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APRESENTAÇÃO 
 

 

 

Em 2013 publiquei a 3 ª Edição deste 

livro, passados quatro anos, tivemos considerá-

veis mudanças nas legislações educacionais e 

mudanças na forma de como buscamos infor-

mações. 

No tocante à legislação, as principais 

novidades foram a reforma do Ensino Médio e a 

implementação do MédioTec, no âmbito do PRO-

NATEC, que ofertará vagas de ensino médio in-

tegral em parceria com instituições privadas. 

O objetivo deste livro, é, e sempre foi, 

agrupar em um único volume, as legislações 

educacionais, no âmbito Estadual ou Nacional, e 

torná-las de mais fácil acesso aos interessados.  

Mas como poderíamos facilitar o acesso 

as informações apenas em um livro? Hoje sem 

sombra de dúvidas, a nossa primeira fonte de 

pesquisa é a internet, porém, isso não é sinô-

nimo de confiabilidade, e sim de agilidade. 

Como meu objetivo sempre foi o de divulgação, 

decidi lançar a 3ª Edição em uma versão com 

copyright livre e completa em um website, 

www.legislacaoeducacionalpb.com.br, onde o li-

vro encontra-se disponível em formato PDF 

(Portable Document Format) e um E-book em 

formato Epub (Electronic Publication), total-

mente compatível com qualquer dispositivo mó-

vel, permitindo alterações de fontes e cores, a 

http://www.legislacaoeducacionalpb.com.br/


 

 

inclusão de marcadores e a realização de anota-

ções. 

 

Nesta 4ª Edição, o livro será lançado 

simultaneamente na versão impressa e eletrô-

nica. 

 

Espero que o conteúdo deste livro 

seja útil.  

 

 

  



 

 

 

MINHA PASSAGEM PELO CONSELHO 
 

 

 

Durante meu mandato de Conse-

lheiro Estadual de Educação 2011-2013, tive a 

grande oportunidade e a confiança de meus co-

legas de ter sido eleito duas vezes como Presi-

dente da Camera de Ensino Médio, Educação 

Profissional e Ensino Superior, além de ter sido 

nomeado pelo Presidente do Conselho Estadual 

de Educação, Prof. Flávio Romero, como Ouvi-

dor Interino, instância recém criada pela resolu-

ção 235/2013. 

Como Conselheiro fui relator de três 

resoluções normativas de extrema importância 

para a Educação no Estado da Paraíba: a reso-

lução 118/2011 regulamentou a oferta da Edu-

cação a Distância na Educação Básica; a resolu-

ção 005/2013 que estabeleceu normas para cer-

tificação do ensino médio de alunos através do 

ENEM; e a 220/2013 que estabelece procedi-

mentos quanto à solicitação de relatórios a pro-

fissionais vinculados a conselhos de classe, a 

instituições públicas de ensino superior, a insti-

tuições sem fins lucrativos e outras para subsi-

diar, tecnicamente, pareceres, no Conselho Es-

tadual de Educação da Paraíba. 

Tive a honra de ser relator também 

de diversos processos de extrema importância 

para o Estado, como o Credenciamento da Aca-

demia de Bombeiros Militar Aristarco Pessoa, 

como Instituição de Ensino Superior que é man-

tida pelo Corpo de Bombeiros do Estado da Pa-

raíba, e a autorização e reconhecimento do 



 

 

curso de Engenharia de Segurança Contra In-

cêndio e Pânico. 

Junto a processos da UEPB, fui presi-

dente da comissão de vistoria in loco de diversos 

processos de cursos Superiores nos Campus de 

Campina Grande e Guarabira e membro da Co-

missão de vistoria in loco de cursos do Campus 

de Lagoa Seca, além de ser Relator de processos 

de Reconhecimento de Cursos Superiores. 

Fui nomeado pelo Presidente do Con-

selho, à época, Prof. Dr. José Francisco de Melo 

Neto, como presidente da comissão de vistoria 

in loco e relator dos processos de reconheci-

mento no Conselho Estadual de Educação da Pa-

raíba, dos primeiros cursos superiores na moda-

lidade a distância da UEPB, missão que me en-

grandeceu em muito profissionalmente pelo fato 

de atuar neste segmento a quase 10 anos.  
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Dedico esta edição ao meu amigo Rô-

mulo de Araújo Lima, que infelizmente já não se 

encontra entre nós, e de que tive a honra de tê-

lo como artífice do prefácio da última edição. 

Dessa forma, presto esta singela ho-

menagem a este exemplar ser humano e dedi-

cado acadêmico e jurista que, desafortunada-

mente, nos deixou um imenso vazio, mas que 

no seu legado possamos mantê-lo vivo em nos-

sas mentes e corações. 
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PREFÁCIO 
 

 

 

As coletâneas legislativas são por demais conhecidas dos operadores do 

direito. Elas abundam nas estantes dos escritórios e nas prateleiras das livrarias. 

São de diversas ordenas e das mais diversas editoras. Portanto, é sempre bem 

vinda mais uma coletânea. Máxime quando se refere a assunto tão palpitante como 

a educação. 

Todavia, a coletânea que nos apresenta o Prof. Cássio Santos é, dupla-

mente, digna de encômios. Em primeiro lugar, a Paraíba não é muito afeita às co-

letâneas. São poucas, quase nenhuma. As existentes são da lavra de órgãos públi-

cos, como é o caso das recentes coletâneas editadas pela Secretaria Legislativa da 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba. Em segundo lugar, porque reúne a 

legislação paraibana sobre educação. Assim compreendidas as Leis Estaduais e as 

Resoluções do Conselho Estadual de Educação. 

Um país pode crescer e até alcançar uma produção de certo porte. Toda-

via, nunca chegará ao desenvolvimento sem educação. Todas as sociedades ditas 

emergentes, as economias mais promissoras do mundo, somente alcançaram o es-

tágio em que se encontram, somente puderam dar o salto para o desenvolvimento, 

em virtude de investimentos maciços em educação. Sobretudo, na educação téc-

nica. 

A educação, para alem das ideologias procura formar uma elite intelec-

tual que possa servir de base, esteio, para a produção de ciência e tecnologia. É 

assim em todos os países do mundo. É certo, que se tem de buscar a ampliação do 

acesso à escola, que essa deve ser de qualidade. Porém, é certo do mesmo modo 

que nem todos têm a mesma aptidão para o estudo. Alguns têm a capacidade de 

refletir sobre o que aprendeu e ampliar os próprios horizontes. Esses são os produ-

tores de ciência. Outros têm aptidões de natureza distinta, mais operacional, que 

não devem ser menosprezadas. O papel da instituição escolar é dar oportunidades 

a ambos para fazerem florescer suas capacidades e prepará-los bem para assumi-

rem seus postos na sociedade. 

O Conselho Estadual de Educação, que completa meio século de criação 

neste mês de junho, é o desaguadouro dos sonhos e esperanças da sociedade pa-

raibana no que tange a uma educação melhor. Com suas naturais limitações, o 

Conselho Estadual de Educação reúne aqueles que pensam a educação no Estado 



 

 

da Paraíba e, ao longo de sua existência, tem prestado grandes e relevantes servi-

ços à educação de nossa pequenina e heróica Paraíba. 

 

O Prof. Cássio Santos, oriundo da iniciativa privada, onde pontifica como 

um dos mais atuantes educadores, sempre buscando inovar e oferecer um melhor 

ensino é, também, integrante do Conselho Estadual de Educação. Nessa condição, 

percebeu que existia uma lacuna para o trabalho dos demais conselheiros e de todos 

aqueles que lidam com educação em nosso Estado. Inexistia uma coletânea legis-

lativa que reunisse as principais leis sobre educação no Estado da Paraíba. Mas, 

acima de tudo, que reunisse as Resoluções em vigor do Conselho Estadual de Edu-

cação.  

Assim, em um mesmo volume, a legislação estadual e as Resoluções do 

Conselho Estadual de Educação são colocadas à disposição dos usuários. Neste sen-

tido, presta inestimável serviço aos que lidam com educ’ação no Estado da Paraíba. 

Saliente-se, mais, que o Prof. Cássio Santos, a par de reunir a legislação, elaborou, 

em esforço solitário, um índice por assuntos que facilita o manuseio da coletânea. 

Como usuário da legislação e operador do direito somente posso enaltecer a inicia-

tiva e parabenizar o Prof. Cássio Santos pelo trabalho realizado, que é de primeira 

qualidade. 

 

Rômulo de Araújo Lima 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                   

  Professor da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB e membro do Conselho Estadual 

de Educação, representandoa UEPB 



 

 

 

PREFÁCIO A 1ª EDIÇÃO 
 

 

 

Prefaciar um trabalho dessa natureza, a convite do autor, membro do 

Conselho Estadual de Educação da Paraíba, é poder contribuir para o atendimento 

de uma necessidade não mesma do autor mas, sobretudo, de um conjunto de pro-

fissionais da área de educação e de toda a sociedade que carecem de um algo 

sistematizado para poder ter conhecimento dessa legislação. Normas que, em geral, 

estão esparsas em tantos diferentes birôs ou pastas, distribuídas em anos, e, agora, 

passam a poder ser consultadas em um só lugar, neste livro: Legislação Educacional 

da Paraíba, uma contribuição mais que louvável de seu organizador.  

É, também, um estímulo a pensar sobre esse conjunto de regras, federal 

e estadual, em sua maior radicalidade teórica, muito para além de pura leitura de 

artigos ou parágrafos da lei, cuja disposição expressa e orienta atitudes educacio-

nais no Estado. Um chamado a se entrar no significado mesmo dessas normas ela-

boradas para o seu cumprimento, traduzem, por sua vez, a mais concreta revelação 

da Política no Estado paraibano no campo da educação. Este livro, portanto, apre-

senta essa política da organização educativa em seus últimos anos.   

Política, traduzida pela concretude da norma, tem se externado em qua-

tro grandes movimentos hermenêuticos. Em um primeiro movimento, detecta-se o 

seu caráter de doutrina do direito e da moral; em um segundo, apresenta-se como 

teoria do Estado; num terceiro, transforma-se em uma arte de governar; e, em 

quarto, como estudos dos comportamentos intersubjetivos.  

Um debruçar-se sobre os textos coletados pelo autor do livro revelará 

todas essas possibilidades de perspectivas, demarcando o patamar cultural do Es-

tado por inteiro, com seus avanços e recuos, e, além do mais, acusando as mais 

profundas contradições desse período de tempo. 

Uma leitura parcial do texto mostra o esforço desses legisladores na 

busca daquilo que devesse ser bom para a sociedade e, se possível, um bem me-

lhor, supremo, na visão aristotélica em Ética a Nicômaco, em que trata a Política 

como a arte mestra. Ela manifesta essa natureza, “pois determina quais as ciências 

que devem ser estudadas num Estado, quais são as que cada cidadão deve apren-

der, e até que ponto; e vemos que até as faculdades tidas em maior apreço, como 

a estratégia, a economia e a retórica, estão sujeitas a ela” . Nessa visão, o legislador 



 

 

passa a orientar para o campo das atitudes, para o campo da moral. Assim, a le-

gislação emanada torna-se o desaguadouro por excelência de práticas da vida.   

Em um segundo movimento teórico, ainda em Aristóteles, admite-se a 

compreensão da Política como organizadora do Estado. Em seu livro Política, anun-

cia o papel do legislador como aquele que auxilia na definição de uma melhor cons-

tituição, apresentando as melhores situações para a sua efetivação. Em sua visão, 

devido à impossibilidade de se realizar o melhor governo, “o bom legislador e o bom 

político devem saber qual é a melhor forma de governo em sentido absoluto e qual 

é a melhor forma de governo em determinadas condições”. Portanto, um conjunto 

de legislação só expõe o difícil papel de um grupo para legislar, mesmo que seja 

apenas no campo da educação, e de se ter a mais profunda e radical visão de seu 

papel político no seio da sociedade. Esse, portanto, é mais uma dimensão do legis-

lador nessa proeza do exercício dessa atividade.  

Esse conjunto de regras coletadas pelo autor também mostra o grande 

esforço daqueles que tentaram contribuir para essa organização, em sua forma po-

lítica, da educação estadual na Paraíba.  Possivelmente, para alguns, o desejo de 

um Estado em condições de efetividade, aprisionado aos limites de seu tempo. Uma 

visão pragmática de sua realização. Para outros, talvez, o esforço de se ter um 

Estado ideal ou utópico em condição de atendimento a todas as demandas da soci-

edade, um Estado perfeito, segundo a visão platônica em seu livro República.  

Ora, se a legislação é expressão concreta da Política, também passa a 

traduzir toda a possibilidade de se tornar a ciência do governo, pois orienta a ação 

governamental com os ditames morais, aproximando-se, portanto, da visão de Pla-

tão de Política como arte e ciência de governo ou uma ciência régia, presente em 

seu livro Político. Como se vê, a legislação nacional e a legislação estadual, aqui 

manifestadas, passam a indicar as coordenadas dessa arte e dessa ciência, bus-

cando, como no primeiro movimento, as perspectivas de uma boa ação.  

As resoluções presentes passam pela organização interna da escola e 

pelo bom funcionamento de cursos em nível médio. Cuidam do sistema da educação 

infantil, além da necessária integração do sistema de educação federal, estadual e 

municipal. Revelam os olhares para a educação daqueles que foram por toda a 

história do país expulsos da mesma: o indígena. Detalham diretrizes para a educa-

ção dos que têm necessidades diferenciadas para a sua aprendizagem. Aumentam 

o tempo de estudos para uma escola constituída de meros arremedos de conheci-

mento, com a definição dos nove anos da escola fundamental. Uma legislação que 

assume o papel Político de um novo ordenamento social. Por certo que se precisa 

manter-se em permanente atenção aos novos ditames sociais, indo ao encontro de 

novas formas de equilíbrio, diante da dinamicidade dessa sociedade. 



 

 

E, ainda, este livro oferece a visão das leis construídas nos marcos do 

positivismo comtiano. Veem-se com clareza as tendências para se ter uma melhor 

regra e sempre na perspectiva de sua funcionabilidade nos marcos do não erro, 

considerando que a lei é ou não é. Uma legislação que arrasta consigo a visão de 

Política como expressão dessa positividade necessária, mesmo que os mundos das 

vidas das pessoas mostrem sempre a sua inconstância e variabilidade. Essa pers-

pectiva da Política sempre vai cobrar a rigorosidade dos quadros curriculares, da 

criação de escolas, da definição das relações étnico-raciais e, também, de exames 

que possam reconhecer os saberes da vida.  

Mas, este livro, por meio de rápida leitura de seu conteúdo regulamentar, 

e com o conhecimento das formulações que iniciam essa nova década, parece apon-

tar para outras possibilidades da própria vida do legislador. O legislador tem neces-

sidade do diálogo, tão necessário à educação, pois ele também educa e se educa. 

Trata-se da situação do diálogo que tem características tão revolucionárias, na visão 

freireana, pois no desejo de se convencer alguém se pode ser convencido, admi-

tindo necessariamente a sua própria mudança. Uma possibilidade política mais que 

urgente para a preparação, diálogo e elaboração de novas regras, com audiências 

públicas, pois as existentes sempre se expõem de forma permanentemente em 

provisoriedade e instabilidade.  

O livro do Cassio Cabral pode ter a dimensão de anunciação, para cada 

um, de novas possibilidades para se assumir como legislador, particularmente em 

conselhos de educação. Oxalá, que se potencialize o tão importante papel político 

desse, também, fazedor de leis. 

 

Prof. Dr. José Francisco de Melo Neto 

Presidente do Conselho Estadual de Educação - PB 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

 

Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 

1996 - Estabelece as diretrizes e bases da edu-

cação nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço 

saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

 

TÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvol-

vem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de en-

sino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predomi-

nantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 

prática social. 

 

 

TÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno de-

senvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qua-

lificação para o trabalho. 

 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pen-

samento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 

12.796, de 2013) 

 

 

TÍTULO III 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 

mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes-

sete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 

12.796, de 2013) 

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-

tação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na 

rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para 

todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796, 

de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do edu-

cando; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com ca-

racterísticas e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, ga-

rantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na 

escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 

por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-

mentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade 

e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 

do processo de ensino-aprendizagem. 

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental 

mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 

(quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). 

 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subje-

tivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, orga-

nização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Mi-

nistério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 

12.796, de 2013) 

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, 

e com a assistência da União: 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fun-

damental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 

escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação 

básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola. 

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em 

primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contem-

plando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as priori-

dades constitucionais e legais. 

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legiti-

midade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da 

Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspon-

dente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir 

o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de res-

ponsabilidade. 

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder 

Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, inde-

pendentemente da escolarização anterior. 

 

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças 

na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei 

nº 12.796, de 2013) 

 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes con-

dições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo 

sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder 

Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 

da Constituição Federal. 

 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organiza-

rão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, 

articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistri-

butiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos 

desta Lei. 

 

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Esta-

dos, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do 

sistema federal de ensino e o dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Fe-

deral e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art213
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atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistri-

butiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamen-

tal e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de 

modo a assegurar formação básica comum; 

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, diretrizes e procedimentos para identificação, cadastramento e aten-

dimento, na educação básica e na educação superior, de alunos com altas habilida-

des ou superdotação; (Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015) 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 

ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 

objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de edu-

cação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre 

este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respecti-

vamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do 

seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, de 2004) 

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educa-

ção, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por 

lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá 

acesso a todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e 

órgãos educacionais. 

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos 

Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação su-

perior. 

 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos 

seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 

fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsa-

bilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros dis-

poníveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art9iva
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III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância 

com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as 

suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respecti-

vamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do 

seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 

médio. 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 

médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Re-

dação dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído 

pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências re-

ferentes aos Estados e aos Municípios. 

 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos 

seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União 

e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 

sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com priori-

dade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino so-

mente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 

competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Cons-

tituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído 

pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar 

ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação 

básica. 

 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns 

e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12061.htm#art2
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III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabeleci-

das; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 

integração da sociedade com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento 

dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o 

caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem 

como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei 

nº 12.013, de 2009) 

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da 

Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos 

que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual 

permitido em lei. (Incluído pela Lei nº 10.287, de 2001) 

 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento 

de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica 

do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvol-

vimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias 

e a comunidade. 

 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrá-

tica do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 

conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 

ou equivalentes. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12013.htm#art1
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Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares pú-

blicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia peda-

gógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 

direito financeiro público. 

 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamento) 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa 

privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal com-

preendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Pú-

blico estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público mu-

nicipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas 

pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectiva-

mente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infan-

til, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil 

mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa 

privada; 

III – os órgãos municipais de educação. 

 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas 

seguintes categorias administrativas: (Regulamento) (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e 

administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas 

físicas ou jurídicas de direito privado. 
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Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes 

categorias: (Regulamento) (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituí-

das e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que 

não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 

pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas edu-

cacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora represen-

tantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos 

de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação 

confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 
IV - filantrópicas, na forma da lei. 

 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES 

 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental 

e ensino médio; 

II - educação superior. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e for-

necer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2207.htm
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Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, perí-

odos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-

seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 

diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim 

o recomendar. 
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar 

de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como 

base as normas curriculares gerais. 
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, 

inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem 

com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 
 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será orga-

nizada de acordo com as seguintes regras comuns: 
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino 

fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 

de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 

houver; (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do 

ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveita-

mento, a série ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras 

escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante 

avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e ex-

periência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa ade-

quada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o 

regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada 

a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries dis-

tintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de lín-

guas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 

com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 

resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 

atraso escolar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art1
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c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 

verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a 

serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto 

no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüên-

cia mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, de-

clarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, 

com as especificações cabíveis. 

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput de-

verá ser ampliada de forma progressiva, no ensino médio, para mil e quatrocentas 

horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, 

pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. 

(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 2º Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jo-

vens e adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, 

conforme o inciso VI do art. 4º. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcan-

çar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as 

condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das 

condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro 

para atendimento do disposto neste artigo. 

 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 

ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 

sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 

exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da econo-

mia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoria-

mente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo 

físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, 

constituirá componente curricular obrigatório da educação básica. (Redação dada 

pela Lei nº 13.415, de 2017) 
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§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa 

ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)  

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (In-

cluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 

1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 

similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, 

de 1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; 

(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 

matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será 

ofertada a língua inglesa. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que 

constituirão o componente curricular de que trata o § 2º deste artigo. (Redação 

dada pela Lei nº 13.278, de 2016) 

§ 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de 

ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput. 

(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente 

curricular complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua 

exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. (Incluído pela Lei nº 

13.006, de 2014) 

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas 

as formas de violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas 

transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como 

diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-

cente), observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Inclu-

ído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obriga-

tório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho Na-

cional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação. (Inclu-

ído pela Lei nº 13.415, de 2017) 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino mé-

dio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diver-

sos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 

África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 

negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 

resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes 

à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos 

povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 

em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasilei-

ras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, 

ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 

deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada es-

tabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas 

não-formais. 

 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os siste-

mas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculia-

ridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessi-

dades e interesses dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário es-

colar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e qui-

lombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema 

de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, 

a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade es-

colar. (Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014) 
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Seção II 

Da Educação Infantil 

 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 

idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 

regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento 

das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino funda-

mental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída 

por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei 

nº 12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para 

o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei nº 

12.796, de 2013) 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exi-

gida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013) 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de de-

senvolvimento e aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 

anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 

objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 

11.274, de 2006) 
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I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 

básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista 

a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental 

em ciclos. 

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série po-

dem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem preju-

ízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 

respectivo sistema de ensino. 

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portu-

guesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 

utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, con-

teúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz 

a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. 

(Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007). 

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema 

transversal nos currículos do ensino fundamental. (Incluído pela Lei nº 12.472, de 

2011). 

 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 

da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das esco-

las públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 

religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela 

Lei nº 9.475, de 22.7.1997) 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a 

definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a ha-

bilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997) 

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas di-

ferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religi-

oso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997) 
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Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos 

quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado 

o período de permanência na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alterna-

tivas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 

integral, a critério dos sistemas de ensino. 

 

 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 

mínima de três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crí-

tico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos proces-

sos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objeti-

vos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional 

de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (Incluído pela Lei nº 13.415, 

de 2017) 

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 

2017) 

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 

de 2017) 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei nº 13.415, 

de 2017) 

§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, 

definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmonizada à Base Nacional 

Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, social, 

ambiental e cultural. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 
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§ 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio inclu-

irá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filoso-

fia. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 3º O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório 

nos três anos do ensino médio, assegurada às comunidades indígenas, também, a 

utilização das respectivas línguas maternas. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 4º Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo 

da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, 

preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e 

horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 5º A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum 

Curricular não poderá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga horária 

do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino. (Incluído pela 

Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 6º A União estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o 

ensino médio, que serão referência nos processos nacionais de avaliação, a partir 

da Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação inte-

gral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu 

projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemoci-

onais. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual 

e formativa serão organizados nas redes de ensino por meio de atividades teóricas 

e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on-line, de tal 

forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: (Incluído pela Lei nº 

13.415, de 2017) 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a pro-

dução moderna; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. (Incluído 

pela Lei nº 13.415, de 2017) 

 

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 

meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o 

contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada 

pela Lei nº 13.415, de 2017) 

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 

2017) 

II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 13.415, 

de 2017) 
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III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 

13.415, de 2017) 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela Lei nº 

13.415, de 2017) 

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 1º A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas 

competências e habilidades será feita de acordo com critérios estabelecidos em cada 

sistema de ensino. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)  

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)  

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 3º A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto itinerário 

formativo integrado, que se traduz na composição de componentes curriculares da 

Base Nacional Comum Curricular - BNCC e dos itinerários formativos, considerando 

os incisos I a V do caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 5º Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, 

possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar mais um itinerário forma-

tivo de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase 

técnica e profissional considerará: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em 

ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, 

de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional; (In-

cluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de quali-

ficação para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada em etapas 

com terminalidade. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 7º A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do ca-

put, em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, depen-

derá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo Conselho Estadual 

de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos 

Técnicos, no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação. 

(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 8º A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso 

V do caput, realizada na própria instituição ou em parceria com outras instituições, 

deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual de Educação, homologada 

pelo Secretário Estadual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (In-

cluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 9º As instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, 

que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosseguimento dos estudos em 
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nível superior ou em outros cursos ou formações para os quais a conclusão do en-

sino médio seja etapa obrigatória. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino 

médio poderá ser organizado em módulos e adotar o sistema de créditos com ter-

minalidade específica. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino 

médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar convênios 

com instituições de educação a distância com notório reconhecimento, mediante as 

seguintes formas de comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

I - demonstração prática; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adqui-

rida fora do ambiente escolar; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de 

ensino credenciadas; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; (Incluído 

pela Lei nº 13.415, de 2017)  

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangei-

ras; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou educação 

presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)  

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das 

áreas de conhecimento ou de atuação profissional previstas no caput. (Incluído pela 

Lei nº 13.415, de 2017) 

 

 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino 

médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício 

de profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativa-

mente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabele-

cimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 

educação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvol-

vida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
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II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o 

ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá 

observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 

2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (In-

cluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu pro-

jeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, 

prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fun-

damental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação pro-

fissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se ma-

trícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o 

esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo 

ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercom-

plementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto peda-

gógico unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de 

nível médio, quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosse-

guimento de estudos na educação superior.  (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível 

médio, nas formas articulada concomitante e subseqüente, quando estruturados e 

organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados 

de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada 

etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 

11.741, de 2008) 
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Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 

própria. 

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 

adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades edu-

cacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência 

do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencial-

mente, com a educação profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei 

nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, 

que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prossegui-

mento de estudos em caráter regular. 

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de 

quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito 

anos. 

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por 

meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 

(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos ob-

jetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 

educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser orga-

nizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários 
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formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cur-

sos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei 

nº 11.741, de 2008) 

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 3º Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-

graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, 

de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Na-

cional de Educação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com 

o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em institui-

ções especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)(Regulamento)  

(Regulamento) 

 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnoló-

gica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e cer-

tificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação dada pela Lei nº 

11.741, de 2008) 

 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos 

seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condici-

onada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível 

de escolaridade. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico 

e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para 

a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 

sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 
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III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando 

o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, 

desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e téc-

nicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do 

ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissi-

onal e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos 

que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conheci-

mento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 

particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando 

à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 

científica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educa-

ção básica, mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de 

pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproxi-

mem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015) 

 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e progra-

mas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abran-

gência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas insti-

tuições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente; 

(Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007). 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino 

médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e dou-

torado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 

diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições 

de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos esta-

belecidos em cada caso pelas instituições de ensino. 

§ 1º. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do ca-

put deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo 

obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem 

de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo 

com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
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(Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006)  (Renumerado do parágrafo único para § 1º 

pela Lei nº 13.184, de 2015) 

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de 

ensino superior darão prioridade de matrícula ao candidato que comprove ter renda 

familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, quando mais 

de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015) 

§ 3º O processo seletivo referido no inciso II considerará as competên-

cias e as habilidades definidas na Base Nacional Comum Curricular.  (Incluído pela 

lei nº 13.415, de 2017) 

 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino 

superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especializa-

ção.  (Regulamento)  (Regulamento) 

 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o cre-

denciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo 

renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. (Regulamento)  

(Regulamento)  (Vide Lei nº 10.870, de 2004) 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente 

identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que 

poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em in-

tervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, 

ou em descredenciamento. (Regulamento)  (Regulamento) (Vide Lei nº 10.870, de 

2004) 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por 

sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adi-

cionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano 

civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o 

tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período 

letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, 

requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avalia-

ção, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, 

sendo as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei nº 

13.168, de 2015) 

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da institui-

ção de ensino superior, obedecido o seguinte: (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015) 
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a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título 

“Grade e Corpo Docente”; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem 

como a página da oferta de seus cursos aos ingressantes sob a forma de 

vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve 

conter a ligação desta com a página específica prevista neste inciso; (In-

cluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio ele-

trônico, deve criar página específica para divulgação das informações de 

que trata esta Lei; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

d) a página específica deve conter a data completa de sua úl-

tima atualização; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por 

meio de ligação para a página referida no inciso I; (Incluído pela lei nº 13.168, de 

2015) 

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao 

público; (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015) 

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com 

a duração das disciplinas de cada curso oferecido, observando o seguinte: (Incluído 

pela lei nº 13.168, de 2015) 

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenci-

ada, a publicação deve ser semestral; (Incluída pela lei nº 13.168, de 

2015) 

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início 

das aulas; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente 

até o início das aulas, os alunos devem ser comunicados sobre as altera-

ções; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído pela lei nº 13.168, 

de 2015) 

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de en-

sino superior; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de 

cada curso e as respectivas cargas horárias; (Incluída pela lei nº 13.168, 

de 2015) 

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em 

cada curso, as disciplinas que efetivamente ministrará naquele curso ou 

cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente 

e o tempo de casa do docente, de forma total, contínua ou intermitente. 

(Incluída pela lei nº 13.168, de 2015) 
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§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 

demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, 

aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 

seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 
§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos pro-

gramas de educação a distância. 
§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período no-

turno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período 

diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a 

necessária previsão orçamentária. 
 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando regis-

trados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 
§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 

registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registra-

dos em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 
§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangei-

ras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível 

e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade 

ou equiparação. 
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universi-

dades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam 

cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conheci-

mento e em nível equivalente ou superior. 
 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência 

de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e medi-

ante processo seletivo. 
Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 

(Regulamento) 
 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de 

vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 

demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo 

prévio. 
 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como univer-

sidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, 

levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, 

articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9536.htm
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Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação 

dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio 

e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento) (Regulamento) 
I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático 

dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, 

quanto regional e nacional; 
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 

mestrado ou doutorado; 
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas 

por campo do saber.  (Regulamento)  (Regulamento) 
 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universida-

des, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de edu-

cação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, 

quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento) 
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as dire-

trizes gerais pertinentes; 
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, pro-

dução artística e atividades de extensão; 
IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e 

as exigências do seu meio; 
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância 

com as normas gerais atinentes; 
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 
VII - firmar contratos, acordos e convênios; 
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendi-

mentos conforme dispositivos institucionais; 
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato 

de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos; 
X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação finan-

ceira resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 
Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das univer-

sidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recur-

sos orçamentários disponíveis, sobre: 
I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 
II - ampliação e diminuição de vagas; 
III - elaboração da programação dos cursos; 
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IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
V - contratação e dispensa de professores; 
VI - planos de carreira docente. 
 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma 

da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, 

organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de 

carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  (Regulamento) 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas 

pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão: 
I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, 

assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes 

e os recursos disponíveis; 
II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as 

normas gerais concernentes; 
III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alo-

cados pelo respectivo Poder mantenedor; 
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades 

de organização e funcionamento; 
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação 

do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 
VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de 

ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 
§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a 

instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com 

base em avaliação realizada pelo Poder Público. 
 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Ge-

ral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de 

educação superior por ela mantidas. 
 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao 

princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados de-

liberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e 

regional. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por 

cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem 
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da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de 

dirigentes. 
 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor fi-

cará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas. (Regulamento) 

 

 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na es-

cola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou servi-

ços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 

não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 

início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com defici-

ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização es-

pecíficos, para atender às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 

aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdota-

dos; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou supe-

rior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular ca-

pacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração 

na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 

capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os ór-

gãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior 

nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2668.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 

disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

 

Art. 59-A.  O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos 

com altas habilidades ou superdotação matriculados na educação básica e na edu-

cação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas destinadas ao 

desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 

13.234, de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilida-

des ou superdotação, os critérios e procedimentos para inclusão no cadastro refe-

rido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, os me-

canismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das 

potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento. 

 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão cri-

térios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas 

e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e finan-

ceiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferen-

cial, a ampliação do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos glo-

bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pú-

blica regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste 

artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, 

nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, 

são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência 

na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei 

nº 12.014, de 2009) 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, 

com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orienta-

ção educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas 

áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico 

ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art59a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13234.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13234.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12014.htm#art1
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IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos siste-

mas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experi-

ência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unida-

des educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que 

tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36;  (In-

cluído pela lei nº 13.415, de 2017) 

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagó-

gica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação.  (Incluído pela lei nº 

13.415, de 2017) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a 

atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos 

das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: 

(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento 

dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído 

pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisio-

nados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em insti-

tuições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-

á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mí-

nima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos 

do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.  (Re-

dação dada pela lei nº 13.415, de 2017) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime 

de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação 

dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magis-

tério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela 

Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência 

ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de 

educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão 

mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de do-

centes em nível superior para atuar na educação básica pública. (Incluído pela Lei 

nº 12.796, de 2013) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art61iv.
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§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão 

a formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública 

mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes ma-

triculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de edu-

cação superior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em 

exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para 

o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho 

Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por refe-

rência a Base Nacional Comum Curricular.  (Incluído pela lei nº 13.415, de 

2017)  (Vide Lei nº 13.415, de 2017) 

 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do 

art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio 

ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 

2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissio-

nais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação 

básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de 

graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, 

de 2013) 

 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive 

o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil 

e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 

educação superior que queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educa-

ção dos diversos níveis. 

 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação bá-

sica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-gradua-

ção, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 

nacional. 
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Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá 

prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas. 

 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á 

em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e douto-

rado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com 

curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissio-

nais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos pla-

nos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na ava-

liação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional 

de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema 

de ensino. (Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 

da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por 

professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, 

quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis 

e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade 

escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 

11.301, de 2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos 

dos profissionais da educação.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
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TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários 

de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta 

nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, 

compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvi-

mento do ensino público. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Mu-

nicípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita 

do governo que a transferir. 

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas 

neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de 

impostos. 

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos esta-

tuídos neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, 

ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, 

com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetiva-

mente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obri-

gatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão res-

ponsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o 

vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada 

mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, 

até o décimo dia do mês subseqüente. 
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§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e 

à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 

 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 

instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profis-

sionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino; 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipua-

mente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sis-

temas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e priva-

das; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender 

ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas 

de transporte escolar. 

 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento 

do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 

efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimora-

mento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam 

militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odon-

tológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta 

ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em 

desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do en-

sino. 
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Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do 

ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos 

relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal. 

 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na pres-

tação de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da 

Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-

rias e na legislação concernente. 

 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o 

ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de as-

segurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado 

pela União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, conside-

rando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de en-

sino. 

 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será 

exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir 

o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio 

público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do 

respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e 

do desenvolvimento do ensino. 

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela 

razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de 

qualidade. 

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá 

fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, conside-

rado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor 

do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na 

área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso 

V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará 

condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 

do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60
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Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, po-

dendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, di-

videndos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma 

forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comuni-

tária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de 

suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas 

de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem 

insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 

pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prio-

ritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber 

apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

 

 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências 

federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas 

integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e inter-

cultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 

suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização 

de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informa-

ções, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais socieda-

des indígenas e não-índias. 

 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino 

no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 

programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades 

indígenas. 

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Na-

cionais de Educação, terão os seguintes objetivos: 
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I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada co-

munidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado 

à educação escolar nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 

conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 

diferenciado. 

§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, 

o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e pri-

vadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como de es-

tímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 

12.416, de 2011) 

 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia 

Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação 

de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e 

de educação continuada. (Regulamento) 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especi-

ais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e 

registro de diploma relativos a cursos de educação a distância. 

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de 

educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respec-

tivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferen-

tes sistemas.  (Regulamento) 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que in-

cluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam explo-

rados mediante autorização, concessão ou permissão do poder público; (Redação 

dada pela Lei nº 12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 

concessionários de canais comerciais. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12416.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12416.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv03-03.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm#art79a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm#art79a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5622.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12603.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12603.htm
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Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 

experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei. 

  

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização 

de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. (Redação 

dada pela Lei nº 11.788, de 2008) 

 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equi-

valência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em 

tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de 

monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exi-

gir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de 

instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concur-

sado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 

Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como univer-

sidades integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao 

Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica. 

 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

  

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir 

da publicação desta Lei. 

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, en-

caminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e 

metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos. 

§ 3º O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a 

União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11788.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11788.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11330.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
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II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insufi-

cientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em 

exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu 

território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar. 

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das 

redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas 

de tempo integral. 

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas 

ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes 

pelos governos beneficiados. 

 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013) 

 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão 

sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo 

de um ano, a partir da data de sua publicação. (Regulamento) (Regulamento) 

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos 

aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos 

prazos por estes estabelecidos. 

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos 

II e III do art. 52 é de oito anos. 

 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas 

deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao 

respectivo sistema de ensino. 

 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o 

que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, 

mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, pre-

servada a autonomia universitária. 

 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de de-

zembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis 

nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 

ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2207.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9192.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm
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1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras dispo-

sições em contrário. 

 

 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da 

República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

 

 

PAULO RENATO SOUZA 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

 

Decreto nº 5.773, de 9 de Maio de 

2006 - Dispõe sobre o exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação de instituições 

de educação superior e cursos superiores de 

graduação e seqüenciais no sistema federal de 

ensino. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 84, in-

ciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-

posto nos arts. 9º, incisos VI, VIII e IX, e 46, da 

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na 

Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e na Lei 

no 10.861, de 14 de abril de 2004, e, decreta:  

 

 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO  

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 

supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de 

graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino.  

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos administrativos autori-

zativos do funcionamento de instituições de educação superior e de cursos de gra-

duação e seqüenciais.  

§ 2º A supervisão será realizada a fim de zelar pela conformidade da 

oferta de educação superior no sistema federal de ensino com a legislação aplicá-

vel.  

§ 3º A avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educa-

ção Superior - SINAES constituirá referencial básico para os processos de regulação 

e supervisão da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.  
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.773-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.773-2006?OpenDocument
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Art. 2º O sistema federal de ensino superior compreende as instituições 

federais de educação superior, as instituições de educação superior criadas e man-

tidas pela iniciativa privada e os órgãos federais de educação superior.  
 

Art. 3º As competências para as funções de regulação, supervisão e ava-

liação serão exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Edu-

cação - CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP, e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CO-

NAES, na forma deste Decreto.  
Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exer-

cidas sem prejuízo daquelas previstas na estrutura regimental do Ministério da Edu-

cação e do INEP, bem como nas demais normas aplicáveis.  
 

Art. 4º Ao Ministro de Estado da Educação, como autoridade máxima da 

educação superior no sistema federal de ensino, compete, no que respeita às fun-

ções disciplinadas por este Decreto: 
I - homologar deliberações do CNE em pedidos de credenciamento e re-

credenciamento de instituições de educação superior; 
II - homologar os instrumentos de avaliação elaborados pelo INEP; 
III - homologar os pareceres da CONAES; 
IV - homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovadas pelo 

CNE; e 

V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e re-

gulamentos.  
 

Art. 5º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao 

Ministério da Educação, por intermédio de suas Secretarias, exercer as funções de 

regulação e supervisão da educação superior, em suas respectivas áreas de atua-

ção.  
Parágrafo único. No âmbito do Ministério da Educação, além do Ministro 

de Estado da Educação, desempenhará as funções regidas por este Decreto a Se-

cretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, conforme estabelecido 

em regulamento. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 
 

Art. 6º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao 

CNE: 
I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento do 

Ministro de Estado da Educação; 

II - deliberar, com base no parecer da Secretaria competente, observado 

o disposto no art. 4º, inciso I, sobre pedidos de credenciamento e recredenciamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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de instituições de educação superior e específico para a oferta de cursos de educa-

ção superior a distância; 
III - recomendar, por sua Câmara de Educação Superior, providências 

das Secretarias, entre as quais a celebração de protocolo de compromisso, quando 

não satisfeito o padrão de qualidade específico para credenciamento e recredenci-

amento de universidades, centros universitários e faculdades; 
IV - deliberar sobre as diretrizes propostas pelas Secretarias para a ela-

boração, pelo INEP, dos instrumentos de avaliação para credenciamento de insti-

tuições; 

V - aprovar os instrumentos de avaliação para credenciamento de insti-

tuições, elaborados pelo INEP; 
VI - deliberar, por sua Câmara de Educação Superior, sobre a exclusão 

de denominação de curso superior de tecnologia do catálogo de que trata o art. 5º, 

§ 3º, inciso VII; 
VII - aplicar as penalidades previstas no Capítulo IV deste Decreto; 
VIII - julgar recursos, nas hipóteses previstas neste Decreto; 
IX - analisar questões relativas à aplicação da legislação da educação 

superior; e 

X - orientar sobre os casos omissos na aplicação deste Decreto, ouvido o 

órgão de consultoria jurídica do Ministério da Educação.  
 

Art. 7º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao 

INEP: 
I - realizar visitas para avaliação in loco nos processos de credenciamento 

e recredenciamento de instituições de educação superior e nos processos de auto-

rização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de graduação e 

seqüenciais; 
II - realizar as diligências necessárias à verificação das condições de fun-

cionamento de instituições e cursos, como subsídio para o parecer da Secretaria 

competente, quando solicitado; 
III - realizar a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho 

dos estudantes; 
IV - elaborar os instrumentos de avaliação conforme as diretrizes da CO-

NAES; 
V - elaborar os instrumentos de avaliação para credenciamento de insti-

tuições e autorização de cursos, conforme as diretrizes do CNE e das Secretarias, 

conforme o caso; e 
VI - constituir e manter banco público de avaliadores especializados, con-

forme diretrizes da CONAES.  
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Art. 8º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete à 

CONAES: 
I - coordenar e supervisionar o SINAES; 
II - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos 

de avaliação de cursos de graduação e de avaliação interna e externa de institui-

ções; 
III - estabelecer diretrizes para a constituição e manutenção do banco 

público de avaliadores especializados; 
IV - aprovar os instrumentos de avaliação referidos no inciso II e sub-

metê-los à homologação pelo Ministro de Estado da Educação; 
V - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação 

dos cursos para aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudan-

tes - ENADE; 
VI - avaliar anualmente as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da 

avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes do SINAES; 
VII - estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões 

de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações 

às instâncias competentes; 
VIII - ter acesso a dados, processos e resultados da avaliação; e 
IX - submeter anualmente, para fins de publicação pelo Ministério da 

Educação, relatório com os resultados globais da avaliação do SINAES. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA REGULAÇÃO 

 

Seção I 

Dos Atos Autorizativos  

 

Art. 9º A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as 

normas gerais da educação nacional e mediante autorização e avaliação de quali-

dade pelo Poder Público.  
 

Art. 10. O funcionamento de instituição de educação superior e a oferta 

de curso superior dependem de ato autorizativo do Poder Público, nos termos deste 

Decreto.  
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§ 1º São modalidades de atos autorizativos os atos administrativos de 

credenciamento e recredenciamento de instituições de educação superior e de au-

torização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores, 

bem como suas respectivas modificações.  
§ 2º Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes pú-

blicos e privados em matéria de educação superior.  
§ 3º A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o creden-

ciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo reno-

vados, periodicamente, após processo regular de avaliação, nos termos da Lei 

no 10.861, de 14 de abril de 2004.  
§ 4º Qualquer modificação na forma de atuação dos agentes da educação 

superior após a expedição do ato autorizativo, relativa à mantenedora, à abrangên-

cia geográfica das atividades, habilitações, vagas, endereço de oferta dos cursos ou 

qualquer outro elemento relevante para o exercício das funções educacionais, de-

pende de modificação do ato autorizativo originário, que se processará na forma de 

pedido de aditamento.  
§ 5º Havendo divergência entre o ato autorizativo e qualquer documento 

de instrução do processo, prevalecerá o ato autorizativo.  
§ 6º Os prazos contam-se da publicação do ato autorizativo.  
§ 7º Os atos autorizativos são válidos até o ciclo avaliativo seguinte. (Re-

dação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 8º O protocolo de pedido de recredenciamento de instituição de edu-

cação superior, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de curso 

superior prorroga a validade do ato autorizativo até a conclusão do processo.  (Re-

dação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 9 o Todos os processos administrativos previstos neste Decreto obser-

varão o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 10. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos com base no rela-

tório de avaliação, nos índices e indicadores de qualidade e no conjunto de elemen-

tos de instrução apresentados pelas entidades interessadas no processo ou solici-

tados pela Secretaria em sua atividade instrutória.  (Redação dada pelo Decreto nº 

8.754, de 2016) 

§ 11. A criação de universidade ou instituto federal dispensa a edição do 

ato autorizativo prévio para funcionamento e oferta de cursos, nos termos de sua 

lei de criação.  (Incluído Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 11. O funcionamento de instituição de educação superior ou a oferta 

de curso superior sem o devido ato autorizativo configura irregularidade adminis-

trativa, nos termos deste Decreto, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e 

penal.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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§ 1º Na ausência de qualquer dos atos autorizativos exigidos nos termos 

deste Decreto, fica vedada a admissão de novos estudantes pela instituição, apli-

cando-se as medidas punitivas e reparatórias cabíveis.  
 § 2º A instituição que oferecer curso antes da devida autorização, 

quando exigida, terá sobrestados os processos de autorização e credenciamento em 

curso, pelo prazo previsto no § 1º do art. 68. (Redação dada pelo Decreto nº 6.861, 

de 2009) 

§ 3º O Ministério da Educação determinará, motivadamente, como me-

dida cautelar, a suspensão preventiva da admissão de novos alunos em cursos e 

instituições irregulares, visando evitar prejuízo a novos alunos.  
§ 4º Na hipótese do § 3º, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo 

de trinta dias, sem efeito suspensivo.  

 

 

Seção II 

Do Credenciamento e Recredenciamento de Instituição  

de Educação Superior  

 

Subseção I 

Das Disposições Gerais  

 

Art. 12. As instituições de educação superior, de acordo com sua orga-

nização e respectivas prerrogativas acadêmicas, serão credenciadas como: 

I - faculdades; 

II - centros universitários; e 

III - universidades.  

 

Art. 13. O início do funcionamento de instituição de educação superior é 

condicionado à edição prévia de ato de credenciamento pelo Ministério da Educa-

ção.  

§ 1º A instituição será credenciada originalmente como faculdade.  

§ 2º O credenciamento como universidade ou centro universitário, com 

as conseqüentes prerrogativas de autonomia, depende do credenciamento especí-

fico de instituição já credenciada, em funcionamento regular e com padrão satisfa-

tório de qualidade.  

§ 3º O indeferimento do pedido de credenciamento como universidade 

ou centro universitário não impede o credenciamento subsidiário como centro uni-

versitário ou faculdade, cumpridos os requisitos previstos em lei.  

§ 4º O primeiro credenciamento terá prazo máximo de cinco anos, para 

faculdades e centros universitários, e de dez anos, para universidades, nos termos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6861.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6861.htm#art15
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de ato do Ministro de Estado da Educação.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, 

de 2016) 

 

Art. 14. São fases do processo de credenciamento: 
I - protocolo do pedido junto à Secretaria competente, instruído conforme 

disposto nos arts. 15 e 16; 
II - análise documental pela Secretaria competente; 
III - avaliação in loco pelo INEP; 
IV - parecer da Secretaria competente; 
V - deliberação pelo CNE; e 

VI - homologação do parecer do CNE pelo Ministro de Estado da Educa-

ção.  
 

Art. 15. O pedido de credenciamento deverá ser instruído com os se-

guintes documentos: 
I - da mantenedora: 

a) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão com-

petente, que atestem sua existência e capacidade jurídica, na forma da 

legislação civil; 
b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF; 
c) comprovante de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal, quando for o caso; 
d) certidões de regularidade fiscal perante as Fazendas Fede-

ral, Estadual e Municipal; 
e) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
f) demonstração de patrimônio suficiente para assegurar a 

sustentabilidade financeira da instituição mantida, conforme regula-

mento; (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

g) para as entidades sem fins lucrativos, demonstração de 

aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da instituição 

mantida; não remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios a 

seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros, ou equivalentes e, em 

caso de encerramento de suas atividades, destinação de seu patrimônio 

a outra instituição congênere ou ao Poder Público, promovendo, se ne-

cessário, a alteração estatutária correspondente; e 
h) para as entidades com fins lucrativos, apresentação de de-

monstrações financeiras atestadas por profissionais competentes; 
II - da instituição de educação superior: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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a) comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco, 

prevista na Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004; 

b) plano de desenvolvimento institucional; 
c) regimento ou estatuto; e 
d) identificação dos integrantes do corpo dirigente, destacando 

a experiência acadêmica e administrativa de cada um.  
 

Art. 16. O plano de desenvolvimento institucional deverá conter, pelo 

menos, os seguintes elementos: 
I - missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, 

bem como seu histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso; 

II - projeto pedagógico da instituição; 
III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de 

cada um de seus cursos, especificando-se a programação de abertura de cursos, 

aumento de vagas, ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, a previ-

são de abertura dos cursos fora de sede; 
IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de 

número de turmas previstas por curso, número de alunos por turma, locais e turnos 

de funcionamento e eventuais inovações consideradas significativas, especialmente 

quanto a flexibilidade dos componentes curriculares, oportunidades diferenciadas 

de integralização do curso, atividades práticas e estágios, desenvolvimento de ma-

teriais pedagógicos e incorporação de avanços tecnológicos; 
V - perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, experiência 

no magistério superior e experiência profissional não-acadêmica, bem como os cri-

térios de seleção e contração, a existência de plano de carreira, o regime de traba-

lho e os procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro; 
VI - organização administrativa da instituição, identificando as formas de 

participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela con-

dução dos assuntos acadêmicos e os procedimentos de auto-avaliação institucional 

e de atendimento aos alunos; 
VII - infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando: 

a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos aca-

dêmicos e científicos e assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, 

dicionários e enciclopédias, formas de atualização e expansão, identifi-

cado sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos; 

vídeos, DVD, CD, CD-ROMS e assinaturas eletrônicas; espaço físico para 

estudos e horário de funcionamento, pessoal técnico administrativo e 

serviços oferecidos; 
b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos 

existentes e a serem adquiridos, identificando sua correlação pedagógica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm
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com os cursos e programas previstos, os recursos de informática dispo-

níveis, informações concernentes à relação equipamento/aluno; e des-

crição de inovações tecnológicas consideradas significativas; e 
c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento pri-

oritário, imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades 

educacionais especiais ou com mobilidade reduzida, para utilização, com 

segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e 

equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte; dos 

dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, serviços de 

tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS; 
VIII - oferta de educação a distância, sua abrangência e pólos de apoio 

presencial; 
IX - oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e 
X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras.  
 

Art. 17. A Secretaria competente receberá os documentos protocolados 

e dará impulso ao processo.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 1º A Secretaria competente procederá à análise dos documentos sob 

os aspectos da regularidade formal e do mérito do pedido.  

§ 2º A Secretaria, após análise documental, encaminhará o processo ao 

INEP para avaliação in loco.  
§ 3º A Secretaria poderá realizar as diligências necessárias à completa 

instrução do processo, visando subsidiar a deliberação final das autoridades com-

petentes.  
§ 4º A Secretaria competente emitirá parecer, ao final da instrução, 

tendo como referencial básico o relatório de avaliação do INEP e considerando o 

conjunto de elementos que compõem o processo. (Redação dada pelo Decreto nº 

6.303, de 2007) 

 

Art. 18. O processo será encaminhado ao CNE, para deliberação, em ato 

único, motivadamente, sobre a conformidade do estatuto ou do regimento com a 

legislação aplicável, a regularidade da instrução e o mérito do pedido.  
Parágrafo único. Da decisão do CNE caberá recurso administrativo, na 

forma de seu regimento interno.  
 

Art. 19. O processo será restituído ao Ministro de Estado da Educação 

para homologação do parecer do CNE. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 

2007) 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educação poderá restituir o 

processo ao CNE para reexame, motivadamente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
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Subseção II 

Do Recredenciamento  

 

Art. 20. A instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento ao 

final de cada ciclo avaliativo do SINAES junto à Secretaria competente, devida-

mente instruído, no prazo previsto no § 7º do art. 10.  

Parágrafo único. O processo de recredenciamento observará as dispo-

sições processuais referentes ao pedido de credenciamento, no que couber.  

 

Art. 21. O pedido de recredenciamento de instituição de educação supe-

rior deve ser instruído com os seguintes documentos: 

I - quanto à mantenedora, os documentos referidos no art. 15, inciso I; 

e 

II - quanto à instituição de educação superior, a atualização do plano de 

desenvolvimento institucional, do regimento ou estatuto e das informações relativas 

ao corpo dirigente, com destaque para as alterações ocorridas após o credencia-

mento.  

 

Art. 22. O deferimento do pedido de recredenciamento é condicionado à 

demonstração do funcionamento regular da instituição e terá como referencial bá-

sico os processos de avaliação do SINAES.  

§ 1º A Secretaria competente considerará, para fins regulatórios, rela-

tório de avaliação, índices e indicadores de qualidade e conjunto de elementos de 

instrução apresentados pelas entidades interessadas no processo ou solicitados pela 

Secretaria em sua atividade instrutória.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 

2016) 

§ 2º Caso considere necessário, a Secretaria solicitará ao INEP realização 

de nova avaliação in loco.  

 

Art. 23. A obtenção de conceitos insatisfatórios nas avaliações do SI-

NAES, inclusive em eixos, dimensões, índices e indicadores de qualidade, poderá 

ensejar a celebração de protocolo de compromisso, na forma estabelecida pelos art. 

60 e art. 61.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

Parágrafo único. Expirado o prazo do protocolo de compromisso sem o 

cumprimento satisfatório das metas nele estabelecidas, será instaurado processo 

administrativo, na forma do art. 63, inciso II, ficando suspensa a tramitação do 

pedido de recredenciamento até o encerramento do processo.  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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Subseção III 

(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

Do Credenciamento de Campus Fora de Sede 

 

Art. 24. As universidades poderão pedir credenciamento de campus fora 

de sede em Município diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento 

em vigor, desde que no mesmo Estado. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 

2007) 
§ 1º O campus fora de sede integrará o conjunto da universidade e não 

gozará de prerrogativas de autonomia, ressalvados os campi de universidades fe-

derais que tiverem prerrogativas de autonomia mencionadas em suas leis de cria-

ção. (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 2º O pedido de credenciamento de campus fora de sede processar-se-

á como aditamento ao ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as 

disposições processuais que regem o pedido de credenciamento.(Redação dada pelo 

Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 3º É vedada a oferta de curso em unidade fora da sede sem o prévio 

credenciamento do campus fora de sede e autorização específica do curso, na forma 

deste Decreto. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 4º A Secretaria competente poderá, consideradas as necessidades de 

desenvolvimento do País, conceder autonomia aos campi fora de sede das univer-

sidades federais, nos termos estabelecidos em regulamento.  (Redação dada pelo 

Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 5º Competirá à Secretaria de Educação Superior - Sesu e à Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica, ambas do Ministério da Educação, assegu-

rar, com o aporte dos recursos necessários, a implantação e o funcionamento dos 

novos campi fora de sede das instituições mantidas pelo Poder Público federal e de 

seus cursos.  (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

 

 

Subseção IV 

Da Transferência de Mantença  

 

Art. 25. A alteração da mantença de qualquer instituição de educação 

superior deve ser submetida ao Ministério da Educação.  

§ 1º O novo mantenedor deve apresentar os documentos referidos no 

art. 15, inciso I, além do instrumento jurídico que dá base à transferência de man-

tença. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2


DECRETO Nº 5.773, DE 9 DE MAIO DE 2006 - REGULAÇÃO, SUPERVISÃO DO ENSINO SUPERIOR   

CASSIO CABRAL SANTOS 

78 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

§ 2º O pedido tramitará na forma de aditamento ao ato de credencia-

mento ou recredenciamento da instituição, sujeitando-se a deliberação específica 

das autoridades competentes.  
§ 3º É vedada a transferência de cursos ou programas entre mantene-

doras.  
§ 4º Não será admitida a transferência de mantença em favor de postu-

lante que, diretamente ou por qualquer entidade mantida, tenha recebido penali-

dades de natureza institucional, em matéria de educação superior, perante o sis-

tema federal de ensino, nos últimos cinco anos.  (Redação dada pelo Decreto nº 

8.754, de 2016) 

§ 5º  No exercício da atividade instrutória, poderá a Secretaria solicitar 

a apresentação de documentos que informem sobre as condições econômicas da 

entidade que cede a mantença, tais como certidões de regularidade fiscal e outros, 

visando obter informações circunstanciadas sobre as condições de autofinancia-

mento da instituição, nos termos do art. 7º, inciso III, da Lei no 9.394, de 1996, 

no intuito de preservar a atividade educacional e o interesse dos estudan-

tes. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 6º Os documentos do novo mantenedor deverão demonstrar a exis-

tência de patrimônio suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da ins-

tituição mantida, considerados eventuais passivos e dívidas civis, tributárias, tra-

balhistas e de outra ordem, e explicitar a política de ensino a ser adotada na insti-

tuição, conforme regulamento.  (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 7º O Ministério da Educação poderá prever em regulamento próprio 

procedimento simplificado para a transferência de mantença entre pessoas jurídicas 

de um mesmo grupo educacional. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

 

 

Subseção V 

Do Credenciamento Específico para Oferta de Educação a Distância  

 

Art. 26. A oferta de educação a distância é sujeita a credenciamento 

específico, nos termos de regulamentação própria.  

§ 1º O pedido observará os requisitos pertinentes ao credenciamento de 

instituições.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 2º O pedido de credenciamento de instituição de educação superior 

para a oferta de educação a distância deve ser instruído com o comprovante do 

recolhimento da taxa de avaliação in loco e documentos referidos em regulamenta-

ção específica.  
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§ 3º Aplicam-se, no que couber, as disposições que regem o credencia-

mento e o recredenciamento de instituições de educação superior.  
§ 4º A Secretaria competente poderá instituir processo simplificado de 

credenciamento específico para oferta de educação a distância para as instituições 

federais e estaduais de educação superior, exclusivamente no âmbito de programas 

ou ações conduzidas pelo Ministério da Educação.  (Incluído pelo Decreto nº 8.754, 

de 2016)  

 

 

Seção III 

Da Autorização, do Reconhecimento e da  

Renovação de Reconhecimento de Curso Superior  

 

Subseção I 

Da Autorização  

 

Art. 27. A oferta de cursos superiores em faculdade ou instituição equi-

parada, nos termos deste Decreto, depende de autorização do Ministério da Educa-

ção.  

§ 1º O disposto nesta Subseção aplica-se aos cursos de graduação e 

seqüenciais.  

§ 2º Os cursos e programas oferecidos por instituições de pesquisa ci-

entífica e tecnológica submetem-se ao disposto neste Decreto.  

 

Art. 28. As universidades e centros universitários, nos limites de sua 

autonomia, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, independem de au-

torização para funcionamento de curso superior, devendo informar à Secretaria 

competente os cursos abertos para fins de supervisão, avaliação e posterior reco-

nhecimento, no prazo de sessenta dias.  

§ 1º Aplica-se o disposto no caput a novas turmas, cursos congêneres e 

toda alteração que importe aumento no número de estudantes da instituição ou 

modificação das condições constantes do ato de credenciamento.  

§ 2º A oferta de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, 

Psicologia e Enfermagem, inclusive em universidades e centros universitários, de-

pende de autorização do Ministério da Educação, após prévia manifestação do Con-

selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde, 

respectivamente.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 
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§ 3º O aumento de vagas em cursos de graduação em Direito, Medicina, 

Odontologia, Psicologia e Enfermagem, inclusive em universidades e centros uni-

versitários, depende de autorização do Ministério da Educação, conforme regula-

mento. (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 4º O prazo para a manifestação dos Conselhos prevista no § 2º é de 

sessenta dias, prorrogável por igual período, a requerimento do Conselho interes-

sado, e terá caráter opinativo. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 5º A Secretaria competente, ouvida a Secretaria de Educação Superior, 

poderá instituir processo de autorização simplificado para os cursos a que se refere 

o § 2º para as universidades federais, conforme regulamento. (Incluído pelo De-

creto nº 8.754, de 2016)  

§ 6º Sem prejuízo do disposto nos art. 2º, § 3º, e art. 7º, caput, inciso 

VI, alínea “c”, da Lei no 11.892, de 29 de dezembro de 2008, os institutos federais 

somente poderão ofertar cursos de bacharelado nas áreas em que ofereçam cursos 

técnicos de nível médio, assegurado o itinerário formativo.  (Incluído pelo Decreto 

nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 29. São fases do processo de autorização: 
I - protocolo do pedido junto à Secretaria competente, instruído conforme 

disposto no art. 30 deste Decreto; 
II - análise documental pela Secretaria competente; 

III - avaliação in loco pelo INEP; e 
IV - decisão da Secretaria competente.  
§ 1º No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, a Se-

cretaria abrirá prazo para que o órgão de regulamentação profissional, de âmbito 

nacional, possa oferecer subsídios à decisão do Ministério da Educação, em caráter 

opinativo, no prazo de sessenta dias. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 2º A Secretaria competente poderá dispensar a realização de avalia-

ção in loco, conforme regulamento. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 3º Poderão ser instituídos processos de autorização simplificados para 

a oferta de cursos superiores para instituições que comprovem alta qualificação 

para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder 

Público, conforme regulamento.  (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 30. O pedido de autorização de curso deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco; 
II - projeto pedagógico do curso, informando número de alunos, turnos, 

programa do curso e demais elementos acadêmicos pertinentes; 
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III - relação de docentes, acompanhada de termo de compromisso fir-

mado com a instituição, informando-se a respectiva titulação, carga horária e re-

gime de trabalho; e 
IV - comprovante de disponibilidade do imóvel.  

 

Art. 31. A Secretaria competente receberá os documentos protocolados 

e dará impulso ao processo.  
§ 1º A Secretaria realizará a análise documental, as diligências necessá-

rias à completa instrução do processo e o encaminhará ao INEP para avaliação in 

loco.  
§ 3º A Secretaria oficiará o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil ou o Conselho Nacional de Saúde, nas hipóteses do art. 28.  

§ 4º A Secretaria procederá à análise dos documentos sob os aspectos 

da regularidade formal e do mérito do pedido, tendo como referencial básico o re-

latório de avaliação do INEP, e ao final decidirá o pedido.  

 

Art. 32. O Secretário competente poderá, em cumprimento das normas 

gerais da educação nacional: 

I - deferir o pedido de autorização de curso; 

II - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, 

nos termos do art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; ou 

III - indeferir, motivadamente, o pedido de autorização de curso.  
 

Art. 33. Da decisão do Secretário, caberá recurso administrativo ao CNE, 

no prazo de trinta dias.  

 

 

Subseção II 

Do Reconhecimento  

 

Art. 34. O reconhecimento de curso é condição necessária, juntamente 

com o registro, para a validade nacional dos respectivos diplomas.  

Parágrafo único. O reconhecimento de curso na sede não se estende 

às unidades fora de sede, para registro do diploma ou qualquer outro fim. (Incluído 

pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

Art. 35. A instituição deverá protocolar pedido de reconhecimento de 

curso no período e na forma estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educa-

ção.    (Redação dada pelo Decreto nº 8.142, de 2013) 
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Art. 36. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, 

Odontologia, Psicologia e Enfermagem deverá ser submetido, respectivamente, à 

manifestação, em caráter opinativo, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, 

de 2016) 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput é de sessenta dias, pror-

rogável por igual período.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 38. O deferimento do pedido de reconhecimento terá como referen-

cial básico os processos de avaliação do SINAES.  
 

Art. 39. A obtenção de conceitos insatisfatórios nas avaliações do SI-

NAES, inclusive em eixos, dimensões, índices e indicadores de qualidade poderá 

ensejar a celebração de protocolo de compromisso, na forma estabelecida pelos art. 

60 e art. 61. (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

Parágrafo único. Expirado o prazo do protocolo de compromisso sem o 

cumprimento satisfatório das metas nele estabelecidas, será instaurado processo 

administrativo de cassação de autorização de funcionamento na forma do art. 63, 

inciso II.  
 

Art. 40. Da decisão, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo de 

trinta dias.  

 

Subseção III 

Da Renovação de Reconhecimento  

 

Art. 41. A instituição deverá protocolar pedido de renovação de reco-

nhecimento de curso no período e na forma estabelecidos em regulamento.  (Re-

dação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

 

Subseção IV 

(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

Da Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento de 

Cursos Superiores de Tecnologia 

Art. 42. A autorização, o reconhecimento e a renovação de reconheci-

mento de cursos superiores de tecnologia terão por base o catálogo de denomina-

ções de cursos publicado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnoló-

gica. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 
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Art. 43. A inclusão no catálogo de denominação de curso superior de 

tecnologia com o respectivo perfil profissional dar-se-á pela Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica, de ofício ou a requerimento da instituição.  
§ 1º O pedido será instruído com os elementos que demonstrem a con-

sistência da área técnica definida, de acordo com as diretrizes curriculares nacio-

nais.  
§ 2º O CNE, mediante proposta fundamentada da Secretaria de Educa-

ção Profissional e Tecnológica, deliberará sobre a exclusão de denominação de curso 

do catálogo.  
 

Art. 44. O Secretário, nos processos de autorização, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de cursos superiores de tecnologia, poderá, em cum-

primento das normas gerais da educação nacional: (Redação dada pelo Decreto nº 

6.303, de 2007) 

I - deferir o pedido, com base no catálogo de denominações de cursos 

publicado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica; 
II - deferir o pedido, determinando a inclusão da denominação do curso 

no catálogo; 
III - deferir o pedido, mantido o caráter experimental do curso; 
IV - deferir o pedido exclusivamente para fins de registro de diploma, 

vedada a admissão de novos alunos; ou 
V - indeferir o pedido, motivadamente.  
Parágrafo único. Aplicam-se à autorização, reconhecimento e renova-

ção de reconhecimento de cursos superiores de tecnologia as disposições previstas 

nas Subseções II e III. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

 

CAPÍTULO III 
DA SUPERVISÃO  

 

Art. 45. A Secretaria competente exercerá as atividades de supervisão 

relativas aos cursos de graduação e sequenciais e às instituições de educação su-

perior que os ofertam.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 1º A Secretaria ou órgão de supervisão competente poderá, no exer-

cício de sua atividade de supervisão, nos limites da lei, determinar a apresentação 

de documentos complementares ou a realização de auditoria.  
§ 2º Os atos de supervisão do Poder Público buscarão resguardar os 

interesses dos envolvidos, bem como preservar as atividades em andamento.  
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Art. 46. Os alunos, professores e o pessoal técnico-administrativo, por 

meio dos respectivos órgãos representativos, poderão representar aos órgãos de 

supervisão, de modo circunstanciado, quando verificarem irregularidades no funci-

onamento de instituição ou curso superior.  
§ 1º A representação deverá conter a qualificação do representante, a 

descrição clara e precisa dos fatos a serem apurados e a documentação pertinente, 

bem como os demais elementos relevantes para o esclarecimento do seu objeto.  
§ 2º A representação será recebida, numerada e autuada pela Secretaria 

competente na forma de expediente preparatório.  (Redação dada pelo Decreto nº 

8.754, de 2016) 
§ 3º Após a análise do expediente preparatório, a Secretaria competente 

decidirá sobre a abertura de processo de supervisão. (Redação dada pelo Decreto 

nº 8.754, de 2016) 

§ 4º Comprovada deficiência ou irregularidade, será instaurado processo 

administrativo para apuração de responsabilidades e aplicação de penalidades. (In-

cluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 5º O processo administrativo poderá ser instaurado de ofício, quando 

a Secretaria competente tiver ciência de irregularidade que lhe caiba apurar e pu-

nir.   (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 47. A Secretaria dará ciência da abertura do processo de supervisão 

à instituição, que poderá, no prazo de dez dias, manifestar-se previamente pela 

insubsistência da representação ou requerer a concessão de prazo para saneamento 

de deficiências, nos termos do art. 46, § 1º, da Lei no 9.394, de 1996, sem prejuízo 

da defesa de que trata o art. 51 deste Decreto.  (Redação dada pelo Decreto nº 

8.754, de 2016) 

§ 1º Em vista da manifestação da instituição, o Secretário decidirá pela 

admissibilidade da representação, instaurando processo administrativo ou conce-

dendo prazo para saneamento de deficiências.  

§ 2º Não admitida a representação, o Secretário arquivará o processo.  

§ 3º Na hipótese de representação contra instituição federal de educação 

superior, será solicitada, além da manifestação descrita no caput, manifestação da 

Secretaria de Educação Superior ou da Secretaria de Educação Profissional e Tec-

nológica, conforme o caso. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 48. Na hipótese da determinação de saneamento de deficiências, o 

Secretário exarará despacho, devidamente motivado, especificando as deficiências 

identificadas, bem como as providências para sua correção efetiva, em prazo fi-

xado.   
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§ 1º A instituição poderá impugnar, em dez dias, as medidas determi-

nadas ou o prazo fixado.  
§ 2º O Secretário apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção 

das providências de saneamento e do prazo ou pela adaptação das providências e 

do respectivo prazo, não cabendo novo recurso dessa decisão.  
§ 3º O prazo para saneamento de deficiências não poderá ser superior a 

doze meses, contados do despacho referido no caput.  
§ 4º Na vigência de prazo para saneamento de deficiências, poderá ser 

aplicada a medida prevista no art. 11, § 3º, motivadamente, desde que, no caso 

específico, a medida de cautela se revele necessária para evitar prejuízo aos alu-

nos.  
 

Art. 49. Esgotado o prazo para saneamento de deficiências, a Secretaria 

competente poderá realizar verificação in loco, visando comprovar o efetivo sanea-

mento das deficiências.  
Parágrafo único. O Secretário apreciará os elementos do processo e 

decidirá sobre o saneamento das deficiências.  
 

Art. 50. Não saneadas as deficiências ou admitida de imediato a repre-

sentação, será instaurado processo administrativo para aplicação de penalidades, 

mediante portaria do Secretário, da qual constarão: 
I - identificação da instituição e de sua mantenedora; 
II - resumo dos fatos objeto das apurações, e, quando for o caso, das 

razões de representação; 
III - informação sobre a concessão de prazo para saneamento de defici-

ências e as condições de seu descumprimento ou cumprimento insuficiente; 
IV - outras informações pertinentes; 
V - consignação da penalidade aplicável; e 
VI - determinação de notificação do representado.  
§ 1º O processo será conduzido por autoridade especialmente designada, 

integrante da Secretaria competente para a supervisão, que realizará as diligências 

necessárias à instrução.  
§ 2º Não será deferido novo prazo para saneamento de deficiências no 

curso do processo administrativo.  
 

Art. 51. O representado será notificado por ciência no processo, via pos-

tal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza 

da ciência do interessado, para, no prazo de quinze dias, apresentar defesa, tra-

tando das matérias de fato e de direito pertinentes.  
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Art. 52. Recebida a defesa, o Secretário apreciará o conjunto dos ele-

mentos do processo e proferirá decisão, devidamente motivada, arquivando o pro-

cesso ou aplicando uma das seguintes penalidades previstas no art. 46, § 1º, da Lei 

no 9.394, de 1996: 

I - desativação de cursos e habilitações; 
II - intervenção; 
III - suspensão temporária de prerrogativas da autonomia; ou 
IV - descredenciamento.  
 

Art. 53. Da decisão do Secretário caberá recurso ao CNE, em trinta dias.  
Parágrafo único. A decisão administrativa final será homologada em por-

taria do Ministro de Estado da Educação.  
 

Art. 54. A decisão de desativação de cursos e habilitações implicará a 

cessação imediata do funcionamento do curso ou habilitação, vedada a admissão 

de novos estudantes.  
§ 1º Os estudantes que se transferirem para outra instituição de educa-

ção superior têm assegurado o aproveitamento dos estudos realizados.  
§ 2º Na impossibilidade de transferência, ficam ressalvados os direitos 

dos estudantes matriculados à conclusão do curso, exclusivamente para fins de ex-

pedição de diploma.  
 

Art. 55. A decisão de intervenção será implementada por despacho do 

Secretário, que nomeará o interventor e estabelecerá a duração e as condições da 

intervenção.  
 

Art. 56. A decisão de suspensão temporária de prerrogativas da autono-

mia definirá o prazo de suspensão e as prerrogativas suspensas, dentre aquelas 

previstas nos incisos I a X do art. 53 da Lei no 9.394, de 1996, constando obriga-

toriamente as dos incisos I e IV daquele artigo.  
Parágrafo único. O prazo de suspensão será, no mínimo, o dobro do 

prazo concedido para saneamento das deficiências.  
 

Art. 57. A decisão de descredenciamento da instituição implicará a ces-

sação imediata do funcionamento da instituição, vedada a admissão de novos es-

tudantes.  
§ 1º Os estudantes que se transferirem para outra instituição de educa-

ção superior têm assegurado o aproveitamento dos estudos realizados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46§1
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§ 2º Na impossibilidade de transferência, ficam ressalvados os direitos 

dos estudantes matriculados à conclusão do curso, exclusivamente para fins de ex-

pedição de diploma.  
§ 3º Permanece com a mantenedora, na pessoa de seu representante 

legal, a responsabilidade de guarda e gestão do acervo acadêmico dos estudantes, 

na hipótese de descredenciamento, como penalidade imposta em processo admi-

nistrativo ou por decisão própria em processo de descredenciamento voluntário, 

conforme regulamento. (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

 

CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO  

 

Art. 58. A avaliação das instituições de educação superior, dos cursos 

de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes será realizada no 

âmbito do SINAES, nos termos da legislação aplicável.  
§ 1º O SINAES, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finali-

dades constitucionais e legais, compreende os seguintes processos de avaliação 

institucional: 
I - avaliação interna das instituições de educação superior; 
II - avaliação externa das instituições de educação superior; 
III - avaliação dos cursos de graduação; e 
IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de 

graduação.  
§ 2º Os processos de avaliação obedecerão ao disposto no art. 2º da Lei 

no 10.861, de 2004.  

 

Art. 59. O SINAES será operacionalizado pelo INEP, conforme as diretri-

zes da CONAES, em ciclos avaliativos com duração inferior a: 
I - dez anos, como referencial básico para recredenciamento de univer-

sidades; e 
II - cinco anos, como referencial básico para recredenciamento de cen-

tros universitários e faculdades e renovação de reconhecimento de cursos.  
§ 3º A avaliação, como referencial básico para a regulação de instituições 

e cursos, resultará na atribuição de conceitos, conforme uma escala de cinco níveis. 

(Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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Art. 60. A obtenção de conceitos insatisfatórios nas avaliações do SI-

NAES, inclusive em eixos, dimensões, índices e indicadores de qualidade, nos pro-

cessos de recredenciamento de instituições, reconhecimento e renovação de reco-

nhecimento de cursos de graduação poderá ensejar a celebração de protocolo de 

compromisso com a instituição de educação superior. (Redação dada pelo Decreto 

nº 8.754, de 2016) 

Parágrafo único. Caberá, a critério da instituição, recurso administra-

tivo para revisão de conceito, previamente à celebração de protocolo de compro-

misso, conforme normas expedidas pelo Ministério da Educação. (Redação dada 

pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

Art. 61. O protocolo de compromisso deverá conter: 
I - o diagnóstico objetivo das condições da instituição; 
II - os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela ins-

tituição com vistas à superação das dificuldades detectadas; 
III - a indicação expressa de metas a serem cumpridas e, quando couber, 

a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes; 
IV - o prazo máximo para seu cumprimento; e 
V - a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão 

de acompanhamento do protocolo de compromisso.  
§ 1º A celebração de protocolo de compromisso suspende o fluxo do 

processo regulatório, até a realização da avaliação que ateste o cumprimento das 

exigências contidas no protocolo. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 2º Na vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada a 

medida prevista no art. 11, § 3º, motivadamente, desde que, no caso específico, a 

medida de cautela se revele necessária para evitar prejuízo aos alunos.  
§ 3º O protocolo de compromisso firmado com universidades ou institu-

tos federais será acompanhado pela Secretaria de Educação Superior ou pela Se-

cretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, respec-

tivamente. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 62. Esgotado o prazo do protocolo de compromisso, a instituição 

será submetida a nova avaliação in loco pelo INEP, para verificar o cumprimento 

das metas estipuladas, com vistas à alteração ou à manutenção do conceito.  
§ 1º O INEP expedirá relatório de nova avaliação à Secretaria compe-

tente, vedadas a celebração de novo protocolo de compromisso.  
§ 2º A instituição de educação superior deverá apresentar comprovante 

de recolhimento da taxa de avaliação in loco para a nova avaliação até trinta dias 

antes da expiração do prazo do protocolo de compromisso.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8754.htm#art1
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Art. 63. O descumprimento do protocolo de compromisso enseja a ins-

tauração de processo administrativo para aplicação das seguintes penalidades pre-

vistas no art. 10, § 2º, da Lei no 10.861, de 2004: 

I - suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de 

graduação; 
II - cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação 

superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos; e 
III - advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente respon-

sável pela ação não executada, no caso de instituições públicas de educação supe-

rior.  
§ 1º A instituição de educação superior será notificada por ciência no 

processo, via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que 

assegure a certeza da ciência do interessado, para, no prazo de dez dias, apresentar 

defesa, tratando das matérias de fato e de direito pertinentes.  
§ 2º Recebida a defesa, o Secretário apreciará o conjunto dos elementos 

do processo e decidirá, motivadamente, pela aplicação da penalidade cabível ou 

pelo arquivamento do processo.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 3º Da decisão do Secretário caberá recurso para o CNE, na forma dis-

ciplinada em seu regimento interno. (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 4º A decisão de arquivamento do processo administrativo enseja a 

retomada do fluxo dos prazos previstos nos §§ 7º e 8º do art. 10.  
§ 5º A decisão administrativa final será homologada em portaria do Mi-

nistro de Estado da Educação.  
 

Art. 64. A decisão de suspensão temporária da abertura de processo 

seletivo de cursos de graduação definirá o prazo de suspensão, que não poderá ser 

menor que o dobro do prazo fixado no protocolo de compromisso.  
 

Art. 65. À decisão de cassação da autorização de funcionamento da ins-

tituição de educação superior ou do reconhecimento de cursos de graduação por ela 

oferecidos, aplicam-se o disposto nos arts. 57 ou 54, respectivamente.  
 

Art. 66. A decisão de advertência, suspensão ou perda de mandato do 

dirigente responsável pela ação não executada, no caso de instituições públicas de 

educação superior, será precedida de processo administrativo disciplinar, nos ter-

mos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Seção I 

Das Disposições Finais  

 

Art. 67. O pedido de credenciamento de instituição de educação superior 

tramitará em conjunto com pedido de autorização de pelo menos um curso superior, 

observando-se as disposições pertinentes deste Decreto, bem como a racionalidade 

e economicidade administrativas.  
Parágrafo único. O indeferimento dos cursos de que trata o caput im-

plica o arquivamento do pedido de credenciamento. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, 

de 2016) 

 

Art. 68. O requerente terá prazo de vinte e quatro meses, contado da 

data de publicação do ato autorizativo, para iniciar o funcionamento do curso, sob 

pena de caducidade.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 1º Nos casos de caducidade do ato autorizativo e de decisão final des-

favorável em processo de credenciamento de instituição de educação superior, in-

clusive de campus fora de sede, e de autorização de curso superior, os interessados 

só poderão apresentar nova solicitação relativa ao mesmo pedido após decorridos 

dois anos contados do ato que encerrar o processo. (Renumerado do parágrafo 

único pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 2º Considera-se início de funcionamento do curso, para efeito do prazo 

referido no caput, a oferta efetiva de aulas. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 

2007) 

§ 3º Considera-se caducidade também a interrupção da oferta efetiva de 

aulas pelo prazo estabelecido no caput.  (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016) 

§ 4º A interrupção da oferta efetiva de aulas de todos os cursos pelo 

prazo estabelecido no caput ensejará cassação da autorização de funcionamento 

da instituição de educação superior. (Incluído pelo Decreto nº 8.754, de 2016)  

 

Art. 69. O exercício de atividade docente na educação superior não se 

sujeita à inscrição do professor em órgão de regulamentação profissional.  
Parágrafo único. O regime de trabalho docente em tempo integral com-

preende a prestação de quarenta horas semanais de trabalho na mesma instituição, 

nele reservado o tempo de pelo menos vinte horas semanais para estudos, pes-

quisa, trabalhos de extensão, planejamento e avaliação.  
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Art. 69-A. O Ministério da Educação, no exercício das funções de regu-

lação e supervisão de instituições de educação superior, poderá, motivadamente, 

em caso de risco iminente ou ameaça aos interesses dos estudantes, adotar provi-

dências acauteladoras nos termos do art. 45 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. (Incluído pelo Decreto nº 8.142, de 2013) 

Parágrafo único. No exercício do poder cautelar de que trata o caput, 

poderão também ser adotadas providências acauteladoras para assegurar a higidez 

dos programas federais de acesso e incentivo ao ensino, tais como: (Incluído pelo 

Decreto nº 8.142, de 2013) 

I - suspensão de novos contratos de Financiamento Estudantil - Fies; 

(Incluído pelo Decreto nº 8.142, de 2013) 

II - suspensão de participação em processo seletivo para a oferta de bol-

sas do Programa Universidade Para Todos - Prouni; (Incluído pelo Decreto nº 8.142, 

de 2013) 

III - suspensão de novos repasses de recursos relativos a programas 

federais de acesso ao ensino; ou (Incluído pelo Decreto nº 8.142, de 2013) 

IV - restrições de participação em programas federais de acesso e 

incentivo ao ensino.  (Incluído pelo Decreto nº 8.142, de 2013) 

 

 

Seção II 

Das Disposições Transitórias  

 

Art. 70. O disposto no § 7º do art. 10 não se aplica a atos autorizativos 

anteriores a este Decreto que tenham fixado prazo determinado.  
 

Art. 71. O catálogo de cursos superiores de tecnologia será publicado no 

prazo de noventa dias.  

§ 1º Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reco-

nhecimento dos cursos superiores de tecnologia em tramitação deverão adequar-

se aos termos deste Decreto, no prazo de sessenta dias, contados da publicação do 

catálogo.  
§ 2º As instituições de educação superior que ofereçam cursos superio-

res de tecnologia poderão, após a publicação deste Decreto, adaptar as denomina-

ções de seus cursos ao catálogo de que trata o art. 42.  

 

Art. 72. Os campi fora de sede já criados e em funcionamento na data 

de publicação do Decreto no 3.860, de 9 de julho de 2001, preservarão suas prer-

rogativas de autonomia pelo prazo de validade do ato de credenciamento, sendo 
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submetidos a processo de recredenciamento, que se processará em conjunto com 

o recredenciamento da universidade, quando se decidirá acerca das respectivas 

prerrogativas de autonomia.  
 

Art. 73. Os processos iniciados antes da entrada em vigor deste Decreto 

obedecerão às disposições processuais nele contidas, aproveitando-se os atos já 

praticados.  
Parágrafo único. Serão observados os princípios e as disposições da 

legislação do processo administrativo federal, em especial no que respeita aos pra-

zos para a prática dos atos processuais pelo Poder Público, à adoção de formas 

simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito 

aos direitos dos administrados e à interpretação da norma administrativa da forma 

que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige.  
 

Art. 74. Os processos de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos em tramitação no CNE e já distribuídos aos respectivos 

Conselheiros relatores seguirão seu curso regularmente, na forma deste Decreto.  
Parágrafo único. Os processos ainda não distribuídos deverão retornar 

à Secretaria competente do Ministério da Educação.  
 

Art. 75. As avaliações de instituições e cursos de graduação já em fun-

cionamento, para fins de recredenciamento, reconhecimento e renovação de reco-

nhecimento, serão escalonadas em portaria ministerial, com base em proposta da 

CONAES, ouvidas as Secretarias e o INEP.  
 

Art. 76. O Ministério da Educação e os órgãos federais de educação re-

vogarão expressamente os atos normativos incompatíveis com este Decreto, em 

até trinta dias contados da sua publicação.  
 

Art. 77. Os arts. 1º e 17 do Decreto no 5.224, de 1º de outubro de 2004, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º........................................................................................

............................................... 
§ 1º Os CEFET são instituições de ensino superior pluricurriculares, es-

pecializados na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e modalidades 

de ensino, caracterizando-se pela atuação prioritária na área tecnológica. 
....................................................................................................

............ ” (NR) 
“Art.17.........................................................................................

................. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Decreto/D5224.htm#art1§1


DECRETO Nº 5.773, DE 9 DE MAIO DE 2006 - REGULAÇÃO, SUPERVISÃO DO ENSINO SUPERIOR   

CASSIO CABRAL SANTOS 

93 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

....................................................................................................

...............  
§ 4º  Os CEFET poderão usufruir de outras atribuições da autonomia 

universitária, devidamente definidas no ato de seu credenciamento, nos termos 

do § 2º do art. 54 da Lei no 9.394, de 1996.  
§ 5º A autonomia de que trata o § 4º deverá observar os limites definidos 

no plano de desenvolvimento institucional, aprovado quando do seu credencia-

mento e recredenciamento.” (NR)  
 

Art. 78. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 79. Revogam-se os Decretos nos 1.845, de 28 de março de 

1996, 3.860, de 9 de julho de 2001, 3.864, de 11 de julho de 2001, 3.908, de 4 de 

setembro de 2001, e 5.225, de 1º de outubro de 2004.  

 

Brasília, 9 de maio de 2006; 185º da Independência e 118º da Repú-

blica.  

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

 

FERNANDO HADDAD 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Decreto/D5224.htm#art17§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm#art54§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3864.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3908.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3908.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Decreto/D5225.htm
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Decreto nº 5.622, de 19 de Dezem-

bro de 2005 - Regulamenta o art. 80 da Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-

belece as diretrizes e bases da educação nacio-

nal. 

 

   O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 

tendo em vista o que dispõem os arts. 8o, § 1º, 

e 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, decreta: 

 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação à distância 

como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos proces-

sos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de 

informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades 

educativas em lugares ou tempos diversos. 

§ 1º A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e 

avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de mo-

mentos presenciais para: 

I - avaliações de estudantes; 

II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação per-

tinente; 

III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando pre-

vistos na legislação pertinente; e 

IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando 

for o caso. 

 

Art. 2º A educação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis 

e modalidades educacionais: 
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I - educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto; 

II - educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; 

III - educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes; 

IV - educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas: 

a) técnicos, de nível médio; e 

b) tecnológicos, de nível superior; 

V - educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas: 

a) sequenciais; 

b) de graduação; 

c) de especialização; 

d) de mestrado; e 

e) de doutorado. 

 

Art. 3º A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e 

programas a distância deverão observar ao estabelecido na legislação e em regula-

mentações em vigor, para os respectivos níveis e modalidades da educação nacio-

nal. 

§ 1º Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a 

mesma duração definida para os respectivos cursos na modalidade presencial. 

§ 2º Os cursos e programas a distância poderão aceitar transferência e 

aproveitar estudos realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais, 

da mesma forma que as certificações totais ou parciais obtidas nos cursos e pro-

gramas a distância poderão ser aceitas em outros cursos e programas a distância e 

em cursos e programas presenciais, conforme a legislação em vigor. 

 

Art. 4º A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, 

conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, 

mediante: 

I - cumprimento das atividades programadas; e 

II - realização de exames presenciais. 

§ 1º Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria insti-

tuição de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no pro-

jeto pedagógico do curso ou programa. 

§ 2º Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer 

sobre os demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação à dis-

tância. 
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Art. 5º Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, 

expedidos por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade 

nacional. 

Parágrafo único.  A emissão e registro de diplomas de cursos e progra-

mas a distância deverão ser realizados conforme legislação educacional pertinente. 

 

Art. 6º Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins 

de oferta de cursos ou programas a distância entre instituições de ensino brasileiras, 

devidamente credenciadas, e suas similares estrangeiras, deverão ser previamente 

submetidos à análise e homologação pelo órgão normativo do respectivo sistema 

de ensino, para que os diplomas e certificados emitidos tenham validade nacional. 

 

Art. 7º Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre 

seus órgãos, organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10 

e 11 da Lei no 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas de 

ensino, objetivando a padronização de normas e procedimentos para, em atendi-

mento ao disposto no art. 80 daquela Lei: 

I - credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para 

oferta de educação a distância; e 

II - autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação 

de reconhecimento dos cursos ou programas a distância. 

Parágrafo único.  Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II, 

deverão ser pautados pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, 

definidos pelo Ministério da Educação, em colaboração com os sistemas de ensino. 

 

Art.8º Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e 

manterão sistemas de informação abertos ao público com os dados de: 

I - credenciamento e renovação de credenciamento institucional; 

II - autorização e renovação de autorização de cursos ou programas a 

distância; 

III - reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos ou pro-

gramas a distância; e 

IV - resultados dos processos de supervisão e de avaliação. 

Parágrafo único.  O Ministério da Educação deverá organizar e manter 

sistema de informação, aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais refe-

rentes à educação a distancia. 
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CAPÍTULO II 

DO CREDENCIAMENTO DE INSTRUÇÕES PARA OFERTA DE CURSOS E PRO-

GRAMAS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA 

 

Art.9º O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na 

modalidade a distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou privadas. 

Parágrafo único.  As instituições de pesquisa científica e tecnológica, 

públicas ou privadas, de comprovada excelência e de relevante produção em pes-

quisa, poderão solicitar credenciamento institucional, para a oferta de cursos ou 

programas a distância de: 

I - especialização; 

II - mestrado; 

III - doutorado; e 

IV - educação profissional tecnológica de pós-graduação. 

 

Art. 10.  Compete ao Ministério da Educação promover os atos de cre-

denciamento de instituições para oferta de cursos e programas a distância para 

educação superior. 

§ 1º O ato de credenciamento referido no caput considerará como abran-

gência para atuação da instituição de ensino superior na modalidade de educação 

à distância, para fim de realização das atividades presenciais obrigatórias, a sede 

da instituição acrescida dos endereços dos pólos de apoio presencial, mediante ava-

liação in loco, aplicando-se os instrumentos de avaliação pertinentes e as disposi-

ções da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 

2007) 

§ 2º As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação, 

estágios, defesa de trabalhos ou prática em laboratório, conforme o Art. 1º, § 1º, 

serão realizados na sede da instituição ou nos pólos de apoio presencial, devida-

mente credenciados. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 3º A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atua-

ção, por meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de 

aditamento ao ato de credenciamento. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 4º O pedido de aditamento será instruído com documentos que com-

provem a existência de estrutura física e recursos humanos necessários e adequa-

dos ao funcionamento dos pólos, observados os referenciais de qualidade, compro-

vados em avaliação in loco. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 
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§ 5º No caso do pedido de aditamento visando ao funcionamento de pólo 

de apoio presencial no exterior, o valor da taxa será complementado pela instituição 

com a diferença do custo de viagem e diárias dos avaliadores no exterior, conforme 

cálculo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 6º O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos 

deste artigo, somente poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro curso 

a distância da instituição, exceto na hipótese de credenciamento para educação a 

distância limitado à oferta de pós-graduação lato sensu. (Incluído pelo Decreto nº 

6.303, de 2007) 

§ 7º As instituições de educação superior integrantes dos sistemas esta-

duais que pretenderem oferecer cursos superiores à distância devem ser previa-

mente credenciadas pelo sistema federal, informando os pólos de apoio presencial 

que integrarão sua estrutura, com a demonstração de suficiência da estrutura física, 

tecnológica e de recursos humanos. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

Art. 11.  Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do 

Distrito Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de 

cursos a distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, 

nas modalidades de: 

I - educação de jovens e adultos; 

II - educação especial; e 

III - educação profissional. 

§ 1º Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a 

instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação. 

§ 2º O credenciamento institucional previsto no § 1º será realizado em 

regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de 

ensino envolvidos. 

§ 3º Caberá ao órgão responsável pela educação à distância no Ministério 

da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste De-

creto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino para 

editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do dis-

posto nos §§ 1º e 2º. 

 

Art. 12.  O pedido de credenciamento da instituição deverá ser formali-

zado junto ao órgão responsável, mediante o cumprimento dos seguintes requisi-

tos: 

I - habilitação jurídica, regularidade fiscal e capacidade econômico-finan-

ceira, conforme dispõe a legislação em vigor; 
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II - histórico de funcionamento da instituição de ensino, quando for o 

caso; 

III - plano de desenvolvimento escolar, para as instituições de educação 

básica, que contemple a oferta, à distância, de cursos profissionais de nível médio 

e para jovens e adultos; 

IV - plano de desenvolvimento institucional, para as instituições de edu-

cação superior, que contemple a oferta de cursos e programas a distância; 

V - estatuto da universidade ou centro universitário, ou regimento da 

instituição isolada de educação superior; 

VI - projeto pedagógico para os cursos e programas que serão ofertados 

na modalidade à distância; 

VII - garantia de corpo técnico e administrativo qualificado; 

VIII - apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legisla-

ção em vigor e, preferencialmente, com formação para o trabalho com educação à 

distância; 

IX - apresentar, quando for o caso, os termos de convênios e de acordos 

de cooperação celebrados entre instituições brasileiras e suas co-signatárias estran-

geiras, para oferta de cursos ou programas a distância; 

X - descrição detalhada dos serviços de suporte e infra-estrutura ade-

quados à realização do projeto pedagógico, relativamente a: 

a) instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte 

e atendimento remoto aos estudantes e professores; 

b) laboratórios científicos, quando for o caso; 

c) pólo de apoio presencial é a unidade operacional, no País ou 

no exterior, para o desenvolvimento descentralizado de atividades peda-

gógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a 

distância; (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico re-

moto e acesso por meio de redes de comunicação e sistemas de infor-

mação, com regime de funcionamento e atendimento adequados aos es-

tudantes de educação à distância. 

§ 1º O pedido de credenciamento da instituição para educação a distân-

cia deve vir acompanhado de pedido de autorização de pelo menos um curso na 

modalidade.(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 2º O credenciamento para educação a distância que tenha por base 

curso de pós-graduação lato sensu ficará limitado a esse nível.(Redação dada pelo 

Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 3º A instituição credenciada exclusivamente para a oferta de pós-gra-

duação lato sensu a distância poderá requerer a ampliação da abrangência acadê-

mica, na forma de aditamento ao ato de credenciamento. (Incluído pelo Decreto nº 

6.303, de 2007) 
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Art. 13.  Para os fins de que trata este Decreto, os projetos pedagógicos 

de cursos e programas na modalidade à distância deverão: 

I - obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo Mi-

nistério da Educação para os respectivos níveis e modalidades educacionais; 

II - prever atendimento apropriado a estudantes portadores de necessi-

dades especiais; 

III - explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distân-

cia, com apresentação de: 

a) os respectivos currículos; 

b) o número de vagas proposto; 

c) o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações 

presenciais e avaliações à distância; e 

d) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como 

estágios curriculares, defesa presencial de trabalho de conclusão de 

curso e das atividades em laboratórios científicos, bem como o sistema 

de controle de frequência dos estudantes nessas atividades, quando for 

o caso. 

 

Art. 14.  O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou 

programas a distância terá prazo de validade condicionado ao ciclo avaliativo, ob-

servado o Decreto no 5.773, de 2006, e normas expedidas pelo Ministério da Edu-

cação. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 1º A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo 

de até doze meses, a partir da data da publicação do respectivo ato, ficando vedada 

a transferência de cursos para outra instituição. (Redação dada pelo Decreto nº 

6.303, de 2007) 

§ 2º Caso a implementação de cursos autorizados não ocorra no prazo 

definido no § 1º, os atos de credenciamento e autorização de cursos serão automa-

ticamente tornados sem efeitos. 

§ 3º Os pedidos de credenciamento e recredenciamento para educação 

à distância observarão a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios 

da educação superior, nos termos do Decreto no 5.773, de 2006, e normas expe-

didas pelo Ministério da Educação. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 4º Os resultados do sistema de avaliação mencionado no art. 16 de-

verão ser considerados para os procedimentos de renovação de credenciamento. 

 

Art. 15.  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos superiores à distância de instituições integrantes do sis-

tema federal devem tramitar perante os órgãos próprios do Ministério da Educação. 

(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 
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§ 1º Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reco-

nhecimento de cursos superiores à distância oferecidos por instituições integrantes 

dos sistemas estaduais devem tramitar perante os órgãos estaduais competentes, 

a quem caberá à respectiva supervisão. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 

2007) 

§ 2º Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas 

atividades presenciais obrigatórias forem realizados em pólos de apoio presencial 

fora do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e renovação de reconhe-

cimento pelas autoridades competentes do sistema federal. (Redação dada pelo 

Decreto nº 6.303, de 2007) 

§ 3º A oferta de curso reconhecido na modalidade presencial, ainda que 

análogo ao curso à distância proposto, não dispensa a instituição do requerimento 

específico de autorização, quando for o caso, e reconhecimento para cada um dos 

cursos, perante as autoridades competente. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 

2007) 

 

Art. 16.  O sistema de avaliação da educação superior, nos termos da 

Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, aplica-se integralmente à educação superior 

a distância. 

 

Art. 17.  Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento 

das condições originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de 

avaliação de cursos ou instituições credenciadas para educação à distância, o órgão 

competente do respectivo sistema de ensino determinará, em ato próprio, obser-

vado o contraditório e ampla defesa: 

I - instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo; 

II - suspensão do reconhecimento de cursos superiores ou da renovação 

de autorização de cursos da educação básica ou profissional; 

III - intervenção; 

IV - desativação de cursos; ou 

V - descredenciamento da instituição para educação à distância. 

§ 1º A instituição ou curso que obtiver desempenho insatisfatório na 

avaliação de que trata a Lei no 10.861, de 2004, ficará sujeita ao disposto nos 

incisos I a IV, conforme o caso. 

§ 2º As determinações de que trata o caput são passíveis de recurso ao 

órgão normativo do respectivo sistema de ensino. 
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CAPÍTULO III 

DA OFERTA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NA MODALIDADE A DISTÂNCIA, NA            

EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Art. 18.  Os cursos e programas de educação a distância criados somente 

poderão ser implementados para oferta após autorização dos órgãos competentes 

dos respectivos sistemas de ensino. 

 

Art. 19.  A matrícula em cursos à distância para educação básica de 

jovens e adultos poderá ser feita independentemente de escolarização anterior, 

obedecida a idade mínima e mediante avaliação do educando, que permita sua ins-

crição na etapa adequada, conforme normas do respectivo sistema de ensino. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA OFERTA DE CURSOS SUPERIORES, NA MODALIDADE A DISTÂNCIA 

 

Art. 20.  As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universi-

tária credenciadas para oferta de educação superior à distância poderão criar, or-

ganizar e extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade, 

conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei no 9.394, de 1996. 

§ 1º Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão 

ser ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da ins-

tituição. 

§ 2º Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à Secre-

taria de Educação Superior do Ministério da Educação. 

§ 3º O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição 

detentora de prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar ca-

pacidade institucional, tecnológica e operacional próprias para oferecer cursos ou 

programas a distância. 

 

Art. 21.  Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de auto-

nomia universitária deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sis-

tema de ensino, autorização para abertura de oferta de cursos e programas de 

educação superior à distância. 

§ 1º Nos atos de autorização de cursos superiores à distância, será de-

finido o número de vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação ex-

terna a ser realizada pelo Ministério da Educação. 
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§ 2º Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que ve-

nham a acompanhar a solicitação de credenciamento para a oferta de educação à 

distância, nos termos do § 1º do art. 12, também deverão ser submetidos ao pro-

cesso de autorização tratado neste artigo. 

 

Art. 22.  Os processos de reconhecimento e renovação do reconheci-

mento dos cursos superiores à distância deverão ser solicitados conforme legislação 

educacional em vigor. 

Parágrafo único.  Nos atos citados no caput, deverão estar explicitados: 

I - o prazo de reconhecimento; e 

II - o número de vagas a serem ofertadas, em caso de insti-

tuição de ensino superior não detentora de autonomia universitária. 

 

Art. 23.  A criação e autorização de cursos de graduação à distância 

deverão ser submetidas, previamente, à manifestação do: 

I - Conselho Nacional de Saúde, no caso dos cursos de Medicina, Odon-

tologia e Psicologia; ou 

II - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso dos 

cursos de Direito. 

Parágrafo único.  A manifestação dos conselhos citados nos incisos I e 

II, consideradas as especificidades da modalidade de educação à distância, terá 

procedimento análogo ao utilizado para os cursos ou programas presenciais nessas 

áreas, nos termos da legislação vigente. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS DE PÓS-GRADUÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Art. 24.  A oferta de cursos de especialização a distância, por instituição 

devidamente credenciada, deverá cumprir, além do disposto neste Decreto, os de-

mais dispositivos da legislação e normatização pertinentes à educação, em geral, 

quanto: 

I - à titulação do corpo docente; 

II - aos exames presenciais; e 

III - à apresentação presencial de trabalho de conclusão de curso ou de 

monografia. 

Parágrafo único.  As instituições credenciadas que ofereçam cursos de 

especialização à distância deverão informar ao Ministério da Educação os dados 

referentes aos seus cursos, quando de sua criação. 
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Art. 25.  Os cursos e programas de mestrado e doutorado a distância 

estarão sujeitos às exigências de autorização, reconhecimento e renovação de re-

conhecimento previstas na legislação específica em vigor. 

§ 1º Os atos de autorização, o reconhecimento e a renovação de reco-

nhecimento citados no caput serão concedidos por prazo determinado conforme 

regulamentação. 

§ 2º Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-

perior - CAPES editar as normas complementares a este Decreto, no âmbito da pós-

graduação stricto sensu. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 26.  As instituições credenciadas para oferta de cursos e programas 

a distância poderão estabelecer vínculos para fazê-lo em bases territoriais múltiplas, 

mediante a formação de consórcios, parcerias, celebração de convênios, acordos, 

contratos ou outros instrumentos similares, desde que observadas as seguintes 

condições: 

I - comprovação, por meio de ato do Ministério da Educação, após avali-

ação de comissão de especialistas, de que as instituições vinculadas podem realizar 

as atividades específicas que lhes forem atribuídas no projeto de educação à dis-

tância; 

II - comprovação de que o trabalho em parceria está devidamente pre-

visto e explicitado no: 

a) plano de desenvolvimento institucional; 

b) plano de desenvolvimento escolar; ou 

c) projeto pedagógico, quando for o caso, das instituições par-

ceiras; 

III - celebração do respectivo termo de compromisso, acordo ou convê-

nio; e 

IV - indicação das responsabilidades pela oferta dos cursos ou programas 

a distância, no que diz respeito a: 

a) implantação de pólos de educação à distância, quando for 

o caso; 

b) seleção e capacitação dos professores e tutores; 

c) matrícula, formação, acompanhamento e avaliação dos es-

tudantes; 

d) emissão e registro dos correspondentes diplomas ou certi-

ficados. 
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Art. 27.  Os diplomas de cursos ou programas superiores de graduação 

e similares, à distância, emitidos por instituição estrangeira, inclusive os ofertados 

em convênios com instituições sediadas no Brasil, deverão ser submetidos para 

revalidação em universidade pública brasileira, conforme a legislação vigente. 

§ 1º Para os fins de revalidação de diploma de curso ou programa de 

graduação, a universidade poderá exigir que o portador do diploma estrangeiro se 

submeta a complementação de estudos, provas ou exames destinados a suprir ou 

aferir conhecimentos, competências e habilidades na área de diplomação. 

§ 2º Deverão ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade 

e equiparação de cursos. 

 

Art. 28.  Os diplomas de especialização, mestrado e doutorado realiza-

dos na modalidade à distância em instituições estrangeiras deverão ser submetidos 

para reconhecimento em universidade que possua curso ou programa reconhecido 

pela CAPES, em mesmo nível ou em nível superior e na mesma área ou equivalente, 

preferencialmente com a oferta correspondente em educação à distância. 

 

Art. 29.  A padronização de normas e procedimentos para credencia-

mento de instituições, autorização e reconhecimento de cursos ou programas a dis-

tância será efetivada em regime de colaboração coordenado pelo Ministério da Edu-

cação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da data de publicação deste De-

creto. 

 

Art. 30.  As instituições credenciadas para a oferta de educação à dis-

tância poderão solicitar autorização, junto aos órgãos normativos dos respectivos 

sistemas de ensino, para oferecer os ensinos fundamental e médio à distância, con-

forme § 4º do art. 32 da Lei no 9.394, de 1996, exclusivamente para: 

I - a complementação de aprendizagem; ou 

II - em situações emergenciais. 

Parágrafo único.  A oferta de educação básica nos termos do caput 

contemplará a situação de cidadãos que: 

I - estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar 

ensino presencial; 

II - sejam portadores de necessidades especiais e requeiram 

serviços especializados de atendimento; 

III - se encontram no exterior, por qualquer motivo; 

IV - vivam em localidades que não contem com rede regular 

de atendimento escolar presencial; 

V - compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difí-

cil acesso, incluindo missões localizadas em regiões de fronteira; ou 
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VI - estejam em situação de cárcere. 

 

Art. 31.  Os cursos à distância para a educação básica de jovens e adul-

tos que foram autorizados excepcionalmente com duração inferior a dois anos no 

ensino fundamental e um ano e meio no ensino médio deverão inscrever seus alu-

nos em exames de certificação, para fins de conclusão do respectivo nível de ensino. 

§ 1º Os exames citados no caput serão realizados pelo órgão executivo 

do respectivo sistema de ensino ou por instituições por ele credenciadas. 

§ 2º Poderão ser credenciadas para realizar os exames de que trata este 

artigo instituições que tenham competência reconhecida em avaliação de aprendi-

zagem e não estejam sob sindicância ou respondendo a processo administrativo ou 

judicial, nem tenham, no mesmo período, estudantes inscritos nos exames de cer-

tificação citados no caput. 

 

Art. 32.  Nos termos do que dispõe o art. 81 da Lei no 9.394, de 1996, 

é permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais para 

oferta da modalidade de educação à distância. 

Parágrafo único.  O credenciamento institucional e a autorização de 

cursos ou programas de que trata o caput serão concedidos por prazo determinado. 

 

Art. 33.  As instituições credenciadas para a oferta de educação à dis-

tância deverão fazer constar, em todos os seus documentos institucionais, bem 

como nos materiais de divulgação, referência aos correspondentes atos de creden-

ciamento, autorização e reconhecimento de seus cursos e programas. 

§ 1º Os documentos a que se refere o caput também deverão conter 

informações a respeito das condições de avaliação, de certificação de estudos e de 

parceria com outras instituições. 

§ 2º Comprovadas, mediante processo administrativo, deficiências ou 

irregularidades, o Poder Executivo sustará a tramitação de pleitos de interesse da 

instituição no respectivo sistema de ensino, podendo ainda aplicar, em ato próprio, 

as sanções previstas no art. 17, bem como na legislação específica em vigor. 

 

Art. 34.(Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007) 

 

Art. 35.  As instituições de ensino, cujos cursos e programas superiores 

tenham completado, na data de publicação deste Decreto, mais da metade do prazo 

concedido no ato de autorização, deverão solicitar, em no máximo cento e oitenta 

dias, o respectivo reconhecimento. 
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Art. 36.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 37.  Ficam revogados o Decreto no 2.494, de 10 de fevereiro de 

1998, e o Decreto no 2.561, de 27 de abril de 1998. 

 

 

Brasília, 19 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da 

República. 

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

 

FERNANDO HADDAD 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

 

Decreto nº 5.154 de 23 de Julho de 

2004 - Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 

39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 84, in-

ciso IV, da Constituição, decreta: 

 

 

Art. 1º A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei no 9.394, de 

20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), obser-

vadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Edu-

cação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de: 

I - qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de 

trabalhadores; (Redação dada pelo Decreto nº 8.268, de 2014) 
II - educação profissional técnica de nível médio; e 

III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação. 

§ 1º Os cursos e programas da educação profissional de que tratam os 

incisos I e II do caput serão organizados por regulamentação do Ministério da Edu-

cação em trajetórias de formação que favoreçam a continuidade da formação. (In-

cluído pelo Decreto nº 8.268, de 2014) 

§ 2º Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-se itinerários 

formativos ou trajetórias de formação as unidades curriculares de cursos e progra-

mas da educação profissional, em uma determinada área, que possibilitem o apro-

veitamento contínuo e articulado dos estudos. (Incluído pelo Decreto nº 8.268, de 

2014) 
§ 3º Será permitida a proposição de projetos de cursos experimentais 

com carga horária diferenciada para os cursos e programas organizados na forma 

prevista no § 1º, conforme os parâmetros definidos em ato do Ministro de Estado 

da Educação. (Incluído pelo Decreto nº 8.268, de 2014) 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
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Art. 2º A educação profissional observará as seguintes premissas: 
I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-

ocupacional e tecnológica; 
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e em-

prego, e da ciência e tecnologia;    (Redação dada pelo Decreto nº 8.268, de 2014) 

III - a centralidade do trabalho como princípio educativo; e    (Incluído 

pelo Decreto nº 8.268, de 2014) 

IV - a indissociabilidade entre teoria e prática.    (Incluído pelo Decreto 

nº 8.268, de 2014) 

 

Art. 3º Os cursos e programas de formação inicial e continuada de tra-

balhadores, referidos no inciso I do art. 1º, incluídos a capacitação, o aperfeiçoa-

mento, a especialização e a atualização, em todos os níveis de escolaridade, pode-

rão ser ofertados segundo itinerários formativos, objetivando o desenvolvimento de 

aptidões para a vida produtiva e social. 
§ 1º Quando organizados na forma prevista no § 1º do art. 1º, os cursos 

mencionados no caput terão carga horária mínima de cento e sessenta horas para 

a formação inicial, sem prejuízo de etapas posteriores de formação continuada, in-

clusive para os fins da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011.    (Redação dada 

pelo Decreto nº 8.268, de 2014) 

§ 2º Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencial-

mente, com os cursos de educação de jovens e adultos, objetivando a qualificação 

para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o qual, após 

a conclusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a certificados de 

formação inicial ou continuada para o trabalho. 
 

Art. 4º A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dis-

postos no § 2o do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de 

1996, será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados: 
I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas 

pelo Conselho Nacional de Educação; 
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e 
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu pro-

jeto pedagógico. 
§ 1º A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e 

o ensino médio dar-se-á de forma: 
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fun-

damental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação pro-

fissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com 

matrícula única para cada aluno; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12513.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8268.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art36§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art41p
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II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade en-

tre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a 

existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer: 
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as opor-

tunidades educacionais disponíveis; 
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 

oportunidades educacionais disponíveis; ou 
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 

intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento 

de projetos pedagógicos unificados; 
III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

médio. 
§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino 

deverá, observados o inciso I do art. 24 da Lei no 9.394, de 1996, e as diretrizes 

curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar 

a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento 

das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação 

para o exercício de profissões técnicas. 
 

Art. 5º Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e 

pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e 

duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação. 
 

Art. 6º Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível 

médio e os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando es-

truturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas intermedi-

árias, que possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho 

após sua conclusão com aproveitamento. 
§ 1º Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminali-

dade a conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível 

médio ou de cursos de educação profissional tecnológica de graduação que carac-

terize uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com identidade pró-

pria. 
§ 2º As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, 

compondo os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de conclu-

são. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art24i
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Art. 7º Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os 

cursos de educação profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação 

após sua conclusão com aproveitamento. 
Parágrafo único. Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, 

o aluno deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível mé-

dio e de ensino médio. 
 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 9º Revoga-se o Decreto no 2.208, de 17 de abril de 1997. 
 

 

Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 

116º da República. 
 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

 

FERNANDO HADDAD 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2208.htm
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Decreto nº 3.276, de 6 de Dezem-

bro de 1999 - Dispõe sobre a formação em ní-

vel superior de professores para atuar na edu-

cação básica, e dá outras providências. (Artigo 

62 LDB). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 84, in-

ciso VI, da Constituição, e tendo em vista o dis-

posto nos arts. 61 a 63 da Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, decreta: 

 

 

Art. 1º A formação em nível superior de professores para atuar na edu-

cação básica, observado o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, far-se-á conforme o disposto neste Decreto. 

 

Art. 2º Os cursos de formação de professores para a educação básica 

serão organizados de modo a atender aos seguintes requisitos: 

I - compatibilidade com a etapa da educação básica em que atuarão os 

graduados; 

II - possibilidade de complementação de estudos, de modo a permitir aos 

graduados a atuação em outra etapa da educação básica; 

III - formação básica comum, com concepção curricular integrada, de 

modo a assegurar as especificidades do trabalho do professor na formação para 

atuação multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento; 

IV - articulação entre os cursos de formação inicial e os diferentes pro-

gramas e processos de formação continuada. 

 

Art. 3º A organização curricular dos cursos deverá permitir ao graduando 

opções que favoreçam a escolha da etapa da educação básica para a qual se habi-

litará e a complementação de estudos que viabilize sua habilitação para outra etapa 

da educação básica. 

§ 1º A formação de professores deve incluir as habilitações para a atua-

ção multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento. 
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§ 2º A formação em nível superior de professores para a atuação multi-

disciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do en-

sino fundamental, far-se-á, preferencialmente, em cursos normais superiores.(Re-

dação dada pelo Decreto nº 3.554, de 2000) 

§ 3º Os cursos normais superiores deverão necessariamente contemplar 

áreas de conteúdo metodológico, adequado à faixa etária dos alunos da educação 

infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, incluindo metodologias de alfa-

betização e áreas de conteúdo disciplinar, qualquer que tenha sido a formação pré-

via do aluno no ensino médio. 

§ 4º A formação de professores para a atuação em campos específicos 

do conhecimento far-se-á em cursos de licenciatura, podendo os habilitados atuar, 

no ensino da sua especialidade, em qualquer etapa da educação básica. 

 

Art. 4º Os cursos referidos no artigo anterior poderão ser ministrados: 

I - por institutos superiores de educação, que deverão constituir-se em 

unidades acadêmicas específicas; 

II - por universidades, centros universitários e outras instituições de en-

sino superior para tanto legalmente credenciadas. 

§ 1º Os institutos superiores de educação poderão ser organizados dire-

tamente ou por transformação de outras instituições de ensino superior ou de uni-

dades das universidades e dos centros universitários. 

§ 2º Qualquer que seja a vinculação institucional, os cursos de formação 

de professores para a educação básica deverão assegurar estreita articulação com 

os sistemas de ensino, essencial para a associação teoria-prática no processo de 

formação. 

 

Art. 5º O Conselho Nacional de Educação, mediante proposta do Ministro 

de Estado da Educação, definirá as diretrizes curriculares nacionais para a formação 

de professores da educação básica. 

§ 1º As diretrizes curriculares nacionais observarão, além do disposto 

nos artigos anteriores, as seguintes competências a serem desenvolvidas pelos pro-

fessores que atuarão na educação básica: 

I - comprometimento com os valores estéticos, políticos e éti-

cos inspiradores da sociedade democrática; 

II - compreensão do papel social da escola; 

III - domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus sig-

nificados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar; 

IV - domínio do conhecimento pedagógico, incluindo as novas 

linguagens e tecnologias, considerando os âmbitos do ensino e da gestão, 

de forma a promover a efetiva aprendizagem dos alunos; 
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V - conhecimento de processos de investigação que possibili-

tem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 

VI - gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional. 

§ 2º As diretrizes curriculares nacionais para formação de professores 

devem assegurar formação básica comum, distribuída ao longo do curso, atendidas 

as diretrizes curriculares nacionais definidas para a educação básica e tendo como 

referência os parâmetros curriculares nacionais, sem prejuízo de adaptações às pe-

culiaridades regionais, estabelecidas pelos sistemas de ensino. (Retificado no D.O. 

de 8.12.1999) 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Brasília, 6 de dezembro de 1999; 178º da Independência e 

111º da República. 

 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

 

 

PAULO RENATO SOUZA 

 

 

 
 

 

  



115 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

LEI Nº 9.536, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997 - TRANSFERÊNCIA EXOFFICIO   

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

 

 

 

Lei nº 9.536, de 11 de Dezembro de 

1997- Regulamenta o Parágrafo único do art. 

49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 

saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

 

Art. 1º A transferência exofficio a que se refere o Parágrafo único do 

art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre institui-

ções vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e inde-

pendente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil 

ou militar estudante, ou seu dependente estudante, se requerida em razão de com-

provada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio 

para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais 

próxima desta. (Vide ADIN 3324-7) 

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado 

na transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso pú-

blico, cargo comissionado ou função de confiança. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Brasília, 11 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 

109º da República. 

 

 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

 

 

PAULO RENATO SOUZA 

 

 

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

CAPÍTULO II  

PRONATEC 
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Lei nº 12.513, de 26 de Outubro de 

2011 - Institui o Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec); altera 

as Leis no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 

regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT), no 8.212, de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre a organização da Segu-

ridade Social e institui Plano de Custeio, 

no 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 

sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 

do Ensino Superior, e no 11.129, de 30 de junho 

de 2005, que institui o Programa Nacional de In-

clusão de Jovens (ProJovem); e dá outras pro-

vidências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço 

saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

 

 

Art. 1º É instituído o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (Pronatec), a ser executado pela União, com a finalidade de ampliar a 

oferta de educação profissional e tecnológica, por meio de programas, projetos e 

ações de assistência técnica e financeira.  

Parágrafo único.  São objetivos do Pronatec:  

I - expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de 

educação profissional técnica de nível médio presencial e a distância e de 

cursos e programas de formação inicial e continuada ou qualificação pro-

fissional;  

II - fomentar e apoiar a expansão da rede física de atendi-

mento da educação profissional e tecnológica;  

III - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio 

público, por meio da articulação com a educação profissional;  

IV - ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores, 

por meio do incremento da formação e qualificação profissional;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.513-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.513-2011?OpenDocument
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V - estimular a difusão de recursos pedagógicos para apoiar a 

oferta de cursos de educação profissional e tecnológica.  

VI - estimular a articulação entre a política de educação pro-

fissional e tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e 

renda. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

 

Art. 2º  O Pronatec atenderá prioritariamente:  

I - estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da educação de 

jovens e adultos;  

II - trabalhadores;  

III - beneficiários dos programas federais de transferência de renda; e  

IV - estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da 

rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral, nos termos 

do regulamento.  

§ 1º  Entre os trabalhadores a que se refere o inciso II, incluem-se os 

agricultores familiares, silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores.  

§ 2º  Será estimulada a participação das pessoas com deficiência nas 

ações de educação profissional e tecnológica desenvolvidas no âmbito do Pronatec, 

observadas as condições de acessibilidade e participação plena no ambiente educa-

cional, tais como adequação de equipamentos, de materiais pedagógicos, de currí-

culos e de estrutura física.  

§ 3º  As ações desenvolvidas no âmbito do Pronatec contemplarão a 

participação de povos indígenas, comunidades quilombolas e adolescentes e jovens 

em cumprimento de medidas sócio educativas.  

§ 4º  Será estimulada a participação de mulheres responsáveis pela uni-

dade familiar beneficiárias de programas federais de transferência de renda, nos 

cursos oferecidos por intermédio da Bolsa-Formação.  (Incluído pela Lei nº 12.816, 

de 2013) 

 

Art. 3º O Pronatec cumprirá suas finalidades e objetivos em regime de 

colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com a 

participação voluntária dos serviços nacionais de aprendizagem, de instituições pri-

vadas e públicas de ensino superior, de instituições de educação profissional e tec-

nológica e de fundações públicas de direito privado precipuamente dedicadas à edu-

cação profissional e tecnológica, habilitadas nos termos desta Lei.  (Redação dada 

pela Lei nº 12.816, de 2013) 
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Art. 4º  O Pronatec será desenvolvido por meio das seguintes ações, 

sem prejuízo de outras:  

I - ampliação de vagas e expansão da rede federal de educação profissi-

onal e tecnológica;  

II - fomento à ampliação de vagas e à expansão das redes estaduais de 

educação profissional;  

III - incentivo à ampliação de vagas e à expansão da rede física de aten-

dimento dos serviços nacionais de aprendizagem;  

IV - oferta de bolsa-formação, nas modalidades:  

a) Bolsa-Formação Estudante; e  

b) Bolsa-Formação Trabalhador;  

V - financiamento da educação profissional e tecnológica;  

VI - fomento à expansão da oferta de educação profissional técnica de 

nível médio na modalidade de educação a distância;  

VII - apoio técnico voltado à execução das ações desenvolvidas no âmbito 

do Programa;  

VIII - estímulo à expansão de oferta de vagas para as pessoas com de-

ficiência, inclusive com a articulação dos Institutos Públicos Federais, Estaduais e 

Municipais de Educação; e  

IX - articulação com o Sistema Nacional de Emprego.  

X - articulação com o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - PRO-

JOVEM, nos termos da Lei no 11.692, de 10 de junho de 2008.  (Incluído pela Lei 

nº 12.816, de 2013) 

§ 1º A Bolsa-Formação Estudante será destinada aos beneficiários pre-

vistos no art. 2º para cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas 

formas concomitante, integrada ou subsequente, e para cursos de formação de 

professores em nível médio na modalidade normal, nos termos definidos em ato do 

Ministro de Estado da Educação. (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013) 

§ 2º A Bolsa-Formação Trabalhador será destinada ao trabalhador e aos 

beneficiários dos programas federais de transferência de renda, para cursos de for-

mação inicial e continuada ou qualificação profissional.  

§ 3º O Poder Executivo definirá os requisitos e critérios de priorização 

para concessão das bolsas-formação, considerando-se capacidade de oferta, iden-

tificação da demanda, nível de escolaridade, faixa etária, existência de deficiência, 

entre outros, observados os objetivos do programa.  

§ 4º O financiamento previsto no inciso V poderá ser contratado pelo 

estudante, em caráter individual, ou por empresa, para custeio da formação de 

trabalhadores nos termos da Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, nas instituições 

habilitadas na forma do art. 10 desta Lei.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12816.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12816.htm#art1
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Art. 5º Para os fins desta Lei, são consideradas modalidades de educação 

profissional e tecnológica os cursos:  

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; e  

II - de educação profissional técnica de nível médio; e (Redação dada 

pela Lei nº 12.863, de 2013) 

III - de formação de professores em nível médio na modalidade nor-

mal. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013) 

§ 1º Os cursos referidos no inciso I serão relacionados pelo Ministério da 

Educação, devendo contar com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) 

horas.  

§ 2º Os cursos referidos no inciso II submetem-se às diretrizes curricu-

lares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, bem como às demais 

condições estabelecidas na legislação aplicável, devendo constar do Catálogo Naci-

onal de Cursos Técnicos, organizado pelo Ministério da Educação.  

§ 3º (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

 

Art. 6º Para cumprir os objetivos do Pronatec, a União é autorizada a 

transferir recursos financeiros às instituições de educação profissional e tecnológica 

das redes públicas estaduais e municipais ou dos serviços nacionais de aprendiza-

gem correspondentes aos valores das bolsas-formação de que trata o inciso IV do 

art. 4º desta Lei.  

§ 1º As transferências de recursos de que trata o caput dispensam a 

realização de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, obser-

vada a obrigatoriedade de prestação de contas da aplicação dos recursos.  

§ 2º Do total dos recursos financeiros de que trata o caput deste artigo, 

um mínimo de 30% (trinta por cento) deverá ser destinado para as Regiões Norte 

e Nordeste com a finalidade de ampliar a oferta de educação profissional e tecno-

lógica.  

§ 3º  O montante dos recursos a ser repassado para as bolsas-formação 

de que trata o caput corresponderá ao número de vagas pactuadas por cada insti-

tuição de ensino ofertante, que serão posteriormente confirmadas como matrículas 

em sistema eletrônico de informações da educação profissional mantido pelo Minis-

tério da Educação, observada a obrigatoriedade de devolução de recursos em caso 

de vagas não ocupadas.  (Redação dada pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 4º Os valores das bolsas-formação concedidas na forma prevista no ca-

put correspondem ao custo total do curso por estudante, incluídos as mensalidades, 

encargos educacionais e o eventual custeio de transporte e alimentação ao benefi-

ciário, vedada cobrança direta aos estudantes de taxas de matrícula, custeio de 

material didático ou qualquer outro valor pela prestação do serviço.  (Redação dada 

pela Lei nº 12.816, de 2013) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Msg/VEP-223.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12816.htm#art1
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§ 5º O Poder Executivo disporá sobre o valor de cada bolsa-formação, 

considerando-se, entre outros, os eixos tecnológicos, a modalidade do curso, a 

carga horária e a complexidade da infraestrutura necessária para a oferta dos cur-

sos.  

§ 6º O Poder Executivo disporá sobre normas relativas ao atendimento 

ao aluno, às transferências e à prestação de contas dos recursos repassados no 

âmbito do Pronatec.  

§ 7º Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao Ministério 

da Educação, ao Tribunal de Contas da União e aos órgãos de controle interno do 

Poder Executivo irregularidades identificadas na aplicação dos recursos destinados 

à execução do Pronatec.  

 

Art. 6º-A.  A execução do Pronatec poderá ser realizada por meio da 

concessão das bolsas-formação de que trata a alínea a do inciso IV do caput do art. 

4º aos estudantes matriculados em instituições privadas de ensino superior e de 

educação profissional técnica de nível médio, nas formas e modalidades definidas 

em ato do Ministro de Estado da Educação.  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 1º Para fins do disposto no caput, as instituições privadas de ensino 

superior e de educação profissional técnica de nível médio deverão:  (Incluído pela 

Lei nº 12.816, de 2013) 

I - aderir ao Pronatec com assinatura de termo de adesão por 

suas mantenedoras; (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

II - habilitar-se perante o Ministério da Educação; (Incluído 

pela Lei nº 12.816, de 2013) 

III - atender aos índices de qualidade acadêmica e a outros 

requisitos estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação; e (In-

cluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

IV - garantir aos beneficiários de Bolsa-Formação acesso a sua 

infraestrutura educativa, recreativa, esportiva e cultural.  (Incluído pela 

Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 2º A habilitação de que trata o inciso II do § 1o deste artigo, no caso 

da instituição privada de ensino superior, estará condicionada ao atendimento dos 

seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

I - atuação em curso de graduação em áreas de conhecimento 

correlatas à do curso técnico a ser ofertado ou aos eixos tecnológicos 

previstos no catálogo de que trata o § 2o do art. 5º; (Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

II - excelência na oferta educativa comprovada por meio de 

índices satisfatórios de qualidade, nos termos estabelecidos em ato do 

Ministro de Estado da Educação; (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 
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III - promoção de condições de acessibilidade e de práticas 

educacionais inclusivas.  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 3º A habilitação de que trata o inciso II do § 1o deste artigo, no caso 

da instituição privada de educação profissional técnica de nível médio, estará con-

dicionada ao resultado da sua avaliação, de acordo com critérios e procedimentos 

fixados em ato do Ministro de Estado da Educação, observada a regulação pelos 

órgãos competentes do respectivo sistema de ensino.  (Incluído pela Lei nº 12.816, 

de 2013) 

§ 4º Para a habilitação de que trata o inciso II do § 1o deste artigo, o 

Ministério da Educação definirá eixos e cursos prioritários, especialmente nas áreas 

relacionadas aos processos de inovação tecnológica e à elevação de produtividade 

e competitividade da economia do País.  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

 

Art. 6º- B.  O valor da bolsa-formação concedida na forma do art. 6º-A 

será definido pelo Poder Executivo e seu pagamento será realizado, por matrícula 

efetivada, diretamente às mantenedoras das instituições privadas de ensino supe-

rior e de educação profissional técnica de nível médio, mediante autorização do 

estudante e comprovação de sua matrícula e frequência em sistema eletrônico de 

informações da educação profissional mantido pelo Ministério da Educação.  (Inclu-

ído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 1º O Ministério da Educação avaliará a eficiência, eficácia e efetividade 

da aplicação de recursos voltados à concessão das bolsas-formação na forma pre-

vista no caput do art. 6º-A.  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 2º As mantenedoras das instituições privadas de ensino superior e das 

instituições privadas de educação profissional técnica de nível médio disponibiliza-

rão ao Ministério da Educação as informações sobre os beneficiários da bolsa-for-

mação concedidas para fins da avaliação de que trata o § 1o, nos termos da legis-

lação vigente, observado o direito à intimidade e vida privada do cidadão.  (Incluído 

pela Lei nº 12.816, de 2013) 

 

Art. 6º- C.  A denúncia do termo de adesão de que trata o inciso I do § 

1o do art. 6º-A não implicará ônus para o poder público nem prejuízo para o estu-

dante beneficiário da Bolsa-Formação Estudante, que gozará do benefício concedido 

até a conclusão do curso.  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

Parágrafo único.  O descumprimento das obrigações assumidas no 

termo de adesão ao Pronatec sujeita as instituições privadas de ensino superior e 

de educação profissional técnica de nível médio às seguintes penalidades:  (Incluído 

pela Lei nº 12.816, de 2013) 
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I - impossibilidade de nova adesão por até 3 (três) anos e, no 

caso de reincidência, impossibilidade permanente de adesão, sem preju-

ízo para os estudantes já beneficiados; e  (Incluído pela Lei nº 12.816, 

de 2013) 

II - ressarcimento à União do valor corrigido das Bolsas-For-

mação Estudante concedidas indevidamente, retroativamente à data da 

infração, sem prejuízo do previsto no inciso I.  (Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

 

Art. 6º-D.  As normas gerais de execução do Pronatec por meio da con-

cessão das bolsas-formação de que trata a alínea a do inciso IV do caput do art. 

4º aos estudantes matriculados em instituições privadas de ensino superior e de 

educação profissional técnica de nível médio serão disciplinadas em ato do Ministro 

de Estado da Educação, que deverá prever: (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

I - normas relativas ao atendimento ao aluno;(Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

II - obrigações dos estudantes e das instituições; (Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

III - regras para seleção de estudantes, inclusive mediante a fixação de 

critérios de renda, e de adesão das instituições mantenedoras; (Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

IV - forma e condições para a concessão das bolsas, comprovação da 

oferta pelas instituições e participação dos estudantes nos cursos; (Incluído pela Lei 

nº 12.816, de 2013) 

V - normas de transferência de curso ou instituição, suspensão temporá-

ria ou permanente da matrícula do estudante; (Incluído pela Lei nº 12.816, de 

2013) 

VI - exigências de qualidade acadêmica das instituições de ensino, aferi-

das por sistema de avaliação nacional e indicadores específicos da educação profis-

sional, observado o disposto no inciso III do § 1o do art. 6o-A; (Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

VII - mecanismo de monitoramento e acompanhamento das bolsas con-

cedidas pelas instituições, do atendimento dos beneficiários em relação ao seu de-

sempenho acadêmico e outros requisitos; e  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

VIII - normas de transparência, publicidade e divulgação relativas à con-

cessão das Bolsas-Formação Estudante.  (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 
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Art. 7º O Ministério da Educação, diretamente ou por meio de suas en-

tidades vinculadas, disponibilizará recursos às instituições de educação profissional 

e tecnológica da rede pública federal para permitir o atendimento aos alunos ma-

triculados em cada instituição no âmbito do Pronatec.  

Parágrafo único.  Aplica-se ao caput o disposto nos §§ 1o a 7o do art. 

6º, no que couber.  

 

Art. 8º O Pronatec poderá ainda ser executado com a participação de 

entidades privadas sem fins lucrativos, devidamente habilitadas, mediante a cele-

bração de convênio ou contrato, observada a obrigatoriedade de prestação de con-

tas da aplicação dos recursos nos termos da legislação vigente.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo definirá critérios mínimos de qua-

lidade para que as entidades privadas a que se refere o caput possam receber 

recursos financeiros do Pronatec.  

 

Art. 9º São as instituições de educação profissional e tecnológica das 

redes públicas autorizadas a conceder bolsas aos profissionais envolvidos nas ativi-

dades do Pronatec.  

§ 1º Os servidores das redes públicas de educação profissional, científica 

e tecnológica poderão perceber bolsas pela participação nas atividades do Pronatec, 

desde que não haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do plano 

de metas de cada instituição pactuado com seu mantenedor, se for o caso.  

§ 2º Os valores e os critérios para concessão e manutenção das bolsas 

serão fixados pelo Poder Executivo.  

§ 3º As atividades exercidas pelos profissionais no âmbito do Pronatec 

não caracterizam vínculo empregatício e os valores recebidos a título de bolsa não 

se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração ou pro-

ventos recebidos.  

§ 4º O Ministério da Educação poderá conceder bolsas de intercâmbio a 

profissionais vinculados a empresas de setores considerados estratégicos pelo go-

verno brasileiro, que colaborem em pesquisas desenvolvidas no âmbito de institui-

ções públicas de educação profissional e tecnológica, na forma do regulamento.  

 

Art. 10.  As unidades de ensino privadas, inclusive as dos serviços naci-

onais de aprendizagem, ofertantes de cursos de formação inicial e continuada ou 

qualificação profissional e de cursos de educação profissional técnica de nível médio 

que desejarem aderir ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 

(Fies), de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, deverão cadastrar-se 

em sistema eletrônico de informações da educação profissional e tecnológica man-

tido pelo Ministério da Educação e solicitar sua habilitação.  
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Parágrafo único.  A habilitação da unidade de ensino dar-se-á de acordo 

com critérios fixados pelo Ministério da Educação e não dispensa a necessária re-

gulação pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino.  

 

Art. 11.  O Fundo de Financiamento de que trata a Lei nº 10.260, de 12 

de julho de 2001, passa a se denominar Fundo de Financiamento Estudantil (Fies).  

 

Art. 12.  Os arts. 1o e 6o da Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies), de natureza contábil, destinado à concessão de financiamento a 

estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos e com 

avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação, de acordo 

com regulamentação própria.  

§ 1º O financiamento de que trata o caput poderá beneficiar estudantes 

matriculados em cursos da educação profissional e tecnológica, bem como em pro-

gramas de mestrado e doutorado com avaliação positiva, desde que haja disponi-

bilidade de recursos. 

.............................................................................................  

§ 7º A avaliação das unidades de ensino de educação profissional e tec-

nológica para fins de adesão ao Fies dar-se-á de acordo com critérios de qualidade 

e requisitos fixados pelo Ministério da Educação.” (NR)  

“Art. 6º  ........................................................................  

§ 1º Recebida a ação de execução e antes de receber os embargos, o 

juiz designará audiência preliminar de conciliação, a realizar-se no prazo de 15 

(quinze) dias, para a qual serão as partes intimadas a comparecer, podendo fazer-

se representar por procurador ou preposto, com poderes para transigir.  

§ 2º Obtida a conciliação, será reduzida a termo e homologada por sen-

tença.  

§ 3º Não efetuada a conciliação, terá prosseguimento o processo de exe-

cução.” (NR)  

 

Art. 13.  A Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar acres-

cida dos seguintes arts. 5o-B, 6o-C, 6o-D e 6o-E:  

“Art. 5º-B.  O financiamento da educação profissional e tecnológica po-

derá ser contratado pelo estudante, em caráter individual, ou por empresa, para 

custeio da formação profissional e tecnológica de trabalhadores.  

§ 1º Na modalidade denominada Fies-Empresa, a empresa figurará como 

tomadora do financiamento, responsabilizando-se integralmente pelos pagamentos 

perante o Fies, inclusive os juros incidentes, até o limite do valor contratado.  
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§ 2º No Fies-Empresa, poderão ser pagos com recursos do Fies exclusi-

vamente cursos de formação inicial e continuada e de educação profissional técnica 

de nível médio.  

§ 3º A empresa tomadora do financiamento poderá ser garantida por 

fundo de garantia de operações, nos termos do inciso I do caput do art. 7º da Lei 

no 12.087, de 11 de novembro de 2009.  

§ 4º Regulamento disporá sobre os requisitos, condições e demais nor-

mas para contratação do financiamento de que trata este artigo.”  

“Art. 6º-C.  No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exe-

quente e comprovando o depósito de 10% (dez por cento) do valor em execução, 

inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado requerer que lhe 

seja admitido pagar o restante em até 12 (doze) parcelas mensais.  

§ 1º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 

e de Custódia (Selic) para títulos federais acumulada mensalmente, calculados a 

partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, 

e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 

efetuado.  

§ 2º Sendo a proposta deferida pelo juiz, o exequente levantará a quan-

tia depositada e serão suspensos os atos executivos; caso indeferida, seguir-se-ão 

os atos executivos, mantido o depósito.  

§ 3º O inadimplemento de qualquer das prestações implicará, de pleno 

direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o 

imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de embargos.”  

“Art. 6º-D.  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estu-

dante tomador do financiamento, devidamente comprovados, na forma da legisla-

ção pertinente, o saldo devedor será absorvido conjuntamente pelo Fies e pela ins-

tituição de ensino.”  

“Art. 6º-E.  O percentual do saldo devedor de que tratam o caput do art. 

6º e o art. 6º-D, a ser absorvido pela instituição de ensino, será equivalente ao 

percentual do risco de financiamento assumido na forma do inciso VI do caput do 

art. 5º, cabendo ao Fies a absorção do valor restante.”  

 

Art. 14.  Os arts. 3o, 8o e 10 da Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

passam a vigorar com seguinte redação:  

“Art. 3º  ......................................................................... 

..............................................................................................  

§ 1º A União poderá condicionar o recebimento da assistência financeira 

do Programa de Seguro-Desemprego à comprovação da matrícula e da frequência 
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do trabalhador segurado em curso de formação inicial e continuada ou qualificação 

profissional, com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas.  

§ 2º O Poder Executivo regulamentará os critérios e requisitos para a 

concessão da assistência financeira do Programa de Seguro-Desemprego nos casos 

previstos no § 1º, considerando a disponibilidade de bolsas-formação no âmbito do 

Pronatec ou de vagas gratuitas na rede de educação profissional e tecnológica para 

o cumprimento da condicionalidade pelos respectivos beneficiários.  

§ 3º A oferta de bolsa para formação dos trabalhadores de que trata este 

artigo considerará, entre  outros critérios, a capacidade de oferta, a reincidência no 

recebimento do benefício, o nível de escolaridade e a faixa etária do trabalhador.” 

(NR)  

“Art. 8º O benefício do seguro-desemprego será cancelado:  

I - pela recusa por parte do trabalhador desempregado de outro emprego 

condizente com sua qualificação registrada ou declarada e com sua remuneração 

anterior;  

II - por comprovação de falsidade na prestação das informações neces-

sárias à habilitação;  

III - por comprovação de fraude visando à percepção indevida do bene-

fício do seguro-desemprego; ou  

IV - por morte do segurado.  

§ 1º Nos casos previstos nos incisos I a III deste artigo, será suspenso 

por um período de 2 (dois) anos, ressalvado o prazo de carência, o direito do tra-

balhador à percepção do seguro-desemprego, dobrando-se este período em caso 

de reincidência.  

§ 2º O benefício poderá ser cancelado na hipótese de o beneficiário dei-

xar de cumprir a condicionalidade de que trata o § 1º do art. 3º desta Lei, na forma 

do regulamento.” (NR)  

“Art. 10.  É instituído o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), vincu-

lado ao Ministério do Trabalho e Emprego, destinado ao custeio do Programa de 

Seguro-Desemprego, ao  pagamento do abono salarial e ao financiamento de pro-

gramas de educação profissional e tecnológica e de desenvolvimento econômico. 

...................................................................................” (NR)  

 

Art. 15.  O art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 28.  ........................................................................ 

..............................................................................................  

§ 9º  .................................................................................. 

..............................................................................................  
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t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à 

educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às 

atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de 

empregados, nos termos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:  

1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e  

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado 

individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado 

a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite 

mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; 

...................................................................................” (NR)  

 

Art. 16.  Os arts. 15 e 16 da Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 15.  É instituído o Programa de Bolsas para a Educação pelo Tra-

balho, destinado aos estudantes de educação superior, prioritariamente com idade 

inferior a 29 (vinte e nove) anos, e aos trabalhadores da área da saúde, visando à 

vivência, ao estágio da área da saúde, à educação profissional técnica de nível mé-

dio, ao aperfeiçoamento e à especialização em área profissional, como estratégias 

para o provimento e a fixação de profissionais em programas, projetos, ações e 

atividades e em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde. 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 16.  ........................................................................ 

.............................................................................................  

V - Orientador de Serviço; e  

VI - Trabalhador-Estudante. 

.............................................................................................  

§ 4º  As bolsas relativas à modalidade referida no inciso VI terão seus 

valores fixados  pelo Ministério da Saúde, respeitados os níveis de escolaridade 

mínima requerida.” (NR)  

 

Art. 17.  É criado o Conselho Deliberativo de Formação e Qualificação 

Profissional, com a atribuição de promover a articulação e avaliação dos programas 

voltados à formação e qualificação profissional no âmbito da administração pública 

federal, cuja composição, competências e funcionamento serão estabelecidos em 

ato do Poder Executivo.    (Vide Decreto nº 7.855, de 2012) 

 

Art. 18.  Compete ao Ministério da Educação a habilitação de instituições 

para o desenvolvimento de atividades de educação profissional realizadas com re-

cursos federais, nos termos do regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.816, de 

2013) 
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Art. 19.  As despesas com a execução das ações do Pronatec correrão à 

conta de dotação orçamentária consignada anualmente aos respectivos órgãos e 

entidades, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da pro-

gramação orçamentária e financeira anual.  

 

Art. 20.  Os serviços nacionais de aprendizagem integram o sistema fe-

deral de ensino na condição de mantenedores, podendo criar instituições de educa-

ção profissional técnica de nível médio, de formação inicial e continuada e de edu-

cação superior, observada a competência de regulação, supervisão e avaliação da 

União, nos termos dos incisos VIII e IX do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, e do inciso VI do art. 6o-D desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.816, 

de 2013) 

§ 1º As instituições de educação profissional técnica de nível médio e de 

formação inicial e continuada dos serviços nacionais de aprendizagem terão auto-

nomia para criação de cursos e programas de educação profissional e tecnológica, 

com autorização do órgão colegiado superior do respectivo departamento regional 

da entidade. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 2º A criação de instituições de educação superior pelos serviços naci-

onais de aprendizagem será condicionada à aprovação do Ministério da Educação, 

por meio de processo de credenciamento. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 3º As instituições de educação superior dos serviços nacionais de 

aprendizagem terão autonomia para: (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

I - criação de cursos superiores de tecnologia, na modalidade 

presencial; (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

II - alteração do número de vagas ofertadas nos cursos supe-

riores de tecnologia; (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

III - criação de unidades vinculadas, nos termos de ato do 

Ministro de Estado da Educação; (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

IV - registro de diplomas. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

§ 4º O exercício das prerrogativas previstas no § 3º dependerá de auto-

rização do órgão colegiado superior do respectivo departamento regional da enti-

dade. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

 

Art. 20-A.  Os serviços nacionais sociais terão autonomia para criar uni-

dades de ensino para a oferta de educação profissional técnica de nível médio e 

educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, desde que em ar-

ticulação direta com os serviços nacionais de aprendizagem, observada a compe-

tência de supervisão e avaliação dos Estados. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 
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Art. 20-B.  As instituições privadas de ensino superior habilitadas nos 

termos do § 2º do art. 6º- A ficam autorizadas a criar e ofertar cursos técnicos de 

nível médio, nas formas e modalidades definidas no regulamento, resguardadas as 

competências de supervisão e avaliação da União, previstas no inciso IX do caput 

do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.   (Incluído pela Lei nº 

12.816, de 2013) 

§ 1º A supervisão e a avaliação dos cursos serão realizadas em regime 

de colaboração com os órgãos competentes dos Estados e do Distrito Federal, nos 

termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação. (Incluído pela Lei 

nº 12.816, de 2013) 

§ 2º A criação de novos cursos deverá ser comunicada pelas instituições 

de ensino superior aos órgãos competentes dos Estados, que poderão, a qualquer 

tempo, pronunciar-se sobre eventual descumprimento de requisitos necessários 

para a oferta dos cursos. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013) 

 

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Brasília, 26 de  outubro  de 2011; 190o da Independência e 

123o da República.  

 

 

DILMA ROUSSEFF 

 

GUIDO MANTEGA 

 

FERNANDO HADDAD 

 

CARLOS LUPI 

 

MIRIAM BELCHIOR 

 

TEREZA CAMPELLO 
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Portaria nº817, de 13 de Agosto de 

2015(1) - Dispõe sobre a oferta da Bolsa-For-

mação no âmbito do Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, 

de que trata a Lei nº 12.513, de 26 de outubro 

de 2011, e dá outras providências. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDU-

CAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constitui-

ção, e considerando a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, a Lei nº 12.513, de 26 de 

outubro de 2011, o Decreto nº 5.154, de 23 de 

julho de 2004, e as Diretrizes Curriculares Naci-

onais da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Ficam estabelecidas as normas para execução da Bolsa-Forma-

ção do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, ins-

tituído pela Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011. 

 

Art. 2º A Bolsa-Formação tem os seguintes objetivos: 

I - potencializar a capacidade de oferta de cursos das redes de educação 

profissional e tecnológica; 

II - formar profissionais para atender às demandas do setor produtivo e 

do desenvolvimento socioeconômico e ambiental do País; 

III - ampliar e diversificar as oportunidades educacionais e a oferta de 

educação profissional e tecnológica gratuita no País; 

                                                   
1 (*) Republicada por ter saído, no DOU nº 155, de 14/8/2015, Seção 1, 

página 13, com incorreção no original. 
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IV - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público, por 

meio da articulação com a educação profissional; 

V - incentivar a elevação de escolaridade; 

VI - integrar programas, projetos e ações de formação profissional e tec-

nológica; 

VII - democratizar as formas de acesso à educação profissional e tecno-

lógica; e 

VIII - estimular a articulação entre a política de educação profissional e 

tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e renda. 

 

Art. 3º Os cursos ofertados por meio da Bolsa-Formação serão organi-

zados nas seguintes modalidades: 

I - Bolsa-Formação Estudante: 

a) cursos técnicos na forma concomitante, para estudantes em 

idade própria; 

b) cursos técnicos na forma concomitante ou integrada, na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA; 

c) cursos técnicos na forma subsequente, para estudantes que 

concluíram o ensino médio; e 

d) cursos de formação de professores em nível médio, na mo-

dalidade normal. 

II - Bolsa-Formação Trabalhador: 

a) cursos de formação inicial e continuada ou qualificação pro-

fissional - doravante denominados cursos FIC. 

Parágrafo único. A Bolsa-Formação Trabalhador ofertará cursos FIC 

com carga horária mínima de cento e sessenta horas, conforme previsto no art. 5º, 

§ 1º, da Lei nº 12.513, de 2011, e no Decreto nº 5.154, de 2004. 

 

Art. 4º Os projetos pedagógicos de cursos técnicos presenciais poderão 

prever atividades não presenciais, até vinte por cento da carga horária diária do 

curso, respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária total, e desde 

que haja suporte tecnológico e seja garantido o atendimento por docentes e tutores, 

conforme previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio. 

 

Art. 5º Será permitida a realização de processos de reconhecimento e 

certificação de saberes, integrados aos cursos ofertados por meio da Bolsa-Forma-

ção, considerando o previsto no art. 41 da Lei nº 9.394, de 1996, na Portaria In-
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terministerial MEC/MTE nº 05, de 25 de abril de 2014, que reorganiza a Rede Naci-

onal de Certificação Profissional - Rede CERTIFIC, e em orientações complementa-

res a serem expedidas pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 

Ministério da Educação SETEC-MEC. 

 

Art. 6º A SETEC-MEC incentivará a oferta de cursos que utilizem estra-

tégias pedagógicas inovadoras. 

 

Art. 7º A Bolsa-Formação corresponde: 

I - ao custeio de todas as despesas relacionadas ao curso por estudante, 

incluindo eventual assistência estudantil e os insumos necessários para a participa-

ção nos cursos, no caso de cursos ofertados pelas instituições públicas e pelos Ser-

viços Nacionais de Aprendizagem - SNA; ou II - ao pagamento de bolsa de estudo 

na forma de mensalidades, no caso de cursos técnicos subsequentes ofertados por 

instituições privadas; ou III - ao pagamento de bolsa de estudo na forma de men-

salidades, no caso de cursos técnicos concomitantes ofertados por instituições pri-

vadas de educação profissional técnica de nível médio, incluindo eventual assistên-

cia estudantil. 

§ 1º A assistência estudantil prevista nos incisos I e III deverá ser pres-

tada aos beneficiários como auxílio para alimentação e transporte, conforme pre-

visto no § 4º da Lei nº 12.513, de 2011, considerando as necessidades de pessoas 

com deficiência e os casos específicos autorizados pela SETEC-MEC. 

§ 2º A assistência estudantil prevista no inciso I aplica-se somente aos 

cursos FIC e técnicos presenciais, nas formas concomitante e integrada, em conso-

nância com o § 4º, art. 6º, da Lei no 12.513, de 2011. 

§ 3º Os insumos previstos no inciso I incluem materiais didáticos, mate-

riais escolares gerais e específicos e uniformes, quando adotados pela instituição 

de ensino, e, por opção do ofertante, seguro contra acidentes pessoais para os 

beneficiários. 

§ 4º Para a participação nos cursos, as propostas de oferta de vagas de 

instituições privadas devem considerar em seu valor os insumos necessários elen-

cados no parágrafo anterior. 
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Seção I 

Da Identificação do Público 

 

Art. 8º A Bolsa-Formação atenderá prioritariamente: 

I - aos estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da EJA; 

II - aos trabalhadores; 

III - aos beneficiários titulares e dependentes dos programas federais de 

transferência de renda, entre outros que atenderem a critérios previstos no âmbito 

do Plano Brasil sem Miséria, instituído por meio do Decreto nº 7.492, de 2 de junho 

de 2011; e 

IV - aos estudantes que tenham cursado o ensino médio completo em 

escola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral, 

nos termos do regulamento. 

§ 1º Será estimulada a participação de pessoas com deficiência, povos 

indígenas, comunidades quilombolas, adolescentes e jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas, mulheres responsáveis pela unidade familiar beneficiárias 

de programas federais de transferência de renda e de trabalhadores beneficiários 

do Programa Seguro-Desemprego, considerados reincidentes, nos termos do De-

creto nº 7.721, de 16 de abril de 2012. 

§ 2º As vagas que não forem ocupadas pelos públicos prioritários pode-

rão ser preenchidas por outros públicos, respeitadas as previsões da presente Por-

taria. 

§ 3º Para fins desta Portaria, consideram-se trabalhadores os emprega-

dos, trabalhadores domésticos, trabalhadores não remunerados, trabalhadores por 

conta própria, trabalhadores na construção para o próprio uso ou para o próprio 

consumo, de acordo com classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística - IBGE, independentemente de exercerem ou não ocupação remunerada, ou 

de estarem ou não ocupados, incluindo os agricultores familiares, silvicultores, aqui-

cultores, extrativistas e pescadores. 

 

Art. 9º Terão direito a atendimento preferencial nos cursos ofertados por 

meio da Bolsa-Formação: 

I - os trabalhadores beneficiários do Programa Seguro-Desemprego, em 

cursos FIC, conforme normas estabelecidas pelo Decreto no 7.721, de 2012; e 

II - as pessoas com deficiência, em cursos FIC e técnicos concomitantes. 

Parágrafo único. Os parceiros ofertantes deverão promover a acessibili-

dade às pessoas com deficiência, em conformidade com o Decreto nº 5.296, de 2 

de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis no 10.048, de 8 de novembro de 
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2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, bem como o Decreto nº 6.949, de 

25 de agosto de 2009. 

 

Art. 10. É vedada a cobrança de quaisquer taxas, mensalidades ou con-

tribuições relativas à prestação do serviço aos estudantes, incluindo as taxas para 

expedição e registro de diploma ou certificado e outras previstas para os demais 

alunos da instituição. 

Parágrafo único. Ficam excluídas da vedação de cobrança a solicitação 

de diploma ou certificado que necessite de recursos gráficos especiais ou a emissão 

de segunda via do documento. 

 

Art. 11. É vedado atribuir aos beneficiários a responsabilidade pela aqui-

sição ou a indicação para aquisição junto a terceiros de qualquer material didático 

necessário para o curso, seja por meio de auxílio financeiro a ele repassado ou de 

recursos próprios. 

 

Art. 12. Os cursos técnicos ofertados por meio da Bolsa- Formação de-

vem constar do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos - CNCT e submetem-se às 

diretrizes curriculares estaduais, quando couber, bem como às demais condições 

estabelecidas em legislação aplicável. 

 

Art. 13. Os cursos FIC ofertados por meio da Bolsa-Formação devem 

constar do Guia Pronatec de Cursos FIC, ou documento orientador equivalente, edi-

tado pela SETEC-MEC, e submetem-se às Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-

cação Profissional Técnica de Nível Médio, no que couber. 

 

Art. 14. Para atender ao projeto pedagógico do curso aprovado pelas 

instâncias competentes, as instituições de ensino poderão promover a oferta da 

carga horária superior à prevista no CNCT e no Guia Pronatec de Cursos FIC, com 

o devido registro da carga horária total do curso no Sistema Nacional de Informa-

ções de Educação Profissional e Tecnológica - Sistec, sem financiamento da carga-

horária adicional por meio da Bolsa-Formação. 

 

Art. 15. Os programas de educação profissional e tecnológica implemen-

tados no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

- EPCT e articulados à oferta de cursos FIC poderão ser desenvolvidos por intermé-

dio da Bolsa-Formação, conforme critérios, diretrizes e procedimentos definidos em 

ato do Secretário de Educação Profissional e Tecnológica. 
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CAPÍTULO II 

Seção I 

Dos Agentes 

 

Art. 16. São agentes da Bolsa-Formação: 

I - Ministério da Educação, por intermédio: 

a) da SETEC-MEC; e 

b) da Diretoria de Tecnologia da Informação do Ministério da 

Educação - DTI-MEC. 

II - o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 

III - as instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica - Rede Federal de EPCT que firmarem Termo de Cooperação como 

parceiros ofertantes; 

IV - as instituições públicas das redes estaduais, distrital e municipais, 

cujos órgãos gestores firmarem Termo de Adesão como parceiros ofertantes; 

V - as Instituições de Ensino Superior - IES estaduais, distrital e munici-

pais com cursos técnicos previamente autorizados pelos respectivos Conselhos de 

Educação e que firmarem Termo de Adesão como parceiros ofertantes; 

VI - as instituições dos SNA, cujos órgãos gestores nacionais firmarem 

Termo de Adesão como parceiros ofertantes; 

VII - as IES privadas e de educação profissional técnica de nível médio, 

doravante denominadas instituições privadas, devidamente habilitadas pelo MEC, 

cujas mantenedoras firmarem Termo de Adesão como parceiros ofertantes; 

VIII - as fundações públicas, inclusive as públicas de direito privado, pre-

cipuamente dedicadas à educação profissional e tecnológica que firmarem Termo 

de Adesão como parceiros ofertantes; 

IX - os Ministérios e outros órgãos da Administração Pública Federal que 

celebrarem Acordo de Cooperação Técnica como parceiros demandantes; e 

X - as secretarias estaduais e distrital de educação e as Secretarias vin-

culadas ao MEC que firmarem Termo de Adesão como parceiros demandantes. 

 

 

Seção II 

Das Competências 

 

Art. 17. Os agentes da Bolsa-Formação deverão cumprir as determina-

ções estabelecidas na Lei nº 12.513, de 2011, e suas alterações, nesta Portaria, 

nos atos regulamentares expedidos pelo MEC, pela SETEC-MEC e pelo FNDE, no 
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Manual de Gestão da Bolsa-Formação e em outros documentos legais e infralegais 

emitidos a respeito do Pronatec e da Bolsa-Formação. 

 

 

Subseção I 

Das Competências do MEC 

 

Art. 18. Compete à SETEC-MEC: I - planejar, formular, coordenar e ava-

liar as políticas relacionadas à oferta da Bolsa-Formação; 

II - regulamentar a oferta de cursos de educação profissional e tecnoló-

gica por meio da Bolsa-Formação, por intermédio do CNCT e do Guia Pronatec de 

Cursos FIC, ou documento orientador equivalente; 

III - cooperar com os parceiros demandantes de vagas, apoiando sua 

articulação com os parceiros ofertantes; 

IV - apresentar requisitos e relatar inconformidades de sistemas à DTI-

MEC, para garantir a atualização e a manutenção do Sistec como instrumento de 

gestão da oferta e da execução da Bolsa- Formação; 

V - realizar o processo de pactuação de vagas entre parceiros ofertantes 

e demandantes e aprovar as vagas pactuadas, mediante prévia homologação; 

VI - acompanhar a efetivação da oferta, monitorar e avaliar o cumpri-

mento da pactuação de vagas por parte dos parceiros ofertantes; 

VII - realizar, periodicamente, para efeito de acompanhamento e do cál-

culo de saldo financeiro, a contabilização das matrículas efetivadas pelos ofertantes; 

VIII - monitorar e avaliar a realização dos cursos; 

IX - monitorar a frequência dos estudantes matriculados nos cursos ofer-

tados por meio da Bolsa-Formação; 

X - aprovar os valores da Bolsa-Formação, para pagamento às institui-

ções privadas; 

XI - calcular o montante de recursos financeiros a ser repassado a cada 

parceiro ofertante das instituições públicas e dos SNA e dar publicidade aos valores 

devidos; 

XII - solicitar ao FNDE a efetivação do repasse de recursos às instituições 

públicas e aos SNA, indicando os valores a serem repassados a cada parceiro ofer-

tante; 

XIII - solicitar ao FNDE o pagamento das mensalidades dos beneficiários 

matriculados e frequentes em cursos técnicos ofertados por instituições privadas, 

mediante confirmação de frequência desses beneficiários; 

XIV - realizar, a qualquer tempo, procedimentos de supervisão, monito-

ramento e avaliação das ofertas da Bolsa-Formação, das unidades de ensino ofer-

tantes e dos processos de seleção realizados pelos demandantes; 
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XV - prestar orientações aos parceiros ofertantes e demandantes, bem 

como ao FNDE; 

XVI - emitir parecer sobre os relatórios de cumprimento de objeto da 

execução da Bolsa-Formação apresentados ao FNDE pelos parceiros ofertantes; 

XVII - dar publicidade aos atos relativos à Bolsa-Formação por meio do 

portal eletrônico do Pronatec, incluindo os critérios de pactuação adotados e o ex-

trato do resultado de cada processo de pactuação; 

XVIII - informar ao FNDE sobre ocorrências que possam ter implicação 

na execução financeira da Bolsa-Formação; 

XIX - habilitar as instituições privadas como ofertantes da Bolsa-Forma-

ção, conforme Portaria MEC nº 160, de 5 de março de 2013; 

XX - definir e divulgar as orientações sobre utilização das marcas do go-

verno federal e do Pronatec em peças publicitárias e de divulgação, em diferentes 

meios e mídias, inclusive quando das vedações do período eleitoral; 

XXI - definir e publicar no portal eletrônico do Pronatec os modelos de 

certificado e diploma dos cursos ofertados por meio da Bolsa-Formação; 

XXII - definir os requisitos de sistemas para gestão da oferta e da exe-

cução da Bolsa-Formação, a serem implementados pela DTIMEC; 

XXIII - informar à DTI-MEC sobre a existência de inconformidades do 

Sistec, considerando as necessidades dos diferentes agentes da ação; 

XXIV - expedir normas complementares para execução das ações; e 

XXV - manter atualizado o Manual de Gestão da Bolsa- Formação. 

 

Art. 19. Compete à DTI-MEC: 

I - desenvolver e manter atualizados e em pleno funcionamento os sis-

temas para gestão da oferta e da execução da Bolsa- Formação, especialmente o 

Sistec, conforme requisitos enviados pela SETEC-MEC e considerando as necessi-

dades dos diferentes perfis de acesso ao sistema; 

II - disponibilizar à SETEC-MEC e aos parceiros ofertantes e demandantes 

ferramentas adequadas para extração de dados, geração de relatórios e acesso a 

informações operacionais e gerenciais relativas ao planejamento e à execução da 

Bolsa-Formação; 

III - garantir a consistência dos dados e sistemas de suporte à oferta e à 

execução da Bolsa-Formação, em articulação com a SETEC-MEC; e 

IV - corrigir eventuais falhas ou inconformidades dos sistemas, priori-

zando as demandas de maior impacto na execução da Bolsa-Formação. 
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Subseção II 

Das Competências do FNDE 

 

Art. 20. Compete ao FNDE: 

I - expedir atos que disponham sobre o repasse de recursos financeiros, 

a prestação de contas, bem como o pagamento de mensalidades para execução da 

Bolsa-Formação; 

II - realizar, a partir de solicitação da SETEC-MEC, a execução financeira 

da Bolsa-Formação; 

III - efetuar, na forma dos arts. 3º e 6º, caput e § 1º, da Lei no 12.513, 

de 2011, a transferência de recursos correspondentes aos valores da Bolsa-Forma-

ção aos SNA e aos Estados, Municípios, e ao Distrito Federal, ou a instituições de 

educação profissional e tecnológica da administração indireta, estadual, distrital e 

municipal, sob solicitação da SETEC-MEC, e de acordo com a regulamentação em 

vigor; 

IV - efetuar, na forma do art. 3º da Lei nº 12.513, de 2011, a descen-

tralização financeira de recursos correspondentes aos valores da Bolsa-Formação 

nas instituições da Rede Federal de EPCT, sob solicitação da SETEC-MEC e de acordo 

com a regulamentação em vigor; 

V - proceder à abertura de conta corrente específica em agência do Banco 

do Brasil S.A. indicada pelo parceiro ofertante, no caso de transferências diretas de 

recursos para as redes estaduais, distrital e municipais de EPCT e para os SNA; 

VI - informar sobre as transferências diretas de recursos da Bolsa-For-

mação por meio do portal eletrônico do FNDE; 

VII - receber e registrar a prestação de contas dos recursos transferidos 

às instituições estaduais, distrital e municipais e aos SNA ofertantes, efetuar a aná-

lise e emitir parecer de conformidade e financeira, e encaminhá-la à SETEC-MEC 

para que esta se manifeste acerca da consecução do objeto e objetivos da Bolsa-

Formação; 

VIII - efetivar o pagamento das mensalidades dos estudantes beneficiá-

rios da Bolsa-Formação em cursos técnicos ofertados por instituições privadas, me-

diante solicitação da SETEC-MEC; 

IX - informar, tempestivamente, à SETEC-MEC sobre ocorrências que 

possam comprometer as normas fixadas para o desenvolvimento da Bolsa-Forma-

ção; e 

X - prestar informações à SETEC-MEC sempre que solicitado. 
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Subseção III 

Das Competências dos Parceiros Demandantes 

 

Art. 21. Compete aos parceiros demandantes: 

I - designar, oficialmente, um coordenador das ações vinculadas à arti-

culação e à implementação da Bolsa-Formação e enviar o ato de designação à SE-

TEC-MEC; 

II - informar aos parceiros ofertantes sobre suas demandas específicas 

de formação profissional; 

III - divulgar a Bolsa-Formação em seu âmbito de atuação e informar aos 

potenciais beneficiários, em conjunto com os parceiros ofertantes, sobre as carac-

terísticas, os objetivos, as áreas de atuação e o perfil profissional de conclusão dos 

cursos ofertados; 

IV - realizar a mobilização e seleção de candidatos à Bolsa- Formação em 

seu âmbito de atuação, respeitando o perfil de beneficiário exigido, quando for o 

caso, a idade mínima, os critérios da escolaridade e demais pré-requisitos dos cur-

sos, conforme CNCT e Guia Pronatec de Cursos FIC, ou documento orientador equi-

valente, editado pela SETEC-MEC; 

V - realizar a pré-matrícula dos beneficiários selecionados para a Bolsa-

Formação em turmas registradas no Sistec, em conformidade com as prioridades 

previstas na Lei nº 12.513, de 2011, sendo a realização da pré-matrícula atribuição 

exclusiva do parceiro demandante; 

VI - manter atualizada junto à SETEC-MEC a caracterização da demanda, 

incluindo a modalidade, o perfil dos beneficiários, os cursos a serem ofertados, a 

localização geográfica de oferta, a quantidade de vagas e os critérios e mecanismos 

que serão utilizados no processo de seleção; 

VII - realizar, quando do processo de mobilização, a verificação da com-

patibilidade dos candidatos com o perfil de beneficiário exigido, quando for o caso; 

VIII - estabelecer colaboração com órgãos dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios e com organizações da sociedade civil para a mobilização, seleção e 

pré-matrícula de beneficiários da Bolsa-Formação; 

IX - informar, tempestivamente, à SETEC-MEC e ao FNDE a ocorrência 

de qualquer anormalidade na execução da Bolsa-Formação e o eventual não ofere-

cimento, por parte do parceiro ofertante, das turmas registradas no Sistec; 

X - submeter-se às orientações para a execução da Bolsa- Formação di-

vulgadas pela SETEC-MEC e pelo FNDE, inclusive aquelas relativas às condutas ve-

dadas em períodos eleitorais; 
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XI - fornecer à SETEC-MEC e aos parceiros ofertantes lista atualizada dos 

dados das unidades demandantes, quando houver, responsáveis pela mobilização, 

seleção e pré-matrícula dos beneficiários nos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

XII - estimular a participação das pessoas com deficiência nos cursos 

ofertados por meio da Bolsa-Formação, observadas as condições de acessibilidade 

e participação plena no ambiente educacional, tais como adequação de equipamen-

tos, de materiais pedagógicos, de currículos e de estrutura física; e 

XIII - definir suas modalidades de demanda em função das característi-

cas do seu público alvo, da localização geográfica da sua demanda e do escopo dos 

cursos voltados para a sua área de competência, bem como registrá-las no Sistec. 

 

 

Subseção IV 

Das Competências dos Parceiros Ofertantes 

 

Art. 22. Compete aos parceiros ofertantes: 

I - designar o coordenador-geral da execução de todas as ações vincula-

das à Bolsa-Formação e enviar o ato de designação à SETEC-MEC, considerando 

que o coordenador-geral deverá ser, necessariamente: 

a) servidor público, no caso de instituições públicas; 

b) empregado da administração de âmbito nacional, no caso 

dos SNA; ou c) empregado da administração da mantenedora, no caso 

das instituições privadas. 

II - pactuar com os demandantes, no caso das instituições públicas e dos 

SNA, a oferta de cursos da Bolsa-Formação, em conformidade com parâmetros es-

tabelecidos pela SETEC-MEC; 

III - apresentar proposta de vagas, visando ao atendimento das deman-

das, observadas as condições operacionais e considerando o perfil dos beneficiários, 

os cursos ofertados e a localização geográfica da oferta e a quantidade de vagas; 

IV - registrar, no Sistec, as propostas de oferta de vagas, conforme pro-

cedimentos estabelecidos a cada pactuação ou edital específico, identificando uni-

dade de ensino, inclusive se remota ou polo de educação a distância, carga-horária 

prevista e quantidade de vagas; 

V - realizar a oferta de vagas homologadas pela SETECMEC; 

VI - elaborar o projeto pedagógico do curso, segundo as diretrizes curri-

culares nacionais da educação profissional e tecnológica e os documentos de refe-

rência elaborados pelo MEC; 
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VII - ter o projeto pedagógico do curso aprovado no órgão competente, 

antes de ofertar as turmas, considerando, no caso das instituições privadas, o dis-

posto no art. 20-B da Lei nº 12.513, de 2011. 

VIII - adotar as providências necessárias para o registro do curso no 

Conselho Profissional correspondente, antes de iniciada a oferta, no caso das pro-

fissões legalmente regulamentadas e fiscalizadas por órgão próprio; 

IX - tornar público, no portal eletrônico da instituição, projetos pedagó-

gicos, planos de curso, regimentos, normas internas e demais documentos orienta-

dores dos cursos ofertados no âmbito da Bolsa-Formação; 

X - instruir as unidades de ensino vinculadas ou subordinadas, caso haja, 

quanto às normas e procedimentos relativos à oferta de vagas para a Bolsa-Forma-

ção; 

XI - informar aos potenciais beneficiários da Bolsa-Formação, em con-

junto com os parceiros demandantes, sobre as características, os objetivos, as 

áreas de atuação e o perfil profissional de conclusão dos cursos ofertados; 

XII - utilizar os recursos financeiros repassados pelo FNDE integralmente 

no cumprimento da oferta da Bolsa-Formação, conforme previsto no Capítulo VI; 

XIII - acompanhar, no portal eletrônico do FNDE, no caso das instituições 

públicas e SNA, os repasses efetuados, de forma a garantir a utilização adequada 

dos recursos creditados em seu favor; 

XIV - manter atualizados, no Sistec, os dados cadastrais das unidades de 

ensino, inclusive das unidades remotas e polos de educação a distância; 

XV - assegurar condições de infraestrutura física, tecnológica e de pes-

soal para desenvolvimento adequado dos cursos em todos os locais de oferta; 

XVI - cadastrar e manter atualizadas, no Sistec, todas as ofertas de tur-

mas e vagas em cursos por meio da Bolsa-Formação, informando o local de reali-

zação de cada turma; 

XVII - ofertar as turmas sem recorrer a outras instituições para efetivar 

a oferta ou para realizar as atividades pedagógicas e educacionais ou a gestão aca-

dêmica de turmas da Bolsa-Formação, ressalvada a articulação prevista no art. 20-

A da Lei nº 12.513, de 2011; 

XVIII - garantir que todos os beneficiários da Bolsa-Formação assinem, 

no ato da matrícula, Termo de Compromisso, na forma estabelecida no Manual de 

Gestão da Bolsa-Formação; 

XIX - realizar, no ato da matrícula, a verificação da compatibilidade da 

documentação apresentada com o perfil e escolaridade mínima exigidos do benefi-

ciário; 
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XX - confirmar, no Sistec, as matrículas de candidatos prématriculados 

que atendam aos pré-requisitos exigidos, desde que a documentação apresentada 

no ato da matrícula seja suficiente, respeitada a disponibilidade de vagas; 

XXI - manter arquivados, na unidade de ensino ofertante do curso, os 

registros estudantis das turmas e dos beneficiários da Bolsa- Formação, inclusive 

listas de presença e termos de compromisso e comprovantes de matrícula assina-

dos, em registro impresso ou digital, em conformidade com critérios e procedimen-

tos seguros, pelo prazo mínimo de vinte anos após o encerramento dos cursos, 

disponibilizando a documentação ao MEC e aos órgãos de controle interno e externo 

e ao Ministério Público, sempre que solicitados; 

XXII - responsabilizar-se pela segurança de todos os beneficiários da 

Bolsa-Formação, prevenindo acidentes que possam ocorrer durante o desenvolvi-

mento das atividades do curso; 

XXIII - assegurar aos beneficiários da Bolsa-Formação acesso pleno à 

infraestrutura educativa, especialmente biblioteca e laboratórios, sem quaisquer 

restrições, e, quando houver, recreativa, esportiva ou de outra natureza existente 

nas unidades ofertantes; 

XXIV - realizar a substituição de beneficiário cuja matrícula foi cancelada 

e registrar a nova matrícula no Sistec, conforme procedimentos estabelecidos nesta 

Portaria e em edital específico; 

XXV - realizar o controle da frequência e do desempenho escolar dos 

beneficiários; 

XXVI - realizar o registro mensal da frequência e da situação de cada 

matrícula no Sistec; 

XXVII - notificar o estudante, por meio do Sistec, em caso de interrupção 

de frequência no curso; 

XXVIII - registrar, no Sistec, as situações de matrícula previstas no Ma-

nual de Gestão de Bolsa-Formação, inclusive as justificativas relativas à movimen-

tação de estudantes; 

XXIX - informar, no Sistec, a situação final das matrículas dos estudantes 

ao término dos cursos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação; 

XXX - realizar a emissão de certificados, inclusive parciais, e de diplomas 

dos estudantes; 

XXXI - realizar o registro de diplomas no Sistec, conforme as Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Profissional Técnica de Nível Médio; 

XXXII - realizar o acompanhamento pedagógico dos beneficiários da 

Bolsa-Formação, incluindo monitoramento de frequência e desempenho escolar; 

XXXIII - prestar contas dos recursos financeiros recebidos para as ações 

relativas à oferta de vagas por meio da Bolsa-Formação, conforme resolução do 

FNDE em vigor, no caso das redes estaduais, distrital e municipais e dos SNA; 
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XXXIV - informar, formal e tempestivamente, à SETECMEC e ao FNDE 

ocorrências que possam interferir na execução da Bolsa-Formação; 

XXXV - permitir aos representantes do parceiro demandante, do MEC, do 

FNDE e de qualquer órgão ou entidade governamental de fiscalização, monitora-

mento e controle o acesso às suas instalações, às turmas e aos beneficiários da 

Bolsa-Formação, bem como aos documentos relativos à execução da Bolsa-Forma-

ção, prestando todo esclarecimento solicitado; e 

XXXVI - definir metodologia, realizar e enviar à SETECMEC pesquisa de 

avaliação de egressos, por mantenedora, de 6 a 12 meses após a conclusão dos 

cursos. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA OFERTA DE CURSOS 

 

Seção I 

Da Organização da Oferta 

 

Art. 23. Os cursos e vagas a serem ofertados por meio da Bolsa-Forma-

ção deverão observar o disposto nesta Portaria e no Manual de Gestão da Bolsa-

Formação, disponibilizado e mantido atualizado pela SETEC-MEC no portal eletrô-

nico do Pronatec - http://pronatec.mec.gov.br. 

 

Art. 24. Os cursos a serem ofertados poderão compor itinerários forma-

tivos que possibilitem o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos, con-

forme previsto no Decreto nº 5.154, de 2004. 

§ 1º Os itinerários formativos serão organizados pelas instituições de en-

sino e deverão ser registrados no Sistec, conforme orientações complementares a 

serem expedidas pela SETEC-MEC. 

§ 2º Para atender às especificidades de programas de aprendizagem pro-

fissional, nos termos da legislação em vigor, os itinerários formativos também po-

derão ser estruturados na forma de Itinerários Formativos de Aprendizagem, cuja 

carga-horária mínima será de quatrocentas horas. 

 

Art. 25. Os cursos e vagas a serem pactuados serão definidos: 

I - por meio de processo de pactuação de vagas entre os parceiros de-

mandantes e ofertantes, a ser organizado periodicamente pela SETEC-MEC, no caso 

dos cursos FIC e dos cursos técnicos concomitantes e integrados, incluindo os na 

modalidade EJA, ofertados pelas instituições públicas e SNA; ou 
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II - por meio de edital específico para proposta de oferta de vagas pelo 

ofertante, a ser aprovada pela SETEC-MEC, no caso dos cursos técnicos subsequen-

tes e concomitantes, incluindo os na modalidade EJA; ou 

III - por meio de processo de pactuação de vagas e/ou planos de trabalho 

a serem apresentados pelas instituições e aprovados pela SETEC-MEC, para cursos 

ofertados por meio da Rede e-Tec Brasil, cursos integrados a processos de reco-

nhecimento e certificação de saberes e cursos de formação de professores em nível 

médio, na modalidade normal, ofertados pelas instituições públicas e SNA. 

§ 1º A pactuação de vagas prevista no inciso I será organizada por cursos 

ou itinerários formativos, incluídos os Itinerários Formativos de Aprendizagem. 

§ 2º Os editais para proposta de oferta de vagas em cursos técnicos 

subsequentes previstos no inciso II obedecerão ao disposto na Portaria MEC nº 671, 

de 31 de julho de 2013. 

 

Art. 26. A SETEC-MEC utilizará critérios relativos à priorização da oferta 

nas áreas relacionadas aos processos de inovação tecnológica e à elevação de pro-

dutividade e competitividade da economia do País, conforme prevê o art. 6º-A, § 

4º, da Lei nº 12.513, de 2011. 

 

Art. 27. A oferta de cursos por meio da Bolsa-Formação requer projeto 

pedagógico, corpo técnico e docente, infraestrutura, políticas acadêmicas e critérios 

de atendimento que garantam qualidade, conforme estabelecido nesta Portaria e 

no Manual de Gestão da Bolsa-Formação. 

§ 1º Poderão ser ofertados cursos em unidades remotas das instituições 

ofertantes, desde que garantido o previsto no caput. 

§ 2º São consideradas unidades remotas os locais utilizados pelos par-

ceiros ofertantes para a oferta de cursos que não fazem parte da sua estrutura física 

permanente, visando expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de 

educação profissional, observadas as condições de oferta estabelecidas nesta Por-

taria. 

§ 3º No caso de oferta de cursos em unidades remotas, todas as ativi-

dades realizadas deverão ser providas pela unidade ofertante, sendo vedada a ter-

ceirização da oferta. 

 

Art. 28. Os cursos FIC ofertados por intermédio da Bolsa- Formação se-

rão destinados aos beneficiários com idade igual ou superior a quinze anos comple-

tos no ato da matrícula, respeitadas eventuais exigências legais. 

§ 1º Em consonância com o § 17, art. 2º, da Lei nº 12.817, de 5 de 

junho de 2013, os beneficiários dos programas federais de transferência de renda 
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como Programa Bolsa Família com idade a partir de quatorze anos poderão ter 

acesso a programas e cursos de educação e qualificação profissionais. 

§ 2º Excepcionalmente, nos cursos vinculados a Contrato de Aprendiza-

gem Profissional, podem ser matriculados beneficiários com quatorze anos de idade 

no ato da matrícula, em conformidade com a Lei de Aprendizagem. 

 

Art. 29. Os cursos técnicos ofertados pela Bolsa-Formação admitem cer-

tificação intermediária. 

Parágrafo único. Uma certificação intermediária, oriunda da estrutura de 

um curso técnico, deverá ser equivalente a um curso FIC ou a uma ocupação pre-

vista na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

 

Art. 30. O estágio curricular previsto no projeto pedagógico do curso 

deverá ser disponibilizado pela instituição de ensino sem cobrança de valor adicional 

para os estudantes. 

§ 1º O estágio curricular, conforme diretrizes estabelecidas no projeto 

pedagógico do curso, desenvolvido no ambiente de trabalho, deverá ter acompa-

nhamento efetivo pelo professor orientador da instituição ofertante e por supervisor 

da parte concedente, observando o estabelecido pela Lei nº 11.788, de 25 de se-

tembro de 2008. 

 

Art. 31. As turmas desenvolvidas por intermédio da Bolsa- Formação 

deverão ser compostas apenas por estudantes do mesmo curso, da mesma forma 

de oferta e modalidade de educação profissional e tecnológica. 

§ 1º Excepcionalmente, estudantes de cursos técnicos reprovados em 

componente curricular, etapa ou módulo poderão ser inseridos em turmas de dife-

rentes cursos ou forma de oferta, desde que respeitada a equivalência curricular. 

§ 2º A instituição fica obrigada a prover, gratuitamente e por uma única 

vez, as condições para que o estudante conclua o componente curricular, etapa ou 

módulo no qual foi reprovado, por meio de turma ofertada pela Bolsa-Formação ou 

por turma regular da instituição, sendo garantido o custeio pela Bolsa-Formação da 

continuidade nos demais componentes curriculares, etapas ou módulos do curso, 

respeitada a carga-horária inicialmente pactuada. 

§ 3º Os estudantes matriculados em componente curricular, etapa ou 

módulo de curso técnico por força de reprovação não ensejarão repasse adicional 

de recursos. 
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Seção II 

Do Processo de Pactuação de Vagas 

 

Art. 32. A SETEC-MEC organizará o processo de pactuação de vagas 

considerando a demanda por formação profissional expressa pelos parceiros de-

mandantes, respeitando a capacidade de cada parceiro ofertante. 

 

Art. 33. A sociedade civil organizada e o setor produtivo serão incenti-

vados a cooperar com a SETEC-MEC, no que couber, no planejamento, desenvolvi-

mento e acompanhamento das ações da Bolsa- Formação resultantes do processo 

de pactuação. 

 

Art. 34. Poderão participar do processo de pactuação de vagas, na con-

dição de ofertantes, apenas as instituições públicas e os SNA. 

 

Art. 35. O processo de pactuação de vagas será organizado a partir de 

modalidades de demanda, que serão publicadas no portal eletrônico do Pronatec. 

 

Art. 36. Os demandantes deverão identificar o perfil e a forma de aten-

dimento do seu público alvo, a localização geográfica da sua demanda e os cursos 

a serem ofertados, sob a forma de modalidades de demanda. 

 

Art. 37. A modalidade de demanda, os cursos a serem ofertados, a 

carga-horária, o local de oferta e a quantidade de vagas a serem ofertadas por 

parceiro não poderão ser alterados após a aprovação das vagas pela SETEC-MEC. 

§ 1º A pactuação por itinerários formativos resultará em compromisso 

de oferta de todos os cursos que os compõem. 

§ 2º Excepcionalmente, durante a execução da oferta de vagas e em 

casos devidamente justificados, os parceiros ofertantes poderão solicitar repactua-

ção de vagas à SETEC-MEC, que será submetida à aprovação dos parceiros deman-

dantes envolvidos, desde que respeitado o limite total de horas-aluno pactuadas. 

§ 3º Excepcionalmente, durante a execução da oferta de vagas e em 

casos devidamente justificados, os parceiros ofertantes poderão solicitar adita-

mento de pactuação de vagas à SETEC-MEC, o que implicará na redução ou ampli-

ação da pactuação de vagas previamente realizadas. 

 

Art. 38. Para atender demandas de políticas públicas federais, a SETEC-

MEC poderá, a qualquer tempo, promover pactuações de vagas entre demandantes 

e ofertantes específicos. 
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Art. 39. A SETEC-MEC dará publicidade aos critérios adotados e ao ex-

trato do resultado de cada processo de pactuação de vagas no portal eletrônico do 

Pronatec. 

 

 

Seção III 

Da Oferta de Cursos Técnicos na Forma Concomitante 

 

Art. 40. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio con-

comitantes ofertados por intermédio da Bolsa-Formação serão destinados a estu-

dantes regularmente matriculados no ensino médio, a partir do segundo ano, prio-

ritariamente em instituições da rede pública, nos termos do art. 36-C, inciso II, da 

Lei nº 9.394, de 1996. 

 

Art. 41. Para a elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos técnicos 

concomitantes, deverá ser estabelecido processo de discussão e articulação entre 

as Secretarias Estaduais e Distrital de Educação e os parceiros ofertantes. 

 

 

Seção IV 

Da Oferta de Cursos na Modalidade EJA 

 

Art. 42. Os cursos na modalidade EJA ofertados por meio da Bolsa-For-

mação submetem-se à Lei nº 9.394, de 1996, ao Decreto no 5.840, de 2006, às 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA e a orientações complementares a se-

rem expedidas pela SETEC-MEC. 

 

Art. 43. Os cursos técnicos concomitantes na modalidade EJA serão re-

alizados por meio de convênios de intercomplementaridade entre a instituição de 

educação profissional e a de ensino médio. 

§ 1º O projeto pedagógico do curso deverá ser unificado e aprovado 

pelos órgãos competentes da instituição de educação profissional e da instituição 

de ensino médio. 

§ 2º Os registros de matrícula serão realizados pelas instituições de en-

sino da educação profissional e pela instituição de ensino médio. 

§ 3º A emissão de certificados, inclusive parciais, e de diplomas dos es-

tudantes será conjunta. 
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Art. 44. Os convênios de intercomplementariedade previstos nesta se-

ção poderão ser celebrados entre os ofertantes e escolas públicas das redes esta-

duais e municipais e, adicionalmente, no caso dos SNA, com instituições dos Servi-

ços Nacionais Sociais - SNS, conforme previsto no art. 36-C, inciso II, alínea "c", 

da Lei nº 9.394, de 1996. 

 

Art. 45. Os cursos técnicos ofertados pelos SNA em parceria com os SNS 

serão considerados como forma integrada e deverão ter as seguintes característi-

cas: 

I - projeto pedagógico aprovado na instituição do SNA; 

II - registro de matrícula única da educação profissional integrada à edu-

cação básica, feita pela instituição do SNA; e 

III - diploma do curso técnico de nível médio, com validade de certificado 

de ensino médio, expedido pela instituição do SNA em parceria com a instituição do 

SNS. 

 

Art. 46. Os cursos técnicos na modalidade EJA deverão ser ofertados em 

turno e dias compatíveis com o seu público. 

 

 

Seção V 

Da Oferta de Cursos na Modalidade a Distância 

 

Art. 47. A Bolsa-Formação poderá financiar cursos a distância ofertados 

pelas instituições que compõem a Rede e-Tec Brasil, instituída pelo Decreto nº 

7.589, de 26 de outubro de 2011. 

§ 1º A oferta de cursos na modalidade a distância obedecerá, no que 

couber, ao previsto nesta Portaria. 

§ 2º A SETEC-MEC disciplinará, por meio de Portaria específica e dos 

Manuais de Gestão da Bolsa-Formação e da Rede e- Tec Brasil, orientações com-

plementares à oferta de cursos na modalidade a distância. 
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CAPÍTULO IV 

Seção I 

Das Instituições Ofertantes 

 

Art. 48. Os cursos da Bolsa-Formação poderão ser ofertados pelas se-

guintes instituições: 

I - Instituições públicas e SNA, no caso dos cursos FIC; 

II - Instituições públicas, SNA e instituições privadas de educação profis-

sional técnica de nível médio, no caso dos cursos técnicos concomitantes e técnicos 

integrados na modalidade EJA; e 

III - Instituições públicas, SNA e instituições privadas, no caso dos cursos 

técnicos subsequentes. 

 

 

Seção II 

Da Participação das Instituições Privadas 

 

Art. 49. A participação das instituições privadas na Bolsa- Formação dar-

se-á somente após a prévia habilitação das unidades de ensino, conforme previsto 

na Portaria MEC nº 160, de 2013, e suas alterações. 

 

Art. 50. A participação das instituições privadas na Bolsa- Formação dar-

se-á somente para oferta de cursos técnicos presenciais, a serem ofertados obriga-

toriamente no mesmo endereço da unidade de ensino ofertante do curso de gradu-

ação correlato, atendidas as condições estabelecidas nesta Portaria, em edital es-

pecífico e em outras regulamentações que forem editadas pela SETEC-MEC. 

 

Art. 51. A SETEC-MEC expedirá editais específicos para apresentação de 

propostas de oferta de vagas pelas instituições, a serem aprovadas pela SETEC-

MEC, considerando a Portaria MEC no 671, de 2013, e em outras regulamentações 

que forem editadas pela SETEC-MEC. 

 

Art. 52. No caso das IES, somente será autorizada pela SETEC-MEC a 

oferta de cursos de instituições que atenderem cumulativamente aos seguintes re-

quisitos: 

I - Conceito Preliminar de Curso - CPC ou Conceito de Curso - CC de 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento, o que for mais recente, igual ou 

superior a três, no curso de graduação em área de conhecimento correlata ao curso 

técnico a ser ofertado; 
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II - Índice Geral de Cursos - IGC ou Conceito Institucional - CI, o que for 

mais recente, igual ou superior a três; 

III - inexistência de supervisão institucional ativa; e 

IV - inexistência de penalidade institucional, nos dois anos anteriores ao 

edital de oferta, nos cursos de graduação correlatos aos cursos técnicos a serem 

ofertados. 

§ 1º Os índices de que trata este artigo são avaliados e consolidados 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, 

no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, regu-

lamentado pela Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004. 

§ 2º A correlação de que trata este artigo será feita por meio de tabela 

de mapeamento, publicada em ato do Secretário de Educação Profissional e Tecno-

lógica. 

§ 3º Terão novas ofertas de cursos técnicos suspensas, as unidades de 

ensino que, em avaliações regulares do ensino superior, deixarem de atender aos 

incisos I a IV do presente artigo. 

 

 

CAPÍTULO V 

Seção I 

Do Preenchimento de Vagas 

 

Art. 53. A seleção dos beneficiários para as vagas aprovadas pela SE-

TEC-MEC poderá ocorrer: 

I - a partir de processo seletivo realizado pelos demandantes, para as 

vagas aprovadas por meio de processo de pactuação para cursos técnicos e FIC; 

II - por processo seletivo organizado pelas Secretarias Estaduais e Dis-

trital de Educação para cursos técnicos concomitantes e integrados na modalidade 

EJA; 

III - por processo seletivo unificado regido por edital específico, para 

cursos técnicos subsequentes, considerando o previsto na Portaria MEC nº 671, de 

2013; ou 

IV - por meio de inscrições on-line, para as vagas remanescentes, con-

forme procedimentos definidos no Manual de Gestão da Bolsa-Formação e/ou edital 

específico. 

§ 1º Os critérios e os mecanismos utilizados na seleção de beneficiários 

prevista nos incisos I e II são de inteira responsabilidade dos parceiros demandan-

tes e deverão ser oficialmente informados à SETEC-MEC, para divulgação aos par-

ceiros ofertantes. 
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§ 2º Para a realização dos processos seletivos previstos no inciso II, as 

Secretarias Estaduais e Distrital de Educação poderão estabelecer parcerias com as 

instituições de ensino ofertantes para que estas realizem a seleção de estudantes. 

§ 3º A SETEC-MEC poderá definir outras formas de seleção de benefici-

ários para atendimento de casos específicos, respeitados a publicidade e o atendi-

mento do público prioritário do Pronatec. 

 

Art. 54. Os estudantes matriculados em curso que componha itinerários 

formativos pactuados terão garantida a matrícula nos demais cursos do itinerário, 

obedecidos os prazos de matrícula previstos e as demais condições estabelecidas 

nesta Portaria. 

Parágrafo único. No caso de vagas remanescentes nos cursos do itine-

rário formativo, a seleção dos estudantes obedecerá o previsto nesta Seção. 

 

Art. 55. Todos os beneficiários da Bolsa-Formação estarão regidos pelas 

mesmas normas e regulamentos internos da instituição, desde que não estejam em 

desacordo com as normas do Pronatec e da Bolsa-Formação. 

 

Art. 56. É vedada a recusa de matrícula de candidato selecionado para 

a Bolsa-Formação, ressalvados os seguintes casos: 

I - quando a documentação apresentada for insuficiente; 

II - quando não houver vaga disponível; 

III - quando houver legislação específica que o justifique; 

IV - quando os candidatos selecionados não atenderem aos requisitos de 

escolaridade previstos no CNCT e no Guia Pronatec de Cursos FIC ou em documento 

orientador equivalente editado pela SETEC-MEC; 

V - quando os candidatos selecionados não atenderem aos requisitos de 

idade previstos nesta Portaria ou na legislação aplicável; 

VI - quando não houver compatibilidade curricular, no caso de itinerários 

formativos; ou 

VII - quando houver cancelamento justificado de turma. 

Parágrafo único. A escolaridade mínima exigida para cursos FIC, nos ter-

mos da Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012, condiciona-se à 

capacidade de aproveitamento dos educandos e não necessariamente aos corres-

pondentes níveis de escolaridade, podendo a instituição de ensino aceitar autode-

claração de compatibilidade. 
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Art. 57. É obrigatório que a instituição de ensino registre a justificativa 

da não confirmação de matrícula no Sistec de todos os pré-matriculados ou inscritos 

por meio de procedimento de inscrição on-line. 

Parágrafo único. A instituição deverá entregar o comprovante do regis-

tro da justificativa impresso ao interessado, nos casos em que ele compareça à 

instituição de ensino, especialmente para as pessoas com deficiência e beneficiários 

do seguro-desemprego. 

 

Art. 58. Caberá aos beneficiários da Bolsa-Formação o cumprimento dos 

deveres previstos no Termo de Compromisso assinado no ato da matrícula. 

 

Art. 59. Será incentivada a participação de beneficiários da Bolsa-For-

mação em programas de aprendizagem profissional, nos termos do art. 428 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro 

de 2005, e demais orientações expedidas pela SETEC-MEC. 

Parágrafo único. Após a matrícula, o estudante poderá sinalizar inte-

resse em participar de programas de aprendizagem profissional. 

 

Art. 60. Cada beneficiário terá direito a até três matrículas ao ano em 

cursos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação. 

§ 1º Dentre as matrículas permitidas ao ano, apenas uma poderá ser 

realizada em curso técnico. 

§ 2º Não serão admitidas aos beneficiários matrículas simultâneas em 

cursos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação. 

§ 3º Aos beneficiários que já possuam formação inicial, será estimulada 

a continuidade dos estudos em cursos que constituam um itinerário formativo. 

 

Art. 61. É vedado a uma pessoa ocupar, na condição de estudante, si-

multaneamente, uma vaga em curso técnico por meio da Bolsa-Formação e qual-

quer outra vaga gratuita em curso técnico de nível médio ou em curso de gradua-

ção, seja em instituição pública ou por meio de programas financiados pela União, 

em todo o território nacional, sob pena de cancelamento da Bolsa-Formação e das 

previsões que constam da Lei nº 12.089, de 11 de novembro de 2009. 

 

Art. 62. No caso de cursos técnicos, após o período regular de matrícu-

las, é permitida a mudança de turma ou turno do estudante, no mesmo curso e na 

mesma instituição de ensino, desde que haja vagas disponíveis. 
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§ 1º É permitida a transferência de matrícula para outra instituição de 

ensino, somente dentro da mesma rede ofertante e desde que haja vagas disponí-

veis. 

 

Art. 63. Não há previsão de transferência de curso em cursos FIC, exceto 

nos casos de cancelamento da turma em que o estudante estava originalmente 

matriculado. 

 

Art. 64. Os parceiros ofertantes poderão substituir beneficiários de cur-

sos presenciais por outros estudantes inscritos, nos casos de cancelamento de 

Bolsa-Formação nas turmas com execução igual ou inferior a vinte por cento: 

I - da carga-horária total do curso FIC; ou 

II - da carga-horária desenvolvida nos quatro primeiros meses do curso 

técnico. 

§ 1º Os procedimentos para a substituição de estudante estão estabele-

cidos no Manual de Gestão da Bolsa-Formação. 

§ 2º No caso de cursos ofertados por meio de edital específico, poderá 

haver regras distintas para cancelamento, com procedimentos definidos em edital. 

 

 

Seção II 

Do Processo de Inscrição On-line 

 

Art. 65. Poderão ser realizadas matrículas por meio de processo de ins-

crição on-line quando, esgotado o prazo de matrícula de beneficiários pré-matricu-

lados pelos parceiros demandantes ou prazo previsto em edital específico, as vagas 

não forem ocupadas, no caso das vagas decorrentes de processo de pactuação de 

vagas ou ofertadas por meio de edital específico, respectivamente. 

 

Art. 66. No ato da inscrição on-line, o beneficiário receberá um compro-

vante de inscrição em que constará o prazo em que ele deverá comparecer à insti-

tuição de ensino para efetivar sua matrícula, de posse da documentação necessária. 

 

Art. 67. No ato da matrícula, os candidatos que efetuaram inscrição on-

line devem comprovar os pré-requisitos para frequentar o curso e assinar o Termo 

de Compromisso. 

 

Art. 68. O Manual de Gestão da Bolsa-Formação fixará procedimentos 

complementares relativos à matrícula de candidatos por meio de inscrição on-line. 
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Seção III 

Do Registro e da Confirmação de Frequência 

 

Art. 69. As unidades de ensino deverão registrar mensalmente, no Sis-

tec, a frequência e a situação de matrícula de todos os beneficiários da Bolsa-For-

mação. 

§ 1º O registro mensal deverá ser realizado: 

I - no caso de curso FIC, até o décimo dia do mês subsequente; 

II - no caso de curso técnico, até o vigésimo dia do mês subsequente. 

 

Art. 70. O registro de frequência mensal pela instituição é condição in-

dispensável para a continuidade da liberação do repasse de recursos. 

 

Art. 71. O estudante deverá confirmar sua frequência, diretamente no 

Sistec, após o registro de frequência pela instituição ofertante, por meio de senha 

pessoal, confidencial e intransferível, com a seguinte periodicidade: 

I - No caso de cursos técnicos ofertados por instituições públicas e por 

SNA, trimestralmente, a cada três registros de frequência mensal efetuados pela 

unidade de ensino, até o último dia do mês subsequente; 

II - No caso de cursos técnicos ofertados por instituições privadas de 

ensino, mensalmente, até quinze dias após o registro de frequência mensal efetu-

ado pela unidade de ensino; e 

III - No caso de cursos FIC, ao final do curso, no período compreendido 

entre o mês da data de término do curso e o mês subsequente ao seu término. 

§ 1º A confirmação final de frequência pelo estudante dar-seá a partir 

do registro da situação final pela instituição de ensino, diretamente no Sistec, até 

trinta dias após a data limite do último registro mensal pela instituição. 

§ 2º Em caso de abandono de curso pelo estudante, a última confirmação 

de frequência dar-se-á após o registro da situação de abandono pela instituição de 

ensino, diretamente no Sistec, até 30 dias após a previsão de término do curso. 

§ 3º No caso de municípios localizados no meio rural em que não houver, 

comprovadamente, cobertura de internet ou outro meio de comunicação que não 

permita a confirmação de frequência do estudante, será permitida a declaração de 

frequência assinada pelo próprio beneficiário, devendo ser registrada, no Sistec, 

pela instituição ofertante, considerados os mesmos períodos previstos para as de-

mais instituições. 

§ 4º A confirmação de frequência pelo estudante será iniciada a partir 

de janeiro de 2016, incluindo matrículas de cursos técnicos que já estejam em an-

damento. 
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Art. 72. A realização da confirmação final de frequência do estudante, 

em curso já realizado e ainda que ele não o tenha concluído, é condição essencial 

para nova matrícula na Bolsa-Formação. 

 

Art. 73. Terá a Bolsa-Formação cancelada o beneficiário de curso pre-

sencial que: 

I - ausentar-se nos cinco primeiros dias consecutivos de aula; 

II - tiver frequência menor que cinquenta por cento ao completar vinte 

por cento da carga-horária total do curso FIC; 

III - tiver frequência menor que cinquenta por cento ao completar vinte 

por cento da carga-horária integralizada nos quatro primeiros meses do curso téc-

nico; 

IV - for reprovado mais de uma vez, por nota ou frequência, numa 

mesma etapa ou módulo do curso técnico; 

V - tiver constatada a inidoneidade de documento apresentado ou a fal-

sidade de informação prestada à instituição de ensino ou ao MEC; 

VI - descumprir os deveres expressos no Termo de Compromisso assi-

nado no ato da matrícula; 

VII - solicitar por escrito o cancelamento da Bolsa-Formação; 

VIII - não realizar a confirmação de frequência por três meses consecu-

tivos, nos cursos ofertados por instituições privadas; e 

IX - demonstrar comportamento incompatível com as regras de conduta 

estabelecidas pela instituição de ensino. 

 

 

Seção IV 

Do Aproveitamento de Estudos 

 

Art. 74. Poderão ser aproveitados em cursos técnicos ofertados por in-

termédio da Bolsa-Formação, inclusive no caso de transferência de curso: 

I - conhecimentos adquiridos em etapas ou módulos concluídos em ou-

tros cursos técnicos, mediante apresentação de diploma, certificado ou histórico 

escolar ou por avaliação dos conhecimentos, quando a instituição julgar necessário, 

observada a escolaridade mínima exigida e os critérios estabelecidos pela instituição 

ofertante; 

II - conhecimentos adquiridos em cursos FIC mediante apresentação de 

certificados e/ou avaliação de reconhecimento de saberes, por aproveitamento de 

estudos, considerando os itinerários formativos ofertados pela instituição; e 

III - saberes e competências reconhecidos em processos formais de cer-

tificação profissional. 
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Art. 75. Poderão ser aproveitados em cursos FIC ofertados por intermé-

dio da Bolsa-Formação: 

I - etapas ou módulos concluídos em cursos técnicos de nível médio e/ou 

em outros cursos FIC, mediante análise de diploma, certificado ou histórico escolar 

e/ou por avaliação dos conhecimentos, quando a instituição julgar necessário, ob-

servada a escolaridade mínima exigida e os critérios estabelecidos pela instituição 

ofertante; e 

II - saberes e competências reconhecidos em processos formais de cer-

tificação profissional. 

 

Art. 76. As solicitações de aproveitamento de estudos deverão ser sub-

metidas às unidades de ensino, que adotarão critérios próprios, em consonância 

com as orientações da SETEC-MEC; 

 

Art. 77. A carga horária relativa ao aproveitamento de estudos deverá 

ser registrada no Sistec e não será contabilizada para efeito de pagamento por meio 

da Bolsa-Formação. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DO PAGAMENTO DA BOLSA-FORMAÇÃO 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 78. O valor a ser pago pela Bolsa-Formação deverá: 

I - ser definido pelo Poder Executivo e fixado por meio de Resolução do 

FNDE, para os cursos ofertados por meio de processo de pactuação de vagas; 

II - ser definido pelo Poder Executivo e fixado por meio de Resolução do 

FNDE, para os cursos ofertados por meio de processo de pactuação de vagas pela 

Rede e-Tec Brasil; e 

III - ser proposto pelo ofertante e aprovado pela SETECMEC, conforme 

procedimentos definidos em edital específico. 

 

Art. 79. Para efeito do cálculo do montante de recursos a serem repas-

sados, as matrículas em cada curso serão convertidas em horas-aluno e serão con-

siderados: 
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I - no caso dos cursos oriundos de processo de pactuação de vagas, o 

valor da hora-aluno vigente na data do início de cada turma, conforme registro no 

Sistec; e 

II - no caso dos cursos oriundos de seleção de proposta de oferta de 

vagas por meio de edital específico, o valor da hora-aluno aprovado pela SETEC-

MEC, conforme registro no Sistec. 

§ 1º O total de horas-aluno de um curso ofertado por uma unidade de 

ensino corresponde ao produto das matrículas do curso pela sua carga-horária total, 

em horas de sessenta minutos. 

§ 2º Os estudantes matriculados em componente curricular, etapa ou 

módulo de curso técnico por força de reprovação não ensejarão repasse adicional 

de recursos. 

§ 3º O registro de frequência mensal pelas unidades de ensino é condi-

ção indispensável para a continuidade da liberação do repasse de recursos, con-

forme previsto no Capítulo V, Seção III. 

 

Art. 80. Para os cursos técnicos, o pagamento da Bolsa- Formação será 

realizado a partir da carga-horária mínima estabelecida no CNCT, exceto para os 

cursos ofertados na modalidade EJA. 

§ 1º Poderá haver repasse de recursos para ofertas com carga horária 

até vinte por cento além da carga horária mínima prevista no CNCT. 

§ 2º Nos casos dos cursos em que houver exigência legal de realização 

de estágio curricular, poderá haver repasse de recursos em até vinte e cinco por 

cento além da carga horária mínima do curso prevista no CNCT, de forma não cu-

mulativa com o disposto no § 3º, para financiamento do estágio curricular obriga-

tório. 

§ 3º Para os cursos ofertados por meio de Contrato de Aprendizagem 

Profissional, serão financiadas, por meio da Bolsa- Formação, as horas-aluno cor-

respondentes à carga horária desenvolvida pelos parceiros ofertantes, não sendo 

contempladas as atividades práticas realizadas nas empresas. 

§ 4º Os cursos previstos no § 3º somente serão pagos pela Bolsa-For-

mação quando ofertados pelas instituições públicas e pelos SNA, para Contratos de 

Aprendizagem Profissional firmados com a administração pública ou com empresas 

que não contribuam compulsoriamente com o SNA. 

 

Art. 81. Para os cursos FIC, o pagamento da Bolsa-Formação será rea-

lizado a partir da carga horária mínima estabelecida no Guia Pronatec de Cursos 

FIC. 
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Parágrafo único. Poderá haver repasse de recursos para ofertas com 

carga horária até vinte e cinco por cento além da cargahorária mínima prevista no 

Guia Pronatec de Cursos FIC. 

 

Art. 82. Para os cursos ofertados na modalidade EJA, será financiada, 

no máximo, a carga horária de duas mil e quatrocentas horas prevista no art. 4º 

do Decreto nº 5.840, de 2006. 

 

Art. 83. O mínimo de trinta por cento dos recursos financeiros da Bolsa-

Formação será destinado para as Regiões Norte e Nordeste, conforme prevê o art. 

6º, § 2º, da Lei nº 12.513, de 2011. 

 

 

Seção II 

Do Pagamento para Instituições Públicas e dos SNA 

 

Art. 84. As instituições públicas e os SNA solicitarão periodicamente à 

SETEC-MEC o repasse de recursos, evidenciando o valor a ser repassado e a carga-

horária realizada, em função das matrículas e horas-aluno executadas e registradas 

no Sistec. 

 

Art. 85. O repasse de recursos financeiros será executado pelo FNDE, 

periodicamente, a partir de solicitação da SETEC-MEC, em conformidade com as 

resoluções publicadas por aquela autarquia. 

 

Art. 86. Os repasses de recursos financeiros corresponderão ao total de 

horas-aluno executadas no período, computadas exclusivamente as matrículas re-

gistradas no Sistec, em turmas efetivamente realizadas por meio da Bolsa-Forma-

ção. 

 

Art. 86-A. O empenho e o repasse de recursos aos parceiros ofertantes, 

para atender a pactuação específica, prevista no art. 38 desta Portaria, poderão ser 

realizados previamente à execução das horas-aluno, a título de fomento, observada 

a programação orçamentária e financeira do MEC. (Incluído pela Portaria MEC nº 

1.460, de 15 de dezembro de 2016) 

§ 1º O empenho e o repasse de que trata o caput deste artigo serão 

calculados com base no número de horas-aluno previstas em razão do número de 
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vagas pactuadas ou, a critério da SETEC-MEC, com base no custo total do curso por 

estudante. (Incluído pela Portaria MEC nº 1.460, de 15 de dezembro de 2016) 

§ 2º Eventual saldo de recursos verificado ao final do exercício na conta 

corrente específica do parceiro ofertante, decorrente do não cumprimento ou do 

cumprimento parcial da oferta pactuada, aferido por intermédio do Sistec, poderá 

ser reprogramado para o exercício subsequente ou devolvido de acordo com as 

determinações legais e normativas do Programa. (Incluído pela Portaria MEC no 

1.460, de 15 de dezembro de 2016) 

§ 3º A reprogramação referida no § 2º deste artigo ficará condicionada 

a nova pactuação com a mesma finalidade. (Incluído pela Portaria MEC nº 1.460, 

de 15 de dezembro de 2016) 

§ 4º Caberá à SETEC-MEC, por meio de ato do dirigente máximo da 

Secretaria, estabelecer e solicitar os valores a serem empenhados e transferidos à 

conta de cada parceiro ofertante, com a indicação do tipo de pactuação ao qual se 

vincula a transferência. (Incluído pela Portaria MEC nº 1.460, de 15 de dezembro 

de 2016) 

 

Art. 87. Somente serão contabilizadas, para efeito de repasse de re-

curso, as matrículas reconfirmadas pela unidade de ensino no Sistec: 

a) entre vinte e vinte e cinco por cento da integralização da carga-horária 

total de curso FIC; e 

b) entre vinte e vinte e cinco por cento da integralização da carga-horária 

dos quatro primeiros meses de curso técnico. 

 

Art. 88. O valor a ser repassado considerará o Índice Institucional de 

Conclusão - IC verificado semestralmente em cada unidade de ensino. 

§ 1º O IC consiste em indicador a ser obtido pela relação entre os con-

cluintes e o total de matrículas realizadas nas turmas, considerando somente os 

cursos ofertados por meio da Bolsa-Formação, cuja conclusão tenha se dado no 

semestre em questão. 

§ 2º O IC será calculado pela SETEC-MEC a partir do primeiro semestre 

de 2016, considerando as turmas concluídas a partir de 1º de janeiro daquele ano. 

 

Art. 89. Será assegurado o financiamento integral da cargahorária dos 

cursos para unidades de ensino que alcançarem índice igual ou superior ao IC de 

referência, que corresponde a oitenta e cinco por cento de concluintes. 
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Art. 90. Para as instituições que não alcançarem o IC de referência, a 

diferença entre o IC obtido pela unidade de ensino e o índice de oitenta e cinco por 

cento será convertida em horas-aluno e deverá ser compensada pela instituição de 

ensino. 

Parágrafo único. Para compensação da carga-horária prevista no ca-

put, a instituição de ensino poderá optar entre: 

I - ofertar as horas-aluno devidas, gratuitamente, na pactuação de vagas 

seguinte à apuração do IC; ou 

II - devolver os valores referentes às horas-aluno devidas ao FNDE, 

quando da prestação de contas. 

 

Art. 91. Eventuais diferenças entre o valor repassado referente às vagas 

pactuadas e o valor correspondente às matrículas realizadas serão compensadas no 

exercício subsequente ao repasse ou devolvidas na forma prevista em Resolução do 

FNDE. 

 

Art. 92. No caso de transferência direta de recursos, o parceiro ofertante 

fará, até o dia 30 de abril de cada exercício, a prestação de contas dos recursos 

creditados na conta corrente específica do parceiro ofertante entre o dia 1º de ja-

neiro e o dia 31 de dezembro do ano anterior, para a execução da Bolsa-Formação, 

em conformidade com as normas estabelecidas em resolução do FNDE. 

 

 

Seção III 

Do Pagamento das Mensalidades para Instituições Privadas 

 

Art. 93. O valor da mensalidade abarcará todos os encargos educacio-

nais cobrados aos estudantes não bolsistas e considerará todos os descontos regu-

lares e de caráter coletivo oferecido pela instituição, inclusive aqueles concedidos 

em virtude de pagamento pontual, sendo vedada a cobrança de quaisquer taxas 

relativas à prestação do serviço aos estudantes. 

 

Art. 94. O pagamento dos valores será realizado em parcelas, pelo 

FNDE, a partir de solicitação da SETEC-MEC, diretamente às entidades mantenedo-

ras das instituições privadas. 

 

Art. 95. O pagamento será realizado mediante matrícula e somente após 

a confirmação da matrícula e frequência de cada beneficiado informadas pela insti-

tuição de ensino e validadas pelo estudante mensalmente, com acesso ao Sistec 

por meio de senha pessoal e intransferível. 
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Seção IV 

Da Contratação dos Profissionais 

 

Art. 96. A contratação dos profissionais para atuar no âmbito da Bolsa-

Formação será de competência exclusiva das instituições ofertantes, observadas as 

exigências legais e o previsto nesta Portaria. 

 

Art. 97. As instituições públicas ofertantes poderão conceder bolsas aos 

profissionais envolvidos em atividades específicas da Bolsa- Formação. 

§ 1º As atividades dos profissionais que atuam na Bolsa- Formação nas 

instituições públicas federais devem atender ao disposto em Resolução do FNDE. 

§ 2º As atividades desempenhadas pelos profissionais que atuam na 

Bolsa-Formação nas redes estaduais, distrital e municipais de EPCT serão regula-

mentadas por ato do dirigente máximo do órgão gestor da educação profissional e 

tecnológica no âmbito de cada esfera. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 98. A fiscalização da utilização dos recursos repassados para exe-

cução da Bolsa-Formação é de competência do MEC, do FNDE, do Tribunal de Con-

tas da União - TCU e do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, 

mediante a realização de auditorias, inspeções e de análise dos processos que ori-

ginarem as prestações de contas, observado o cronograma de acompanhamento 

estabelecido pelos órgãos fiscalizadores. 

 

Art. 99. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao MEC, 

ao TCU e aos órgãos de controle interno do Poder Executivo, irregularidades iden-

tificadas na aplicação dos recursos destinados à execução da Bolsa-Formação, con-

forme previsto no art. 6º, § 7º, da Lei nº 12.513, de 2011. 

 

Art. 100. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, 

desde que contenham a identificação, o endereço do denunciante e sejam formula-

das por escrito, confirmadas que sejam autênticas e plausíveis. 

 

Art. 101. O Conselho Deliberativo do FNDE estabelecerá, por meio de 

resoluções, a normatização suplementar relativa à execução financeira da Bolsa-

Formação, podendo fixar, mediante proposta da SETEC-MEC, os valores das bolsas, 
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auxílios e mensalidades a serem repassados aos parceiros ofertantes para execução 

das ações, bem como aos profissionais envolvidos no Pronatec que atuarem na Rede 

Federal de EPCT, e à prestação de contas dos recursos transferidos diretamente às 

redes estaduais, distrital e municipais de ECPT e dos SNA. 

 

Art. 102. O descumprimento injustificado das responsabilidades previs-

tas nesta Portaria poderá ensejar, entre outras medidas: 

I - interrupção imediata de novas ofertas; 

II - descredenciamento das unidades de ensino para oferta de cursos por 

intermédio da Bolsa-Formação; 

III - ressarcimento à União dos recursos cuja execução for considerada 

irregular. 

§ 1º A SETEC-MEC estabelecerá prazo para as instituições sanearem as 

fragilidades identificadas, mediante a celebração de Protocolo de Compromisso en-

tre a instituição e a SETEC-MEC, observadas as normas estabelecidas na Lei nº 

10.861, de 2004. 

§ 2º No caso das mantenedoras com diversas unidades de ensino vincu-

ladas, a reincidência no descumprimento das responsabilidades em suas unidades 

de ensino ensejará em descredenciamento da mantenedora. 

 

Art. 103. Ficam revogadas as Portarias MEC nº 168, de 7 de março de 

2013, nº 362, de 26 de abril de 2013, nº 1.007, de 9 de outubro de 2013, nº 114, 

de 7 de fevereiro de 2014, nº 991, de 25 de novembro de 2014, e suas alterações, 

e a nº 562, de 25 de junho de 2013. 

 

Art. 104. As matrículas realizadas sob a égide da Portaria MEC nº 168, 

de 7 de março de 2013, e suas alterações, não se submeterão às regras estabele-

cidas nesta Portaria. 

 

Art. 105. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

MENDONÇA FILHO  
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Portaria nº 168, de 7 de Março de 

2013 - Dispõe sobre a oferta da Bolsa-Forma-

ção no âmbito do Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, de que 

trata a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, 

e dá outras providências.  

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDU-

CAÇÃO, INTERINO, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo art. 87, parágrafo único, 

II, da Constituição, e pelos artigos 4o, §§ 1º e 

2º, 6º-A, caput, e 6º-D, caput, todos da Lei nº 

12.513, de 26 de outubro de 2011, resolve:  

 
 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Portaria estabelece as normas pelas quais a ação Bolsa-

Formação será executada no âmbito do Pronatec, nos termos da Lei nº 12.513, de 

26 de outubro de 2011.  

 

Art. 2º A Bolsa-Formação visa a potencializar a capacidade de oferta de 

cursos das redes de educação profissional e tecnológica para:  

I - ampliar e diversificar a oferta de educação profissional e tecnológica 

gratuita no País;  

II - integrar programas, projetos e ações de formação profissional e tec-

nológica; e  

III - democratizar as formas de acesso à educação profissional e tecno-

lógica para públicos diversos.  

 

Art. 3º A Bolsa-Formação atenderá prioritariamente:  

I - estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da educação de 

jovens e adultos;  

II - trabalhadores, inclusive agricultores familiares, silvicultores, aquicul-

tores, extrativistas e pescadores;  
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III - beneficiários titulares e dependentes dos programas federais de 

transferência de renda entre outros que atenderem a critérios especificados no âm-

bito do Plano Brasil sem Miséria;  

IV - pessoas com deficiência;  

V - povos indígenas, comunidades quilombolas e outras comunidades 

tradicionais;  

VI - adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas;  

VII - públicos prioritários dos programas do governo federal que se as-

sociem à Bolsa-Formação; e  

VIII - estudantes que tenham cursado o ensino médio completo em es-

cola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral.  

§ 1º Para fins desta Portaria, consideram-se trabalhadores os emprega-

dos, trabalhadores domésticos, trabalhadores não remunerados, trabalhadores por 

conta-própria, trabalhadores na construção para o próprio uso ou para o próprio 

consumo, de acordo com classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE), independentemente de exercerem ou não ocupação remunerada, ou 

de estarem ou não ocupados.  

§ 2º Para fins do inciso IV do art. 2º da Lei nº 12.513, de 2011, do inciso 

VIII deste artigo e do art. 34 desta Portaria, entende-se por ensino médio completo 

o ato de cursar e concluir todas as séries do ensino médio.  

§ 3º Os beneficiários de que trata o caput deste artigo caracterizam- se 

como prioritários, mas não exclusivos, podendo as vagas que permanecerem dis-

poníveis serem ocupadas por outros públicos.  

§ 4º As pessoas com deficiência terão direito a atendimento preferencial 

nas ofertas da Bolsa-Formação.  

§ 5º Todos os ofertantes da Bolsa-Formação deverão promover a aces-

sibilidade às pessoas com deficiência, em conformidade com o Decreto nº 5.296, 

de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro 

de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, bem como com o Decreto Legis-

lativo no 186, de 9 de julho de 2008, e o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 

2009, que ratificam a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência/ONU.  

 

Art. 4º A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério 

da Educação (SETEC/MEC) poderá, a qualquer tempo, realizar procedimentos de 

supervisão, monitoramento e avaliação dos cursos e das unidades de ensino ofer-

tantes da Bolsa-Formação.  
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CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DA BOLSA-FORMAÇÃO 

 

Art. 5º A Bolsa-Formação abrangerá as seguintes modalidades:  

I - Bolsa-Formação Estudante, para oferta de cursos de educação profis-

sional técnica de nível médio, doravante denominados cursos técnicos; e  

II - Bolsa-Formação Trabalhador, para oferta de cursos de formação ini-

cial e continuada ou qualificação profissional, doravante denominados cursos FIC.  

§ 1º A Bolsa-Formação Estudante será desenvolvida por meio de cursos 

de educação profissional técnica de nível médio:  

I - na forma concomitante, para estudantes em idade própria;  

II - na forma concomitante ou integrada, na modalidade edu-

cação de jovens e adultos; e  

III - na forma subsequente.  

§ 2º A Bolsa-Formação Estudante e a Bolsa-Formação Trabalhador po-

derão ser concedidas em consonância com o art. 41 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, em processos de reconhecimento de saberes relativos a cursos 

técnicos de nível médio ou cursos FIC, no âmbito da Rede Nacional de Certificação 

Profissional  

(Rede CERTIFIC), conforme diretrizes e procedimentos definidos em ato 

do Secretário da SETEC/MEC.  

§ 3º Os programas de educação profissional e tecnológica (EPT) desen-

volvidos no âmbito da Rede Federal de EPT e articulados à oferta de cursos FIC 

poderão ser desenvolvidos por intermédio da Bolsa-Formação Trabalhador, con-

forme critérios, diretrizes e procedimentos definidos em ato do Secretário da SE-

TEC/MEC.  

 

Art. 6º No âmbito da Bolsa-Formação Trabalhador serão ofertados cur-

sos FIC com carga horária mínima de 160 horas, conforme previsto no art. 5º, § 

1º, da Lei nº 12.513, de 2011.  

 

Art. 7º Todos os cursos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação se-

rão desenvolvidos, obrigatoriamente, na modalidade presencial.  

 

Art. 8º São agentes de implementação da Bolsa-Formação:  

I - a SETEC/MEC;  

II - o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);  

III - as instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica que firmarem Termo de Cooperação como parceiros ofertantes da 

Bolsa-Formação;  
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IV - as instituições de educação profissional e tecnológica das redes es-

taduais, distrital e municipais, cujos órgãos gestores firmarem Termo de Adesão 

como parceiros ofertantes da Bolsa-Formação;  

V - as instituições dos serviços nacionais de aprendizagem (SNA), cujos 

órgãos gestores nacionais firmarem Termo de Adesão como parceiros ofertantes da 

Bolsa-Formação;  

VI - as instituições privadas de ensino superior e de educação profissional 

e tecnológica, doravante denominadas instituições privadas, devidamente habilita-

das para a oferta de cursos técnicos de nível médio na modalidade subsequente, 

cujas mantenedoras firmarem Termo de Adesão, como ofertantes;  

VII - as secretarias estaduais e distrital de educação, bem como Ministé-

rios e outros órgãos da Administração Pública Federal que aderirem à Bolsa-Forma-

ção, na condição de demandantes.  

 

Art. 9º No caso das redes públicas de EPT e dos SNA, os parceiros ofer-

tantes devem atuar em conjunto com os demandantes e com a SETEC/MEC no 

planejamento, desenvolvimento e acompanhamento das ações da Bolsa-Formação.  

 

Art. 10. As instituições das redes públicas de EPT que ofertarem vagas 

no âmbito da Bolsa-Formação poderão conceder bolsas aos profissionais envolvidos 

em atividades específicas da Bolsa-Formação.  

Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelos profissionais que 

atuarão na Bolsa-Formação nas redes estaduais, distrital e municipais de EPT serão 

regulamentadas por ato do dirigente máximo do órgão gestor da educação profis-

sional e tecnológica no âmbito do Estado, Distrito Federal ou Município.  

 

Art. 11. A oferta de cursos por intermédio da Bolsa-Formação em insti-

tuições privadas de ensino superior ou de educação profissional técnica de nível 

médio somente poderá ocorrer mediante a prévia habilitação das unidades de en-

sino das instituições e adesão das respectivas mantenedoras.  

Parágrafo único. A habilitação das unidades de ensino ofertantes e a 

adesão de mantenedoras se dará conforme Portaria MEC no 160, de 5 de março de 

2013.  

 

Art. 12. Os procedimentos e orientações para execução da Bolsa-For-

mação serão definidos por meio do Manual de Gestão da Bolsa-Formação, editado 

na forma de Ato do Secretário da SETEC/ MEC.  
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CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES DA BOLSA-FORMAÇÃO 

 

Art. 13. Compete à SETEC/MEC:  

I - planejar, formular, coordenar e avaliar as políticas públicas de educa-

ção profissional e tecnológica em geral e a oferta da Bolsa-Formação em específico;  

II - regulamentar a oferta de cursos de educação profissional e tecnoló-

gica no âmbito da Bolsa-Formação por intermédio do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos (CNCT) e do Guia Pronatec de Cursos de Formação Inicial e Continuada 

(Guia Pronatec de Cursos FIC);  

III - cooperar com os parceiros demandantes, apoiando sua articulação 

com os parceiros ofertantes;  

IV - coordenar o desenvolvimento, a atualização e a manutenção do Sis-

tema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) 

como instrumento de gestão da oferta e da execução da Bolsa-Formação;  

V - aprovar o compromisso estabelecido, periodicamente, entre parceiros 

ofertantes e demandantes, visando à oferta de vagas para a Bolsa-Formação, com-

promisso denominado pactuação de vagas;  

VI - acompanhar a efetivação da oferta das vagas pactuadas;  

VII - autorizar o ajuste periódico da oferta de vagas pelos parceiros ofer-

tantes em conjunto com os demandantes, por meio de repactuação ou aditamento 

de pactuação de vagas;  

VIII - realizar, periodicamente, para efeito de acompanhamento e do cál-

culo de saldo financeiro, a contabilização das matrículas efetivadas pelos ofertantes, 

comparando-as com as vagas pactuadas;  

IX - monitorar e avaliar o cumprimento da pactuação por parte dos par-

ceiros ofertantes;  

X - monitorar e avaliar a realização dos cursos;  

XI - monitorar a frequência dos estudantes matriculados em cursos ofer-

tados no âmbito da Bolsa-Formação;  

XII - aprovar os valores da Bolsa-Formação prevista no art.67, para pa-

gamento às instituições privadas;  

XIII - calcular o montante de recursos financeiros a ser repassado a cada 

parceiro ofertante das redes públicas de EPT e dos SNA e dar publicidade a essas 

informações;  

XIV - solicitar oficialmente ao FNDE a efetivação do repasse de recursos 

para a Bolsa-Formação às redes públicas de EPT e aos SNA, indicando os valores a 

serem repassados a cada parceiro ofertante;  
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XV - solicitar ao FNDE o pagamento das mensalidades dos beneficiários 

matriculados e frequentes em cursos técnicos na forma subsequente ofertados por 

instituições privadas, mediante confirmação de frequência desses beneficiários;  

XVI - realizar procedimentos de supervisão de processos de seleção rea-

lizados pelos demandantes no âmbito da Bolsa-Formação.  

XVII - prestar orientações aos parceiros ofertantes e demandantes, bem 

como ao FNDE;  

XVIII - emitir parecer sobre os relatórios de prestação de contas da exe-

cução da Bolsa-Formação apresentados ao FNDE pelas redes estaduais, distrital e 

municipais e pelos SNA do ponto de vista da consecução do objeto e atingimento 

dos objetivos;  

XIX - dar publicidade aos atos relativos à Bolsa-Formação por meio do 

Diário Oficial da União e da internet, no portal eletrônico do MEC;  

XX - informar ao FNDE sobre ocorrências que possam ter implicação na 

execução financeira da Bolsa-Formação;  

XXI - habilitar as instituições privadas de ensino superior e de educação 

profissional e tecnológica como ofertantes da Bolsa-Formação, conforme Portaria 

MEC nº 160, de 5 de março de 2013;  

XXII - expedir normas complementares para execução das ações da 

Bolsa-Formação e publicar o Manual de Gestão da Bolsa-Formação.  

 

Art. 14. Compete ao FNDE:  

I - expedir atos para dispor sobre o repasse de recursos financeiros, a 

prestação de contas, bem como o pagamento de mensalidades para execução da 

Bolsa-Formação;  

II - realizar, a partir de solicitação da SETEC/MEC, a execução financeira 

da Bolsa-Formação;  

III - efetuar, na forma dos artigos 3o e 6o, caput e § 1º, da Lei nº 12.513, 

de 2011, a transferência de recursos correspondentes aos valores da Bolsa-Forma-

ção aos SNA e aos Estados, Distrito Federal, Municípios ou respectivas instituições 

de educação profissional e tecnológica da Administração indireta, sob solicitação da 

SETEC/MEC e de acordo com a regulamentação em vigor;  

IV - efetuar, na forma do art. 3o da Lei nº 12.513, de 2011, a descen-

tralização financeira de recursos correspondentes aos valores da Bolsa-Formação 

às instituições da Rede Federal de EPT, sob solicitação da SETEC/MEC e de acordo 

com a regulamentação em vigor;  

V - proceder à abertura de conta corrente específica em agência do Banco 

do Brasil S.A. indicada pelo parceiro ofertante, no caso de transferências diretas de 

recursos para as redes estaduais, distrital e municipais de EPT e para os SNA;  
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VI - fornecer informações sobre as transferências diretas de recursos da 

Bolsa-Formação por meio do portal eletrônico do FNDE;  

VII - receber e registrar a prestação de contas dos recursos transferidos 

às redes estaduais, distrital e municipais de EPT e aos SNA ofertantes, efetuar a 

análise de conformidade e financeira, e encaminhá-la à SETEC/MEC para que esta 

se manifeste acerca da consecução do objeto e objetivos da Bolsa-Formação;  

VIII - efetivar o pagamento das mensalidades dos estudantes beneficiá-

rios da Bolsa-Formação em cursos técnicos na forma subsequente ofertados por 

instituições privadas, mediante solicitação da SETEC/MEC;  

IX - informar tempestivamente à SETEC/MEC sobre ocorrências que pos-

sam comprometer as normas fixadas para o desenvolvimento da Bolsa-Formação; 

e  

X - prestar informações à SETEC/MEC sempre que solicitado.  

 

Art. 15. Compete aos parceiros demandantes:  

I - preencher, firmar e enviar à SETEC/MEC:  

a) o Termo de Compromisso em Adesão, no caso de secretaria 

de educação dos Estados e do Distrito Federal; e  

b) o Acordo de Cooperação Técnica, no caso de órgão da ad-

ministração pública federal;  

II - designar oficialmente um coordenador das ações vinculadas à articu-

lação e à implementação da Bolsa-Formação e enviar o ato de designação à SE-

TEC/MEC;  

III - informar os parceiros ofertantes sobre suas demandas específicas 

de formação profissional;  

IV - divulgar a Bolsa-Formação em seu âmbito de atuação, amplamente 

e em conjunto com os parceiros ofertantes, informando aos potenciais beneficiários 

quanto aos objetivos e às características dos cursos a serem ofertados;  

V - coordenar a mobilização e seleção de candidatos à Bolsa-Formação 

em seu âmbito de atuação;  

VI - realizar a pré-matrícula dos beneficiários selecionados para a Bolsa-

Formação em turmas registradas no SISTEC, em conformidade com as prioridades 

previstas na Lei nº 12.513, de 2011, sendo a realização da pré-matrícula atribuição 

exclusiva do parceiro demandante;  

VII - definir e informar à SETEC/MEC, formalmente e antes de iniciar o 

processo de pré-matrícula no SISTEC, a caracterização da demanda, incluindo a 

modalidade, o perfil dos beneficiários, os cursos a serem ofertados, a localização 

geográfica de oferta, a quantidade de vagas e os critérios e mecanismos que serão 

utilizados no processo de seleção;  
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VIII - realizar, quando do processo de mobilização, a verificação da com-

patibilidade dos candidatos com o perfil de beneficiário exigido, quando for o caso;  

IX - estabelecer colaboração com órgãos dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios e com organizações da sociedade civil para a mobilização, seleção e pré-

matrícula de beneficiários da Bolsa-Formação;  

X - informar, tempestivamente, à SETEC/MEC e ao FNDE a ocorrência de 

qualquer anormalidade na execução da Bolsa-Formação e o eventual não ofereci-

mento, por parte do parceiro ofertante, das turmas registradas no SISTEC;  

XI - submeter-se às orientações para a execução da Bolsa-Formação di-

vulgadas pela SETEC/MEC e pelo FNDE, inclusive aquelas relativas às condutas ve-

dadas em períodos eleitorais;  

XII - fornecer à SETEC/MEC lista atualizada dos dados das unidades de-

mandantes, quando houver, responsáveis pela mobilização, seleção e pré-matrícula 

dos beneficiários nos Estados, Distrito Federal e Municípios.  

XIII - estimular a participação das pessoas com deficiência nos cursos 

ofertados no âmbito da Bolsa-Formação, observadas as condições de acessibilidade 

e participação plena no ambiente educacional, tais como adequação de equipamen-

tos, de materiais pedagógicos, de currículos e de estrutura física.  

§ 1º Os parceiros demandantes devem atuar em conjunto com os ofer-

tantes e com a SETEC/MEC no planejamento, desenvolvimento e acompanhamento 

das ações da Bolsa-Formação.  

§ 2º No caso do parceiro demandante ser uma Secretaria vinculada ao 

próprio Ministério da Educação, o Acordo de Cooperação Técnica previsto na alínea 

'b' do inciso I deste artigo será substituído por ofício do Secretário, no qual este se 

compromete a cumprir suas responsabilidades como parceiro demandante.  

§ 3º As modalidades de demanda de que trata o inciso VII deste artigo 

são definidas em função das características do público a ser atendido e serão esta-

belecidas no Manual de Gestão da Bolsa-Formação.  

 

Art. 16. Compete aos parceiros ofertantes:  

I - preencher, firmar e enviar à SETEC/MEC:  

a) o Termo de Adesão como ofertante da Bolsa-Formação, de-

vidamente assinado, no caso das redes estaduais, distrital e municipais, 

dos SNA e das instituições privadas de ensino superior e de educação 

profissional técnica de nível médio; e  

b) o Termo de Cooperação, acompanhado de plano de trabalho 

para a oferta de vagas e cursos no âmbito específico da Bolsa-Formação, 

por meio de sistema específico e de acordo com as determinações de 

resolução específica do FNDE, no caso das instituições da Rede Federal 

de EPT.  
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II - designar o coordenador-geral da execução de todas as ações vincu-

ladas à Bolsa-Formação e enviar o ato de designação à SETEC/MEC;  

III - cumprir as determinações estabelecidas na Lei nº 12.513, de 2011, 

nesta Portaria, nos atos regulamentares expedidos pela SETEC/MEC e pelo FNDE, 

seguindo as orientações do Manual de Gestão da Bolsa-Formação;  

IV - pactuar com os demandantes, em conformidade com parâmetros 

estabelecidos pela SETEC/MEC, a oferta de cursos da Bolsa-Formação, no caso das 

redes públicas de EPT e dos SNA;  

V - registrar no SISTEC os cursos a serem ofertados, com as respectivas 

cargas horárias e quantidades de vagas, em cada unidade de ensino, incluindo-se 

as unidades remotas;  

VI - atender às demandas por oferta de vagas, observadas as condições 

operacionais, considerando o perfil dos beneficiários, os cursos e a localização geo-

gráfica da oferta e a quantidade de vagas;  

VII - realizar a oferta de cursos aprovada pela SETEC/MEC;  

VIII - elaborar o projeto pedagógico do curso, segundo as diretrizes cur-

riculares nacionais da educação profissional e tecnológica e os documentos de re-

ferência elaborados pelo MEC;  

IX - aprovar o projeto pedagógico do curso no órgão competente, antes 

de ofertar as turmas;  

X - instruir as unidades de ensino vinculadas ou subordinadas, caso haja, 

quanto às normas e procedimentos relativos à oferta de vagas para a Bolsa-Forma-

ção;  

XI - informar aos potenciais beneficiários da Bolsa-Formação sobre as 

características, os objetivos, as áreas de atuação e o perfil profissional de conclusão 

dos cursos ofertados;  

XII - utilizar os recursos financeiros repassados pelo FNDE no cumpri-

mento integral da oferta da Bolsa-Formação, conforme previsto no art. 60, no caso 

das redes públicas de EPT e dos SNA, e no art. 67, para as instituições privadas;  

XIII - acompanhar, no portal eletrônico do FNDE, no caso das redes pú-

blicas de EPT e SNA, os repasses de recursos efetuados, de forma a garantir a 

aplicação tempestiva dos recursos creditados em seu favor;  

XIV - manter atualizados, no SISTEC, os dados cadastrais das unidades 

de ensino, inclusive das unidades remotas;  

XV - assegurar condições de infraestrutura física e de pessoal para de-

senvolvimento adequado dos cursos em todos os locais de oferta;  

XVI - cadastrar no SISTEC todas as ofertas de turmas e vagas em cursos 

no âmbito da Bolsa-Formação, informando o local de realização de cada turma;  

XVII - ofertar as turmas por conta própria, sem recorrer a qualquer tipo 

de terceirização da oferta, das atividades pedagógicas e educacionais ou da gestão 
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acadêmica de turmas da Bolsa-Formação, ressalvada a articulação prevista no art. 

20-A da Lei nº 12.513, de 2011;  

XVIII - garantir que todos os beneficiários da Bolsa-Formação assinem, 

no ato da matrícula, Termo de Compromisso e Comprovante de Matrícula, na forma 

estabelecida no Manual de Gestão da Bolsa-Formação;  

XIX - realizar, no ato da matrícula de candidato inscrito pelo procedi-

mento de inscrição on-line e de beneficiário em curso técnico na forma subsequente 

a verificação da compatibilidade da documentação apresentada com o perfil exigido 

do beneficiário, em conformidade com as orientações expressas no Manual de Ges-

tão da Bolsa-Formação;  

XX - manter arquivados, na unidade de ensino ofertante do curso, os 

registros estudantis das turmas e dos beneficiários da Bolsa-Formação - inclusive 

listas de presença e termos de compromisso e comprovantes de matrícula assinados 

-, em registro impresso ou digital, em conformidade com critérios e procedimentos 

seguros, pelo prazo mínimo de 20 anos após o encerramento dos cursos, e dispo-

nibilizando a documentação ao MEC e aos órgãos de controle interno e externo e ao 

Ministério Público, sempre que solicitados;  

XXI - responsabilizar-se pela segurança de todos os beneficiários da 

Bolsa-Formação, prevenindo acidentes que possam ocorrer durante o desenvolvi-

mento das atividades do curso;  

XXII - assegurar aos beneficiários da Bolsa-Formação acesso pleno à in-

fraestrutura educativa, recreativa, esportiva ou de outra natureza das unidades 

ofertantes, especialmente bibliotecas, laboratórios de informática e quadras espor-

tivas, sem quaisquer restrições;  

XXIII - confirmar no SISTEC as matrículas de candidatos pré-matricula-

dos;  

XXIV - reconfirmar, no SISTEC, no caso das redes públicas de EPT e dos 

SNA, a matrícula dos estudantes após o desenvolvimento de 20% e antes de inte-

gralizar 25% da:  

a) carga horária total de curso FIC; ou  

b) carga horária dos quatro primeiros meses de curso técnico;  

XXV - realizar a substituição de beneficiário cuja matrícula foi cancelada 

e registrar a nova matrícula no SISTEC, conforme previsto no art. 56 desta Portaria;  

XXVI - realizar o controle da frequência e do desempenho escolar dos 

beneficiários;  

XXVII - realizar o registro mensal da frequência e da situação de cada 

matrícula no SISTEC, até o décimo dia do mês subsequente, no caso de curso FIC, 

ou até o vigésimo dia do mês subsequente, no caso de curso técnico, salvo quando 

houver exigência específica apresentada pela SETEC/MEC;  
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XXVIII - notificar o estudante, por meio do SISTEC, em caso de interrup-

ção de frequência no curso, conforme procedimentos descritos no Manual de Gestão 

da Bolsa-Formação;  

XXIX - registrar e justificar, no SISTEC, os casos de:  

a) não efetivação de matrícula de beneficiário pré-matriculado 

por demandante;  

b) não efetivação de matrícula de candidato selecionado para 

curso técnico na forma subsequente;  

c) trancamento de matrícula pelo estudante;  

d) transferência de turma ou curso pelo estudante; ou  

e) cancelamento de matrícula pelo estudante ou pela unidade 

de ensino;  

XXX - informar no SISTEC a situação final das matrículas dos estudantes, 

ao término dos cursos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação;  

XXXI - realizar a emissão e o registro de certificados, inclusive parciais, 

e de diplomas dos estudantes concluintes dos cursos ofertados por intermédio da 

Bolsa-Formação, observadas as regras específicas;  

XXXII - realizar o acompanhamento pedagógico multiprofissional dos be-

neficiários da Bolsa-Formação, incluindo monitoramento de frequência e desempe-

nho escolar;  

XXXIII - prestar contas dos recursos financeiros recebidos para as ações 

relativas à oferta de vagas no âmbito da Bolsa-Formação, conforme resolução do 

FNDE em vigor, no caso das redes estaduais, distrital e municipais e dos SNA;  

XXXIV - informar, formal e tempestivamente, à SETEC/MEC e ao FNDE 

ocorrências que possam interferir na execução da Bolsa-Formação;  

XXXV - submeter-se às orientações para execução da Bolsa-Formação 

divulgadas pela SETEC/MEC e pelo FNDE, inclusive aquelas relativas às condutas 

vedadas em períodos eleitorais; e  

XXXVI - permitir o acesso - às suas instalações, às turmas e aos benefi-

ciários da Bolsa-Formação, bem como aos documentos relativos à execução da 

Bolsa-Formação - de representantes do parceiro demandante, do MEC, do FNDE e 

de qualquer órgão ou entidade governamental de fiscalização, monitoramento e 

controle, prestando todo esclarecimento solicitado.  

§ 1º O coordenador-geral de que trata o inciso II do caput deverá ser 

necessariamente:  

a) servidor público, no caso de rede pública de EPT;  

b) empregado da administração de âmbito nacional, no caso 

dos SNA; ou  

c) empregado da administração da mantenedora, no caso das 

instituições privadas.  
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§ 2º O descumprimento injustificado, ou por motivo não aceito pelo 

FNDE e pela SETEC, das responsabilidades previstas neste artigo, ensejará as se-

guintes sanções, sem prejuízo de outras normativamente previstas:  

a) descredenciamento das unidades de ensino para oferta de 

cursos por intermédio da Bolsa-Formação; e  

b) ressarcimento à União dos recursos cuja execução foi con-

siderada irregular.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DA BOLSA-FORMAÇÃO ESTUDANTE 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 17. São objetivos e características da Bolsa-Formação Estudante:  

I - formar profissionais para atender às demandas do setor produtivo e 

do desenvolvimento socioeconômico e ambiental do País;  

II - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público, por 

meio da articulação com a educação profissional; e  

III - ampliar e diversificar as oportunidades educacionais aos estudantes, 

por meio do incremento da formação técnica de nível médio.  

 

Art. 18. Os cursos técnicos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação 

Estudante, nas diversas formas e modalidades, submetem-se à Lei nº 9.394, de 

1996, Seções IV-A e V do Capítulo II e Capítulo III, ao Decreto nº 5.154, de 23 de 

julho de 2004, às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio, às diretrizes curriculares estaduais, quando couber, bem como às 

demais condições estabelecidas em legislação aplicável, devendo constar do Catá-

logo Nacional de Cursos Técnicos organizado pelo Ministério da Educação.  

 

Art. 19. Os cursos ofertados pela Bolsa-Formação Estudante admitem 

certificação intermediária.  

Parágrafo único. Uma certificação intermediária deverá ser equivalente 

a um curso FIC ou a uma ocupação prevista na Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO).  
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Art. 20. Poderão ser aproveitados em cursos técnicos de nível médio, 

ofertados por intermédio da Bolsa-Formação Estudante:  

I - conhecimentos adquiridos em etapas ou módulos concluídos em ou-

tros cursos técnicos de nível médio, mediante apresentação de certificado ou histó-

rico escolar, por aproveitamento de estudos;  

II - conhecimentos adquiridos em cursos FIC com escolaridade mínima 

de ensino fundamental, mediante avaliação de reconhecimento de saberes;  

III - conhecimentos adquiridos em cursos FIC com escolaridade mínima 

de ensino médio, mediante avaliação de reconhecimento de saberes, ou mediante 

apresentação do certificado, por aproveitamento de estudos; e  

IV - saberes e competências reconhecidos em processos formais de cer-

tificação profissional.  

§ 1º Os cursos FIC de que tratam os incisos II e III do caput poderão ser 

desenvolvidos no âmbito da Bolsa-Formação Trabalhador.  

§ 2º Nos casos de aproveitamento previstos nos incisos do caput, o valor 

a ser pago na Bolsa-Formação Estudante será reduzido proporcionalmente à carga 

horária aproveitada por matrícula.  

§ 3º Os procedimentos decorrentes do disposto neste artigo serão defi-

nidos no Manual de Gestão da Bolsa-Formação.  

 

 

Seção II 

Da Oferta de Cursos Técnicos na Forma Concomitante – 

para Estudantes em Idade Própria 

 

Art. 21. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio na 

forma concomitante, ofertados por intermédio da Bolsa-Formação Estudante, serão 

destinados a estudantes regularmente matriculados no ensino médio, em institui-

ções da rede pública.  

Parágrafo único. Os estudantes deverão estar obrigatoriamente matri-

culados no ensino médio público, a fim de caracterizar a forma concomitante, nos 

termos do art. 36-C, inciso II, da Lei nº 9.394, de 1996.  

 

Art. 22. A oferta de cursos técnicos, na forma concomitante, para estu-

dantes em idade própria rege-se, complementarmente ao disposto no art. 18 desta 

Portaria, por orientações do Documento Referência sobre Concomitância no âmbito 

do Pronatec Bolsa-Formação, elaborado pelo Ministério da Educação.  

Parágrafo único. Para a elaboração dos projetos pedagógicos dos cur-

sos deverá ser estabelecido processo de discussão e articulação entre demandantes 

e ofertantes.  
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Art. 23. Os cursos técnicos, na forma concomitante, para estudantes em 

idade própria no âmbito da Bolsa-Formação Estudante somente poderão ser ofer-

tados por instituições das redes públicas de EPT e dos SNA.  

 

Art. 24. A seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas 

ofertadas por instituições das redes públicas de EPT e pelos SNA para cursos técni-

cos, na forma concomitante, para estudantes em idade própria será de responsabi-

lidade dos parceiros demandantes, conforme previsto no art. 49 desta Portaria.  

 

Art. 25. O pagamento da Bolsa-Formação para oferta de cursos técnicos, 

na forma concomitante, pelas instituições das redes públicas de EPT e dos SNA para 

estudantes em idade própria será realizado na forma prevista no Capítulo VII desta 

Portaria.  

§ 1º Para efeito da Bolsa-Formação, poderão ser pagos, na oferta de 

cursos técnicos na forma concomitante para estudantes em idade própria, até 20% 

além da carga horária mínima dos cursos, prevista no Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos.  

§ 2º A carga horária excedente, prevista no § 1º deste artigo, deverá 

compor a carga horária total do curso, registrada no respectivo projeto pedagógico.  

 

 

Seção III 

Da Oferta de Cursos Técnicos na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos 

 

Art. 26. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas 

formas integrada ou concomitante, na modalidade de educação de jovens e adultos 

(EJA), ofertados por intermédio da Bolsa-Formação Estudante, serão destinados aos 

beneficiários com idade igual ou superior a 18 anos e que não tenham concluído o 

ensino médio.  

Parágrafo único. Os cursos deverão ser ofertados em turno e dias com-

patíveis com o público da EJA.  

 

Art. 27. A oferta de cursos técnicos nas formas concomitante ou inte-

grada, na modalidade EJA, rege-se, complementarmente ao disposto no art. 18 

desta Portaria, pelo Decreto nº 5.840, de 2006, e por orientações do Documento 

Referência Pronatec Educação de Jovens e Adultos, elaborado pelo Ministério da 

Educação.  

Parágrafo único. Para o desenvolvimento dos cursos referidos no caput 

poderão ser estabelecidos convênios de intercomplementaridade, conforme previsto 
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no art. 36-C, inciso II, alínea 'c', da Lei nº 9.394, de 1996, entre os ofertantes e 

escolas públicas das redes estaduais e municipais e, adicionalmente, no caso dos 

SNA, parcerias com instituições dos serviços nacionais sociais (SNS).  

 

Art. 28. Os cursos técnicos nas formas integrada ou concomitante, na 

modalidade EJA, no âmbito da Bolsa-Formação Estudante, somente poderão ser 

ofertados por instituições das redes públicas de EPT e dos SNA.  

 

Art. 29. A carga horária total mínima dos cursos será a definida no art. 

4o do Decreto nº 5.840, de 2006.  

§ 1º A duração dos cursos técnicos, preservado o disposto no § 2º, será 

de, no mínimo, 400 horas por semestre.  

§ 2º Será admitido o desenvolvimento de até 20% da carga horária total 

do curso por meio de atividades não presenciais, inclusive com apoio de tecnologias 

educacionais.  

 

Art. 30. A oferta de curso técnico na forma concomitante na modalidade 

EJA deve se adequar aos termos da alínea 'c' do inciso II do art. 36-C da Lei nº 

9.394, de 1996, com as seguintes características:  

I - execução por convênio de intercomplementaridade entre a instituição 

de educação profissional e a instituição de ensino médio;  

II - projeto pedagógico unificado, aprovado pelos respectivos órgãos 

competentes da instituição de educação profissional e da instituição de ensino mé-

dio;  

III - registros de matrícula da educação profissional e do ensino médio, 

feitas pelas respectivas instituições de ensino;  

IV - certificação conjunta, entre a instituição de educação profissional e 

a de ensino médio, do Diploma do curso técnico de nível médio, com validade de 

certificado de ensino médio.  

 

Art. 31. Os cursos técnicos na modalidade EJA ofertados pelos SNA em 

parceria com os SNS serão considerados como forma integrada e deverão ter as 

seguintes características:  

I - projeto pedagógico aprovado na instituição do SNA;  

II - registro de matrícula única da educação profissional integrada à edu-

cação básica, feita pela instituição do SNA; e  

III - diploma do curso técnico de nível médio, com validade de certificado 

de ensino médio, expedido pela instituição do SNA em parceria com a instituição do 

SNS.  
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Art. 32. A seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas 

ofertadas para os cursos técnicos nas formas integrada ou concomitante, na moda-

lidade EJA, será de responsabilidade dos parceiros demandantes, conforme previsto 

no art. 49 desta Portaria.  

 

Art. 33. O pagamento da Bolsa-Formação para oferta de cursos técnicos 

nas formas integrada ou concomitante, na modalidade EJA, será realizado na forma 

prevista no Capítulo VII desta Portaria.  

§ 1º Na oferta de cursos técnicos na modalidade EJA no âmbito da Bolsa-

Formação será paga, no máximo, a carga horária prevista no art. 29 desta Portaria, 

excluída a carga horária destinada ao estágio profissional supervisionado, quando 

houver.  

§ 2º As horas a serem pagas pela Bolsa-Formação Estudante para os 

cursos na forma concomitante se referem à formação profissional do técnico de 

nível médio.  

 

 

Seção IV 

Da Oferta de Cursos Técnicos na Forma Subsequente 

 

Art. 34. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, na 

forma subsequente, ofertados por intermédio da Bolsa-Formação Estudante serão 

destinados aos beneficiários portadores de certificado de conclusão de ensino mé-

dio, prioritariamente àqueles que tenham cursado o ensino médio completo em es-

cola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral.  

 

Art. 35. Os cursos técnicos na forma subsequente poderão ser ofertados 

por:  

I - instituições das redes públicas de EPT e dos SNA; e  

II - instituições privadas, devidamente habilitadas pela SETEC/MEC para 

ofertar esses cursos.  

 

Art. 36. A seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas 

ofertadas para os cursos técnicos na forma subsequente serão realizados conforme 

previsto no art. 50 desta Portaria.  

 

Art. 37. O pagamento da Bolsa-Formação para oferta de cursos técnicos 

na forma subsequente será realizado:  

I - na forma prevista no Capítulo VII desta Portaria, para as instituições 

das redes públicas de EPT e dos SNA; e  
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II - na forma prevista no Capítulo VIII desta Portaria, para as instituições 

privadas.  

§ 1º Para efeito da Bolsa-Formação Estudante, poderão ser pagos, na 

oferta de cursos técnicos na forma subsequente:  

a) até 20% além da carga horária mínima dos cursos, prevista 

no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, para o pagamento previsto no 

inciso I do caput deste artigo; e  

b) valores aprovados pela SETEC/MEC para custeio da bolsa 

prevista no art. 67 desta Portaria, para o pagamento previsto no inciso 

II do caput deste artigo.  

§ 2º A carga horária excedente, prevista na alínea 'a' do § 1º deste ar-

tigo, deverá compor a carga horária total do curso, registrada no respectivo projeto 

pedagógico.  

 

 

CAPÍTULO V 

DA BOLSA-FORMAÇÃO TRABALHADOR 

 

Art. 38. São objetivos e características da Bolsa-Formação Trabalhador:  

I - formar profissionais para atender às demandas do setor produtivo e 

do desenvolvimento socioeconômico e ambiental do País;  

II - ampliar as oportunidades educacionais por meio da educação profis-

sional e tecnológica com a oferta de cursos de formação profissional inicial e conti-

nuada;  

III - incentivar a elevação de escolaridade; e  

IV - integrar ações entre órgãos e entidades da administração pública 

federal e entes federados para a ampliação da educação profissional e tecnológica.  

 

Art. 39. Os cursos FIC ofertados por intermédio da Bolsa-Formação Tra-

balhador submetem-se à Lei nº 9.394, de 1996, Capítulo III, ao Decreto nº 5.154, 

de 2004, ao Decreto nº 5.840, de 2006, às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos, a orientações do Documento Referência da Bolsa-

Formação Trabalhador, elaborado pelo Ministério da Educação, às Diretrizes Curri-

culares Nacionais da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, no que couber, 

bem como às demais condições estabelecidas em legislação aplicável, devendo 

constar do Guia Pronatec de Cursos FIC editado pelo Ministério da Educação.  

 

Art. 40. Os cursos FIC ofertados por intermédio da Bolsa-Formação Tra-

balhador serão destinados aos beneficiários com idade igual ou superior a 15 anos 

no ato da matrícula.  
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Parágrafo único. A escolaridade mínima para os cursos FIC está esta-

belecida no Guia Pronatec de Cursos FIC.  

 

Art. 41. Os cursos FIC da Bolsa-Formação Trabalhador somente poderão 

ser ofertados por instituições das redes públicas de EPT e dos SNA.  

Parágrafo único. Para o desenvolvimento de cursos FIC articulados com 

a Educação de Jovens e Adultos, poderão ser estabelecidas parcerias entre os ofer-

tantes e escolas públicas das redes estaduais e municipais e, adicionalmente, no 

caso dos SNA, com instituições dos SNS.  

 

Art. 42. A seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas 

ofertadas para os cursos FIC serão de responsabilidade dos parceiros demandantes, 

conforme previsto no art. 49 desta Portaria.  

 

Art. 43. Poderão ser aproveitados em cursos FIC ofertados por intermé-

dio da Bolsa-Formação Trabalhador:  

I - etapas ou módulos concluídos em cursos técnicos de nível médio me-

diante apresentação de certificado ou histórico escolar, por aproveitamento de es-

tudos;  

II - etapas ou módulos concluídos em outros cursos FIC, observada a 

escolaridade mínima estabelecida; e  

III - saberes e competências reconhecidos em processos formais de cer-

tificação profissional.  

§ 1º Os cursos FIC de que trata o inciso II deste artigo poderão ser 

desenvolvidos no âmbito da Bolsa-Formação Trabalhador.  

§ 2º Nos casos de aproveitamento previstos nos incisos do caput deste 

artigo, o valor a ser pago na Bolsa-Formação Trabalhador será reduzido proporcio-

nalmente à carga horária aproveitada por matrícula.  

§ 3º Os procedimentos decorrentes deste artigo serão definidos no Ma-

nual de Gestão da Bolsa-Formação.  

 

Art. 44. O pagamento da Bolsa-Formação Trabalhador para oferta de 

cursos FIC será realizado na forma prevista no Capítulo VII desta Portaria.  

§ 1º Na oferta de cursos FIC, poderão ser pagos até 50% além da carga 

horária mínima dos cursos, prevista no Guia Pronatec de Cursos FIC, desde que 

devidamente justificada.  

§ 2º A carga horária excedente, prevista no § 1º deste artigo, deverá 

compor a carga horária total do curso, registrada no respectivo projeto pedagógico.  

§ 3º Os cursos ofertados por meio de Contrato de Aprendizagem Profis-

sional, previsto no art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e no Decreto 
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nº 5.598, de 2005, desde que constantes no Guia Pronatec de Cursos FIC e no 

Catálogo Nacional da Aprendizagem Profissional - CONAP, poderão ter pagamento 

de até 480 horas para as atividades realizadas nas instituições formadoras e regis-

tradas no respectivo projeto pedagógico de curso.  

§ 4º Os cursos previstos no § 3º somente serão pagos pela Bolsa-For-

mação Trabalhador quando ofertados pelas redes públicas de EPT e pelos SNA, para 

Contratos de Aprendizagem Profissional firmados com a administração pública ou 

com empresas que não contribuem compulsoriamente com o SNA ofertante.  

 

 

CAPÍTULO VI 

DA OFERTA E DO PREENCHIMENTO DE VAGAS NA BOLSA-FORMAÇÃO 

 

Art. 45. A oferta de cursos por intermédio da Bolsa-Formação se dará 

em parceria com as redes públicas de EPT e os SNA e com instituições privadas.  

 

Art. 46. A definição de cursos e vagas a serem ofertados obedecerá aos 

procedimentos definidos no Manual de Gestão da Bolsa-Formação e deverá:  

I - ser pactuada com os parceiros demandantes no SISTEC, no caso das 

redes públicas e dos SNA, observadas as modalidades de demanda, previstas no § 

3º do art. 15 desta Portaria; e  

II - ser proposta pelo ofertante e aprovado pela SETEC/MEC, no caso das 

instituições privadas.  

Parágrafo único. O processo de pactuação de vagas previsto no inciso 

I deste artigo será organizado periodicamente pela SETEC/MEC.  

 

Art. 47. A SETEC/MEC organizará a oferta de cursos priorizando a de-

manda por formação profissional e com base nas especificidades expressas pelos 

parceiros demandantes, respeitando a capacidade de cada parceiro ofertante, e 

considerando o que prevê o art. 6º, § 2º, da Lei nº 12.513, de 2011.  

 

Art. 48. A SETEC/MEC definirá critérios e orientações relativos à priori-

zação da oferta de cursos no âmbito da Bolsa-Formação, nos termos do § 4º do art. 

6º-A da Lei nº 12.513, de 2011.  

 

Art. 49. A seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas 

ofertadas para os cursos FIC e os cursos técnicos, nas formas concomitante e inte-

grada, serão realizados a partir de mobilização coordenada por cada demandante, 

para as vagas pactuadas com os ofertantes e aprovadas pela SETEC/MEC.  
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§ 1º O processo de seleção previsto no caput deste artigo é de inteira 

responsabilidade dos demandantes.  

§ 2º Os critérios e os mecanismos adotados na seleção de beneficiários 

deverão ser informados à SETEC/MEC e, sempre que necessário, atualizados.  

§ 3º A SETEC/MEC poderá realizar ação de supervisão quanto ao proce-

dimento de seleção realizado pelos parceiros demandantes.  

§ 4º As vagas remanescentes após a primeira chamada dos beneficiários 

selecionados pelos demandantes deverão ser preenchidas com base no procedi-

mento de inscrição on-line, previsto no art. 57 desta Portaria.  

 

Art. 50. A seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas 

ofertadas para os cursos técnicos, na forma subsequente, independentemente da 

instituição ofertante, serão feitos por meio de processo de seleção unificada, regido 

por edital publicado pela SETEC/MEC, e deverá considerar:  

I - a pactuação de vagas entre parceiros ofertantes e demandantes do 

Pronatec;  

II - a realização de processo de seleção unificada, coordenado e desen-

volvido pela SETEC/MEC; e  

III - a utilização dos resultados do Exame Nacional do Ensino Médio - 

ENEM, nos critérios de classificação e de seleção.  

§ 1º As vagas remanescentes do processo de seleção unificada poderão 

ser preenchidas:  

a) por meio de processos de seleção realizados pelas secreta-

rias estaduais e distrital de educação, quando previamente informado à 

SETEC/MEC; ou  

b) com base no procedimento de inscrição on-line, previsto no 

art. 57 desta Portaria.  

§ 2º Os processos de seleção previstos na alínea 'a' do § 1º deste artigo 

deverão ser realizados conforme prazo e procedimentos estabelecidos no Manual 

de Gestão da Bolsa-Formação, e deverão utilizar, prioritariamente, como critério de 

classificação, os resultados do ENEM.  

 

Art. 51. É vedada a recusa de matrícula de candidato selecionado para 

a Bolsa-Formação, ressalvados os seguintes casos:  

I - quando houver legislação específica que o justifique;  

II - quando os candidatos selecionados não atenderem aos requisitos de 

escolaridade previstos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos ou no Guia Pronatec 

de Cursos FIC; ou  

III - quando houver cancelamento justificado de turma.  

 



184 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

PORTARIA Nº 168, DE 7 DE MARÇO DE 2013 - BOLSA FORMAÇÃO PRONATEC  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

Art. 52. Cada beneficiário terá direito a até três matrículas ao ano em 

cursos ofertados por intermédio da Bolsa-Formação, sendo, no máximo, uma em 

curso técnico.  

 

Art. 53. Cada beneficiário terá direito a apenas uma matrícula ativa em 

curso ofertado por intermédio da Bolsa-Formação.  

Parágrafo único. Entende-se por matrícula ativa aquela que está vin-

culada a uma turma não concluída de um curso ofertado por intermédio da Bolsa-

Formação e cuja situação de matrícula no SISTEC está definida como ativa.  

 

Art. 54. As turmas desenvolvidas por intermédio da Bolsa-Formação de-

verão ser compostas apenas por estudantes do mesmo curso, forma e modalidade 

de educação profissional e tecnológica.  

 

Art. 55. Terá a matrícula cancelada o beneficiário da Bolsa-Formação 

que:  

I - ausentar-se nos cinco primeiros dias consecutivos de aula;  

II - tiver frequência menor que 50% ao completar 20% da carga horária 

total do curso FIC;  

III - tiver frequência menor que 50% ao completar 20% da carga horária 

integralizada nos quatro primeiros meses do curso técnico;  

IV - for reprovado mais de uma vez, por nota ou frequência, numa 

mesma etapa do curso técnico ou no curso FIC;  

V - tiver constatada a inidoneidade de documento apresentado ou a fal-

sidade de informação prestada à instituição de ensino ou ao Ministério da Educação; 

ou  

VI - descumprir os deveres expressos no Termo de Compromisso assi-

nado no ato da matrícula.  

 

Art. 56. Os parceiros ofertantes poderão substituir beneficiários por ou-

tros estudantes, nos casos de cancelamento de matrícula nas turmas com desen-

volvimento igual ou inferior a 20%:  

I - da carga horária total do curso FIC; ou  

II - da carga horária integralizada nos quatro primeiros meses do curso 

técnico.  

Parágrafo único. Os procedimentos para a substituição de estudante 

estão estabelecidos no Manual de Gestão da Bolsa-Formação.  

 

 



185 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

PORTARIA Nº 168, DE 7 DE MARÇO DE 2013 - BOLSA FORMAÇÃO PRONATEC  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

Art. 57. Esgotado o prazo de primeira chamada para matrícula de can-

didatos pré-matriculados, pelos parceiros demandantes, e uma vez não preenchido 

o total de vagas ofertadas para a turma, os parceiros ofertantes poderão ocupar as 

vagas que permanecerem disponíveis, matriculando candidatos que efetuaram o 

procedimento de inscrição on-line, no sítio eletrônico do Pronatec, desde que apre-

sentem perfil compatível com a Bolsa-Formação.  

§ 1º O parceiro ofertante poderá ocupar vagas remanescentes em tur-

mas da Bolsa-Formação matriculando candidatos a partir da inscrição on-line, que 

integra o SISTEC.  

§ 2º O Manual de Gestão da Bolsa-Formação fixará os procedimentos 

complementares relativos à matrícula de candidatos por meio de inscrição on-line.  

§ 3º No ato da matrícula, os candidatos que efetuaram a inscrição on-

line devem comprovar os pré-requisitos para frequentar o curso e assinar o Termo 

de Compromisso.  

 

Art. 58. Todos os alunos da instituição de ensino, inclusive os beneficiá-

rios da Bolsa-Formação, estarão regidos pelas mesmas normas e regulamentos in-

ternos.  

 

Art. 59. Caberá aos beneficiários da Bolsa-Formação o cumprimento dos 

deveres previstos no Termo de Compromisso assinado no ato da matrícula e de-

nunciar eventuais irregularidades conforme previsto no art. 73 desta Portaria.  

 

 

CAPÍTULO VII 

DOS REPASSES DE RECURSOS CORRESPONDENTES À BOLSA- 

FORMAÇÃO PARA INSTITUIÇÕES DAS REDES PÚBLICAS E DOS 

SERVIÇOS NACIONAIS DE APRENDIZAGEM 

 

Art. 60. A Bolsa-Formação para oferta de cursos FIC e de cursos técnicos 

nas redes públicas de EPT e nos SNA corresponde ao custo total do curso por estu-

dante, conforme § 4º do art. 6º da Lei nº 12.513, de 2011, e ao custeio da assis-

tência estudantil e dos insumos necessários para a participação nos cursos da Bolsa-

Formação, e, por opção do ofertante, seguro contra acidentes pessoais para os be-

neficiários.  

§ 1º A assistência estudantil, de que trata o caput deste artigo, deverá 

ser prestada aos beneficiários da Bolsa-Formação de forma a subsidiar alimentação 

e transporte, considerando necessidades específicas de pessoas com deficiência, 

conforme orientações definidas no Manual de Gestão da Bolsa-Formação.  
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§ 2º Os insumos de que trata o caput deste artigo incluem materiais 

didáticos, materiais escolares gerais e específicos e uniformes, quando adotados 

pela instituição ofertante.  

§ 3º O valor repassado aos ofertantes abrange o atendimento de todas 

as despesas de custeio das vagas, inclusive com os profissionais envolvidos nas 

atividades da Bolsa-Formação, a assistência estudantil a beneficiários, descrita no 

§ 1º deste artigo, e aos insumos descritos no § 2º deste artigo, e, por opção do 

ofertante, seguro contra acidentes pessoais para os beneficiários.  

§ 4º É vedada a cobrança aos estudantes de quaisquer taxas, mensali-

dades ou contribuições, custeio de material didático ou qualquer outro valor pela 

prestação do serviço.  

§ 5º É vedado atribuir aos beneficiários da Bolsa-Formação a responsa-

bilidade pela aquisição ou a indicação para aquisição junto a terceiros de qualquer 

material necessário para o curso, seja por meio de auxílio financeiro a ele repas-

sado, seja por meio de recursos próprios.  

 

Art. 61. O montante dos recursos a ser repassado para as redes públicas 

de EPT e os SNA, anualmente, no âmbito da Bolsa-Formação Estudante correspon-

derá, no máximo, ao número de vagas pactuadas por cada instituição de ensino 

ofertante.  

§ 1º As vagas pactuadas serão convertidas em horas-aluno e confirma-

das pelas matrículas registradas no SISTEC.  

§ 2º A hora-aluno corresponderá sempre à oferta de 60 minutos de aula 

a um estudante.  

§ 3º O total de horas-aluno será obtido multiplicando-se o número de 

vagas ofertadas e registradas no SISTEC pela carga horária de cada curso, medida 

em horas-aula.  

§ 4º A hora-aluno representa o custo médio dos cursos nos diversos 

eixos tecnológicos e modalidades da educação profissional e tecnológica, conforme 

§ 5º do art. 6º da Lei nº 12.513, de 2011.  

§ 5º Cada novo repasse será calculado tomando por base a comparação 

entre vagas pactuadas e matrículas confirmadas em turmas ofertadas, de acordo 

com os registros no SISTEC.  

§ 6º A diferença de horas-aluno entre o valor repassado referente às 

vagas pactuadas e o valor correspondente às matrículas confirmadas será compen-

sada no exercício subsequente ao repasse ou devolvido na forma prevista em reso-

lução específica do FNDE.  
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Art. 62. O valor a ser pago por hora-aluno, para cada modalidade da 

Bolsa-Formação, será definido com base nos custos médios da educação profissio-

nal e tecnológica em seus diversos eixos tecnológicos e modalidades, observados 

os §§ 2º e 5º do art. 6º da Lei nº 12.513, de 2011.  

 

Art. 63. O repasse de recursos financeiros correspondentes aos valores 

relativos à oferta de vagas pelas redes públicas de EPT e pelos SNA no âmbito da 

Bolsa-Formação, nas modalidades Estudante e Trabalhador, será executado pelo 

FNDE, a partir de solicitação da SETEC/MEC, em conformidade com as resoluções 

publicadas por aquela autarquia.  

 

Art. 64. O não cumprimento da oferta das vagas pactuadas pelo parceiro 

ofertante, aferido pela comparação entre a pactuação e a confirmação de matrículas 

no SISTEC, acarretará compensação no montante a ser repassado na pactuação 

seguinte, em valor correspondente às horas-aluno não ofertadas.  

§ 1º Serão computadas exclusivamente as matrículas registradas no 

SISTEC, em turmas efetivamente realizadas no âmbito da Bolsa-Formação.  

§ 2º Os estudantes matriculados em reposição serão contabilizados no 

cálculo das horas-aluno ofertadas.  

§ 3º Somente serão contabilizadas no cálculo das horasaluno, para efeito 

de prestação de contas, as matrículas reconfirmadas no SISTEC, entre 20% e 25% 

da integralização da:  

a) carga horária total de curso FIC; ou  

b) carga horária dos quatro primeiros meses de curso técnico.  

§ 4º Para efeito do cálculo do valor das horas-aluno ofertadas, será con-

siderado o valor da hora-aluno vigente na data do início de cada turma, conforme 

registro no SISTEC.  

§ 5º As vagas não utilizadas gerarão a obrigação de devolução de recur-

sos, desde que não tenha havido realização de matrículas de forma a compensar o 

saldo de horas-aluno existente.  

 

Art. 65. No caso de transferência direta de recursos, o parceiro ofertante 

fará, até o dia 30 de outubro de cada exercício, a prestação de contas dos recursos 

repassados entre o dia 1o de janeiro e o dia 31 de dezembro do ano anterior para 

a execução da Bolsa-Formação, em conformidade com as normas estabelecidas em 

resolução do FNDE.  

 

Art. 66. A fiscalização da aplicação dos recursos repassados para execu-

ção da Bolsa-Formação é de competência da SETEC/MEC, do FNDE, do Tribunal de 
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Contas da União e do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, me-

diante a realização de auditorias, inspeções e de análise dos processos que origina-

rem as prestações de contas, observado o cronograma de acompanhamento esta-

belecido pelos órgãos fiscalizadores.   

 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PAGAMENTO DAS MENSALIDADES CORRESPONDENTES À BOLSA-FOR-

MAÇÃO ESTUDANTE PARA INSTITUIÇÕES PRIVADAS 

 

Art. 67. A Bolsa-Formação para oferta de cursos técnicos na forma sub-

sequente, pelas instituições privadas de ensino superior e de educação profissional 

técnica de nível médio, será concedida na forma de bolsa de estudo integral e cor-

responderá ao pagamento de mensalidades.  

§ 1º O valor da mensalidade prevista no caput deste artigo incluirá os 

encargos educacionais cobrados aos estudantes não-bolsistas e considerará todos 

os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, inclusive 

aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual.  

§ 2º O valor a ser pago por matrícula será apresentado pelo ofertante e 

aprovado pela SETEC/MEC, conforme procedimentos definidos no Manual de Gestão 

da Bolsa-Formação.  

§ 3º Não há previsão de recurso para assistência estudantil na oferta de 

cursos técnicos na forma subsequente pelas instituições privadas.  

 

Art. 68. As instituições privadas, devidamente habilitadas, poderão ade-

rir ao Pronatec para a oferta de cursos técnicos na forma subsequente, por inter-

médio da Bolsa-Formação Estudante, mediante assinatura de Termo de Adesão pe-

las respectivas mantenedoras.  

 

Art. 69. O pagamento dos valores será realizado em parcelas, pelo 

FNDE, a partir de solicitação da SETEC/MEC, diretamente às entidades mantenedo-

ras das instituições privadas, mediante matrícula e registro mensal de frequência 

do beneficiário no SISTEC, conforme regulamentação do FNDE.  

 

Art. 70. Em periodicidade definida no Termo de Compromisso, assinado 

no ato da matrícula, o beneficiário da Bolsa-Formação Estudante de instituição pri-

vada deverá confirmar, no SISTEC, a permanência da matrícula no curso como con-

dição para a continuidade da liberação das parcelas para a instituição de ensino 

ofertante.  
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Parágrafo único. Em caso de não confirmação pelo beneficiário ou de 

constatação de divergência entre o registro de frequência no SISTEC e a confirma-

ção do beneficiário, o pagamento das parcelas será suspenso até que sejam apura-

das e sanadas as pendências.  

 

Art. 71. Somente será autorizada pela SETEC/MEC a oferta de cursos na 

Bolsa-Formação Estudante pelas instituições privadas de ensino superior habilitadas 

e que apresentarem Conceito Preliminar de Curso (CPC) igual ou superior a 3 no 

curso de graduação em área de conhecimento correlata ao curso técnico a ser ofer-

tado.  

§ 1º O índice de que trata o caput deste artigo é avaliado e consolidado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 

no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), de 

que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004.  

§ 2º A correlação de que trata o caput deste artigo será feita por meio 

de tabela de mapeamento, publicada em ato do Secretário da SETEC/MEC.  

§ 3º Terão novas ofertas suspensas as unidades de ensino que não apre-

sentarem CPC maior ou igual a 3 em curso de graduação em área de conhecimento 

correlata ao curso técnico a ser ofertado.  

§ 4º A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo má-

ximo para a conclusão do curso técnico, dependerá do cumprimento de requisitos 

de desempenho acadêmico, estabelecidos no Manual de Gestão da Bolsa-Formação.  

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 72. Para as turmas com início no primeiro semestre letivo de 2013, 

o processo de seleção dos beneficiários e o preenchimento inicial das vagas oferta-

das para os cursos técnicos na forma subsequente, independentemente da institui-

ção ofertante, deverá ser realizado pelas secretarias estaduais e distrital de educa-

ção, e deverá utilizar, como critério de classificação, os resultados do ENEM.  

§ 1º As vagas não ocupadas por candidatos selecionados por meio do 

processo de seleção descrito no caput deverão ser preenchidas com base no proce-

dimento de inscrição on-line, previsto no art. 57 desta Portaria.  

§ 2º Os eventuais processos de seleção que tenham sido iniciados ante-

riormente à publicação desta Portaria estarão automaticamente reconhecidos.  

§ 3º Após a publicação de edital da SETEC/MEC, previsto no art. 50 desta 

Portaria, somente terão pagamento por intermédio da Bolsa-Formação os cursos e 

turmas cujos estudantes forem selecionados por meio do edital.  
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CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 73. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar irregulari-

dades identificadas na execução da Bolsa-Formação à SETEC/ MEC, ao FNDE, ao 

Tribunal de Contas da União, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo ou ao Ministério Público.  

§ 1º A denúncia apresentada à SETEC/MEC e ao FNDE deverá conter, 

minimamente:  

I - exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite sua per-

feita determinação, inclusive a data do ocorrido;  

II - qualificação do denunciado ou esclarecimentos pelos quais se possa 

identificá-lo;  

III - identificação do órgão da administração pública.  

§ 2º Quando a denúncia for apresentada por pessoa física, deverão ser 

fornecidos o nome legível, o endereço e cópia autenticada de documento que ateste 

a sua identificação.  

§ 3º Quando o denunciante for pessoa jurídica (partido político, associ-

ação civil, entidade sindical etc.), deverá encaminhar cópia de documento que 

ateste sua constituição jurídica e fornecer, além dos elementos referidos no § 1º 

deste artigo, o endereço da sede da representante.  

§ 4º Fica garantido o sigilo das informações previstas nos §§ 2º e 3º do 

caput deste artigo.  

 

Art. 74. O Conselho Deliberativo do FNDE estabelecerá, por meio de re-

soluções, a normatização suplementar relativa à execução financeira da Bolsa-For-

mação, podendo fixar, mediante proposta da SETEC, os valores das bolsas, auxílios 

e mensalidades a serem transferidos aos parceiros-ofertantes para execução das 

ações, bem como aos profissionais envolvidos no Pronatec que atuarem na rede 

federal de educação profissional e tecnológica. (Redação dada pela resolução 

362/2013  - MEC) 

 

Art. 75. Fica revogada a Portaria MEC nº 185, de 12 de março de 2012.  

 

Art. 76. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNAND



191 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

PORTARIA Nº 161, DE 6 DE MARÇO DE 2013 - FIES - PRONATEC  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

 

 

 

Portaria nº 161, de 6 de Março de 

2013 - Dispõe sobre o Fundo de Financiamento 

Estudantil, na modalidade de educação profissi-

onal e tecnológica.  

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDU-

CAÇÃO, INTERINO, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 87, parágrafo único, I e II, da 

Constituição, e considerando o disposto na Lei 

nº 10.260, de 12 de julho de 2001, alterada pela 

Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, re-

solve:  

 

 

CAPÍTULO I 

DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

Art. 1º O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), na modalidade de 

educação profissional e tecnológica, é destinado à concessão de financiamento a 

estudante, em caráter individual (FIES Técnico), para o custeio da sua formação 

profissional técnica de nível médio, ou a empresa (FIES Empresa), para custeio da 

formação inicial e continuada ou qualificação profissional dos seus trabalhadores.  

 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, consideram-se:  

I - Cursos de Educação Profissional e Tecnológica:  

a) cursos de educação profissional técnica de nível médio, que 

atendam às diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Na-

cional de Educação, bem como às demais condições estabelecidas na le-

gislação aplicável, e que constem do Catálogo Nacional de Cursos Técni-

cos, organizado pelo Ministério da Educação; e  

b) cursos de formação inicial e continuada ou qualificação pro-

fissional, que contem com carga horária mínima de 160 (cento e ses-

senta) horas e que constem do Guia Pronatec de Cursos FIC, elaborado 

pelo Ministério da Educação.  
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II - SISTEC: Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional 

e Tecnológica, sistema eletrônico de gerenciamento de informações relativas à edu-

cação profissional e tecnológica;  

III - instituições de ensino privadas: aquelas classificadas na categoria 

administrativa privada, conforme definição do art. 19, inciso II, da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, nelas incluídas as previstas no artigo 240 da Constituição 

Federal de 1988;  

IV - encargos educacionais: parcela das mensalidades, semestralidades 

ou anuidades, fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, paga 

à unidade de ensino e não abrangida por bolsas de estudo parciais de qualquer 

natureza, sendo vedada a cobrança de qualquer taxa adicional;  

V - unidade de ensino: cada localidade em que a instituição de ensino 

tem infraestrutura e autorização para ofertar cursos;  

VI - habilitação: processo que torna a unidade de ensino privada apta a 

ofertar cursos no âmbito do Pronatec, mediante aferição de indicadores de quali-

dade;  

VII - adesão: processo de vinculação da entidade mantenedora de insti-

tuição de ensino privada ao Pronatec;  

VIII - SisFIES-Técnico: Sistema Informatizado do FIES, na modalidade 

de educação profissional e tecnológica;  

IX - IPES: instituições privadas de ensino superior;  

X - IPEPTNM: instituições privadas de educação profissional técnica de 

nível médio;  

XI- FIES Técnico: financiamento concedido pelo Fundo de Financiamento 

Estudantil (FIES) a estudante, em caráter individual, para o custeio da sua formação 

profissional técnica de nível médio; e  

XII- FIES Empresa: financiamento concedido pelo Fundo de Financia-

mento Estudantil (FIES) a empresa, para custeio da formação inicial e continuada 

ou qualificação profissional dos seus trabalhadores.  

 

Art. 3º As unidades de ensino das instituições privadas de educação pro-

fissional e tecnológica, incluindo as dos serviços nacionais de aprendizagem, das 

instituições privadas de ensino superior e das instituições privadas de educação 

profissional técnica de nível médio, ofertantes de cursos de educação profissional 

técnica de nível médio e de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação 

profissional deverão estar regulamente registradas e habilitadas no SISTEC para os 

fins desta Portaria.  

Parágrafo único. A habilitação das instituições de ensino e a adesão 

das respectivas mantenedoras ao FIES na modalidade de educação profissional e 

tecnológica se dará conforme a Portaria MEC Nº 160, de 5 de março de 2013.  
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Art. 3º É vedada a concessão do financiamento de que trata esta Portaria 

a cursos de educação profissional técnica de nível médio e de cursos de formação 

inicial e continuada ou qualificação profissional ministrados na modalidade de edu-

cação a distância (EAD).  

 

Art. 4º Os procedimentos operacionais do FIES de que trata esta Portaria 

serão realizados eletronicamente por meio do SisFIESTécnico, mantido e gerenciado 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), na condição de 

agente operador do FIES, sob a supervisão da Secretaria de Educação Profissional 

e Tecnológica (SETEC), do Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 10.260, de 

2001.  

 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA DE OFERTA DE FINANCIAMENTO 

 

Art. 5º São passíveis de financiamento pelo FIES, modalidade de educa-

ção profissional e tecnológica, até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais 

cobrados das empresas ou dos estudantes por parte das unidades de ensino man-

tidas pelas entidades mantenedoras devidamente cadastradas nos órgãos de edu-

cação competentes e que tenham realizado adesão ao FIES.  

Parágrafo único. Para cálculo dos encargos educacionais a serem finan-

ciados pelo FIES deverão ser deduzidos do valor da mensalidade, semestralidade 

ou anuidade informada, em qualquer hipótese, todos os descontos regulares e de 

caráter coletivo oferecidos pela unidade de ensino, inclusive os concedidos em vir-

tude da pontualidade no pagamento.  

 

Art. 6º A concessão de financiamento aos estudantes (FIES Técnico) po-

derá ser fixada de acordo com a renda familiar mensal bruta per capita do estu-

dante, na forma estabelecida pelo Ministério da Educação.  

 

Art. 7º Os financiamentos com recursos do FIES serão concedidos me-

diante oferecimento de garantias adequadas pela empresa, pelo estudante financi-

ado ou pela mantenedora da unidade de ensino, nos termos da Lei nº 10.260, de 

2001, e demais normas que regulamentam o FIES.  

 

Art. 8º O Ministério da Educação poderá estabelecer critérios adicionais 

para a concessão do financiamento de que trata esta Portaria.  
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Art. 9º A concessão de financiamento de que trata esta Portaria às em-

presas e aos estudantes ficará limitada à disponibilidade orçamentária e financeira 

do FIES.  

 

 

CAPÍTULO III 

DO PAGAMENTO DOS ENCARGOS EDUCACIONAIS 

 

Art. 10. Os pagamentos dos encargos educacionais às mantenedoras de 

unidades de ensino, incluindo as dos serviços nacionais de aprendizagem, relativos 

às operações de financiamento realizadas com recursos do FIES, para os fins desta 

Portaria, serão efetuados com Certificado Financeiro do Tesouro - Série E (CFT-E), 

nos termos da Lei nº 10.260, de 2001.  

§ 1º O CFT-E somente poderá ser utilizado pela mantenedora para pa-

gamento de contribuições previdenciárias e demais tributos administrados pela Se-

cretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), bem como para cobrir o risco dos finan-

ciamentos concedidos a estudantes, em caráter individual, na forma do art. 12 desta 

Portaria, e para recompra pelo agente operador do FIES, nos termos da Lei nº 

10.260, de 2001.  

§ 2º A recompra de que trata o §1º deste artigo somente será efetuada 

pelo agente operador do FIES caso a mantenedora não se encontre em débito com 

a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), nos termos da Lei nº 10.260, de 

2001, e das demais normas que regulamentam o FIES.  

§ 3º O valor devido à mantenedora, decorrente da recompra de que trata 

o § 1º deste artigo, será depositado em conta corrente aberta pelo agente operador 

do FIES em nome da mantenedora.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DA PARTICIPAÇÃO NO RISCO DO FINANCIAMENTO 

 

Art. 11. As mantenedoras de unidades de ensino, incluindo as dos ser-

viços nacionais de aprendizagem, que aderirem ao FIES, na modalidade de educa-

ção profissional e tecnológica, participarão do risco do financiamento envolvendo o 

FIES Técnico, como devedoras solidárias, nas condições e percentuais definidos nas 

alíneas "b" e "c" do inciso VI do artigo 5º da Lei nº 10.260, de 2001, e nas demais 

normas que regulamentam o financiamento.  
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Art. 12. A título de garantia do risco sobre os financiamentos concedidos 

a partir da edição desta Portaria, a mantenedora, ao aderir ao FIES, autoriza o 

agente operador a bloquear Certificados Financeiros do Tesouro - Série E (CFT-E) 

de sua propriedade, em quantidade equivalente à percentual assim definido:  

I - 1% (um por cento) sobre a quantidade de CFT-E emitidos para a 

mantenedora que apresentar resultado maior do que 1 (um) em todos os índices 

de que trata o § 1º do art. 30 da Portaria MEC Nº 160, de 2013;  

II - 2% (dois por cento) sobre a quantidade de CFT-E emitidos para a 

mantenedora que apresentar resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer 

dos índices de que trata o § 1º do art. 30 da Portaria MEC Nº 160, de 2013;  

III - 3% (três por cento) sobre a quantidade de CFT-E emitidos para a 

mantenedora que apresentar resultado igual ou menor do que 1 (um) em todos os 

índices de que trata o § 1º do art. 30 da Portaria MEC Nº 160, de 2013.  

§ 1º O agente operador procederá ao ajuste do percentual de certificados 

a serem bloqueados para a mantenedora que tiver sua qualificação econômico-fi-

nanceira alterada na forma prevista no § 3º do art. 30 da Portaria MEC Nº 160, de 

2013.  

§ 2º Os certificados bloqueados na forma deste artigo serão desbloque-

ados pelo agente operador a partir da fase de amortização do contrato de financia-

mento, nos meses de janeiro e julho de cada ano, proporcionalmente ao saldo de-

vedor amortizado no semestre imediatamente anterior.  

§ 3º A garantia de que trata este artigo será executada quando da ocor-

rência de inadimplência do contrato de financiamento, obrigando-se a mantene-

dora, quando for o caso, a pagar ao FIES o valor do risco que exceder a quantidade 

de certificados bloqueados, na forma a ser regulamentada, observados os percen-

tuais estabelecidos no art. 5º, inciso VI, da Lei nº 10.260, de 2001.  

 

 

CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 13. Compete ao representante legal da mantenedora:  

I - indicar representante(s) de cada unidade de ensino ofertante vincu-

lada à mantenedora;  

II - autorizar acesso no SisFIES-Técnico aos seguintes usuários:  

a) representante(s) da unidade de ensino ofertante; e  

b) representante(s) para efetuar o preenchimento da Guia da 

Previdência Social (GPS) e do Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais (DARF) relativos aos valores das contribuições previdenciárias 
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e demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) a serem pagos com CFT-E, se for o caso.  

III - registrar no SisFIES-Técnico as informações e dados exigidos para 

a adesão da mantenedora ao FIES e inserir no Sistema os documentos obrigatórios; 

e  

IV - efetuar a adesão ao FIES, mediante utilização do certificado digital 

de pessoa jurídica (e-CNPJ), reconhecido pela Secretaria da Receita Federal do Bra-

sil (RFB).  

Parágrafo único. Ao aderir ao FIES, o representante legal da mantene-

dora de unidade de ensino autoriza o agente operador a adotar todas as providên-

cias necessárias à custódia, movimentação, desvinculação e venda dos CFT-E de 

sua propriedade.  

 

Art. 14. Para todos os fins, no âmbito do FIES, considera-se represen-

tante legal da mantenedora exclusivamente a pessoa física responsável perante o 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), na forma prevista na legislação espe-

cífica da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), cadastrado no respectivo 

certificado digital de pessoa jurídica (e-CNPJ), qualificado e habilitado nos termos 

da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 2010.  

 

Art. 15. Compete ao representante da unidade de ensino ofertante vin-

culada à mantenedora:  

I - indicar o(s) representante(s) da unidade de ensino ofertante especí-

fico para cada local de oferta de cursos; e  

II - autorizar acesso no SisFIES-Técnico ao(s) representante(s) da uni-

dade de ensino ofertante para cada local de oferta de cursos, respeitada a compe-

tência do representante legal da mantenedora.  

 

Art. 16. São atribuições do representante da unidade de ensino em cada 

local de oferta de cursos:  

I - tornar públicas as normas que disciplinam o FIES em todos os locais 

de oferta de cursos da unidade de ensino;  

II - analisar e validar a pertinência e a veracidade das informações pres-

tadas pelo estudante no módulo de inscrição do Sis-FIES-Técnico, bem como da 

documentação por este apresentada para habilitação ao financiamento estudantil, 

na forma da Lei nº 10.260, de 2001, e demais normas que regulamentam o FIES;  

III - emitir, por meio do sistema, Documento de Regularidade de Inscri-

ção (DRI) do estudante;  
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IV - avaliar, a cada período letivo, o aproveitamento acadêmico dos es-

tudantes financiados, tendo em vista o desempenho necessário à continuidade do 

financiamento;  

V - adotar as providências necessárias ao aditamento dos contratos de 

financiamento, quando for o caso, mediante a emissão, por meio do sistema, do 

Documento de Regularidade adequado;  

VI - analisar e validar as informações prestadas pela empresa no módulo 

de elaboração de subplanos de capacitação do SisFIESTécnico; e  

VII - cumprir a vedação de cobrança de qualquer taxa adicional ao estu-

dante.  

§ 1º Os documentos referidos nos incisos III e V deste artigo deverão 

ser emitidos pelo representante da unidade de ensino e entregues, em original, ao 

estudante.  

§ 2º O representante da unidade de ensino poderá adotar as medidas 

necessárias junto ao estudante para regularizar a ausência ou desconformidade dos 

documentos ou informações referidos no inciso II deste artigo.  

§ 3º Os atos formais emanados das unidades de ensino ofertantes, em 

especial aqueles de registro obrigatório no SisFIES-Técnico, deverão ser mantidos 

sob sua guarda pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de encerramento 

do contrato de financiamento.  

§ 4º Pelos atos praticados os representantes das unidades de ensino 

poderão responder administrativa, civil e penalmente, respondendo solidariamente 

a unidade de ensino e a respectiva mantenedora, nos termos da legislação aplicável.  

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. Em caso de erros ou da existência de óbices operacionais por 

parte da unidade de ensino, do agente financeiro e dos gestores do FIES, que re-

sulte na perda de prazo para validação da inscrição, contratação e aditamento do 

financiamento, aceite de subplano de capacitação, como também para adesão ao 

FIES, o agente operador, após o recebimento e avaliação das justificativas apre-

sentadas pela parte interessada (estudante, empresa, agente financeiro ou mante-

nedora), deverá adotar as providências necessárias à prorrogação dos respectivos 

prazos, observada a disponibilidade orçamentária do Fundo, quando for o caso.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo se aplica quando o agente operador 

receber a justificativa do interessado em até 180 (cento e oitenta) dias contados da 

data de sua ocorrência.  
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§ 2º O agente operador do FIES poderá estipular valores máximos e 

mínimos para financiamento ao estudante e à empresa, mediante a implementação 

de mecanismos para essa finalidade no sistema informatizado do FIES (SisFIES-

Técnico).  

 

Art. 18. É vedado às unidades de ensino ofertantes participantes do FIES 

exigirem pagamento da matrícula e das parcelas das mensalidades do estudante 

que tenha concluído a sua inscrição no SisFIES-Técnico.  

§ 1º Caso o contrato de financiamento pelo FIES não seja formalizado, 

o estudante deverá realizar o pagamento da matrícula e das parcelas das mensali-

dades, ficando isento do pagamento de juros e multa.  

§ 2º O estudante perderá o direito assegurado no caput deste artigo caso 

não formalize seu contrato junto ao agente financeiro dentro do prazo previsto na 

legislação do FIES, ressalvado o disposto no art. 18 desta Portaria.  

 

Art. 19. Fica revogada a Portaria MEC nº 270, de 29 de março de 2012.  

 

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES 
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Portaria nº 160, de 5 de Março de 

2013 - Dispõe sobre a habilitação das institui-

ções privadas de ensino superior e de educação 

profissional técnica de nível médio e sobre a 

adesão das respectivas mantenedoras ao Pro-

grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego - Pronatec, e dá outras providências.  

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDU-

CAÇÃO, INTERINO, no uso das atribuições que 

lhe foram conferidas pelo art.6º-A, caput, §§1º, 

3º e 4º, e art. 10, parágrafo único, da Lei nº 

12.513, de 26 de outubro de 2011, resolve:  

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Para ofertar cursos de educação profissional técnica de nível mé-

dio e cursos de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional no âm-

bito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), as 

instituições privadas de ensino superior e de educação profissional técnica de nível 

médio deverão ser previamente habilitadas pelo Ministério da Educação, e suas 

mantenedoras deverão fazer a adesão ao Programa, conforme as normas estabele-

cidas nesta Portaria.  

 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, consideram-se:  

I - Cursos de Educação Profissional e Tecnológica:  

a) cursos de educação profissional técnica de nível médio, que 

atendam às diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Na-

cional de Educação, bem como às demais condições estabelecidas na le-

gislação aplicável, e que constem do Catálogo Nacional de Cursos Técni-

cos, organizado pelo Ministério da Educação; e  
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b) cursos de formação inicial e continuada ou qualificação pro-

fissional, que contem com carga horária mínima de 160 (cento e ses-

senta) horas e que constem do Guia Pronatec de Cursos FIC, elaborado 

pelo Ministério da Educação. 

II - Unidade de ensino: cada localidade em que a instituição de ensino 

tem infraestrutura e autorização para ofertar cursos;  

III - SISTEC: Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional 

e Tecnológica, sistema eletrônico de gerenciamento de informações relativas à edu-

cação profissional e tecnológica;  

IV - Sistema e-MEC: sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerencia-

mento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão 

da educação superior;  

V - FIES Técnico: Fundo de Financiamento Estudantil, na modalidade de 

educação profissional e tecnológica, para concessão de financiamento a empresas 

e a estudante, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, alterada pela 

Lei nº 12.513, de 2011;  

VI - SisFIES-Técnico: Sistema Informatizado do FIES Técnico;  

VII - Bolsa-Formação Estudante: modalidade da Bolsa-Formação para 

financiamento de cursos técnicos no âmbito do Pronatec em instituições privadas 

de educação profissional técnica de nível médio e de ensino superior;  

VIII - instituições de ensino privadas: aquelas classificadas na categoria 

administrativa privada, conforme definição do art. 19, inciso II, da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, nelas incluídas as previstas no artigo 240 da Constituição 

Federal de 1988;  

IX - IPES: instituições privadas de ensino superior;  

X - IPEPTNM: instituições privadas de educação profissional técnica de 

nível médio;  

XI - habilitação: processo que torna a unidade de ensino privada apta a 

ofertar cursos no âmbito do Pronatec, mediante aferição de indicadores de quali-

dade; e  

XII - adesão: processo de vinculação da entidade mantenedora de insti-

tuição de ensino privada ao Pronatec.  

 

Art. 3º A habilitação é de responsabilidade da unidade de ensino ofer-

tante, e a adesão é de responsabilidade da entidade mantenedora da instituição de 

ensino.  
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CAPÍTULO II 

DA HABILITAÇÃO DE UNIDADES DE ENSINO OFERTANTES 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 4º A habilitação de unidades de ensino consiste em coleta de infor-

mações para análise institucional, enquadramento em requisitos de qualidade defi-

nidos pelo Ministério da Educação e, quando necessário, avaliação in loco.  

§ 1º As avaliações in loco têm o objetivo de averiguar e complementar 

as informações prestadas pela unidade de ensino, relativas às condições necessá-

rias à habilitação ao Pronatec.  

§ 2º As instituições de ensino superior e aquelas de que trata o art. 20 

da Lei nº 12.513, de 2011, ficam dispensadas da avaliação in loco.  

§ 3º Para se submeter ao processo de habilitação, as unidades de ensino 

deverão formalizar a solicitação diretamente no SISTEC.  

§ 4º É condição para a habilitação que a unidade de ensino esteja ca-

dastrada e ativa no SISTEC e, adicionalmente, no caso de instituição de ensino 

superior, no e-MEC.  

 

Art. 5º A habilitação das unidades de ensino compete à Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) do Ministério da Educação (MEC).  

 

Art. 6º As instituições privadas que tiverem unidades de ensino consi-

deradas habilitadas deverão tomar as providências para a adesão de sua mantene-

dora junto ao Pronatec.  

§ 1º As mantenedoras terão prazo de até 90 (noventa) dias, contados a 

partir do resultado do pedido de habilitação de unidades de ensino no SISTEC, para 

solicitar a adesão ao Pronatec.  

§ 2º Após o prazo estabelecido no § 1º deste artigo, a habilitação con-

cedida será tornada sem efeito e será necessário novo processo de habilitação para 

a solicitação de adesão.  

 

Art. 7º A SETEC/MEC poderá realizar, a qualquer tempo, visitas de mo-

nitoramento e supervisão às unidades de ensino habilitadas.  

 

Art. 8º A habilitação das unidades de ensino para a adesão ao Pronatec 

não dispensará a necessária regulação pelos órgãos competentes dos respectivos 

sistemas de ensino.  

 



202 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

PORTARIA Nº 160, DE 5 DE MARÇO DE 2013 - HABILITAÇÃO PRONATEC  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

Seção II 

Da Habilitação de Unidade de Ensino de Instituições 

Privadas de Ensino Superior 

 

Art. 9º A habilitação de unidades de ensino de instituição privada de 

ensino superior ao Pronatec estará condicionada ao atendimento dos seguintes re-

quisitos:  

I - atuar em curso de graduação em áreas de conhecimento correlatas a 

do curso técnico a ser ofertado ou aos eixos tecnológicos previstos no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos; e  

II - apresentar, no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

- SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 18 de fevereiro de 2004, mediante 

avaliação e cálculo pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-

sio Teixeira - Inep, Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC) igual ou 

superior a 3 (três).  

Parágrafo único. Para as IPES que não possuem IGC estabelecido, po-

derá ser utilizado, em alternativa ao requisito explicitado no inciso II do caput deste 

artigo, a apresentação de Conceito Preliminar de Curso (CPC) igual ou superior a 3 

(três) em curso de engenharia ou curso superior de tecnologia.  

 

Art. 10. A habilitação das unidades de ensino de IPES dar-se-á segundo 

os seguintes procedimentos: (Alterada portaria nº 701, de 13 de Agosto de 2014) 

I - as unidades de ensino deverão estar com seus dados atualizados no 

e-MEC;  

II - as instituições de ensino superior que atenderem aos requisitos do 

Art. 9º serão consideradas habilitadas e poderão solicitar a adesão a qualquer mo-

mento, conforme procedimentos explicitados no Capítulo III;  

III - a SETEC/MEC realizará a análise dos dados da IPES e da unidade de 

ensino e verificará a adequação aos requisitos mínimos obrigatórios, estabelecidos 

no art. 9º desta Portaria, com base nos dados do e-MEC, e disponibilizará o Termo 

de Adesão à ação BolsaFormação, do Pronatec, nos termos do art. 25; e  

IV - a unidade de ensino que não atender aos requisitos para habilitação 

estabelecidos no art. 9º desta Portaria será impedida de realizar a adesão." (NR)  

 

Art. 11. Terão a habilitação suspensa, a qualquer tempo, as unidades de 

ensino cuja IPES apresentar IGC menor ou igual a 2 (dois).  

Parágrafo único. A suspensão na habilitação somente poderá ser re-

vertida com a análise de novo processo de habilitação solicitado pela unidade de 

ensino.  
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Art. 12. Não caberá pedido de reconsideração quanto à suspensão e ao 

indeferimento da habilitação.  

 

 

Seção III 

Da Habilitação de Unidades de Ensino de Instituições Privadas de 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

 

Art. 13. A habilitação de unidade de ensino de instituição privada de 

educação profissional técnica de nível médio ao Pronatec estará condicionada ao 

atendimento dos seguintes requisitos: (Alterada portaria nº 701, de 13 de Agosto 

de 2014) 

I - possuir os atos autorizativos vigentes de funcionamento da unidade 

de ensino (emitidos pelo órgão validador) e dos cursos técnicos que deseja ofertar;  

II - ter ofertado cursos técnicos nos dois anos anteriores ao ano em que 

se está solicitando a habilitação; e  

a) possuir o número total de estudantes ingressantes, igual ou 

superior a cem, na unidade de ensino, em cada um dos dois anos ante-

riores ao da solicitação de habilitação devidamente registrado no SISTEC.  

b) possuir o número total de estudantes concluintes, igual ou 

superior a cinquenta, na unidade de ensino, em cada um dos dois anos 

anteriores ao da solicitação de habilitação devidamente registrado no 

SISTEC.  

III - ter ofertado, ininterruptamente, cursos técnicos na unidade de en-

sino nos dez anos anteriores ao ano em que se está solicitando a habilitação, caso 

a unidade não preencha os requisitos descritos nas alíneas "a" e "b" do inciso II;  

IV - possuir cinquenta por cento do corpo docente com tempo de expe-

riência na unidade de ensino igual ou superior a um ano;  

V - apresentar uma relação igual ou superior a um metro quadrado por 

estudante entre a área de cada sala de aula e o número máximo de carteiras ou de 

estudantes dessa sala;  

VI - apresentar informações sobre laboratórios específicos, conforme 

consta no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos;  

VII - apresentar informações referentes às condições de acesso para pes-

soas com deficiências, nos termos da legislação vigente (Decreto nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, Decreto nº 6.949, 25 de agosto de 2009, e Portaria MEC nº 

168, de 7 de março de 2013); e  

VIII - anexar fotos digitalizadas da entrada da escola e dos laboratórios 

existentes." (NR)  
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Art. 14. As avaliações in loco das unidades de ensino serão coordenadas 

por comissão de habilitação constituída pela SETEC-MEC ou pela Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal). (Alterada portaria nº 

701, de 13 de Agosto de 2014) 

§ 1º A comissão de habilitação constituída pela Rede Federal de Educa-

ção Profissional, Científica e Tecnológica será composta por, no máximo, seis ser-

vidores da própria Rede, preferencialmente integrantes do Banco de Avaliadores 

Especialistas em Educação Profissional e Tecnológica para o Sistema de Monitora-

mento e Avaliação de Programas da SETEC-MEC, sendo um presidente e até mais 

cinco membros.  

§ 2º A comissão de habilitação será responsável pela decisão sobre a 

habilitação da unidade de ensino.  

§ 3º As avaliações in loco serão realizadas por dois avaliadores, inte-

grantes do Banco de Avaliadores Especialistas em Educação Profissional e Tecnoló-

gica para o Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas da SETEC-MEC.  

§ 4º Os procedimentos e instrumentos a serem utilizados na visita de 

avaliação para habilitação de unidade de ensino de instituição privada de educação 

profissional técnica de nível médio ao Pronatec serão definidos pela SETEC-MEC.  

§ 5º As unidades de ensino que solicitarem suas habilitações entre pri-

meiro de novembro do ano anterior até 30 de abril receberão a comissão de avali-

ação in loco até 31 de dezembro. As unidades de ensino que solicitarem a habilita-

ção no período de 1º de maio até 31 de outubro receberão a comissão de avaliação 

in loco até 30 de junho do ano seguinte." (NR)  

 

Art. 15. A habilitação das unidades de ensino de IPEPTNM dar-se-á se-

gundo os seguintes procedimentos: (Alterada portaria nº 701, de 13 de Agosto de 

2014) 

I - a unidade de ensino solicitará a habilitação por meio do SISTEC, pre-

enchendo formulário eletrônico no qual serão solicitadas informações necessárias 

ao processo de habilitação;  

II - a SETEC-MEC realizará a análise prévia dos dados da unidade de 

ensino e verificará a adequação aos requisitos mínimos obrigatórios, estabelecidos 

no art. 13, e decidirá pelo prosseguimento do processo de habilitação ou pelo inde-

ferimento da solicitação;  

III - a SETEC-MEC, ou a Rede Federal, constituirá comissão de avaliação 

para realizar a avaliação da unidade de ensino considerada apta para o prossegui-

mento no processo de habilitação;  

IV - a unidade de ensino receberá a avaliação in loco, conforme agenda-

mento feito pela SETEC-MEC ou pela Rede Federal;  
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V - os dados coletados por meio do SISTEC e aqueles coletados in loco 

pelos avaliadores serão submetidos à respectiva comissão de habilitação, que deli-

berará sobre o resultado da avaliação; e VI - os resultados do processo de habilita-

ção serão informados pela SETEC-MEC no SISTEC." (NR) 

 

Art. 16. As unidades de ensino poderão apresentar pedido de reconside-

ração das decisões de indeferimento, por meio do SISTEC, no prazo de 30 (trinta) 

dias, endereçado à comissão de habilitação.  

Parágrafo único. Recebido o pedido de que trata o caput, a comissão 

de habilitação poderá:  

a) manter sua decisão;  

b) rever sua decisão; ou  

c) solicitar diligências necessárias, para nova deliberação.  

 

Art. 17. O prazo de validade da habilitação concedida à unidade de en-

sino de IPEPTNM privada será de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação da 

habilitação no SISTEC.  

§ 1º Caberá às unidades de ensino solicitar a renovação da habilitação, 

no período entre 90 e 60 dias anteriores ao término do prazo de validade estabele-

cido no caput deste artigo.  

§ 2º A solicitação feita no período estabelecido no § 1º deste artigo ga-

rantirá à unidade de ensino a manutenção de sua habilitação até que o processo de 

renovação de habilitação seja concluído.  

§ 3º O resultado do processo de habilitação e de renovação de habilita-

ção será informado no SISTEC em até 60 dias após a avaliação in loco.  

 

Art. 18. As unidades de ensino de IPEPTNM que tiverem o pedido de 

habilitação indeferido somente poderão ingressar com novo pedido um ano após a 

publicação da decisão." (NR) 

 

Art. 19. As unidades de ensino que passaram por processo de habilitação 

para o FIES-Técnico ficarão automaticamente habilitadas no âmbito do Pronatec, 

não cessando a obrigação de que suas mantenedoras firmem termos de adesão 

específicos para cada iniciativa.  

 

Art. 20. O procedimento descrito nos artigos 13 a 15 desta Portaria po-

derá, a critério da SETEC/MEC, ser utilizado para fins de avaliação, acreditação, 

habilitação e credenciamento de instituições, cursos e programas de educação pro-

fissional e tecnológica, em instituições públicas e privadas, resguardadas as espe-

cificidades e adequações necessárias.  
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CAPÍTULO III 

DA ADESÃO DAS MANTENEDORAS 

 

Seção I 

Das Disposições gerais 

 

Art. 21. As mantenedoras de IPES e de IPEPTNM, incluindo as dos ser-

viços nacionais de aprendizagem, cujas unidades de ensino desejarem participar 

das iniciativas Bolsa-Formação Estudante e FIES Técnico no âmbito do Pronatec, 

deverão firmar termos de adesão específicos para essas finalidades.  

Parágrafo único. Para efetivação da adesão de que trata o caput, as 

mantenedoras deverão possuir unidades de ensino devidamente registradas e ha-

bilitadas no SISTEC.  

 

 

Seção II 

Da Adesão à Bolsa-Formação Estudante 

 

Art. 22. A adesão à Bolsa-Formação Estudante será realizada eletroni-

camente por meio do SISTEC pelo representante legal da mantenedora e contem-

plará todas as unidades de ensino mantidas, habilitadas nos termos desta Portaria.  

 

Art. 23. Para aderir à Bolsa-Formação Estudante, a mantenedora, por 

intermédio de seu representante legal, deverá registrar no SISTEC todas as infor-

mações exigidas.  

 

Art. 24. O Termo de Adesão será assinado digitalmente pelo represen-

tante legal da mantenedora, mediante a utilização de certificado digital de pessoa 

jurídica da mantenedora (e-CNPJ), emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICPBrasil), nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 

de agosto de 2001, e da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 

2010.  

§ 1º O titular do e-CNPJ é responsável por todos os atos praticados pe-

rante a Bolsa-Formação Estudante mediante a utilização do referido certificado e 

sua correspondente chave privada, devendo adotar as medidas necessárias para 

garantir a confidencialidade dessa chave e requerer imediatamente à autoridade 

certificadora a revogação de seu certificado, em caso de comprometimento de sua 

segurança.  

§ 2º É obrigatório o uso de senha para proteção da chave privativa do 

titular e-CNPJ.  
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Art. 25. Para efeitos da adesão e participação na Bolsa-Formação Estu-

dante, serão consideradas as informações constantes do Cadastro de Instituições e 

de Cursos de Educação Profissional e Tecnológica, do Ministério da Educação, e dos 

cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos.  

§ 1º A mantenedora se comprometerá a verificar a exatidão das infor-

mações registradas no SISTEC para fins da adesão e, se for o caso, efetuar a devida 

regularização.  

§ 2º O Termo de Adesão somente estará disponível para assinatura di-

gital da mantenedora depois de concluído o preenchimento de todas as informações 

exigidas pelo sistema e realizada a inserção de todos os documentos no SISTEC, na 

forma e condições estabelecidas nesta Portaria.  

 

Art. 26. A adesão de entidade mantenedora à Bolsa-Formação Estudante 

terá prazo de validade indeterminado.  

Parágrafo único. A validade do Termo de Adesão será sobrestada pela 

SETEC/MEC caso sejam identificadas irregularidades ou incorreções no processo de 

adesão ao Pronatec e na execução da Bolsa-Formação Estudante.  

 

Art. 27. A mantenedora de unidade de ensino poderá ser desligada da 

Bolsa-Formação Estudante:  

I - pelo Ministério da Educação, motivadamente; ou  

II - por solicitação da mantenedora.  

§ 1º Nos casos de desligamento de que trata o caput deste artigo ficarão 

assegurados:  

a) a matrícula ao estudante que tenha sido selecionado antes 

do desligamento da mantenedora;  

b) a continuidade do curso ao estudante que tenha efetivado 

matrícula antes do desligamento da mantenedora; e  

c) o pagamento das mensalidades da Bolsa-Formação Estu-

dante correspondentes às matrículas ativas.  

§ 2º A denúncia do termo de adesão por iniciativa da mantenedora da 

instituição privada não implicará ônus para o Poder Público, nem prejuízo para o 

estudante beneficiado pela Bolsa-Formação Estudante, que gozará do benefício con-

cedido até a conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, 

inclusive disciplinares.  

 

Art. 28. A constatação de descumprimento pela mantenedora das obri-

gações assumidas no termo de adesão à Bolsa-Formação Estudante, bem como das 

demais normas que regem o Programa, a sujeitará às seguintes penalidades:  
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I - suspensão de participação das unidades de ensino vinculadas por até 

3 (três) processos de seleção consecutivos na oferta da Bolsa-Formação Estudante; 

e  

II - ressarcimento à União das parcelas da Bolsa-Formação Estudante 

indevidamente cobradas, retroativamente à data da infração, sem prejuízo do pre-

visto no inciso I deste artigo.  

 

 

Seção III 

Da Adesão ao FIES Técnico 

 

Art. 29. A adesão ao FIES Técnico será realizada eletronicamente por 

meio do SisFIES-Técnico, mantido e gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação (FNDE), na condição de agente operador do FIES, sob a su-

pervisão da SETEC/MEC, nos termos da Lei nº 10.260, de 2001.  

Parágrafo único. A adesão ao FIES Técnico será realizada pelo repre-

sentante legal da mantenedora e contemplará todas as unidades de ensino ofertan-

tes mantidas, devidamente habilitadas.  

 

Art. 30. Para aderir ao FIES Técnico, a mantenedora, por intermédio de 

seu representante legal, deverá disponibilizar no Sis-FIES-Técnico todas as infor-

mações exigidas, inclusive os dados financeiros, e inserir no sistema o Balanço Pa-

trimonial e o Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE) referentes ao último 

exercício social encerrado.  

§ 1º O Balanço Patrimonial e o DRE previstos no caput deste artigo ser-

virão de base para o cálculo dos índices de qualificação econômico-financeira da 

mantenedora, a serem apurados mediante aplicação das seguintes equações:  

a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

b) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Cir-

culante)  

c) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + 

Exigível a Longo Prazo)  

§ 2º As informações prestadas pelo representante legal, relativas aos 

dados financeiros para fins de qualificação econômico financeira da mantenedora, 

deverão ser extraídas dos documentos a que se refere o caput deste artigo.  

§ 3º Os dados financeiros, o Balanço Patrimonial e o DRE, de que trata 

o caput deste artigo, referentes ao último exercício social encerrado, deverão ser 

atualizados no SisFIES-Técnico até o dia 30 de junho de cada ano, sob pena de 

suspensão da adesão ao FIES.  
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Art. 31. O Termo de Adesão será assinado digitalmente pelo represen-

tante legal da mantenedora, mediante a utilização de e-CNPJ, emitido no âmbito da 

ICPBrasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e 

da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010.  

§ 1º O titular e-CNPJ é responsável por todos os atos praticados perante 

o FIES mediante a utilização do referido certificado e sua correspondente chave 

privada, devendo adotar as medidas necessárias para garantir a confidencialidade 

dessa chave e requerer imediatamente à autoridade certificadora a revogação de 

seu certificado, em caso de comprometimento de sua segurança.  

§ 2º É obrigatório o uso de senha para proteção da chave privativa do 

titular do e-CNPJ.  

 

Art. 32. Para efeitos da adesão e participação no FIES, serão considera-

das as informações constantes do Cadastro de Instituições e de Cursos de Educação 

Profissional e Tecnológica e do e-MEC, do Ministério da Educação, e dos cadastros 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos.  

§ 1º A mantenedora se comprometerá a verificar a regularidade das in-

formações disponibilizadas no SisFIES-Técnico para fins da adesão, da inscrição dos 

estudantes e do financiamento das empresas e, se for o caso, efetuar a sua regu-

larização.  

§ 2º O Termo de Adesão somente estará disponível para assinatura di-

gital da mantenedora depois de concluído o preenchimento de todas as informações 

exigidas pelo sistema e realizada a inserção de todos os documentos no SisFIES-

Técnico, na forma e condições estabelecidas nesta Portaria e demais normas que 

regulamentam o FIES.  

 

Art. 33. A adesão de entidade mantenedora ao FIES terá prazo de vali-

dade indeterminado.  

Parágrafo único. A validade do Termo de Adesão será sobrestada pelo 

agente operador caso sejam identificadas irregularidades ou incorreções na adesão 

ao FIES.  

 

Art. 34. O representante legal responsável pela adesão da mantenedora 

ao FIES Técnico que permitir ou inserir informações, documentos ou declaração 

falsa ou diversa da requisitada pelo sistema, será responsabilizado administrativa, 

civil e penalmente, na forma da legislação aplicável.  

 

 



210 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

PORTARIA Nº 160, DE 5 DE MARÇO DE 2013 - HABILITAÇÃO PRONATEC  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

Art. 35. Havendo indícios de descumprimento das obrigações assumidas 

no Termo de Adesão, bem como das demais normas que regulamentam o FIES 

Técnico, será instaurado processo administrativo para aferir a responsabilidade da 

mantenedora e da unidade de ensino mantida, aplicando-se, se for o caso, as pe-

nalidades previstas no § 5º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001.  

 

Art. 36. O processo administrativo de que trata o art. 35 desta Portaria 

será regido, no que couber, pela Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa.  

§ 1º Instruído o processo, a conclusão ficará a cargo do Secretário de 

Educação Profissional e Tecnológica, que deverá:  

a) aplicar as penalidades cabíveis; ou  

b) determinar o arquivamento do processo.  

§ 2º A decisão que impuser a impossibilidade de adesão ao FIES Técnico, 

prevista no inciso I do § 5º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001, deverá estabelecer 

o tempo de duração dessa penalidade e, durante esse período, não poderão ser 

concedidos novos financiamentos, sem prejuízo para os estudantes já financiados.  

§ 3º Para efeito da aplicação da penalidade prevista no inciso I do § 5º 

do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001, considera-se processo seletivo o período de 

um semestre.  

§ 4º Para efeito da aplicação da penalidade de ressarcimento, prevista 

no inciso II do § 5º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001, o agente operador efetuará 

o cálculo dos valores devidos e estabelecerá, em ato próprio, os parâmetros de 

custo de referência para cada um dos procedimentos de correção dos saldos e fluxos 

financeiros.  

§ 5º Da decisão que concluir pela aplicação de penalidade caberá recurso 

ao Ministro de Estado da Educação, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir 

da data de recebimento da notificação.  

§ 6º Nos casos previstos no § 2º deste artigo, ficará assegurado à em-

presa e ao estudante financiado pelo FIES a continuidade do financiamento nas 

condições do contrato firmado.  

 

Art. 37. A mantenedora de unidade de ensino poderá ser desligada do 

FIES:  

I - pelo Ministério da Educação, motivadamente; ou  

II - por solicitação da mantenedora.  

Parágrafo único. Nos casos de desligamento do FIES previstos nos in-

cisos I e II deste artigo, ficarão assegurados:  

a) a continuidade do financiamento por meio do FIES Técnico 

nas condições do contrato firmado ao estudante já financiado;  
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b) o direito a contratar o financiamento por meio do FIES ao 

estudante que tenha concluído sua inscrição antes da efetivação do des-

ligamento da mantenedora; e  

c) a continuidade dos cursos financiados por meio do FIES Em-

presa, nas condições contratadas pelas empresas em data anterior à efe-

tivação do desligamento da mantenedora.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 38. Fica revogada a Portaria MEC nº 1.807, de 27 de dezembro de 

2011.  

 

Art. 39. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

      

 

 

 
 

 

 

CAPÍTULO III 

Conselho Nacional de  

Educação 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

 

Resolução nº 3, de 22 de Junho de 

2016 (2) - Dispõe sobre normas referentes à 

revalidação de diplomas de cursos de graduação 

e ao reconhecimento de diplomas de pós-gradu-

ação stricto sensu (mestrado e doutorado), ex-

pedidos por estabelecimentos estrangeiros de 

ensino superior. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CONSELHO NA-

CIONAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atri-

buições legais e tendo em vista o disposto nos 

arts. 8º, § 1º, 9º, incisos VII e VIII, e 48, §§ 2º 

e 3º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, e no Parecer CNE/CES nº 309/2015, ho-

mologado por Despacho do Senhor Ministro de 

Estado da Educação, publicado no DOU de 9 de 

maio de 2016, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DA REVALIDAÇÃO E DO RECONHECIMENTO 

 

Art. 1º Os diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação stricto 

sensu (mestrado e doutorado), expedidos por instituições estrangeiras de educação 

superior e pesquisa, legalmente constituídas para esse fim em seus países de ori-

gem, poderão ser declarados equivalentes aos concedidos no Brasil e hábeis para 

os fins previstos em lei, mediante processo de revalidação ou reconhecimento, res-

pectivamente, por instituição de educação superior brasileira, nos termos da pre-

sente Resolução. 

                                                   
2 (*)Resolução CNE/CES 3/2016. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de junho de 

2016, Seção 1, págs. 9-10. 
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Parágrafo único. Os processos de revalidação e de reconhecimento de-

vem ser fundamentados em análise relativa ao mérito e às condições acadêmicas 

do programa efetivamente cursado pelo(a) interessado(a), levando em considera-

ção diferenças existentes entre as formas de funcionamento dos sistemas educaci-

onais, das instituições e dos cursos em países distintos. 

 

Art. 2º A presente Resolução tem abrangência nacional, conforme o dis-

posto no art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. Para todos os fins, o cumprimento do caput deverá ob-

servar, quando for o caso, o disposto no § 1º do art. 8º e nos incisos VII e VIII do 

art. 9º da Lei nº 9.394, de 1996. 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIPLOMAS DE GRADUAÇÃO 

 

Art. 3º Os diplomas de graduação obtidos no exterior poderão ser reva-

lidados por universidades públicas brasileiras, regularmente credenciadas, criadas 

e mantidas pelo poder público, que tenham curso reconhecido do mesmo nível e 

área ou equivalente. 

 

Art. 4º Os procedimentos relativos às orientações gerais de tramitação 

dos processos de solicitação de revalidação de diplomas de graduação estrangeiros 

serão estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de 

Educação Superior (SESu), cabendo às universidades públicas a organização e a 

publicação de normas específicas.(*) 

Resolução CNE/CES 3/2016. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de junho 

de 2016, Seção 1, págs. 9-10.  

§ 1º Os procedimentos de que trata o caput serão adotados por todas as 

universidades públicas brasileiras. 

§ 2º O Ministério da Educação informará às universidades dos procedi-

mentos de que trata o caput em até 180 (cento e oitenta) dias após a publicação 

da presente Resolução. 

§ 3º As universidades divulgarão suas normas internas, tornando-as dis-

poníveis aos(às) interessados(as), de acordo com o disposto no caput, em até 90 

(noventa) dias do recebimento das informações do Ministério da Educação. 

§ 4º O processo de revalidação de diplomas de cursos superiores obtidos 

no exterior deverá ser admitido a qualquer data pela universidade pública e conclu-

ído no prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data do protocolo 
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na universidade pública responsável pelo processo ou registro eletrônico equiva-

lente. 

§ 5º Em não havendo observância do disposto no parágrafo anterior, 

deverão ser aplicadas as penalidades, conforme o caso, do processo administrativo 

à instância revalidadora da universidade, por órgão superior da própria universidade 

pública ou, quando for o caso, por órgãos de controle da atividade pública e de 

supervisão da educação superior brasileira. 

 

Art. 5º Ficam vedadas solicitações iguais e concomitantes de revalidação 

para mais de uma universidade pública revalidadora. 

 

Art. 6º O processo de revalidação dar-se-á com a avaliação global das 

condições acadêmicas de funcionamento do curso de origem e das condições insti-

tucionais de sua oferta. 

§ 1º A avaliação deverá se ater às informações apresentadas pelo(a) 

requerente no processo, especialmente quanto à organização curricular, ao perfil 

do corpo docente, às formas de progressão, conclusão e avaliação de desempenho 

do estudante. 

§ 2º O processo de avaliação deverá, inclusive, considerar cursos es-

trangeiros com características curriculares ou de organização acadêmica distintas 

daquelas dos cursos da mesma área existente na universidade pública revalidadora. 

§ 3º Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a universi-

dade pública revalidadora poderá organizar comitês de avaliação com professores 

externos ao corpo docente institucional que possuam perfil acadêmico adequado à 

avaliação do processo específico. 

§ 4º No caso de processos de revalidação de cursos superiores de tec-

nologia, a universidade pública revalidadora poderá solicitar a participação de do-

centes e especialistas dos Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia. 

 

Art. 7º Os(As) candidatos(as) deverão apresentar, quando do protocolo 

do requerimento de revalidação, os seguintes documentos: 

I - cópia do diploma, devidamente registrado pela instituição estrangeira 

responsável pela diplomação, de acordo com a legislação vigente no país de origem, 

e autenticado por autoridade consular competente; 

II - cópia do histórico escolar, registrado pela instituição estrangeira res-

ponsável pela diplomação e autenticado por autoridade consular competente, con-

tendo as disciplinas ou atividades cursadas e aproveitadas em relação aos resulta-

dos das avaliações e frequência, bem como a tipificação e o aproveitamento de 

estágio e outras atividades de pesquisa e extensão, classificadas como obrigatórias 

e não obrigatórias; 
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III - projeto pedagógico ou organização curricular do curso, indicando os 

conteúdos ou as ementas das disciplinas e as atividades relativas à pesquisa e ex-

tensão, bem como o processo de integralização do curso, autenticado pela institui-

ção estrangeira responsável pela diplomação; 

IV - nominata e titulação do corpo docente vinculado às disciplinas cur-

sadas pelo(a) requerente, autenticadas pela instituição estrangeira responsável 

pela diplomação; 

V - informações institucionais, quando disponíveis, relativas ao acervo da 

biblioteca e laboratórios, planos de desenvolvimento institucional e planejamento, 

relatórios de avaliação e desempenho internos ou externos, políticas e estratégias 

educacionais de ensino, extensão e pesquisa, autenticados pela instituição estran-

geira responsável pela diplomação; e 

VI - reportagens, artigos ou documentos indicativos da reputação, da 

qualidade e dos serviços prestados pelo curso e pela instituição, quando disponíveis 

e a critério do(a) requerente. 

§ 1º O tempo de validade da documentação acadêmica de que trata este 

artigo deverá ser o mesmo adotado pela legislação brasileira. 

§ 2º O diploma, quando revalidado, deverá adotar a nomenclatura origi-

nal do grau obtido pelo(a) requerente, devendo constar, em apostilamento próprio, 

quando couber, grau afim utilizado no Brasil correspondente ao grau original reva-

lidado. 

§ 3º A universidade pública revalidadora poderá solicitar informações 

complementares acerca das condições de oferta do curso para subsidiar a avaliação 

de que trata o caput. 

§ 4º Caberá à universidade pública revalidadora solicitar ao(à) reque-

rente, quando julgar necessário, a tradução da documentação prevista no caput. 

§ 5º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às línguas francas 

utilizadas no ambiente de formação acadêmica e de produção de conhecimento uni-

versitário, tais como o inglês, o francês e o espanhol.  

 

Art. 8º O processo de que trata o artigo anterior poderá ser substituído 

ou complementado pela aplicação de provas ou exames, abrangentes ao conjunto 

de conhecimentos, conteúdos e habilidades relativo ao curso completo ou dedicado 

à etapa ou período do curso, ou, ainda, à disciplina específica ou atividade(s) aca-

dêmica(s) obrigatória(s). 

§ 1º As provas e os exames a que se refere o caput, deverão ser minis-

trados em português, organizados e aplicados pela universidade pública revalida-

dora, salvo nos casos em que a legislação indicar a organização direta por órgãos 

do Ministério da Educação. 
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§ 2º Caberá à universidade pública revalidadora justificar a necessidade 

de aplicação do disposto no caput. 

§ 3º Refugiados estrangeiros no Brasil que não estejam de posse da 

documentação requerida para a revalidação, nos termos desta Resolução, migran-

tes indocumentados e outros casos justificados e instruídos por legislação ou norma 

específica, poderão ser submetidos à prova de conhecimentos, conteúdos e habili-

dades relativas ao curso completo, como forma exclusiva de avaliação destinada ao 

processo de revalidação. 

§ 4º Quando os resultados da análise documental, bem como os de exa-

mes e provas, demonstrarem o preenchimento parcial das condições exigidas para 

revalidação, poderá o(a) requerente, por indicação da universidade pública revali-

dadora, realizar estudos complementares sob a forma de matrícula regular em dis-

ciplinas do curso a ser revalidado. 

§ 5º Os estudos a que se refere o parágrafo anterior deverão ser reali-

zados sob a responsabilidade da universidade pública revalidadora, que deverá se 

ater, nesse caso, ao aproveitamento das disciplinas a serem cursadas, registrando-

as adequadamente na documentação do(a) requerente. 

§ 6º Para o cumprimento do disposto no § 4º, a universidade pública 

revalidadora deverá eleger cursos próprios. 

§ 7º Em qualquer caso, para o cumprimento do disposto no parágrafo 

anterior, os cursos de graduação deverão estar em funcionamento regular no âm-

bito da legislação educacional brasileira e demonstrar desempenho positivo nas 

avaliações realizadas pelo Ministério da Educação e pelos respectivos sistemas es-

taduais de ensino. 

 

Art. 9º No caso da não revalidação do diploma estrangeiro, a universi-

dade pública revalidadora deverá indicar se houve aproveitamento parcial do curso, 

revalidando as disciplinas ou atividades julgadas suficientes, de forma a permitir o 

processo de futuro aproveitamento de estudos ao(à) interessado(a) no que couber. 

Parágrafo único. Os processos seletivos de transferência de estudantes 

estrangeiros, portadores de histórico escolar ou de diploma estrangeiro, quando 

organizados pelas instituições de educação superior brasileiras, deverão, no que diz 

respeito ao aproveitamento de estudos, observar o disposto nesta Resolução. 

 

Art. 10. Caberá ao Ministério da Educação, em articulação com as uni-

versidades públicas revalidadoras, por meio de instrução própria, tornar disponíveis 

às universidades públicas informações relevantes, quando houver, à instrução dos 

processos de revalidação de diplomas, tais como: 
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I - relação de instituições e cursos que integram acordo de cooperação 

internacional, com a participação de órgãos públicos brasileiros, detalhando os ter-

mos do acordo, a existência ou não de avaliação de mérito dos cursos indicados e, 

quando for o caso, o correspondente resultado; 

II - relação de instituições e cursos estrangeiros que praticaram irregu-

laridades de forma direta ou indireta no Brasil, caracterizando a irregularidade; e 

III - relação de cursos estrangeiros submetidos ao processo de revalida-

ção de diplomas no Brasil, nos últimos 10 (dez) anos, e seu resultado. 

Parágrafo único. As informações, quando existentes, deverão ser organi-

zadas e tornadas acessíveis por meio de procedimentos e mecanismos próprios de-

finidos e gerenciados pelo Ministério da Educação. 

 

Art. 11. Cursos estrangeiros cujos diplomas já tenham sido objeto de 

revalidação nos últimos 10 (dez) anos receberão tramitação simplificada. 

§ 1º A tramitação simplificada deverá se ater, exclusivamente, à verifi-

cação da documentação comprobatória da diplomação no curso especificada no art. 

7º, observado o disposto no art. 4º, desta Resolução, prescindindo de análise apro-

fundada ou processo avaliativo específico. 

§ 2º Caberá à universidade pública revalidadora, ao constatar a situação 

de que trata o caput, encerrar o processo de revalidação em até 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data do protocolo do pedido de revalidação. 

 

Art. 12. Diplomados(as) em cursos de instituições estrangeiras que te-

nham obtido resultado positivo no âmbito da avaliação do Sistema de Acreditação 

Regional de Cursos de Graduação do MERCOSUL (ARCU-SUL) terão a tramitação de 

revalidação idêntica ao disposto no art. 11 desta Resolução. 

 

Art. 13. Estudantes em cursos estrangeiros que obtenham certificados 

ou diplomas por meio do Programa Ciências sem Fronteiras terão seus diplomas 

e/ou estudos revalidados conforme o disposto no art. 11 desta Resolução. 

 

Art. 14. Cursos estrangeiros indicados ou admitidos em acordos de coo-

peração internacional, firmados por organismo brasileiro, que não tenham sido sub-

metidos a processo prévio de avaliação por órgão público competente, ou que, em 

caso de avaliação, tenham obtido resultado negativo, seguirão tramitação normal, 

não sendo submetidos ao disposto no art. 11 desta Resolução. 
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Art. 15. No caso de a revalidação de diploma ser denegada pela univer-

sidade pública revalidadora, superadas todas as instâncias de recurso da instituição 

educacional, o(a) requerente terá direito a apenas uma nova solicitação em outra 

universidade pública.  

§ 1º Caberá ao Ministério da Educação tornar disponível, por meio de 

mecanismos próprios, ao(à) candidato(a), informações quanto ao perfil de oferta 

de cursos superiores das universidades públicas revalidadoras. 

§ 2º Esgotadas as duas possibilidades de acolhimento do pedido de re-

validação, caberá recurso, exclusivamente justificado em erro de fato ou de direito, 

à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.  

§ 3º No caso de acatamento do recurso, por parte do Conselho Nacional 

de Educação, o processo de revalidação será devolvido à universidade revalidadora 

para nova instrução processual e correção, quando for o caso, do erro identificado.  

 

Art. 16. Concluído o processo de revalidação, o diploma revalidado será 

apostilado e seu termo de apostila assinado pelo dirigente da universidade pública 

revalidadora, observando-se, no que mais couber, a legislação brasileira. 

Parágrafo único. A universidade pública revalidadora manterá registro, 

em livro próprio, dos diplomas apostilados. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIPLOMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

Art. 17. Os diplomas de cursos de pós-graduação stricto sensu (mes-

trado e doutorado), expedidos por universidades estrangeiras, só poderão ser re-

conhecidos por universidades brasileiras regularmente credenciadas que possuam 

cursos de pós-graduação avaliados, autorizados e reconhecidos, no âmbito do Sis-

tema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), na mesma área de conhecimento, em 

nível equivalente ou superior. 

§ 1º Os procedimentos relativos às orientações gerais e comuns de tra-

mitação dos processos de solicitação de reconhecimento de diplomas de mestrado 

e doutorado estrangeiros serão estabelecidos pelo Ministério da Educação, por meio 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), cabendo 

às universidades a organização e publicação de normas específicas. 

§ 2º Os procedimentos de que trata o parágrafo anterior deverão ser 

adotados por todas as universidades brasileiras. 

§ 3º A Capes deverá informar as universidades dos procedimentos de 

que trata o § 1º em no máximo 180 (cento e oitenta) dias da publicação da presente 

Resolução. 
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§ 4º O processo de reconhecimento de diplomas obtidos no exterior de-

verá ser admitido a qualquer data e concluído no prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias, a contar da data do recebimento do protocolo na universidade res-

ponsável pelo processo ou de registro eletrônico equivalente. 

§ 5º No caso da não observância do disposto no parágrafo anterior, de-

verão ser aplicadas as penalidades, conforme o caso, do processo administrativo à 

instância reconhecedora da universidade, por órgão superior da própria universi-

dade ou, quando for o caso, por órgãos de controle da atividade pública e de su-

pervisão da educação superior brasileira. 

§ 6º Ficam vedadas solicitações de reconhecimento iguais e concomitan-

tes para mais de uma universidade. 

 

Art. 18. O processo de reconhecimento dar-se-á a partir da avaliação de 

mérito das condições de organização acadêmica do curso e, quando for o caso, do 

desempenho global da instituição ofertante, especialmente na atividade de pes-

quisa. 

§ 1º O processo de avaliação deverá considerar as características do 

curso estrangeiro, tais como a organização institucional da pesquisa acadêmica no 

âmbito da pós -graduação stricto sensu, a forma de avaliação do(a) candidato(a) 

para integralização do curso e o processo de orientação e defesa da tese ou disser-

tação. 

§ 2º O processo de avaliação deverá considerar diplomas resultantes de 

cursos com características curriculares e de organização de pesquisa distintas dos 

programas e cursos stricto sensu ofertados pela universidade responsável pelo re-

conhecimento. 

§ 3º Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a universi-

dade poderá, a seu critério, organizar comitês de avaliação com a participação de 

professores e pesquisadores externos ao corpo docente institucional que possuam 

perfil acadêmico-científico adequado à avaliação do processo específico. 

§ 4º O(A) requerente do reconhecimento de diploma estrangeiro deverá 

atender às solicitações de informação da universidade reconhecedora, além da 

apresentação dos seguintes documentos: 

I - cadastro contendo os dados pessoais e, quando for o caso, informa-

ções acerca de vinculação institucional que mantenha no Brasil; 

II - cópia do diploma devidamente registrado pela instituição responsável 

pela diplomação, de acordo com a legislação vigente no país de origem e autenti-

cado por autoridade consular competente;  
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III - exemplar da tese ou dissertação com registro de aprovação da banca 

examinadora, autenticada pela instituição de origem e por autoridade consular com-

petente, com cópia em arquivo digital em formato compatível, acompanhada dos 

seguintes documentos: 

a) ata ou documento oficial da instituição de origem, contendo a data da 

defesa, o título do trabalho, a sua aprovação e conceitos outorgados, devidamente 

autenticados por autoridade consular competente; e 

b) nomes dos participantes da banca examinadora e do(a) orientador(a) 

acompanhados dos respectivos currículos resumidos, com indicação de site con-

tendo os currículos completos; 

IV - cópia do histórico escolar, autenticado pela instituição estrangeira 

responsável pela diplomação e pela autoridade consular competente, descrevendo 

as disciplinas ou atividades cursadas, com os respectivos períodos e carga horária 

total, indicando a frequência e o resultado das avaliações em cada disciplina; 

V - descrição resumida das atividades de pesquisa realizadas e cópia im-

pressa ou em endereço eletrônico dos trabalhos científicos decorrentes da disserta-

ção ou tese, publicados e/ou apresentados em congressos ou reuniões acadêmico-

científicas, indicando a(s) autoria(s), o nome do periódico e a data da publicação; 

e 

VI - resultados da avaliação externa do curso ou programa de pós-gra-

duação da instituição, quando houver e tiver sido realizada por instituições públicas 

ou devidamente acreditadas no país de origem, e outras informações existentes 

acerca da reputação do programa indicadas em documentos, relatórios ou reporta-

gens. 

§ 5º Caberá à universidade responsável pela análise de reconhecimento 

solicitar, quando julgar necessário, ao(à) requerente a tradução da documentação 

prevista no § 4º. 

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às línguas francas 

utilizadas no ambiente de trabalho da pesquisa institucional, tais como o inglês, o 

francês e o espanhol.  

§ 7º O tempo de validade da documentação acadêmica, a que se refere 

o § 4º, será o mesmo adotado pela legislação brasileira. 

§ 8º O reconhecimento do diploma, quando ocorrer, deverá preservar a 

nomenclatura do título do diploma original. 

§ 9º A universidade responsável pelo reconhecimento deverá apostilar o 

diploma, reconhecendo como equivalente a mestrado ou a doutorado e, quando for 

o caso, constar a correspondência entre o título original com a nomenclatura ado-

tada no Brasil. 
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Art. 19. Caberá à Capes, em articulação com as universidades respon-

sáveis pelo reconhecimento de diplomas estrangeiros, tornar disponíveis, para to-

dos os interessados,informações relevantes, quando houver, aos processos de re-

conhecimento de diplomas de cursos de pós-graduação stricto sensu, tais como: 

I - relação anual de programas de pós-graduação stricto sensu do Sis-

tema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), avaliados e recomendados pela Capes;  

II - relação de cursos de pós-graduação stricto sensu que integram 

acordo de cooperação internacional com a participação da Capes, detalhando os 

termos do acordo, e a justificativa; e  

III - relação de cursos ou programas de pós-graduação stricto sensu es-

trangeiros que tiveram diplomas já submetidos ao processo de reconhecimento no 

Brasil nos últimos 10 (dez) anos e seu resultado. 

Parágrafo único. As informações referidas no caput, quando existentes, 

deverão ser organizadas e tornadas acessíveis por meio de procedimentos e meca-

nismos próprios definidos e gerenciados pela Capes. 

 

Art. 20. Cursos de pós-graduação stricto sensu estrangeiros, cujos di-

plomas tenham sido objeto de reconhecimento nos últimos 10 (dez) anos, recebe-

rão, da universidade responsável pelo reconhecimento do diploma, tramitação sim-

plificada. 

§ 1º A tramitação simplificada de que trata o caput deverá se ater ex-

clusivamente ao exame da documentação comprobatória da diplomação nos cursos 

especificados no caput, prescindindo de análise aprofundada ou processo avaliativo 

específico. 

§ 2º Caberá à universidade avaliadora do reconhecimento, ao receber e 

constatar a informação de que trata o caput, encerrar o processo de reconhecimento 

em até 90 (noventa) dias, contados a partir da data do protocolo do(a) interes-

sado(a). 

 

Art. 21. Todos(as) os(as) diplomados(as) em cursos estrangeiros que 

tenham recebido estudantes com bolsa concedida por agência governamental bra-

sileira terão a tramitação da solicitação de reconhecimento idêntica ao disposto no 

art. 20 desta Resolução. 

 

Art. 22. Participantes do Programa Ciências sem Fronteiras terão seus 

diplomas e estudos reconhecidos de acordo com o disposto no art. 20 desta Reso-

lução.  
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Art. 23. Cursos de pós-graduação stricto sensu estrangeiros indicados 

ou admitidos em acordos de cooperação internacional que não tenham sido subme-

tidos a processo de avaliação por organismo público brasileiro ou que, em caso de 

avaliação, tenham recebido resultado negativo seguirão tramitação normal, não 

sendo submetidos ao disposto no art. 20 desta Resolução. 

 

Art. 24. No caso de a solicitação de reconhecimento de diploma ser de-

negada pela universidade avaliadora do reconhecimento, o(a) interessado(a), su-

peradas todas as instâncias de recurso da instituição educacional, terá direito a 

apenas uma nova solicitação em outra universidade.  

§ 1º Caberá à Capes tornar disponíveis, por meio de mecanismos pró-

prios, ao(à) interessado(a) a relação e informações dos cursos de pós-graduação 

stricto sensu nas universidades brasileiras. 

§ 2º Esgotadas as possibilidades de acolhimento do pedido de reconhe-

cimento, caberá recurso, exclusivamente justificado em erro de fato ou de direito, 

à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

§ 3º No caso de acatamento do recurso por parte do Conselho Nacional 

de Educação, o processo será devolvido à universidade responsável pelo reconhe-

cimento para nova instrução processual e correção, quando for o caso, do erro 

identificado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 25. Os procedimentos de que trata esta Resolução deverão ser ado-

tados por todas as universidades brasileiras no prazo de 120 (cento e vinte) dias a 

contar da data de sua publicação. 

 

Art. 26. Portadores de diplomas de cursos de graduação obtidos no ex-

terior que, por ventura, não identifiquem curso similar ou equivalente em universi-

dades devidamente credenciadas e habilitadas nos termos desta Resolução, deve-

rão solicitar a informação referente à universidade para revalidação junto à Secre-

taria de Educação Superior do Ministério da Educação. 

 

Art. 27. Portadores de diplomas de cursos estrangeiros de pós-gradua-

ção stricto sensu poderão identificar a informação referente à universidade apta ao 

reconhecimento no Sistema Nacional de Pós-Graduação da Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
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Art. 28. Processos de revalidação e de reconhecimento, já protocolados 

em universidades, deverão ser finalizados em, no máximo, 90 (noventa) dias a 

partir da data de publicação desta Resolução. 

 

Art. 29. O disposto nesta Resolução deverá ser integralmente observado 

pelas universidades que receberam protocolos de solicitação de revalidação ou re-

conhecimento com anterioridade de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação. 

 

Art. 30. Interessados(as) que tenham processo de revalidação ou reco-

nhecimento em andamento poderão optar por novo Protocolo, nos termos desta 

Resolução, em até 30 dias após sua publicação. 

 

Art. 31. Os casos omissos nesta Resolução serão dirimidos pela Câmara 

de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

 

Art. 32. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogados o art. 4º da Resolução CNE/CES nº 1/2001, e as Resoluções CNE/CES 

nº 1/2002, 8/2007, 6/2009 e 7/2009, e demais disposições em contrário. 

 

 

ERASTO FORTES MENDONÇA 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO  

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

 

Resolução nº 1, de 11 de Março de 

2016 (3) - Estabelece Diretrizes e Normas Na-

cionais para a Oferta de Programas e Cursos de 

Educação Superior na Modalidade a Distância. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CONSELHO NA-

CIONAL DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o dis-

posto na Constituição da República Federativa 

do Brasil; no § 1º   do art. 9º   e no art. 80 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no § 

2º   do art de novembro de 1995; na Lei nº 

10.861, de 14 de abril de 2004; na Lei nº 

12.871, de 2 de outubro de 2013; na Lei nº 

13.005, de 25 de junho de 2014; no Decreto nº 

5.622, de 19 de dezembro de 2005; no Decreto 

nº 5.773, de 9 de maio de 2006; no Decreto nº 

6.303, de 12 de dezembro de 2007; no Decreto 

nº 5.800, de 8 junho de 2006; e tendo em vista 

o Parecer CNE/CES nº 564/2015, homologado 

por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 

Educação, publicado no DOU de 10/3/2016, re-

solve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º   Ficam instituídas, por meio da presente Resolução, as Diretrizes 

e Normas Nacionais para a oferta de Programas e Cursos de Educação Superior na 

Modalidade a Distância (EaD), base para as políticas e processos de avaliação e de 

                                                   
(*) Resolução CNE/CES 1/2016. Diário Oficial da União, Brasília, 14 de março de 2016, Seção 1, págs. 23-24. 
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regulação dos cursos e das Instituições de Educação Superior (IES) nos âmbito dos 

sistemas de educação.  

 

Art. 2º   Para os fins desta Resolução, a educação a distância é caracte-

rizada como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica, nos 

processos de ensino e aprendizagem, ocorre com a utilização de meios e tecnologias 

de informação e comunicação, com pessoal qualificado, políticas de acesso, acom-

panhamento e avaliação compatíveis, entre outros, de modo que se propicie, ainda, 

maior articulação e efetiva global, a subjetividade e a participação democrática nos 

processos de ensino e aprendizagem em rede, envolvendo estudantes e profissio-

nais da educação (professores, tutores e gestores), que desenvolvem atividades 

educativas em lugares e/ou tempos diversos. 

§ 1º   A modalidade educacional definida no caput deve compor a política 

institucional das IES, constando do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

do Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e dos Projetos Pedagógicos dos Cursos 

(PPC), ofertados nessa modalidade, respeitando, para esse fim, o atendimento às 

políticas educacionais vigentes, às Diretrizes Curriculares Nacionais, ao Sistema Na-

cional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e aos padrões e referenciais de 

qualidade, estabelecidos pelo Ministério da Educação(MEC), em articulação com os 

comitês de especialistas e com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (Inep). 

§ 2º   Os cursos superiores, na modalidade EaD, devem cumprir, rigoro-

samente,essas Diretrizes e Normas e as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos 

de graduação. 

§ 3º   Os documentos institucionais e acadêmicos, constantes do § 1º  , 

devem, respeitadas as respectivas particularidades, conter descrição detalhada de: 

I - contextualização da IES, conforme instrumento de avaliação perti-

nente ao ato; 

II - contextualização do curso, conforme instrumento de avaliação perti-

nente ao ato; 

III - estrutura e organização curricular, bem como metodologia das ati-

vidades acadêmicas e de avaliação de cada curso; 

IV - perfil educacional dos profissionais da educação (professor, gestor e 

tutor), técnicos, perfil do egresso, tanto da instituição como dos respectivos cursos 

ofertados na modalidade a distância; 

V - modelos tecnológicos e digitais, materializados em ambiente virtual 

multimídia interativo, adotados pela IES, em consonância com os referenciais de 

qualidade da EaD e respectivas Diretrizes e Normas Nacionais, de forma que favo-

reçam, ainda, maior articulação e efetiva interação e complementariedade entre a 
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presencialidade e a virtualidade subjetividade e a participação democrática nos pro-

cessos ensino e aprendizagem. 

VI - infraestrutura física e tecnológica e recursos humanos dos polos de 

EaD, em território nacional e no exterior, tecnologias e seus indicadores;  

VII - abrangência das atividades de ensino, extensão e pesquisa; e 

VIII - relato institucional e relatórios de autoavaliação. 

§ 4º   As instituições de educação superior, bem como os órgãos e as 

entidades da Administração Pública direta e indireta, que financiem ou fomentem a 

educação superior a distância, devem assegurar a criação, a disponibilização, o uso 

e a gestão de tecnologias e recursos educacionais abertos, por meio de licenças 

livres, que facilitem o uso, a revisão, a tradução, a adaptação, a recombinação, a 

distribuição e o compartilhamento gratuito pelo cidadão, resguardados os direitos 

autorais pertinentes. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO MATERIAL DIDÁTICO, AVALIAÇÃO E  

ACOMPANHAMENTO DA APRENDIZAGEM 

 

Art. 3º   As instituições de educação superior que atuam na modalidade 

EaD,respeitando a legislação em vigor e as presentes Diretrizes e Normas Nacionais, 

respondem pela organização acadêmica, execução e gestão de seus cursos; pela 

definição dos currículos, metodologias e elaboração de material didático; pela ori-

entação acadêmica dos processos pedagógicos; pelos sistemas de acompanha-

mento e da avaliação da aprendizagem, assim como pela formação e gestão dos 

profissionais da educação (professor, gestor e tutor), técnicos, em sua sede e polos 

de EaD. 

§ 1º   As tecnologias, as metodologias e os recursos educacionais, ma-

terializados em ambiente virtual multimídia interativo, inclusive materiais didáticos, 

bem como os sistemas de acompanhamento e de avaliação de aprendizagem, são 

elementos constitutivos dos cursos superiores na modalidade EaD, sendo obrigató-

ria sua previsão e detalhamento nos documentos institucionais e acadêmicos, cons-

tantes do § 1º  , do art. 2º  , respeitadas as condições materiais instaladas na sede 

e no(s) polo(s) de EaD. 

§ 2º   Cabe à IES credenciada assegurar a todos os estudantes matricu-

lados, corpo docente, tutor e gestor, o acesso às tecnologias e aos recursos educa-

cionais do curso, respeitadas as condições de acessibilidade definidas na legislação 

pertinente.  
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§ 3º   Os sistemas de acompanhamento e avaliação da aprendizagem 

devem ser contínuos e efetivos, visando a propiciar, a partir da garantia de condi-

ções adequadas, o desenvolvimento e a autonomia do estudante no processo de 

ensino e aprendizagem. 

§ 4º   Respeitados os respectivos projetos institucionais e pedagógicos, 

as tecnologias, as metodologias e os recursos educacionais para a educação a dis-

tância devem favorecer a integração de diferentes mídias, suportes e linguagens, 

bem como a interação entre múltiplos atores em sua concepção, produção e disse-

minação.  

§ 5º   A definição do uso das tecnologias pretendidas e adotadas pela 

IES (internet, rádio, transmissões via satélite, entre outros) deve estar em conso-

nância com a realidade da sede e do(s) polo(s) de EaD. 

§ 6º   Em atendimento à Dimensão 3 (três) do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (Sinaes), tanto a sede como o(s) polo(s) devem 

demonstrar responsabilidade social e comprometimento com o desenvolvimento re-

gional e com o atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais na oferta de ensino, 

pesquisa e extensão. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA SEDE E DOS POLOS NA MODALIDADE  

DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Art. 4º   A sede da IES, como locus da política institucional, responde 

acadêmica e financeiramente pela organização do conjunto de ações e atividades 

da gestão políticopedagógica e administrativa de programas e cursos, na modali-

dade a distância. 

Parágrafo único. O Inep deverá, por ocasião da realização da avaliação 

in loco, discriminar a avaliação da sede, de acordo com o disposto no caput, bem 

como dos polos de apoio presencial. 

 

Art. 5º   Polo de EaD é a unidade acadêmica e operacional descentrali-

zada, instalada no território nacional ou no exterior para efetivar apoio político -

pedagógico, tecnológico e administrativo às atividades educativas dos cursos e pro-

gramas ofertados a distância, sendo responsabilidade da IES credenciada para EaD, 

constituindo-se, desse modo,em prolongamento orgânico e funcional da Instituição 

no âmbito local. 

§ 1º   Os polos de EaD, em território nacional e no exterior, devem dispor 

de recursos humanos e infraestrutura física e tecnológica compatíveis com a missão 

institucional da IES, apoio pedagógico, tecnológico e administrativo às atividades 
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educativas, observando o PDI, PPI, as Diretrizes Curriculares Nacionais e o PPC, na 

modalidade EaD, em consonância com a legislação vigente. 

§ 2º   Os polos de EaD de instituições credenciadas, em território nacio-

nal e no exterior, observado o PPC dos cursos que ofertam, podem ter organização 

própria e diferenciada, de acordo com suas especificidades, desde que definida e 

justificada nos documentos institucionais e acadêmicos, constantes do § 2º  , do 

art. 2º  , de forma que se considere as condições regionais de infraestrutura em 

informação e conhecimento (IC) expressos em ambiente virtual multimídia intera-

tivo, com efetivo acompanhamento pedagógico. 

§ 3º   A distinção entre polos, de que trata o parágrafo anterior, será 

especialmente considerada a partir dos modelos tecnológicos e digitais adotados 

pela IES, destinados ao aprendizado e descritos no PDI e PPI, compreendendo níveis 

diferenciados de atividades, virtual ou eletrônica, aplicados aos processos de ensino 

e aprendizagem, tipificação e natureza do acervo da biblioteca e dos equipamentos 

dos laboratórios, conteúdo pedagógico, materiais didático e de apoio e interativi-

dade entre professores, tutores e discentes.  

 

Art. 6º   Os polos de EaD poderão abrigar atividades de ensino, pesquisa 

e extensão, de acordo com o PDI e PPI de cada IES, com os programas e agendas 

institucionais de pesquisa e extensão e com o PPC de cada curso. 

 

Art. 7º   A educação a distância poderá ser ofertada em regime de cola-

boração nas seguintes hipóteses, ressalvadas as peculiaridades do Sistema UAB, 

instituído pelo Decreto nº 5.800, de 2006: 

I - em regime de parceria entre IES credenciada para EaD e outras pes-

soas jurídicas, preferencialmente em instalações de IES; 

II - em regime de compartilhamento de polos de EaD por duas ou mais 

IES credenciadas para EaD. 

§ 1º   Em quaisquer dos regimes do caput, a IES credenciada para EaD 

é responsável pelos cursos por ela ministrados.  

§ 2º   É vedada à pessoa jurídica parceira, inclusive IES não credenciada 

para EaD, a prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria. 

§ 3º   Devem ser resguardados os respectivos papeis funcionais de cada 

parceria, sendo obrigação da IES credenciada a responsabilidade contratual do do-

cente, do tutor, bem como a responsabilidade pelo material didático e pela expedi-

ção das titulações conferidas. 

§ 4º   A colaboração, de que trata o caput, deverá ser formalizada em 

documento próprio, que será submetido ao processo de avaliação e regulação do 
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Ministério da Educação(MEC), devendo, ainda, estabelecer as obrigações das enti-

dades parceiras (IES), atendendo ao disposto no PDI e PPI de cada IES credenciada 

para a modalidade de educação a distância. 

§ 5º   Ficam vedados convênios, parcerias ou qualquer outro mecanismo 

congênere firmado entre IES credenciada para a modalidade EaD e IES não creden-

ciada para a oferta de cursos regulares nesta modalidade, para fins exclusivos de 

certificação. 

§ 6º   Em caso de encerramento do compartilhamento ou da parceria, a 

IES credenciada para a modalidade a distância deverá comunicar ao MEC, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, enviando documentação com o detalhamento das 

responsabilidades das partes, bem como a documentação de nova parceria, se for 

o caso, comprovando estarem garantidos os critérios de qualidade e assegurados 

os direitos de todos os estudantes matriculados.  

§ 7º   Os polos de EaD, em território nacional e no exterior, farão uso 

dos mesmos instrumentos para seu credenciamento e recredenciamento, conside-

rando o processo de avaliação das dimensões, bem como a documentação formal 

em atendimento ao Sinaes, instituído pela Lei nº 10.861, de 2004. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 8º   Os profissionais da educação, que atuarem na EaD, devem ter 

formação condizente com a legislação em vigor e preparação específica para atuar 

nessa modalidade educacional.  

§ 1º   Entende-se como corpo docente da instituição, na modalidade 

EaD, todo profissional, a ela vinculado, que atue como: autor de materiais didáticos, 

coordenador de curso, professor responsável por disciplina, e outras funções que 

envolvam o conhecimento de conteúdo, avaliação, estratégias didáticas, organiza-

ção metodológica, interação e mediação pedagógica, junto aos estudantes, descri-

tas no PDI, PPI e PPC. 

§ 2º   Entende-se por tutor da instituição, na modalidade EaD, todo pro-

fissional de nível superior, a ela vinculado, que atue na área de conhecimento de 

sua formação, como suporte às atividades dos docentes e mediação pedagógica, 

junto a estudantes, na modalidade de EaD.  

§ 3º   A política de pessoal de cada IES definirá os elementos descritivos 

dos quadros profissionais que possui, no que concerne à caracterização, limites de 

atuação, regime de trabalho, atribuições, carga horária, salário, consolidado em 

plano de carreira homologado, entre outros, necessários ao desenvolvimento aca-

dêmico na modalidade EaD, de acordo com a legislação em vigor, respeitadas as 
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prerrogativas de autonomia universitária e ressalvadas as peculiaridades do Sis-

tema UAB, instituído pelo Decreto nº 5.800, de 2006. 

 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO E REGULAÇÃO  

DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Art. 9º   A modalidade EaD é indissociável do desenvolvimento instituci-

onal e deverá, em conformidade com a legislação vigente, ser prevista, planejada 

e integrada ao projeto institucional da IES, bem como considerada nos processos 

de credenciamento e recredenciamento institucional, compondo as dimensões e ín-

dices de desempenho da IES, além de estar sujeita à avaliação institucional externa 

para esse fim. 

§ 1º   O disposto no caput abrange tanto as atividades na sede quanto 

os projetos de criação de polos de EaD e, consequentemente, as atividades neles 

realizadas. 

§ 2º   Os polos de EaD deverão ser avaliados no âmbito do credencia-

mento e recredenciamento institucional. 

§ 3º   Para todos os efeitos, a expansão de cursos e polos EaD deverá 

estar subordinada e obedecer aos termos específicos e gerais do PDI da IES, a ser 

homologado no ato de credenciamento e/ou recredenciamento da IES, dispensada 

a autorização de cursos para instituições que gozem de autonomia, exceto para os 

cursos referidos no art. 28, § 2º  , do Decreto nº 5.773, de 2006, na forma da 

legislação. 

§ 4º   A expansão de polos e cursos na modalidade EaD deverá subme-

ter-se ao processo de credenciamento, recredenciamento e aditamento de creden-

ciamento de polos de EaD, em consonância com a legislação vigente e com o dis-

posto nesta Resolução, dispensada a autorização de cursos para instituições que 

gozem de autonomia, exceto para os cursos referidos no art. 28, § 2º  , do Decreto 

nº 5.773, de 2006, na forma da legislação. 

 

Art. 10. Para fins de avaliação, as IES que optarem pelo credenciamento 

simultâneo nas modalidades presencial e a distância deverão formular, de maneira 

integrada, o PDI, o PPI e os outros documentos institucionais, conforme o disposto 

nesta Resolução. 

Parágrafo único. Para fins de regulação, o credenciamento na modali-

dade EaD dar-se-á, se aprovado, de forma subsequente e articulada com o creden-

ciamento institucionalda IES. 
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Art. 11. Em qualquer caso, o recredenciamento institucional deverá 

abranger todas as atividades, programas e ações da IES, inclusive os relacionados 

à modalidade EaD, quando houver.  

Parágrafo único. O Ministério da Educação deverá organizar o processo 

avaliativo e regulatório das etapas de credenciamento e recredenciamento, de modo 

que se preserve a unidade do projeto institucional da IES, na forma desta Resolu-

ção. 

 

Art. 12. O credenciamento de instituições para oferta de cursos e pro-

gramas stricto sensu, na modalidade a distância, sujeitar-se-á a estas Diretrizes e 

à competência normativa complementar da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) e à expedição de ato autorizativo específico. 

 

Art. 13. As instituições credenciadas, com projetos institucionais que in-

tegrem a modalidade EaD, bem como o recredenciamento de instituições, com pro-

jetos institucionais que contenham essa modalidade, deverão alcançar, no mínimo, 

conceito igual ou superior a 3 (três) em todas as dimensões avaliadas, atingindo, 

consequentemente, no mínimo, o conceito CI 3. 

 

 

Seção I 

Da autorização, do reconhecimento e da renovação de reconhecimento de 

curso na modalidade de educação a distância 

 

Art. 14. A oferta de cursos superiores na modalidade EaD, quando dos 

processos de credenciamento e recredenciamento institucional das IES, sujeitar-se-

á a pedido de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, dis-

pensada a autorização para instituições que gozem de autonomia, exceto para os 

cursos referidos no art. 28, § 2º  , do Decreto nº 5.773, de 2006, na forma da 

legislação.  

§ 1º   As IES deverão estabelecer, em seu PDI/PPI, a previsão detalhada 

de áreas, cursos e programas de educação a distância, em ampla articulação com 

as ofertas presenciais, ficando vedada a autorização de cursos não constantes do 

projeto institucional das IES, respeitadas as IES que gozem de autonomia univer-

sitária, nos termos da legislação. 

§ 2º   Os cursos e programas, ofertados na modalidade EaD, serão ava-

liados nos processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconheci-

mento. 
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§ 3º   Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reco-

nhecimento de cursos superiores na modalidade EaD de instituições integrantes do 

sistema federal devem tramitar perante os órgãos próprios do MEC. 

§ 4º   Os cursos superiores, na modalidade EaD, ainda que análogos aos 

cursos superiores presenciais ofertados pela IES, serão submetidos a processos dis-

tintos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento. 

§ 5º   Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reco-

nhecimento de cursos na modalidade EaD deverão cumprir os requisitos pertinentes 

aos demais cursos superiores, informando, em formulário eletrônico do sistema e-

MEC, o projeto pedagógico, os professores, os tutores, os gestores e outras exigên-

cias legais para o ato regulatório. 

 

Art. 15. Nos pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos, na modalidade EaD, deverão constar, além dos requisi-

tos pertinentes aos demais cursos superiores, as formas de interatividade, a apro-

priação e o uso das tecnologias de informação e comunicação e multimídias funda-

mentais ao desenvolvimento pedagógico do curso. 

Parágrafo único. O processo de que trata o caput será conduzido pelo 

MEC, cabendo ao Inep, à Conaes e ao CNE, o desenvolvimento de instrumento ava-

liativo próprio para essa finalidade.  

 

 

Seção II 

Do processo de credenciamento e recredenciamento de IES  

para a modalidade EaD  

 

Art. 16. O pedido de credenciamento para EaD s erá instruído, de forma 

que se comprove a existência de estrutura física, tecnológica e de recursos humanos 

adequados e suficientes à oferta da educação superior a distância, conforme os 

requisitos fixados pelo Decreto nº 5.622, de 2005, e pelos padrões e parâmetros 

de qualidade próprios, com os seguintes documentos: 

I - ato autorizativo de credenciamento para educação superior;  

II - formulário eletrônico de PDI, no qual deverão ser informados os polos 

de EaD de apoio presencial, acompanhados dos elementos necessários à compro-

vação de estrutura física, tecnológica e de recursos humanos adequados e suficien-

tes à oferta de cursos na modalidade a distância, conforme os requisitos fixados 

pelo Decreto nº 5.622, de 2005, e pelos referenciais de qualidade próprios. 

§ 1º   As instituições integrantes do sistema federal de educação cre-

denciadas ou recredenciadas no e-MEC poderão ser dispensadas de apresentação 

do documento referido no inciso I. 
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§ 2º   O pedido de credenciamento para EaD deve ser acompanhado do 

pedido de autorização de, pelo menos, 1 (um) curso superior nesta modalidade 

educacional. 

 

 

Seção III 

Dos aditamentos ao ato de credenciamento e  

recredenciamento institucional 

 

Art. 17. O pedido de novos polos de EaD pode tramitar como processo 

de aditamento ao ato de credenciamento.  

Parágrafo único. O processo de aditamento ao ato de credenciamento 

de polo de EaD, quando da revisão do PDI, poderá ocorrer após 2 (dois) anos, a 

partir do último ato de credenciamento ou recredenciamento institucional, instruído 

com todos os documentos pertinentes. 

 

Art. 18. Devem tramitar como aditamento ao ato de autorização, reco-

nhecimento ou renovação de reconhecimento os seguintes pedidos: 

I - aumento de vagas, observados os §§ 3º   e 4º  ; 

II - alteração da denominação de curso; 

III - mudança de endereço do polo ou de abrangência de oferta do curso; 

IV - ampliação da oferta de cursos a distância, em polos de EaD creden-

ciados; 

V - desativação voluntária do curso. 

§ 1º   As hipóteses dos incisos I, II, IV e V serão processadas mediante 

análise documental, ressalvada a necessidade de avaliação in loco apontada pela 

secretaria competente após a apreciação dos documentos. 

§ 2º   A hipótese do inciso III depende de avaliação in loco pelo Inep, 

ressalvada a alteração para endereço que já possua ato autorizativo expedido, cons-

tante do Cadastro eMEC, a ser verificado em análise documental. 

§ 3º   O aditamento para mudança de endereço do polo poderá ser de-

ferido mediante análise documental, independentemente de avaliação in loco, con-

forme § 2º  , a juízo do órgão competente, na hipótese de endereços associados ao 

mesmo agrupador, entendido como endereço principal de um campus ou unidade 

educacional, registrado no Cadastro eMEC. 

§ 4º   O aumento de vagas em cursos oferecidos por instituições autô-

nomas, devidamente aprovado pelo órgão superior da IES, compatível com a capa-

cidade institucional e do polo, com suporte tecnológico e atendendo as exigências 

do meio, nos termos do art. 53, IV, da Lei nº 9.394, de 1996, não depende de 

aditamento, devendo ser informado ao órgão competente do MEC. 
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Seção IV 

Do Credenciamento Especial para Oferta  

de Pós-Graduação Lato Sensu a Distância 

 

Art. 19. As instituições que obtiverem credenciamento especial para a 

oferta de cursos de pós-graduação lato sensu poderão requerer credenciamento 

específico para EaD, observadas as disposições desta Resolução, além das normas 

que regem os cursos de especialização.  

Parágrafo único. Ficam ressalvadas as peculiaridades da formação de 

profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio da rede UNA-SUS, institu-

ída pela Lei nº 12.871, de 2013.  

 

Art. 20. O credenciamento para EaD, que tenha por base curso de pós-

graduação lato sensu, ficará limitado a esse nível educacional.  

Parágrafo único. A ampliação da abrangência acadêmica do ato auto-

rizativo referido no caput para atuação da IES, na modalidade EaD, em nível de 

graduação, dependerá de pedido de aditamento, instruído com pedido de autoriza-

ção de, pelo menos, 1 (um) curso de graduação na modalidade a distância. 

 

 

Seção V 

Do Credenciamento de Instituições de Educação Superior e da Autoriza-

ção, do Reconhecimento e da Renovação de Reconhecimento de Cursos de 

Graduação de Instituições de Educação Superior Integrantes dos SISTE-

MAS Estaduais para Oferta de Educação a Distância 

 

Art. 21. Os pedidos de credenciamento para EaD de instituições de edu-

cação superior que integram os sistemas estaduais e do Distrito Federal serão ins-

truídos com a comprovação do ato de credenciamento pelo sistema competente, 

além de documentos e informações previstos no art. 16. 

 

Art. 22. A oferta de curso, na modalidade a distância, por instituições 

integrantes dos sistemas estaduais e do Distrito Federal sujeitar-se-á ao credenci-

amento prévio da IES, pelo MEC, que se processará na forma desta Resolução, 

acompanhado do p edido de autorização de, pelo menos, 1 (um) curso na modali-

dade EaD perante o sistema federal, cujos elementos subsidiarão a decisão do MEC 

sobre o pedido de credenciamento.  
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Art. 23. Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de re-

conhecimento de cursos superiores, na modalidade a distância, de instituições in-

tegrantes dos sistemas estaduais e do Distrito Federal, nos termos do art. 17, I e 

II, da Lei nº 9.394, de 1996, devem tramitar perante os órgãos estaduais e do 

Distrito Federal competentes, aos quais caberá a respectiva supervisão.  

 

Art. 24. Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais e 

do Distrito Federal cujas atividades presenciais obrigatórias forem realizadas em 

polos de EaD, localizados fora da unidade da federação, estarão sujeitos a autori-

zação, reconhecimento e renovação de reconhecimento e supervisão pelas autori-

dades do sistema federal de educação. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 25. O credenciamento para oferta de cursos, na modalidade a dis-

tância, deverá ser requerido por instituição de educação superior credenciada ou 

em processo de credenciamento no sistema federal ou nos sistemas estaduais e do 

Distrito Federal, conforme art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e art. 9º   do Decreto 

nº 5.622, de 2005.  

§ 1º   O processo de criação de novos cursos e programas, na modali-

dade EaD,em consonância com o PDI, deverá observar a legislação vigente.  

§ 2º   O pedido de credenciamento para EaD observará, no que couber, 

as disposições processuais que regem o pedido de credenciamento.  

§ 3º   O recredenciamento para EaD tramitará em conjunto com o pedido 

de recredenciamento de instituições de educação superior.  

 

Art. 26. O ato de credenciamento para EaD considerará, como abran-

gência geográfica para atuação da instituição de educação superior, a sede da ins-

tituição acrescida dos polos de EaD. 

§ 1º   As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação 

acadêmica, defesa de trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 1º  , § 

1º  , do Decreto nº 5.622, de 2005, serão realizadas na sede da instituição ou nos 

polos de EaD credenciados, admitindo-se convênios para a realização dos estágios 

supervisionados, em conformidade com a legislação vigente. 

§ 2º   Caso a sede da instituição venha a ser utilizada para a realização 

da parte presencial dos cursos a distância, essa deverá submeter-se a avaliação in 

loco, observados os referenciais de qualidade, os mesmos exigidos dos polos de 

EaD. 
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§ 3º   As atividades presenciais obrigatórias dos cursos de pós-graduação 

lato sensu a distância deverão observar a legislação vigente. 

 

Art. 27. O processo de credenciamento e recredenciamento institucional, 

e suas decorrências para educação superior, na modalidade a distância, respeitará 

as especificidades do Sistema UAB, instituído pelo Decreto nº 5.800, de 2006. 

 

Art. 28. As IES credenciadas na modalidade EaD, que comprovem alta 

qualificação para o ensino e a pesquisa e que tenham obtido conceitos positivos 

superiores aos mínimos satisfatórios, estabelecidos pela legislação vigente, pode-

rão, com base em instrumento normativo próprio do MEC, expandir cursos e polos 

de EaD, de acordo com o previsto no PDI, submetendo o processo de expansão à 

avaliação institucional, quando do seu recredenciamento. 

 

Art. 29. Os processos em tramitação, até a data de publicação desta 

Resolução, poderão ser concluídos segundo as normas e regras vigentes em vigor 

no ato do seu protocolo.  

§ 1º   As IES que desejarem adequar os processos indicados no caput 

poderão fazê-lo, observando regras e procedimentos a serem estabelecidos por ór-

gão competente; 

§ 2º   As IES já credenciadas que reformulem seu projeto, na modalidade 

EaD, nos limites de sua autonomia universitária, poderão justificá-lo quando do 

processo de recredenciamento institucional, observada a legislação vigente e os 

termos desta Resolução. 

 

Art. 30. Caberá ao Inep, em articulação com a Secretaria de Regulação 

e Supervisão da Educação Superior (SERES), a Secretaria de Educação Superior 

(SESu), a Conaes, a Capes e o CNE, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir 

da data de publicação desta Resolução: 

I - a organização de padrões e parâmetros de qualidade destinados à 

modalidade de educação a distância, na perspectiva institucional prevista nesta Re-

solução; 

II - a definição de instrumento de avaliação externa para fins de creden-

ciamento e recredenciamento institucional, autorização e reconhecimento de cursos 

superiores na modalidade a distância; 

III - o estabelecimento de processo avaliativo dos(as) estudantes em 

formação e concluintes em cursos superiores na modalidade a distância. 
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Art. 31. As eventuais omissões presentes na presente Resolução serão 

objeto de deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 

Educação (CES/CNE). 

 

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e ficam 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

ERASTO FORTES MENDONÇA 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

 

Resolução nº 1, de 2 de Fevereiro 

de 2016(4) - Define Diretrizes Operacionais 

Nacionais para o credenciamento institucional e 

a oferta de cursos e programas de Ensino Médio, 

de Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

e de Educação de Jovens e Adultos, nas etapas 

do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na 

modalidade Educação a Distância, em regime de 

colaboração entre os sistemas de ensino.  

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIO-

NAL DE EDUCAÇÃO, em conformidade com o 

disposto nas alíneas “a” e “c” do § 1º do art. 9º 

da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei 

nº 9.131/95, no art. 211 da Constituição Fede-

ral, nos arts. 8º e 80 da Lei 9.394/96, no De-

creto nº 5.622/2005, com a redação dada pelo 

Decreto n° 6.303/2007, e com fundamento no 

Parecer CNE/CEB nº 13/2015, homologado por 

Despacho do Ministro da Educação, publicado no 

DOU 28 janeiro de 2016, resolve: 

 

 

Art. 1º A presente Resolução define Diretrizes Operacionais Nacionais 

para regulamentar a oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA), nos 

níveis do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na modalidade de Educação a 

Distância (EAD), em regime de colaboração entre os sistemas de ensino.  

                                                   
(*)Resolução CNE/CEB 1/2016. Diário Oficial da União, Brasília, 3 de fevereiro de 2016, Seção 1, p. 6. 
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§ 1º A modalidade de Educação a Distância é aqui entendida como uma 

forma de desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem mediado por tec-

nologias que permitem a atuação direta do professor e do aluno em ambientes 

físicos diferentes, em consonância com o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394/96 e 

com o Decreto nº 5.622/2005. 

§ 2º Para tanto, exige-se que haja uma prévia e rigorosa avaliação por 

parte dos órgãos próprios do sistema de ensino da Unidade da Federação de origem 

sobre os recursos tecnológicos disponibilizados pela instituição de ensino que está 

pleiteando essa expansão, considerando a multiplicidade de plataformas, meios e 

mídias como do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), transmissão de aulas via 

satélite, internet, videoaulas, MOOCS, telefonia celular, redes sociais, aplicativos 

mobile learning, TV digital, rádio, impresso e outros que compõem o arsenal de 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), que podem ser apropriadas e ade-

quadas a diferentes modelos e formatos de mediação pedagógica, a fim de garantir 

que a mesma atenda plenamente a nova localidade em que pretende atuar, sendo 

capaz de viabilizar a transmissão e mediação de conteúdos pelos meios compatíveis 

com a realidade da região pretendida. 

§ 3º As Diretrizes Operacionais Nacionais para o funcionamento dos cur-

sos e programas referidos no caput deste artigo guardam plena isonomia com as 

correspondentes Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para os cursos presen-

ciais, atendidas às especificidades exigidas para aquela modalidade de ensino. 

§ 4º A presente Resolução considera que, de acordo com os arts. 16 e 

17 da LDB e os arts. 20, 20-A e 20-B da Lei nº 12.513/2011, na redação dada pela 

Lei nº 12.816/2013, no âmbito da oferta da Educação Profissional e Tecnológica e 

da Educação de Jovens e Adultos  

a) o sistema federal de ensino é composto por instituições da 

rede federal de Educação Profissional e Tecnológica, dos Serviços Nacio-

nais de Aprendizagem (SNA) e das Instituições de Ensino Superior (IES) 

públicas federais; 

b) os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal são 

compostos por escolas técnicas privadas e IES públicas estaduais, distri-

tais e municipais; 

c) as escolas técnicas privadas mantidas por IES privadas po-

derão ofertar cursos técnicos de nível médio nas localidades em que a 

IES mantenha cursos de graduação em áreas de conhecimento correlatas 

à do curso técnico a ser ofertado, desde que sejam devidamente habili-

tadas pelo Ministério da Educação para a oferta de programas educacio-

nais no âmbito do PRONATEC, bem como apresentem excelência na ação 
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educativa ofertada e comprovada no âmbito do Sistema Nacional de Ava-

liação da Educação Superior e demonstre condições de acessibilidade e 

de práticas educacionais inclusivas; 

d) a supervisão e a avaliação dos cursos de Educação Profissi-

onal Técnica de Nível Médio executadas por escolas técnicas privadas 

mantidas por IES privadas, nos termos da alínea anterior, ficarão a cargo 

dos sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal, em regime de 

colaboração com a União. 

 

Art. 2º As instituições educacionais vinculadas ao sistema federal de en-

sino devem se orientar pelas seguintes Diretrizes Operacionais Nacionais: 

I - Oferta de Educação a Distância (EAD) no âmbito da própria Unidade 

da Federação: 

a) o credenciamento institucional para atuar na modalidade de Educação 

a Distância, de competência original dos órgãos próprios do Ministério da Educação, 

será exercido pelos conselhos superiores dos Institutos Federais de Educação, Ci-

ência e Tecnologia ou similares, bem como pelos Conselhos Regionais dos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem, conforme o caso, exercendo função delegada do Mi-

nistério da Educação; 

b) no âmbito do sistema federal de ensino, a autorização de funciona-

mento de cursos na modalidade de Educação a Distância, em relação à rede federal 

de Educação Profissional e Tecnológica, será concedida, nos termos do art. 2º da 

Lei nº 11.892/2008, sempre pelos respectivos Conselhos Superiores das Institui-

ções Educacionais da rede federal de ensino e, em relação aos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem, pelos seus Conselhos Regionais, nos termos do art. 20 da Lei nº 

12.513/2011, na redação dada pela Lei nº 12.816/2013; 

c) No caso das IES privadas (universidades, centros universitários e fa-

culdades), as devidas autorizações de funcionamento serão concedidas pelos órgãos 

próprios do Ministério da Educação, nos termos do disposto no artigo anterior, obe-

decidas as normas legais definidas pelo § 1º e pelo § 2º do art. 20-B da Lei nº 

12.513/2011, na redação dada pela Lei nº 12.816/2013, nos seguintes termos: 

1. Apenas poderão ser habilitadas perante o Ministério da Educação, nos 

termos do art. 6º-A da Lei nº 12.513/2011, na redação dada pela Lei nº 

12.816/2013, as IES que atenderem aos índices de qualidade acadêmica e a outros 

requisitos estabelecidos em ato do Ministro da Educação, condicionado ao atendi-

mento dos requisitos estabelecidos.  

2. A supervisão e a avaliação dos cursos serão realizadas em regime de 

colaboração com os órgãos competentes dos Estados e do Distrito Federal, nos ter-

mos estabelecidos em atos específicos do Ministro da Educação. 
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3. A criação de novos cursos deverá ser comunicada previamente pelas 

referidas IES aos órgãos competentes dos Estados e do Distrito Federal, que pode-

rão, a qualquer tempo, pronunciar-se sobre eventual descumprimento dos requisi-

tos necessários para a oferta dos cursos.  

II - Oferta de Educação a Distância (EAD) fora da Unidade da Federação 

de origem, no âmbito do sistema federal de ensino:  

a) se em instituições de ensino públicas ou em unidades de ensino pro-

fissional dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, a abertura desses polos de apoio 

presencial será autorizada pelo respectivo órgão colegiado superior da instituição 

de Educação Profissional vinculada à rede federal de ensino ou dos Serviços Nacio-

nais de Aprendizagem, conforme o caso, devendo esta autorização, para fins de 

supervisão educacional, ser imediatamente comunicada ao Ministério da Educação 

e, no caso dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, aos respectivos Departamentos 

Nacionais, bem como ao correspondente Conselho de Educação dos Estados e do 

Distrito Federal, para conhecimento; 

b) se em instituições de ensino privadas, a abertura de polos de apoio 

presencial deverá ser autorizada pelo Conselho Estadual de Educação receptor, res-

ponsável pela supervisão educacional desses polos, em regime de colaboração com 

o sistema federal de ensino, caso a instituição educacional, que é vinculada ao sis-

tema federal de ensino, já conte com cursos devidamente implantados na Unidade 

da Federação de origem do credenciamento, podendo oferecer esses cursos, desde 

que nas mesmas condições técnicas e tecnológicas de funcionamento em que foi 

aprovada. 

 

Art. 3º As instituições de ensino privadas, vinculadas aos sistemas de 

ensino dos Estados e do Distrito Federal, devem se orientar pelas seguintes Diretri-

zes Operacionais Nacionais: 

I - Oferta da Educação a Distância (EAD) no âmbito da própria Unidade 

da Federação: 

a) atenderá ao disposto nas normas emitidas pelo órgão normativo do 

respectivo sistema de ensino; 

b) o credenciamento da sede da instituição educacional para atuar na 

modalidade de Educação a Distância (EAD) e a correspondente autorização de fun-

cionamento de cursos e programas será concedido pelo respectivo Conselho Esta-

dual de Educação e terão validade plena para atuação no âmbito da própria Unidade 

da Federação; 

c) para atuação no âmbito da Educação Profissional Técnica de Nível Mé-

dio, essa autorização de funcionamento deverá se restringir apenas aos cursos in-

cluídos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio administrado e 

divulgado pelo MEC. 
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II - Oferta de Educação a Distância (EAD) fora do âmbito da Unidade da 

Federação: 

a) para se beneficiar do regime de colaboração entre os sistemas de en-

sino, é condição prévia essencial que a instituição educacional já se encontre cre-

denciada para atuar na Educação a Distância por parte do sistema de ensino ao 

qual está jurisdicionada, nos termos das respectivas Diretrizes Nacionais e já conte 

com cursos devidamente autorizados ou reconhecidos pelo Conselho Estadual de 

Educação da Unidade da Federação de origem do credenciamento; 

b) a instituição educacional devidamente credenciada para atuar na mo-

dalidade de Educação a Distância (EAD) pelo sistema de ensino ao qual está juris-

dicionada, caso esteja interessada em expandir a sua atuação com polos de apoio 

presencial fora da sua Unidade da Federação, poderá habilitar-se para essa oferta 

de cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA), nas etapas do Ensino Fundamental 

e do Ensino Médio, com os mesmos cursos já ofertados na Unidade da Federação 

de origem, nas mesmas condições técnicas e tecnológicas de funcionamento em 

que foi aprovada, mediante articulação com os Conselhos de Educação receptores 

nas demais Unidades da Federação; 

c) o Conselho Estadual de Educação que credenciar uma instituição edu-

cacional para atuar no âmbito da Educação a Distância (EAD) e autorizar o funcio-

namento de cursos nessa modalidade de ensino para a oferta nas demais Unidades 

da Federação, caso esta alternativa esteja prevista no seu projeto pedagógico, de-

verá comunicar o seu ato normativo aos demais  

Conselhos de Educação, encaminhando, também, a avaliação técnica e 

tecnológica de sua proposta institucional, que comprove as condições da instituição 

educacional para atuar com qualidade em polos de apoio presencial fora de sua 

Unidade da Federação; 

d) o Conselho Estadual de Educação de origem deverá encaminhar aos 

demais Conselhos Estaduais de Educação cópias dos respectivos atos de credenci-

amento institucional e de autorização de funcionamento de cursos, bem como a 

avaliação técnica e tecnológica relativa à instituição de ensino, caracterizando as 

condições de funcionamento dos seus polos de apoio presencial e encaminhar, tam-

bém, os critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de Educação de origem para 

a oferta de cursos e programas de Educação a Distância (EAD), como indicação ao 

Conselho Estadual de Educação e demais órgãos do sistema de ensino receptor para 

a verificação das condições de atuação e dos recursos técnicos e tecnológicos dis-

ponibilizados nos polos de apoio presencial; 

e) a instituição educacional, de posse do ato de autorização para abertura 

de polo de apoio presencial nas demais Unidades da Federação, deverá comunicar 
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ao respectivo Conselho Estadual de Educação da Unidade da Federação onde pre-

tende atuar, os locais de funcionamento dos respectivos polos, caracterizados como 

unidade operacional de apoio presencial, vinculada à sede da instituição, utilizada 

para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrati-

vas, para fins de fiscalização e supervisão, a começar pela visita in loco realizada 

pelo órgão próprio do sistema de ensino receptor, objetivando a expedição do ato 

de autorização de funcionamento dos polos, no menor prazo possível, em regime 

de colaboração entre os sistemas de ensino;  

f) para a atuação fora da Unidade da Federação de origem, é necessário 

que os polos de apoio presencial sejam devidamente vistoriados, com base em cri-

térios estabelecidos para a oferta desses cursos e programas de Educação a Dis-

tância (EAD) pelos órgãos dos sistemas de ensino de origem e receptor, para veri-

ficação das condições de instalação e funcionamento dos polos, em regime de co-

laboração entre o Conselho Estadual de Educação de origem e o receptor, para fins 

da exigida supervisão educacional; 

g) para a realização das visitas in loco, em cumprimento às necessárias 

vistorias nos polos de apoio presencial, determinadas pelas alíneas “e” e “f” deste 

inciso, os sistemas de ensino dos Estados poderão se articular com os correspon-

dentes sistemas municipais, aplicando o regime de colaboração entre os Estados e 

seus Municípios.  

h) identificada e comprovada a existência de irregularidade no funciona-

mento de polo de apoio presencial situado fora da Unidade da Federação de origem, 

a mesma deverá ser imediatamente comunicada pelos órgãos próprios do sistema 

de ensino receptor à in stituição educacional e ao respectivo Conselho Estadual de 

Educação de origem, para que a irregularidade seja corrigida em, no máximo, 60 

(sessenta) dias, a fim de não prejudicar os alunos com a oferta irregular de cursos, 

devendo ser suspensas imediatamente as novas matrículas; 

i) caso a irregularidade apontada não seja corrigida no prazo estipulado 

de 60 (sessenta) dias ou devidamente justificada pela instituição educacional ao 

Conselho Estadual de Educação de origem e ao receptor em, no máximo, 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da notificação, o polo de apoio presencial será ime-

diatamente fechado, encerrando suas atividades, devendo a instituição educacional 

encaminhar todos os alunos matriculados para outro estabelecimento de ensino de-

vidamente regularizado, para fins de continuidade e conclusão de estudos, sob sua 

inteira responsabilidade, não importando em nenhum prejuízo para os educandos, 

suspendendo-se em definitivo novas matrículas; 

j) para a autorização de funcionamento de cursos e programas de Edu-

cação Profissional Técnica de Nível Médio, é essencial que a instituição educacional 

comprove efetivas condições de prática profissional no polo de apoio presencial, 
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bem como crie reais condições, mediante acordos de cooperação técnica com insti-

tuições ofertantes de campos de estágio profissional supervisionado, quando for o 

caso, para o desenvolvimento das correspondentes atividades práticas exigidas;  

k) caberá à sede administrativa da instituição educacional credenciada 

expedir, sob sua inteira responsabilidade, históricos escolares, declarações de con-

clusão de etapas e modalidades de ensino, certificados e diplomas com as especifi-

cações cabíveis, observadas a legislação e as normas vigentes e, no caso da Edu-

cação Profissional Técnica de Nível Méd io, serem devidamente inseridos no Sistema 

Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) ou simi-

lar, administrado pelo MEC, indicando sempre o endereço do local onde o formando 

concluiu o curso e os respectivos atos autorizativos nas Unidades da Federação de 

origem e de destino. 

 

Art. 4° As instituições de ensino públicas vinculadas aos sistemas esta-

duais de ensino devem se orientar por estas Diretrizes Operacionais Nacionais: 

I - A oferta de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA), nas etapas de Ensino Fundamental 

e de Ensino Médio, na modalidade de Educação a Distância (EAD), se dará, priori-

tariamente, no âmbito do próprio sistema estadual de ensino, nos seguintes termos: 

a) atenderá ao disposto nas normas definidas pelo respectivo Conselho 

Estadual de Educação; 

b) o credenciamento original da instituição de ensino para atuar na mo-

dalidade de Educação a Distância (EAD) e a autorização de funcionamento de cursos 

e programas serão concedidos pelo Conselho Estadual de Educação e terão validade 

para atuar apenas na sua Unidade da Federação. 

II - Eventual proposta para oferta de Educação a Distância (EAD) por 

parte de instituições públicas vinculadas ao sistema estadual de ensino, fora do 

âmbito da Unidade da Federação de origem, depende de prévia e expressa autori-

zação do correspondente Conselho Estadual de Educação receptor.  

 

Art. 5º A idade mínima para ingresso em cursos de Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) ou de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na modalidade 

de Educação a Distância (EAD), deverá ser a mesma exigida como pré-requisito 

para esses cursos desenvolvidos presencialmente, de acordo com as Diretrizes Cur-

riculares Nacionais e normas complementares definidas pelo Conselho Nacional de 

Educação. 

 

Art. 6° Para dar visibilidade e divulgação ao regime de colaboração entre 

os sistemas de ensino, será utilizado o SISTEC, de conformidade com o art. 8º do 

Decreto nº 5.622/2005, que contará com informações atualizadas das instituições 
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credenciadas, seus cursos autorizados, alunos matriculados e concluintes por curso 

e programa, com indicação dos respectivos polos de apoio presencial devidamente 

supervisionados, em regime de colaboração entre os sistemas de ensino. 

 

Art. 7° As instituições educacionais devem diligenciar para garantir o 

pleno aproveitamento de estudos realizados tanto em cursos presenciais, quanto 

em cursos a distância, devidamente autorizados e ofertados por instituições educa-

cionais credenciadas, conforme disciplinado pela legislação educacional vigente. 

 

Art. 8º Instituições educacionais que ofereçam cursos de Ensino Médio, 

de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de Jovens e Adultos, 

nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, presencial ou a distância, 

devidamente autorizados pelos órgãos próprios do sistema de ensino para atuar 

nessas duas modalidades educacionais, devem contar com planos de curso cujos 

objetivos, características e organização curricular, sejam similares e atendam ple-

namente às Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de 

Educação, podendo garantir processos de aproveitamento de estudos que permitam 

aos seus alunos o trânsito de uma para outra modalidade educacional, para fins de 

continuidade e de conclusão de estudos.  

 

Art. 9º Os cursos técnicos de nível médio oferecidos na modalidade de 

Educação a Distância (EAD) estabelecerão, em seus respectivos projetos pedagógi-

cos, os percentuais mínimos de atividades presenciais necessários para o cumpri-

mento da formação técnica pretendida, devendo, para tanto, comprovar previa-

mente a garantia de reais condições de prática profissional e de desenvolvimento 

de estágio profissional supervisionado, quando for o caso, mediante celebração de 

acordos ou termos de cooperação técnica e tecnológica com outras organizações. 

 

Art. 10 As instituições educacionais que ofertem cursos e programas de 

Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, de-

vem comprovar, em seus ambientes virtuais de aprendizagem ou em sua plata-

forma tecnológica, plenas condições de atendimento às necessidades de aprendiza-

gem de seus alunos, garantindo atenção especial à logística d esta forma de oferta 

educacional, priorizando o acervo bibliográfico virtual sobre o acervo físico.  

 

Art. 11 Os cursos técnicos de nível médio correspondentes a profissões 

regulamentadas por legislação e normas específicas devem, necessariamente, levar 

em consideração, nos seus planos de curso, as atribuições funcionais legalmente 

definidas. 
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Art. 12 O cumprimento destas Diretrizes Operacionais para a oferta de 

cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA), na modalidade de Educação a 

Distância (EAD), em regime de colaboração entre as diferentes Unidades da Fede-

ração, será obrigatório a partir de 90 (noventa) dias contados da data de homolo-

gação deste Parecer. 

 

Art. 13 Considera-se o período de 120 (cento e vinte) dias contados da 

data de homologação deste Parecer como período de transição, para regularizar 

eventuais casos pendentes que se fizerem necessários para fins de adequação às 

normas da presente Resolução e implantar efetivamente o regime de colaboração 

em relação à oferta e supervisão de programas de Educação a Distância no âmbito 

da Educação Básica, em especial no Ensino Médio, na Educação de Jovens e Adultos 

e na Educação Profissional Técnica de Nível Médio.  

 

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário.  

 
LUIZ ROBERTO ALVES 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

 

Resolução nº 2, de 12 de Fevereiro 

de 2014 (5) - Institui o cadastro nacional de 

oferta de cursos de pós-graduação lato sensu 

(especialização) das instituições credenciadas 

no Sistema Federal de Ensino. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CONSELHO NA-

CIONAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atri-

buições legais, com fundamento no art. 9º, § 2º, 

alínea “h”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, 

de 24 de novembro de 1995, tendo em vista o 

art. 9º, VII, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, e considerando o que consta do Pare-

cer CNE/CES nº 266/2013, homologado por 

Despacho do Senhor Ministro de Estado da Edu-

cação, publicado no DOU em 31/1/2014, re-

solve: 

 

 

Art. 1º Fica instituído o cadastro nacional de cursos de pós-graduação 

lato sensu (especialização) oferecidos nas modalidades presencial e a distância por 

instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino.  

Parágrafo único. Farão parte do cadastro referido no caput, pelo me-

nos, as seguintes informações sobre cada curso oferecido a partir do ano de 2012: 

I - título; 

II - carga horária; 

III - modalidade da oferta presencial ou a distância; 

IV - periodicidade da oferta (regular ou eventual); 

                                                   
5 (*)Resolução CNE/CES 2/2014. Diário Oficial da União, Brasília, 13 de fevereiro 

de 2014 – Seção 1 – p. 41. 



RESOLUÇÃO Nº 2, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014 – CES - CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU   

CASSIO CABRAL SANTOS 

249 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

V - local de oferta; 

VI - número de vagas; 

VII - nome do coordenador; 

VIII - número de egressos; 

IX - dados sobre o corpo docente. 

 

Art. 2º Caberá à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Su-

perior do Ministério da Educação (SERES/MEC): 

I - tomar as providências necessárias para adaptação do sistema e-MEC 

para recepcionar informações relativas ao cadastro nacional nos termos do Art. 1º; 

II - estabelecer prazo para cumprimento, pelas instituições de educação 

superior, das exigências impostas pela presente Resolução, bem como a sistemática 

de atualização e coleta futura de dados; 

III - baixar orientações complementares à presente Resolução para ori-

entar operacionalmente as instituições de educação superior quanto à inscrição de 

seus cursos no cadastro nacional referido no Art. 1º. 

 

Art. 3º Findo o prazo estabelecido pela SERES/MEC para o cadastra-

mento dos cursos de pós-graduação lato sensu (especialização), serão consideradas 

irregulares todas as ofertas não inscritas no cadastro nacional referido no Art. 1º.  

 

Art. 4º Recomenda-se ao Ministério da Educação que inclua a coleta de 

dados acerca da oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu (especialização) 

pelas instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino no âmbito do Censo 

da Educação Superior.  

 

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, re-

vogandose as disposições contrárias. 

 

 

GILBERTO GONÇALVES GARCIA 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

 

Resolução nº 6, de 20 de Setembro 

de 2012(6) - Define Diretrizes Curriculares Na-

cionais para a Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio.  

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA DO CONSELHO NACIO-

NAL DE EDUCAÇÃO, de conformidade com o 

disposto na alínea “c” do § 1º do art. 9º da Lei 

nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 

9.131/95, nos artigos, 36-A, 36-B e 36-C, 36-D, 

37, 39, 40, 41 e 42 da Lei 9.394/96, e com fun-

damento no Parecer CNE/CEB nº 11/2012, ho-

mologado por Despacho do Ministro de Estado 

da Educação de 31 de agosto de 2012, publicado 

no DOU de 4 de setembro de 2012, resolve:  

 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

CAPÍTULO I 

OBJETO E FINALIDADE 

 

Art. 1º A presente Resolução define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio.  

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, entende-se por Diretriz 

o conjunto articulado de princípios e critérios a serem observados pelos sistemas 

de ensino e pelas instituições de ensino públicas e privadas, na organização e no 

                                                   
6 (*)Resolução CNE/CEB 6/2012. Diário Oficial da União, Brasília, 21de setembro de 

2012, Seção 1, p. 22. 
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planejamento, desenvolvimento e avaliação da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, inclusive fazendo uso da certificação profissional de cursos.  

 

Art. 2º A Educação Profissional e Tecnológica, nos termos da Lei nº 

9.394/96 (LDB), alterada pela Lei nº 11.741/2008, abrange os cursos de:  

I - formação inicial e continuada ou qualificação profissional;  

II - Educação Profissional Técnica de Nível Médio;  

III - Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-gradua-

ção.  

Parágrafo único. As instituições de Educação Profissional e Tecnológica, 

além de seus cursos regulares, oferecerão cursos de formação inicial e continuada 

ou qualificação profissional para o trabalho, entre os quais estão incluídos os cursos 

especiais, abertos à comunidade, condicionando-se a matrícula à capacidade de 

aproveitamento dos educandos e não necessariamente aos correspondentes níveis 

de escolaridade.  

 

Art. 3º A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é desenvolvida 

nas formas articulada e subsequente ao Ensino Médio, podendo a primeira ser in-

tegrada ou concomitante a essa etapa da Educação Básica.  

§ 1º A Educação Profissional Técnica de Nível Médio possibilita a avalia-

ção, o reconhecimento e a certificação para prosseguimento ou conclusão de estu-

dos.  

§ 2º Os cursos e programas de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio são organizados por eixos tecnológicos, possibilitando itinerários formativos 

flexíveis, diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos e possibili-

dades das instituições educacionais, observadas as normas do respectivo sistema 

de ensino para a modalidade de Educação Profissional Técnica de Nível Médio.  

§ 3º Entende-se por itinerário formativo o conjunto das etapas que com-

põem a organização da oferta da Educação Profissional pela instituição de Educação 

Profissional e Tecnológica, no âmbito de um determinado eixo tecnológico, possibi-

litando contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de experiências profissi-

onais devidamente certificadas por instituições educacionais legalizadas.  

§ 4º O itinerário formativo contempla a sequência das possibilidades ar-

ticuláveis da oferta de cursos de Educação Profissional, programado a partir de es-

tudos quanto aos itinerários de profissionalização no mundo do trabalho, à estrutura 

socio-ocupacional e aos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produ-

tivos de bens ou serviços, o qual orienta e configura uma trajetória educacional 

consistente.  

§ 5º As bases para o planejamento de cursos e programas de Educação 

Profissional, segundo itinerários formativos, por parte das instituições de Educação 
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Profissional e Tecnológica, são os Catálogos Nacionais de Cursos mantidos pelos 

órgãos próprios do MEC e a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).  

 

Art. 4º A Educação Profissional Técnica de Nível Médio, no cumprimento 

dos objetivos da educação nacional, articula-se com o Ensino Médio e suas diferen-

tes modalidades, incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA), e com as dimen-

sões do trabalho, da tecnologia, da ciência e da cultura.  

Parágrafo único. A Educação de Jovens e Adultos deve articular-se, 

preferencialmente, com a Educação Profissional e Tecnológica, propiciando, simul-

taneamente, a qualificação profissional e a elevação dos níveis de escolaridade dos 

trabalhadores.  

 

Art. 5º Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio têm 

por finalidade proporcionar ao estudante conhecimentos, saberes e competências 

profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania, com base nos fun-

damentos científico-tecnológicos, socio-históricos e culturais.  

 

 

CAPÍTULO II 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 

 

Art. 6º São princípios da Educação Profissional Técnica de Nível Médio:  

I - relação e articulação entre a formação desenvolvida no Ensino Médio 

e a preparação para o exercício das profissões técnicas, visando à formação integral 

do estudante;  

II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, 

na perspectiva do desenvolvimento para a vida social e profissional;  

III - trabalho assumido como princípio educativo, tendo sua integração 

com a ciência, a tecnologia e a cultura como base da proposta político-pedagógica 

e do desenvolvimento curricular;  

IV - articulação da Educação Básica com a Educação Profissional e Tec-

nológica, na perspectiva da integração entre saberes específicos para a produção 

do conhecimento e a intervenção social, assumindo a pesquisa como princípio pe-

dagógico;  

V - indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a 

historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos da aprendizagem;  

VI - indissociabilidade entre teoria e prática no processo de ensino-apren-

dizagem;  
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VII - interdisciplinaridade assegurada no currículo e na prática pedagó-

gica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e de segmentação 

da organização curricular;  

VIII - contextualização, flexibilidade e interdisciplinaridade na utilização 

de estratégias educacionais favoráveis à compreensão de significados e à integração 

entre a teoria e a vivência da prática profissional, envolvendo as múltiplas dimen-

sões do eixo tecnológico do curso e das ciências e tecnologias a ele vinculadas;  

IX - articulação com o desenvolvimento socioeconômico-ambiental dos 

territórios onde os cursos ocorrem, devendo observar os arranjos socioprodutivos 

e suas demandas locais, tanto no meio urbano quanto no campo;  

X - reconhecimento dos sujeitos e suas diversidades, considerando, entre 

outras, as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades, as pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime de 

privação de liberdade,  

XI - reconhecimento das identidades de gênero e étnico-raciais, assim 

como dos povos indígenas, quilombolas e populações do campo;  

XII - reconhecimento das diversidades das formas de produção, dos pro-

cessos de trabalho e das culturas a eles subjacentes, as quais estabelecem novos 

paradigmas;  

XIII - autonomia da instituição educacional na concepção, elaboração, 

execução, avaliação e revisão do seu projeto político-pedagógico, construído como 

instrumento de trabalho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e normas 

educacionais, estas Diretrizes Curriculares Nacionais e outras complementares de 

cada sistema de ensino;  

XIV - flexibilidade na construção de itinerários formativos diversificados 

e atualizados, segundo interesses dos sujeitos e possibilidades das instituições edu-

cacionais, nos termos dos respectivos projetos político-pedagógicos;  

XV - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso, que con-

templem conhecimentos, competências e saberes profissionais requeridos pela na-

tureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e pelas demandas sociais, 

econômicas e ambientais;  

XVI - fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federados, 

incluindo, por exemplo, os arranjos de desenvolvimento da educação, visando à 

melhoria dos indicadores educacionais dos territórios em que os cursos e programas 

de Educação Profissional Técnica de Nível Médio forem realizados;  

XVII - respeito ao princípio constitucional e legal do pluralismo de ideias 

e de concepções pedagógicas.  
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TÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

FORMAS DE OFERTA 

 

Art. 7º A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é desenvolvida 

nas formas articulada e subsequente ao Ensino Médio:  

I - a articulada, por sua vez, é desenvolvida nas seguintes formas:  

a) integrada, ofertada somente a quem já tenha concluído o 

Ensino Fundamental, com matrícula única na mesma instituição, de modo 

a conduzir o estudante à habilitação profissional técnica de nível médio 

ao mesmo tempo em que conclue a última etapa da Educação Básica;  

b) concomitante, ofertada a quem ingressa no Ensino Médio 

ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 

curso, aproveitando oportunidades educacionais disponíveis, seja em 

unidades de ensino da mesma instituição ou em distintas instituições de 

ensino;  

c) concomitante na forma, uma vez que é desenvolvida simul-

taneamente em distintas instituições educacionais, mas integrada no 

conteúdo, mediante a ação de convênio ou acordo de intercomplemen-

taridade, para a execução de projeto pedagógico unificado;  

II - a subsequente, desenvolvida em cursos destinados exclusivamente 

a quem já tenha concluído o Ensino Médio.  

 

Art. 8º Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio podem 

ser desenvolvidos nas formas articulada integrada na mesma instituição de ensino, 

ou articulada concomitante em instituições de ensino distintas, mas com projeto 

pedagógico unificado, mediante convênios ou acordos de intercomplementaridade, 

visando ao planejamento e ao desenvolvimento desse projeto pedagógico unificado 

na forma integrada.  

§ 1º Os cursos assim desenvolvidos, com projetos pedagógicos unifica-

dos, devem visar simultaneamente aos objetivos da Educação Básica e, especifica-

mente, do Ensino Médio e também da Educação Profissional e Tecnológica, aten-

dendo tanto a estas Diretrizes, quanto às Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio, assim como às Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Edu-

cação Básica e às diretrizes complementares definidas pelos respectivos sistemas 

de ensino.  
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§ 2º Estes cursos devem atender às diretrizes e normas nacionais defi-

nidas para a modalidade específica, tais como Educação de Jovens e Adultos, Edu-

cação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, educa-

ção de pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime de privação 

de liberdade, Educação Especial e Educação a Distância.  

 

Art. 9º Na oferta de cursos na forma subsequente, caso o diagnóstico 

avaliativo evidencie necessidade, devem ser introduzidos conhecimentos e habili-

dades inerentes à Educação Básica, para complementação e atualização de estudos, 

em consonância com o respectivo eixo tecnológico, garantindo o perfil profissional 

de conclusão.  

 

Art. 10 A oferta de curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

em instituições públicas e privadas, em quaisquer das formas, deve ser precedida 

da devida autorização pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino.  

 

Art. 11. A oferta da Educação Profissional para os que não concluíram o 

Ensino Médio pode se dar sob a forma de articulação integrada com a Educação de 

Jovens e Adultos.  

Parágrafo único. As instituições de ensino devem estimular a continui-

dade dos estudos dos que não estejam cursando o Ensino Médio e alertar os estu-

dantes de que a certificação do Ensino Médio é condição necessária para a obtenção 

do diploma de técnico.  

 

 

CAPÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

Art. 12. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio são 

organizados por eixos tecnológicos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Téc-

nicos, instituído e organizado pelo Ministério da Educação ou em uma ou mais ocu-

pações da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).  

 

Art. 13. A estruturação dos cursos da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, orientada pela concepção de eixo tecnológico, implica considerar:  

I - a matriz tecnológica, contemplando métodos, técnicas, ferramentas e 

outros elementos das tecnologias relativas aos cursos;  

II - o núcleo politécnico comum correspondente a cada eixo tecnológico 

em que se situa o curso, que compreende os fundamentos científicos, sociais, or-

ganizacionais, econômicos, políticos, culturais, ambientais, estéticos e éticos que 
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alicerçam as tecnologias e a contextualização do mesmo no sistema de produção 

social;  

III - os conhecimentos e as habilidades nas áreas de linguagens e códi-

gos, ciências humanas, matemática e ciências da natureza, vinculados à Educação 

Básica deverão permear o currículo dos cursos técnicos de nível médio, de acordo 

com as especificidades dos mesmos, como elementos essenciais para a formação e 

o desenvolvimento profissional do cidadão;  

IV - a pertinência, a coerência, a coesão e a consistência de conteúdos, 

articulados do ponto de vista do trabalho assumido como princípio educativo, con-

templando as necessárias bases conceituais e metodológicas;  

V - a atualização permanente dos cursos e currículos, estruturados em 

ampla base de dados, pesquisas e outras fontes de informação pertinentes.  

 

Art. 14. Os currículos dos cursos de Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio devem proporcionar aos estudantes:  

I - diálogo com diversos campos do trabalho, da ciência, da tecnologia e 

da cultura como referências fundamentais de sua formação;  

II - elementos para compreender e discutir as relações sociais de produ-

ção e de trabalho, bem como as especificidades históricas nas sociedades contem-

porâneas;  

III - recursos para exercer sua profissão com competência, idoneidade 

intelectual e tecnológica, autonomia e responsabilidade, orientados por princípios 

éticos, estéticos e políticos, bem como compromissos com a construção de uma 

sociedade democrática;  

IV - domínio intelectual das tecnologias pertinentes ao eixo tecnológico 

do curso, de modo a permitir progressivo desenvolvimento profissional e capacidade 

de construir novos conhecimentos e desenvolver novas competências profissionais 

com autonomia intelectual;  

V - instrumentais de cada habilitação, por meio da vivência de diferentes 

situações práticas de estudo e de trabalho;  

VI - fundamentos de empreendedorismo, cooperativismo, tecnologia da 

informação, legislação trabalhista, ética profissional, gestão ambiental, segurança 

do trabalho, gestão da inovação e iniciação científica, gestão de pessoas e gestão 

da qualidade social e ambiental do trabalho.  

 

Art. 15. O currículo, consubstanciado no plano de curso e com base no 

princípio do pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, é prerrogativa e res-

ponsabilidade de cada instituição educacional, nos termos de seu projeto político-

pedagógico, observada a legislação e o disposto nestas Diretrizes e no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos.  
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Art. 16. As instituições de ensino devem formular, coletiva e participati-

vamente, nos termos dos arts. 12, 13, 14 e 15 da LDB, seus projetos político-

pedagógicos e planos de curso.  

 

Art. 17. O planejamento curricular fundamenta-se no compromisso ético 

da instituição educacional em relação à concretização do perfil profissional de con-

clusão do curso, o qual é definido pela explicitação dos conhecimentos, saberes e 

competências profissionais e pessoais, tanto aquelas que caracterizam a preparação 

básica para o trabalho, quanto as comuns para o respectivo eixo tecnológico, bem 

como as específicas de cada habilitação profissional e das etapas de qualificação e 

de especialização profissional técnica que compõem o correspondente itinerário for-

mativo.  

Parágrafo único. Quando se tratar de profissões regulamentadas, o 

perfil profissional de conclusão deve considerar e contemplar as atribuições funcio-

nais previstas na legislação específica referente ao exercício profissional fiscalizado.  

 

Art. 18. São critérios para o planejamento e a organização de cursos de 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio:  

I - atendimento às demandas socioeconômico-ambientais dos cidadãos e 

do mundo do trabalho, em termos de compromisso ético para com os estudantes e 

a sociedade;  

II - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade 

da instituição ou rede de ensino, em termos de reais condições de viabilização da 

proposta pedagógica;  

III - possibilidade de organização curricular segundo itinerários formati-

vos, de acordo com os correspondentes eixos tecnológicos, em função da estrutura 

sócio-ocupacional e tecnológica consonantes com políticas públicas indutoras e ar-

ranjos socioprodutivos e culturais locais;  

IV - identificação de perfil profissional de conclusão próprio para cada 

curso, que objetive garantir o pleno desenvolvimento de conhecimentos, saberes e 

competências profissionais e pessoais requeridas pela natureza do trabalho, se-

gundo o respectivo eixo tecnológico, em função da estrutura sócio-ocupacional e 

tecnológica e em condições de responder, de forma original e criativa, aos constan-

tes desafios da vida cidadã e profissional.  

 

Art. 19. O Ministério da Educação manterá atualizado o Catálogo Nacio-

nal de Cursos Técnicos organizado por eixos tecnológicos, para subsidiar as insti-

tuições educacionais na elaboração dos perfis profissionais de conclusão, bem como 

na organização e no planejamento dos cursos técnicos de nível médio e correspon-

dentes qualificações profissionais e especializações técnicas de nível médio.  
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§ 1º A atualização regular do Catálogo deve ser realizada de forma par-

ticipativa, em regime de colaboração com as redes, instituições e órgãos especifi-

camente voltados para a Educação Profissional e Tecnológica, representados pela 

Comissão Executiva Nacional do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Mé-

dio (CONAC), ou similar.  

§ 2º São permitidos cursos experimentais, não constantes do Catálogo, 

devidamente aprovados pelo órgão próprio de cada sistema de ensino, os quais 

serão submetidos anualmente à CONAC ou similar, para validação ou não, com 

prazo máximo de validade de 3 (três) anos, contados da data de autorização dos 

mesmos.  

 

Art. 20. Os planos de curso, coerentes com os respectivos projetos po-

lítico pedagógicos, são submetidos à aprovação dos órgãos competentes dos cor-

respondentes Sistemas de Ensino, contendo obrigatoriamente, no mínimo:  

I - identificação do curso;  

II - justificativa e objetivos;  

III - requisitos e formas de acesso;  

IV - perfil profissional de conclusão;  

V - organização curricular;  

VI - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências ante-

riores;  

VII - critérios e procedimentos de avaliação;  

VIII - biblioteca, instalações e equipamentos;  

IX - perfil do pessoal docente e técnico;  

X - certificados e diplomas a serem emitidos.  

§ 1º A organização curricular deve explicitar:  

I - componentes curriculares de cada etapa, com a indicação da respec-

tiva bibliografia básica e complementar;  

II - orientações metodológicas;  

III - prática profissional intrínseca ao currículo, desenvolvida nos ambi-

entes de aprendizagem;  

IV - estágio profissional supervisionado, em termos de prática profissio-

nal em situação real de trabalho, assumido como ato educativo da instituição edu-

cacional, quando previsto.  

§ 2º As instituições educacionais devem comprovar a existência das ne-

cessárias instalações e equipamentos na mesma instituição ou em instituição dis-

tinta, cedida por terceiros, com viabilidade de uso devidamente comprovada.  
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Art. 21. A prática profissional, prevista na organização curricular do 

curso, deve estar continuamente relacionada aos seus fundamentos científicos e 

tecnológicos, orientada pela pesquisa como princípio pedagógico que possibilita ao 

educando enfrentar o desafio do desenvolvimento da aprendizagem permanente, 

integra as cargas horárias mínimas de cada habilitação profissional de técnico e 

correspondentes etapas de qualificação e de especialização profissional técnica de 

nível médio.  

§ 1º A prática na Educação Profissional compreende diferentes situações 

de vivência, aprendizagem e trabalho, como experimentos e atividades específicas 

em ambientes especiais, tais como laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas, 

ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos de 

pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e outras.  

§ 2º A prática profissional supervisionada, caracterizada como prática 

profissional em situação real de trabalho, configura-se como atividade de estágio 

profissional supervisionado, assumido como ato educativo da instituição educacio-

nal.  

§ 3º O estágio profissional supervisionado, quando necessário em função 

da natureza do itinerário formativo, ou exigido pela natureza da ocupação, pode ser 

incluído no plano de curso como obrigatório ou voluntário, sendo realizado em em-

presas e outras organizações públicas e privadas, à luz da Lei nº 11.788/2008 e 

conforme Diretrizes específicas editadas pelo Conselho Nacional de Educação.  

§ 4º O plano de realização do estágio profissional supervisionado deve 

ser explicitado na organização curricular e no plano de curso, uma vez que é ato 

educativo de responsabilidade da instituição educacional, conforme previsto no in-

ciso V do art. 20 desta Resolução.  

§ 5º A carga horária destinada à realização de atividades de estágio pro-

fissional supervisionado deve ser adicionada à carga horária mínima estabelecida 

pelo Conselho Nacional de Educação ou prevista no Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos para a duração do respectivo curso técnico de nível médio ou correspon-

dente qualificação ou especialização profissional.  

 

Art. 22. A organização curricular dos cursos técnicos de nível médio deve 

considerar os seguintes passos no seu planejamento:  

I - adequação e coerência do curso com o projeto político-pedagógico e 

com o regimento da instituição de ensino;  

II - adequação à vocação regional e às tecnologias e avanços dos setores 

produtivos pertinentes;  

III - definição do perfil profissional de conclusão do curso, projetado na 

identificação do itinerário formativo planejado pela instituição educacional, com 
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base nos itinerários de profissionalização claramente identificados no mundo do tra-

balho, indicando as efetivas possibilidades de contínuo e articulado aproveitamento 

de estudos;  

IV - identificação de conhecimentos, saberes e competências pessoais e 

profissionais definidoras do perfil profissional de conclusão proposto para o curso;  

V - organização curricular flexível, por disciplinas ou componentes curri-

culares, projetos, núcleos temáticos ou outros critérios ou formas de organização, 

desde que compatíveis com os princípios da interdisciplinaridade, da contextualiza-

ção e da integração entre teoria e prática, no processo de ensino e aprendizagem;  

VI - definição de critérios e procedimentos de avaliação da aprendiza-

gem;  

VII - identificação das reais condições técnicas, tecnológicas, físicas, fi-

nanceiras e de pessoal habilitado para implantar o curso proposto;  

VIII - elaboração do plano de curso a ser submetido à aprovação dos 

órgãos competentes do respectivo sistema de ensino;  

IX - inserção dos dados do plano de curso de Educação Profissional Téc-

nica de Nível Médio, aprovado pelo respectivo sistema de ensino, no cadastro do 

Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), 

mantido pelo Ministério da Educação, para fins de validade nacional dos certificados 

e diplomas emitidos;  

X - avaliação da execução do respectivo plano de curso.  

§ 1º A autorização de curso está condicionada ao atendimento de aspi-

rações e interesses dos cidadãos e da sociedade, e às especificidades e demandas 

socioeconômico-ambientais.  

§ 2º É obrigatória a inserção do número do cadastro do SISTEC nos 

diplomas e certificados dos concluintes de curso técnico de nível médio ou corres-

pondentes qualificações e especializações técnicas de nível médio, para que os mes-

mos tenham validade nacional para fins de exercício profissional.  

 

Art. 23. O Ministério da Educação, no âmbito do SISTEC, organiza e di-

vulga o Cadastro Nacional de Instituições de Ensino que ofertam Educação Profissi-

onal e Tecnológica, cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, bem 

como de estudantes matriculados e certificados ou diplomados.  

Parágrafo único. A inclusão de dados no SISTEC não desobriga a insti-

tuição educacional de prestar as devidas informações ao censo escolar do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), para fins de 

estatísticos e de exigência legal, tal como o cálculo do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-

ção (FUNDEB).  
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Art. 24. Na perspectiva de educação continuada para o desenvolvimento 

pessoal e do itinerário formativo de profissionais técnicos e de graduados em áreas 

correlatas, e para o atendimento de demandas específicas do mundo do trabalho, 

podem ser organizados cursos de Especialização Técnica de Nível Médio, vinculados, 

pelo menos, a uma habilitação profissional do mesmo eixo tecnológico.  

Parágrafo único. A instituição ofertante de curso de Especialização Téc-

nica de Nível Médio deve ter em sua oferta regular curso de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio correspondente, ou no respectivo eixo tecnológico relacio-

nado estreitamente com o perfil profissional de conclusão da especialização.  

 

Art. 25. Demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais 

podem ser atendidas por cursos ou programas de livre oferta, desenvolvidos inclu-

sive no mundo do trabalho, os quais podem vir a ter aproveitamento em curso de 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio, mediante avaliação, reconhecimento 

e certificação por parte de instituição que mantenha este curso, desde que estejam 

de acordo com estas Diretrizes Curriculares Nacionais e previstas nos Catálogos 

Nacionais de Cursos instituídos e organizados pelo MEC.  

 

 

CAPÍTULO III 

DURAÇÃO DOS CURSOS 

 

Art. 26. A carga horária mínima de cada curso de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio é indicada no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, segundo 

cada habilitação profissional.  

Parágrafo único. Respeitados os mínimos previstos de duração e carga 

horária total, o plano de curso técnico de nível médio pode prever atividades não 

presenciais, até 20% (vinte por cento) da carga horária diária do curso, desde que 

haja suporte tecnológico e seja garantido o atendimento por docentes e tutores.  

 

Art. 27. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na 

forma articulada com o Ensino Médio, integrada ou concomitante em instituições de 

ensino distintas com projeto pedagógico unificado, têm as cargas horárias totais de, 

no mínimo, 3.000, 3.100 ou 3.200 horas, conforme o número de horas para as 

respectivas habilitações profissionais indicadas no Catálogo Nacional de Cursos Téc-

nicos, seja de 800, 1.000 ou 1.200 horas.  
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Art. 28. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na 

forma articulada integrada com o Ensino Médio na modalidade de Educação de Jo-

vens e Adultos, têm a carga horária mínima total de 2.400 horas, devendo assegu-

rar, cumulativamente, o mínimo de 1.200 horas para a formação no Ensino Médio, 

acrescidas de 1.200 horas destinadas à formação profissional do técnico de nível 

médio.  

Parágrafo único. Nos cursos do Programa Nacional de Integração da 

Educação Profissional com a Educação Básica, na Modalidade de Educação de Jo-

vens e Adultos (PROEJA) exige-se a seguinte duração:  

I - mínimo geral de 2.400 horas;  

II - pode ser computado no total de duração o tempo que venha a ser 

destinado à realização de estágio profissional supervisionado e/ou dedicado a tra-

balho de conclusão de curso ou similar nas seguintes proporções:  

a) nas habilitações com 800 horas, podem ser computadas até 

400 horas;  

b) nas habilitações com 1.000 horas, podem ser computadas 

até 200 horas.  

III - no caso de habilitação profissional de 1.200 horas, as atividades de 

estágio devem ser necessariamente adicionadas ao mínimo de 2.400 horas.  

 

Art. 29. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio ofe-

recidos nas formas subsequente e articulada concomitante, aproveitando as opor-

tunidades educacionais disponíveis, portanto sem projeto pedagógico unificado, de-

vem respeitar as cargas horárias mínimas de 800, 1.000 ou 1.200 horas, conforme 

indicadas para as respectivas habilitações profissionais no Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos instituído e mantido pelo MEC.  

 

Art. 30. A carga horária mínima, para cada etapa com terminalidade de 

qualificação profissional técnica prevista em um itinerário formativo de curso técnico 

de nível médio, é de 20% (vinte por cento) da carga horária mínima indicada para 

a respectiva habilitação profissional no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos insti-

tuído e mantido pelo MEC.  

 

Art. 31. A carga horária mínima dos cursos de especialização técnica de 

nível médio é de 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária mínima indicada 

no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos para a habilitação profissional a que se 

vincula.  
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Art. 32. A carga horária destinada a estágio profissional supervisionado, 

quando previsto em plano de curso, em quaisquer das formas de oferta do curso 

técnico de nível médio, deverá ser adicionada à carga horária mínima estabelecida 

para a respectiva habilitação profissional.  

 

Art. 33. Os cursos técnicos de nível médio oferecidos, na modalidade de 

Educação a Distância, no âmbito da área profissional da Saúde, devem cumprir, no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) de carga horária presencial, sendo que, no caso 

dos demais eixos tecnológicos, será exigido um mínimo de 20% (vinte por cento) 

de carga horária presencial, nos termos das normas específicas definidas em cada 

sistema de ensino.  

§ 1º Em polo presencial ou em estruturas de laboratórios móveis devem 

estar previstas atividades práticas de acordo com o perfil profissional proposto, sem 

prejuízo da formação exigida nos cursos presenciais.  

§ 2º A atividade de estágio profissional supervisionado, quando exigida, 

em razão da natureza tecnológica e do perfil profissional do curso, terá a carga 

horária destinada ao mesmo, no respectivo plano de curso, sempre acrescida ao 

percentual exigido para ser cumprido com carga horária presencial.  

 

 

TÍTULO III 

AVALIAÇÃO, APROVEITAMENTO E CERTIFICAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

AVALIAÇÃO E APROVEITAMENTO 

 

Art. 34. A avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à sua pro-

gressão para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo contínua e cumu-

lativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, bem como 

dos resultados ao longo do processo sobre os de eventuais provas finais.  

 

Art. 35. A avaliação da aprendizagem utilizada para fins de validação e 

aproveitamento de saberes profissionais desenvolvidos em experiências de trabalho 

ou de estudos formais e não formais, deve ser propiciada pelos sistemas de ensino 

como uma forma de valorização da experiência extraescolar dos educandos, obje-

tivando a continuidade de estudos segundo itinerários formativos coerentes com os 

históricos profissionais dos cidadãos.  

§ 1º Os sistemas de ensino devem elaborar diretrizes metodológicas 

para avaliação e validação dos saberes profissionais desenvolvidos pelos estudantes 

em seu itinerário profissional e de vida, para fins de prosseguimento de estudos ou 
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de reconhecimento dos saberes avaliados e validados, para fins de certificação pro-

fissional, de acordo com o correspondente perfil profissional de conclusão do res-

pectivo curso técnico de nível médio.  

§ 2º Os sistemas de ensino devem, respeitadas as condições de cada 

instituição educacional, oferecer oportunidades de complementação de estudos, vi-

sando a suprir eventuais insuficiências formativas constatadas na avaliação.  

 

Art. 36. Para prosseguimento de estudos, a instituição de ensino pode 

promover o aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores do estu-

dante, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão 

da respectiva qualificação ou habilitação profissional, que tenham sido desenvolvi-

dos:  

I - em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico 

regularmente concluídos em outros cursos de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio;  

II - em cursos destinados à formação inicial e continuada ou qualificação 

profissional de, no mínimo, 160 horas de duração, mediante avaliação do estu-

dante;  

III - em outros cursos de Educação Profissional e Tecnológica, inclusive 

no trabalho, por outros meios informais ou até mesmo em cursos superiores de 

graduação, mediante avaliação do estudante;  

IV - por reconhecimento, em processos formais de certificação profissio-

nal, realizado em instituição devidamente credenciada pelo órgão normativo do res-

pectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas nacionais de certificação pro-

fissional.  
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CAPÍTULO II 

CERTIFICAÇÃO 

 

Art. 37. A avaliação e certificação, para fins de exercício profissional, 

somente poderão ser realizadas por instituição educacional devidamente credenci-

ada que apresente em sua oferta o curso de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio correspondente, previamente autorizado.  

§ 1º A critério do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, ins-

tituições de ensino que não tenham o correspondente curso de Educação Profissio-

nal Técnica de Nível Médio, mas ofertem cursos inscritos no mesmo eixo tecnoló-

gico, cuja formação tenha estreita relação com o perfil profissional de conclusão a 

ser certificado, podem realizar os processos previstos no caput deste artigo.  

§ 2º A certificação profissional abrange a avaliação do itinerário profis-

sional e de vida do estudante, visando ao seu aproveitamento para prosseguimento 

de estudos ou ao reconhecimento para fins de certificação para exercício profissio-

nal, de estudos não formais e experiência no trabalho, bem como de orientação 

para continuidade de estudos, segundo itinerários formativos coerentes com os his-

tóricos profissionais dos cidadãos, para valorização da experiência extraescolar.  

§ 3º O Conselho Nacional de Educação elaborará diretrizes para a certi-

ficação profissional.  

§ 4º O Ministério da Educação, por meio da Rede Nacional de Certificação 

Profissional e Formação Inicial e Continuada (Rede CERTIFIC), elaborará padrões 

nacionais de certificação profissional para serem utilizados obrigatoriamente pelas 

instituições de Educação Profissional e Tecnológica do sistema federal de ensino e 

das redes públicas estaduais, quando em processos de certificação.  

§ 5º As instituições educacionais poderão aderir à Rede CERTIFIC e, se 

acreditadas, poderão realizar reconhecimento para fins de certificação para exercí-

cio profissional, de acordo com o respectivo perfil profissional de conclusão do 

curso;  

§ 6º As instituições que possuam metodologias de certificação profissio-

nal poderão utilizá-las nos processos de certificação, desde que autorizadas pelos 

órgãos normativos dos sistemas de ensino, até a elaboração das diretrizes para a 

certificação profissional.  

 

Art. 38. Cabe às instituições educacionais expedir e registrar, sob sua 

responsabilidade, os diplomas de técnico de nível médio, sempre que seus dados 

estejam inseridos no SISTEC, a quem caberá atribuir um código autenticador do 

referido registro, para fins de validade nacional dos diplomas emitidos e registrados.  

§ 1º A instituição de ensino responsável pela certificação que completa 

o itinerário formativo do técnico de nível médio expedirá o correspondente diploma 
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de técnico de nível médio, observado o requisito essencial de conclusão do Ensino 

Médio.  

§ 2º Os diplomas de técnico de nível médio devem explicitar o corres-

pondente título de técnico na respectiva habilitação profissional, indicando o eixo 

tecnológico ao qual se vincula.  

§ 3º Ao concluinte de etapa com terminalidade que caracterize efetiva 

qualificação profissional técnica para o exercício no mundo do trabalho e que pos-

sibilite a construção de itinerário formativo é conferido certificado de qualificação 

profissional técnica, no qual deve ser explicitado o título da ocupação certificada.  

§ 4º Aos detentores de diploma de curso técnico que concluírem, com 

aproveitamento, os cursos de especialização técnica de nível médio é conferido cer-

tificado de especialização técnica de nível médio, no qual deve ser explicitado o 

título da ocupação certificada.  

§ 5º Os históricos escolares que acompanham os certificados e diplomas 

devem explicitar os componentes curriculares cursados, de acordo com o corres-

pondente perfil profissional de conclusão, explicitando as respectivas cargas horá-

rias, frequências e aproveitamento dos concluintes.  

§ 6º A revalidação de certificados de cursos técnicos realizados no exte-

rior é de competência das instituições de Educação Profissional e Tecnológica inte-

grantes do sistema federal de ensino e pelas instituições públicas credenciadas pelo 

órgão normativo do respectivo sistema de ensino, conforme suas disponibilidades 

de pessoal docente qualificado nos eixos tecnológicos pertinentes.  

 

 

CAPÍTULO III 

AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 

 

Art. 39. Na formulação e no desenvolvimento de política pública para a 

Educação Profissional e Tecnológica, o Ministério da Educação, em regime de cola-

boração com os Conselhos Nacional e Estaduais de Educação e demais órgãos dos 

respectivos sistemas de ensino, promoverá, periodicamente, a avaliação da Educa-

ção Profissional Técnica de Nível Médio, garantida a divulgação dos resultados, com 

a finalidade de:  

I - promover maior articulação entre as demandas socioeconômico-am-

bientais e a oferta de cursos, do ponto de vista qualitativo e quantitativo;  

II - promover a expansão de sua oferta, em cada eixo tecnológico;  

III - promover a melhoria da qualidade pedagógica e efetividade social, 

com ênfase no acesso, na permanência e no êxito no percurso formativo e na in-

serção socio profissional;  
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IV - zelar pelo cumprimento das responsabilidades sociais das institui-

ções mediante valorização de sua missão, afirmação da autonomia e da identidade 

institucional, atendimento às demandas socioeconômico-ambientais, promoção dos 

valores democráticos e respeito à diferença e à diversidade.  

 

 

TÍTULO IV 

FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Art. 40. A formação inicial para a docência na Educação Profissional Téc-

nica de Nível Médio realiza-se em cursos de graduação e programas de licenciatura 

ou outras formas, em consonância com a legislação e com normas específicas defi-

nidas pelo Conselho Nacional de Educação.  

§ 1º Os sistemas de ensino devem viabilizar a formação a que se refere 

o caput deste artigo, podendo ser organizada em cooperação com o Ministério da 

Educação e instituições de Educação Superior.  

§ 2º Aos professores graduados, não licenciados, em efetivo exercício na 

profissão docente ou aprovados em concurso público, é assegurado o direito de 

participar ou ter reconhecidos seus saberes profissionais em processos destinados 

à formação pedagógica ou à certificação da experiência docente, podendo ser con-

siderado equivalente às licenciaturas:  

I - excepcionalmente, na forma de pós-graduação lato sensu, 

de caráter pedagógico, sendo o trabalho de conclusão de curso, prefe-

rencialmente, projeto de intervenção relativo à prática docente;  

II - excepcionalmente, na forma de reconhecimento total ou 

parcial dos saberes profissionais de docentes, com mais de 10 (dez) anos 

de efetivo exercício como professores da Educação Profissional, no âm-

bito da Rede CERTIFIC;  

III - na forma de uma segunda licenciatura, diversa da sua 

graduação original, a qual o habilitará ao exercício docente.  

§ 3º O prazo para o cumprimento da excepcionalidade prevista nos inci-

sos I e II do § 2º deste artigo para a formação pedagógica dos docentes em efetivo 

exercício da profissão, encerrar-se-á no ano de 2020.  

§ 4º A formação inicial não esgota as possibilidades de qualificação pro-

fissional e desenvolvimento dos professores da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, cabendo aos sistemas e às instituições de ensino a organização e via-

bilização de ações destinadas à formação continuada de professores.  
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TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 41. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio são obrigatórias a partir do início do ano de 2013.  

§ 1º Os sistemas e instituições de ensino que tenham condições de im-

plantar as Diretrizes Curriculares Nacionais, poderão fazê-lo imediatamente.  

§ 2º Fica ressalvado, aos alunos matriculados no período de transição, o 

direito de conclusão de cursos organizados com base na Resolução CNE/CEB nº 

4/99, atualizada pela Resolução CNE/CEB nº 1/2005, e regulamentações subse-

quentes.  

 

Art. 42. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário, em especial as disposições da Resolução 

CNE/CEB nº 4/99 e da Resolução CNE/CEB nº 1/2005.  

 

 

RAIMUNDO MOACIR MENDES FEITOSA 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

Conselho Estadual de Educação da 

Paraíba - Funcionamento 
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Resolução nº 172/2005 - Aprova o 

regimento interno do Conselho Estadual de Edu-

cação e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 3º da Lei nº. 

7.653, de 06 de setembro de 2004, resolve: 

 

 

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Estadual de Edu-

cação da Paraíba – CEE/PB, o qual passa a fazer parte integrante desta Resolução. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, após 

aprovação por decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

 

Art.3º Revoga-se a Resolução n.º 221, de 14 de novembro de 1996. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 28 

de julho de 2005. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 
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REGIMENTO INTERNO 

 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADES 

 

Art. 1º O Conselho Estadual de Educação da Paraíba, criado pela Lei 

Estadual n.º 2.847, de 06 de junho de 1962, reformulado pela Lei Estadual n.º 

4.872, de 13 de outubro de 1986, e modificado pela Lei Estadual n.º 7.653, de 06 

de setembro de 2004, é um órgão colegiado, integrante do Sistema Estadual de 

Ensino, com atribuição normativa, deliberativa, propositiva e consultiva, de forma 

a assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação no Estado 

da Paraíba. 

 

Art. 2º São finalidades precípuas do Conselho Estadual de Educação: 

I – elaborar, em primeira instância, o Plano Estadual de Educação a ser 

aprovado pelo Poder Legislativo, em consonância com o Plano Nacional de Educa-

ção, assim como realizar o acompanhamento e a avaliação de sua execução; 

II – colaborar com a Secretaria da Educação e Cultura no diagnóstico de 

problemas relativos à educação, no âmbito estadual; 

III – estabelecer medidas para aperfeiçoar o Sistema Estadual de Ensino, 

especialmente no que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis, etapas e 

modalidades; 

IV – fixar normas complementares à legislação do ensino estadual; 

V – elaborar, evitando multiplicidade e pulverização de matérias, as di-

retrizes curriculares adequadas às especificidades regionais; 

VI – estabelecer os mecanismos de participação da comunidade escolar 

e da sociedade na elaboração do Plano Estadual de Educação e das diretrizes edu-

cacionais em geral. 
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CAPÍTULO II 

DA SEDE, FORO E JURISDIÇÃO. 

 

Art. 3º O Conselho Estadual de Educação tem sede e foro na capital e 

jurisdição em todo o Estado da Paraíba. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO 

 

Art. 4º O Conselho Estadual de Educação é constituído por 16 (dezes-

seis) membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, dentre pessoas de notó-

rio saber e experiência em matéria de educação, representantes de entidades que 

desenvolvem atividades educacionais, incluindo profissionais do magistério oficial e 

privado. 

§ 1º Na composição do Conselho, serão contempladas, entre outras,as 

seguintes representações: 

I – do poder público, indicada pelo Chefe do Poder Executivo; 

II – das instituições educativas, em todos os níveis de ensino, 

indicada pela respectiva entidade; 

III – dos sindicatos e associações de profissionais da educa-

ção, indicada por seus órgãos de representação; 

IV – de entidades civis e organizações comunitárias que de-

senvolvam atividades educativas, indicada pela respectiva instituição; 

V – do corpo discente, indicada por suas entidades de repre-

sentação, dentre alunos maiores de dezoito anos. 

§ 2º O mandato do Conselheiro será de 03 (três) anos, permitida apenas 

uma recondução consecutiva.  

§ 3º A função de Conselheiro é considerada de relevante interesse pú-

blico e seu exercício tem prioridade sobre o de cargos públicos de que sejam titu-

lares os Conselheiros. 

§ 4º Ouvido o Conselho Pleno, poderá ser concedida licença a Conse-

lheiro, por prazo não superior a 06 (seis) meses, vedada a renovação. 

§ 5º O Conselheiro afastado na hipótese do parágrafo anterior poderá 

interromper o período de licença, comunicando ao Plenário os motivos da interrup-

ção, reassumindo suas funções. 

  

Art. 5º No caso de vacância antes de findo o mandato, a nomeação do 

substituto será feita para completar o mandato do substituído. 
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Art. 6º Será considerado extinto, antes do término, o mandato do Con-

selheiro nos seguintes casos: 

I – morte; 

II – renúncia; 

III – ausência injustificada a mais de cinco sessões consecutivas; 

IV – contumácia na retenção de processos, além dos prazos regimentais; 

V – mudança de domicílio para fora do Estado. 

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, o 

Presidente do Conselho oficiará o Secretário da Educação e Cultura do Estado, para 

as devidas providências. 

 

Art. 7º O Secretário da Educação e Cultura é considerado presidente 

honorário do Conselho, devendo presidir as sessões plenárias a que comparecer, 

sem direito a voto. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSELHEIROS 

 

Art. 8º São direitos do Conselheiro: 

I – participar dos debates e votar nas matérias de caráter deliberativo; 

II – sugerir matérias para debate nas Câmaras ou no Plenário; 

III – propor questões de ordem, as quais serão submetidas ao plenário; 

IV – pedir vista do processo em discussão; 

V – pedir retirada da pauta do processo do qual seja relator; 

VI – apresentar proposições e requerimentos diversos. 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos IV e V, o Conselheiro obriga-

se a devolver o processo, acompanhado do voto ou parecer, na reunião ordinária 

subseqüente. 

 

Art. 9º São deveres do Conselheiro: 

I - cumprir e fazer cumprir este Regimento; 

II – relatar os processos que lhe forem distribuídos, no prazo estabele-

cido; 

III – auxiliar o Presidente do CEE, quando solicitado; 

IV – tratar com respeito e urbanidade os colegas e as pessoas convida-

das. 
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Art. 10. Os Conselheiros farão jus ao recebimento de uma gratificação 

fixada por decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual, por sessão da Câmara e 

do Plenário a que efetivamente comparecerem, até o limite de 08 (oito) por mês. 

§ 1º O Conselheiro que tenha de ausentar-se, ou que se encontre im-

possibilitado de comparecer à reunião, deverá comunicar a ausência ao Presidente 

do CEE, para fins de justificação. 

§ 2º Nas hipóteses de ausência, mesmo quando justificada, o Conse-

lheiro não fará jus à gratificação, exceto quando estiver em missão oficial, repre-

sentando o Conselho. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

 

Art. 11. O Conselho compõe-se dos seguintes órgãos: 

I – Conselho Pleno; 

II – Presidência; 

III – Câmaras; 

IV – Secretaria Executiva. 

  

 

Seção I 

Do Conselho Pleno 

 

Art. 12. O Conselho Pleno é constituído pela totalidade dos Conselheiros 

e tem as seguintes atribuições, além de outras que lhe possam ser conferidas: 

I – fixar diretrizes para o desenvolvimento da educação no Estado, ob-

servados os limites e parâmetros estabelecidos na legislação superior; 

II – apreciar, para fins de homologação, todas as matérias de natureza 

deliberativa, aprovadas pelas Câmaras; 

III – estabelecer normas sobre: 

a) autorização e reconhecimento de cursos, em seus vários 

níveis, etapas e modalidades, quando sua oferta for de responsabilidade 

de estabelecimentos de ensino integrantes do Sistema Estadual; 

b) diretrizes de inclusão de pessoas portadoras de deficiência; 

c) critérios para transferência de alunos, aproveitamento, 

convalidação, revalidação e equivalência de estudos, bem como certifi-

cação de competência; 

d) oferta de cursos de educação de jovens e adultos e reali-

zação de exames supletivos; 
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e) curso de educação profissional;  

f) credenciamento de faculdades e institutos de nível superior 

mantidos pelo Estado ou por municípios; 

g) regimes de progressão e aceleração de estudos, classifica-

ção e reclassificação de alunos; 

h) educação indígena, educação à distância e ensino religi-

oso; 

IV – emitir parecer sobre matérias de sua competência, a requerimento 

da Presidência ou de suas Câmaras, de órgãos da Secretaria da Educação e Cultura 

ou de qualquer entidade interessada; 

V – promover estudos e debates sobre temas educacionais e divulgar os 

resultados, quando puderem contribuir para a melhoria da qualidade de ensino; 

VI – julgar os recursos interpostos contra decisões das Câmaras e os 

pedidos de revisão de suas decisões; 

VII – eleger o Presidente e o Vice Presidente do Conselho, de acordo com 

a forma estabelecida neste Regimento; 

VIII – deliberar sobre o pedido de exoneração de Conselheiro, nos casos 

previstos nos incisos III a V do art. 6º deste Regimento; 

IX – promover sindicância, por meio de comissões especiais, em estabe-

lecimentos de ensino do sistema estadual, das redes pública e privada, sempre que 

julgar conveniente, com o objetivo de verificar o fiel cumprimento das normas deste 

Conselho e do Conselho Nacional de Educação; 

X – alterar o Regimento Interno, submetendo as alterações ao Chefe do 

Poder Executivo; 

XI – acompanhar a execução do Plano Estadual de Educação, propondo 

medidas para sua efetiva implementação; 

XII – deliberar sobre os vetos do Secretário da Educação e Cultura, res-

peitados os prazos e condições estabelecidos na Lei n.º 7.653/04 e neste Regi-

mento; 

XIII – aprovar o regimento escolar e as matrizes curriculares das escolas 

integrantes do Sistema Estadual de Ensino, bem como suas alterações; 

XIV –exercer outras atribuições que sejam de sua competência.  

 

Art. 13. Dependem de homologação do Secretário da Educação e Cultura 

as deliberações do Conselho que tenham conteúdo normativo, ressalvadas as ma-

térias de economia interna.  

§ 1º O prazo para homologação, que poderá ser total ou parcial, será de 

10 (dez) dias, contado da data de recebimento da matéria. 

§ 2º Decorrido este prazo, sem que o Conselho tenha sido notificado de 

veto, considerar-se-ão homologadas as deliberações. 
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§ 3º Em caso de veto, o Conselho terá 10 (dez) dias, contados da noti-

ficação, para se manifestar, só podendo rejeitá-lo por maioria de dois terços dos 

seus membros, prevalecendo, nessa hipótese, a deliberação do Conselho. 

§ 4º Esgotado este prazo, o silêncio do Conselho implicará o acolhimento 

do veto. 

§ 5º Os prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores não correrão du-

rante o período de recesso do Conselho, bem como durante aquele em que a ma-

téria estiver em diligência, a pedido do Secretário da Educação e Cultura. 

 

 

Seção II 

Da Presidência 

 

Art. 14. A Presidência, órgão diretor do Conselho, é exercida pelo Presi-

dente e, nas suas faltas e impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

Parágrafo único. Interrompendo-se o mandato do Presidente, assume 

o cargo o Vice-Presidente, pelo restante do mandato. 

 

Art. 15. O presidente e o Vice-Presidente serão eleitos, em votação se-

creta, para mandato de dois anos, permitida a reeleição por mais um período. 

§ 1º A eleição ocorrerá até trinta dias antes do encerramento dos man-

datos, sendo eleitos os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos 

membros do Conselho. 

§ 2º Não se verificando a hipótese prevista no parágrafo anterior, far-

se-á o segundo escrutínio, considerando-se eleitos os candidatos que obtiverem a 

maioria simples de votos, para cada cargo. 

§ 3º Persistindo o empate, serão realizados tantos escrutínios quantos 

forem necessários. 

§ 4º A posse do Presidente e do Vice-Presidente ocorrerá na primeira 

reunião do Conselho após o encerramento dos mandatos anteriores, em sessão 

presidida pelo Secretário da Educação e Cultura ou por seu representante legal. 

§ 5º Verificando-se as ausências do Presidente e do Vice-Presidente, res-

ponderá eventualmente pela Presidência o Conselheiro mais antigo ou, havendo 

coincidência de tempo, o mais idoso. 

 

Art. 16. Compete ao Presidente: 

I – representar o Conselho em solenidades e atos oficiais, podendo dele-

gar essa atribuição ao Vice-Presidente ou a outro Conselheiro; 

II – presidir as reuniões do Conselho Pleno; 

III – distribuir tarefas e constituir comissões, ouvido o plenário; 
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IV – comunicar, se for o caso, ao Secretário da Educação e Cultura deci-

sões do Conselho, para as providências cabíveis; 

V – submeter ao Secretário da Educação e Cultura as resoluções que 

dependam de sua homologação; 

VI – assinar atos e documentos pertinentes ao Conselho; 

VII – preservar e manter a ordem dos serviços e a disciplina do Conselho; 

VIII – superintender as atividades da Secretaria Executiva; 

IX – despachar o expediente do Conselho, dando publicidade aos atos e 

decisões cuja divulgação seja necessária; 

X– designar funcionários para secretariar as reuniões de Câmara e seus 

substitutos; 

XI – manter correspondência em nome do Conselho; 

XII – designar, ouvido o plenário, comissão de conselheiros para, durante 

o recesso, resolver assuntos urgentes; 

XIII – diligenciar para que sejam cumpridos os prazos de análise dos 

processos, tanto nas Câmaras e no Conselho Pleno quanto na Assessoria Técnica; 

XIV – elaborar o plano semestral de atividades do Conselho; 

XV – elaborar o relatório anual das atividades do Conselho; 

XVI – desenvolver gestões junto ao Secretário da Educação e Cultura, no 

sentido de viabilizar publicações de textos legais e outros; 

XVII - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei ou ine-

rentes ao cargo. 

 

Art. 17.  Compete ao Vice-Presidente: 

I – substituir o Presidente, em suas ausências e impedimentos, e sucedê-

lo, no caso de vaga, para completar o mandato; 

II – auxiliar o Presidente, sempre que por ele convocado, e assessorá-lo 

nos assuntos de sua competência; 

III – prestar colaboração e assistência ao Conselho, respeitada a compe-

tência específica de cada órgão. 

IV – representar o Presidente em eventos e solenidades, quando este 

não puder comparecer. 

 

Art. 18. Funcionarão como órgãos de assessoramento da Presidência do 

Conselho comissões permanentes e temporárias. 

Parágrafo único. Haverá apenas duas comissões permanentes: Comis-

são de Legislação e Comissão de Planejamento. 

 

 

 



REGIMENTO INTERNO   

CASSIO CABRAL SANTOS 

278 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

Art. 19. Compete à Comissão de Legislação: 

I – pronunciar-se sobre matérias educacionais, a pedido do Presidente; 

II – assessorar o Presidente nas respostas aos pedidos de esclarecimento 

acerca das decisões do Conselho ou de matérias de sua competência; 

III – rever a legislação do Conselho, propondo sua atualização ou, se for 

o caso, sua revogação; 

IV – acompanhar a aplicabilidade das normas do Conselho, propondo, se 

for o caso, alterações para sua maior eficácia. 

 

Art. 20. Compete à Comissão de Planejamento: 

I – propor temas para estudos e debates pelo Conselho, ou em parceria 

com outras entidades, apresentando suas diretrizes e objetivos; 

II – assessorar o Presidente na elaboração do plano semestral de ativi-

dades do Conselho; 

III – sugerir procedimentos e estratégias visando a uma melhor atuação 

do Conselho no desempenho de suas funções; 

IV – apresentar relatórios semestrais ao Presidente do Conselho, para 

subsidiar a elaboração do relatório anual. 

Parágrafo único. Os membros das comissões permanentes, integradas 

por três Conselheiros, terão mandato de um ano, permitida uma recondução, esco-

lhendo-se, entre eles, o presidente e o relator. 

 

Art. 21. As comissões temporárias serão constituídas conforme exigir a 

matéria ou a questão suscitada, competindo-lhes: 

I – apurar denúncias, desde que escritas, contra estabelecimentos de 

ensino integrantes do Sistema Estadual; 

II – representar o Conselho em solenidades e eventos; 

III – examinar matéria considerada relevante, exceto as de competência 

das comissões permanentes; 

IV – cumprir outras missões, por delegação do Presidente. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso I, a comissão terá o prazo má-

ximo de 30 (trinta) dias para apresentar seu relatório. 

 

 

Seção III 

Das Câmaras 

 

Art. 22. As Câmaras são órgãos deliberativos de primeira instância do 

Conselho Estadual de Educação, exercendo as atribuições que lhes são conferidas 

neste Regimento. 
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§ 1º As matérias de caráter deliberativo aprovadas pelas Câmaras deve-

rão ser submetidas, no mesmo dia, ao Plenário do CEE, para apreciação e decisão 

final. 

§ 2º Sendo denegatória a decisão das Câmaras, o interessado será co-

municado para, querendo, impetrar recurso junto ao Plenário, na forma estabele-

cida neste Regimento. 

 

Art. 23. O Conselho Estadual de Educação é integrado por duas Câma-

ras: 

I - Câmara de Educação Infantil e Ensino Fundamental - CEIEF; 

II – Câmara de Ensino Médio, Educação Profissional e Ensino Superior – 

CEMES. 

§ 1º A designação do Conselheiro para integrar uma das Câmaras é ato 

do Chefe do Poder Executivo, conforme constar na Portaria de nomeação. 

§ 2º É vedado o remanejamento interno de Conselheiros entre as Câma-

ras. 

§ 3º Em caso de vacância ou extinção antecipada de mandato, o Presi-

dente do CEE requererá ao Secretário da Educação e Cultura a nomeação do subs-

tituto, indicando a Câmara. 

 

Art. 24. São competências comuns das duas Câmaras: 

I – apreciar as matérias que lhes sejam submetidas, deliberando sobre 

elas; 

II – responder às consultas ou pedidos de esclarecimentos sobre matéria 

de sua competência, encaminhando o texto ao plenário para conhecimento ou, se 

for o caso, para deliberação; 

III – opinar sobre questões que envolvam interpretação doutrinária da 

legislação de ensino, em matérias de sua competência, procedendo na forma do 

inciso anterior; 

IV – realizar estudos e debates sobre temas educacionais, por iniciativa 

própria ou a pedido do Plenário; 

V – promover diligências para a instrução dos processos ou para atender 

determinação do Plenário; 

VI – propor medidas e encaminhamentos visando à melhoria dos traba-

lhos do Conselho; 

VII – pronunciar-se sobre a pauta de suas reuniões, podendo priorizar 

ou suspender a análise de matéria; 

VIII – eleger seu respectivo Presidente e Vice-Presidente, na forma pre-

vista neste Regimento; 
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IX – sugerir nomes, dentre os seus integrantes, para representar o Con-

selho ou compor comissões. 

§ 1º A eleição a que se refere o inciso VIII será para mandato de um 

ano, permitida a reeleição para mandato consecutivo. 

§ 2º Na ausência do Presidente e do Vice-Presidente, responderá pela 

Câmara o Conselheiro com mais tempo no Conselho ou, havendo coincidência, o 

mais idoso. 

 

Art. 25. Compete à Câmara de Educação Infantil e Ensino Fundamental: 

I – apreciar, de modo geral, as matérias que tratam: 

a) da educação infantil; 

b) do ensino fundamental; 

 

II – deliberar, em primeira instância, sobre as seguintes matérias: 

a) autorização para o funcionamento da educação infantil e 

do ensino fundamental, nas suas diversas modalidades; 

b) renovação da autorização para o funcionamento da educa-

ção infantil; 

c) reconhecimento do ensino fundamental ou, se for o caso, 

a renovação da autorização; 

d) autorização para a oferta de exames supletivos no nível de 

ensino fundamental; 

e) equivalência, revalidação e convalidação de estudos no ní-

vel de ensino fundamental; 

f) alteração no regimento escolar e na matriz curricular das 

escolas de ensino fundamental; 

III – apreciar outras matérias, na esfera de sua competência. 

 

Art. 26. Compete à Câmara de Ensino Médio, Educação Profissional e 

Ensino Superior: 

I – apreciar, de modo geral, as matérias que tratam: 

a) do ensino médio; 

b) da educação profissional; 

c) do ensino superior;  

II – deliberar, em primeira instância, sobre as seguintes matérias: 

a) autorização para o funcionamento do ensino médio, nas 

suas várias modalidades, e de cursos de educação profissional; 

b) análise dos planos de curso da educação profissional; 

c) credenciamento de instituições estaduais ou municipais 

para o oferecimento do ensino superior; 

d) reconhecimento do ensino médio ou, se for o caso, reno-

vação da autorização, e dos cursos de educação profissional; 



REGIMENTO INTERNO   

CASSIO CABRAL SANTOS 

281 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

e) autorização para a oferta de exames supletivos no nível de 

ensino médio; 

f) equivalência, revalidação e convalidação de estudos no 

âmbito do ensino médio; 

g) aproveitamento de estudos; 

h) alteração no regimento escolar e na matriz curricular das 

escolas que oferecem ensino médio e educação profissional; 

i) credenciamento de instituições para a ofertada educação à 

distância, nos níveis de ensino médio e superior, bem como na modali-

dade de educação profissional; 

III – apreciar outras matérias, na esfera de sua competência. 

Parágrafo único. Quando o processo tratar, simultaneamente, de ma-

térias concernentes à educação infantil, ao ensino fundamental e ao ensino médio, 

ou aos dois últimos, a competência para apreciação será da Câmara de Ensino Mé-

dio, Educação Profissional e Ensino Superior. 

 

Art. 27. As Câmaras reúnem-se uma vez por semana, no mesmo horário 

e em sessão anterior à do Conselho Pleno, vedada a convocação de reunião extra-

ordinária. 

§ 1º O horário de reunião das Câmaras será estabelecido pelo Presidente 

do Conselho, ouvido o plenário. 

§ 2º No horário previsto, a reunião será aberta e prosseguirá, mesmo 

sem a presença de quorum. 

§ 3º A apreciação da ata e de matérias de caráter deliberativo depende 

da presença da maioria absoluta dos membros da respectiva Câmara. 

 

Art. 28. As matérias da pauta das reuniões da Câmara obedecerão à 

seguinte ordem: 

I – leitura e apreciação da ata da reunião anterior; 

II – comunicações do Presidente e dos demais Conselheiros; 

III – apreciação dos processos com parecer conclusivo; 

IV – esclarecimentos sobre processos em diligência, a critério do relator; 

V – análise prévia das minutas de resoluções normativas; 

VI - estudo sobre pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Edu-

cação; 

VII – outras matérias de interesse da Câmara. 

Parágrafo único. A ordem das matérias poderá ser alterada, caso se 

verifique a inexistência de quorum ou por decisão da Câmara. 

 



REGIMENTO INTERNO   

CASSIO CABRAL SANTOS 

282 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

Art. 29. Os relatores serão designados de acordo com a ordem de dis-

tribuição previamente estabelecida, podendo, eventualmente, a sequência ser alte-

rada por decisão da Câmara ou em razão da ausência justificada de Conselheiro por 

prazo superior a quinze dias. 

 

Art. 30. Cada Câmara tem um Secretário, designado pelo Presidente do 

Conselho, cabendo-lhe as seguintes atribuições: 

I – redigir as atas das Reuniões da Câmara; 

II – acompanhar os processos em tramitação na Câmara; 

III – encaminhar diligências, bem como acompanhar o cumprimento dos 

prazos estabelecidos; 

IV – prestar orientações sobre as diligências requeridas no âmbito da 

respectiva Câmara; 

V – conferir e juntar ao processo documentos solicitados pelo relator; 

VI – redigir as resoluções, no âmbito da respectiva Câmara; 

VII – encaminhar ao Secretário Executivo os processos cujas decisões 

sejam denegatórias, para fins de notificação da parte interessada; 

VIII – desempenhar outras tarefas que lhe sejam solicitadas pelo Presi-

dente da Câmara ou pelo Secretário Executivo. 

 

Art. 31. Das reuniões das Câmaras lavrar-se-ão atas, que serão assina-

das pelo Secretário, pelo Presidente e pelos demais membros presentes. 

 

Art. 32. As sessões das Câmaras devem observar, no que couber, a 

mesma sistemática e os mesmos critérios adotados para as do Conselho Pleno. 

 

 

Seção IV 

Da Secretaria Executiva 

 

Art. 33. A Secretaria Executiva, dirigida por um Secretário Executivo, 

nomeado em comissão por ato do Chefe do Poder Executivo, é o setor responsável 

pelos serviços técnico-administrativos do Conselho. 

 

Art. 34. Subordinam-se à Secretaria Executiva: 

I – a Assessoria Técnica; 

II – os serviços administrativos. 
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Art. 35. Compete ao Secretário Executivo: 

I – dirigir, coordenar, orientar e supervisionar as atividades técnicas e 

administrativas do Conselho; 

II – verificar os processos e, de acordo com a sua finalidade, encaminhá-

los ao Presidente do Conselho, às Câmaras ou à Assessoria Técnica; 

III – organizar, para aprovação do Presidente, a pauta das reuniões do 

Conselho Pleno; 

IV – tomar as providências administrativas necessárias à instalação das 

reuniões do Conselho Pleno e das Câmaras; 

V – lavrar e assinar as atas das reuniões do Conselho Pleno; 

VI – assistir o Presidente durante as reuniões plenárias e, sempre que 

necessário, assessorá-lo na fixação de diretrizes administrativas e nos assuntos de 

sua competência; 

VII – adotar ou propor medidas que objetivem o aperfeiçoamento da As-

sessoria Técnica e dos serviços administrativos; 

VIII – decidir ou opinar sobre assuntos de sua competência; 

IX – efetuar ou promover diligências inerentes às suas funções; 

X – alocar os servidores em exercício no CEE e promover a adequada 

distribuição dos trabalhos; 

XI – auxiliar o Presidente na elaboração do relatório anual de atividades 

do Conselho; 

XII – organizar as decisões do Conselho que devam ser submetidas à 

homologação do Secretário da Educação e Cultura; 

XIII – providenciar a publicação dos atos do Conselho, quando for o caso; 

XIV – notificar o interessado, no caso de decisão denegatória do seu pe-

dido por uma das Câmaras, informando-o sobre seu direito de recorrer; 

XV - desenvolver outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas 

pelo Presidente do Conselho. 

 

 

Subseção I 

Da Assessoria Técnica 

 

Art. 36. A Assessoria Técnica é órgão diretamente subordinado à Secre-

taria Executiva. 

 

Art. 37. Compõem a Assessoria Técnica quatro assessores, com forma-

ção superior, preferencialmente, em cursos de licenciatura, nomeados mediante 

proposta do Presidente do Conselho. 
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Art. 38.  Compete à Assessoria Técnica: 

I – realizar estudos e levantamentos relacionados com as competências 

do Conselho; 

II – analisar os processos que lhe são submetidos, verificando se estão 

devidamente instruídos, emitindo despacho analítico; 

III – prestar as orientações necessárias, no caso de diligência solicitada 

no âmbito da Assessoria Técnica; 

IV – fornecer esclarecimentos às Câmaras e ao Plenário sobre a instrução 

de processos, quando convocada; 

V – exercer outras atribuições inerentes à função. 

 

 

Subseção II 

Dos Serviços Administrativos 

 

Art. 39. São dois os setores responsáveis pelos serviços administrativos: 

I – Setor de Atividades Auxiliares; 

II – Setor de Protocolo e Arquivo. 

 

Art. 40. Ao Setor de Atividades Auxiliares compete: 

I – manter o controle da movimentação e utilização de bens patrimoniais 

que estejam sob a responsabilidade do Conselho; 

II – adotar providências administrativas de apoio à realização das reuni-

ões do Plenário do Conselho e das Câmaras; 

III – exercer atividades relativas à digitação e reprografia de documentos 

do interesse do Conselho; 

IV – zelar pela manutenção preventiva e corretiva dos móveis, equipa-

mentos e instalações do Conselho; 

V – exercer outras atribuições inerentes ao setor. 

 

Art. 41.  Ao Setor de Protocolo e Arquivo compete: 

I – fornecer aos interessados informações referentes à instrução dos pro-

cessos; 

II - receber e conferir os documentos encaminhados ao Conselho e pro-

ceder à abertura dos processos; 

III – atender pedidos de informações sobre a tramitação de processos; 

IV - expedir a correspondência; 

V – providenciar o arquivamento de processos e de outros documentos; 

VI – zelar pela organização e segurança do material arquivado; 
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VII – adotar medidas visando à guarda e ao empréstimo do material bi-

bliográfico de propriedade do Conselho; 

VIII – exercer outras atribuições inerentes ao setor. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS SESSÕES DO CONSELHO PLENO 

 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

 

Art. 42. O Conselho Pleno reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por se-

mana e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente, pelo Secretário 

da Educação e Cultura ou pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 1º O dia e o horário das sessões ordinárias serão fixados por delibera-

ção do Conselho Pleno. 

§ 2º As sessões extraordinárias serão convocadas com, pelo menos, dois 

dias úteis de antecedência e nelas só serão discutidas e votadas as matérias que 

justificaram sua convocação. 

§ 3º Estando presente, o Secretário da Educação e Cultura presidirá as 

sessões do Conselho Pleno. 

§ 4º As reuniões do Conselho Pleno serão públicas e, ressalvados os 

casos de força maior, realizar-se-ão no espaço a ele reservado. 

§ 5º Das sessões lavrar-se-ão atas, a serem assinadas pelo Secretário, 

pelo Presidente e pelos demais Conselheiros presentes. 

 

Art. 43. As sessões plenárias terão duração de duas horas, podendo ser 

prorrogadas, caso a matéria já esteja em discussão. 

 

Art. 44. O Conselho poderá realizar sessões solenes, por convocação do 

Presidente, do Secretário da Educação e Cultura, ou ainda por proposta de Conse-

lheiro, aprovada pelo plenário. 

Parágrafo único. As reuniões solenes serão realizadas para outorga de 

medalha, homenagem a autoridades com reconhecido serviço prestado à educação 

ou em virtude de outros eventos que justifiquem sua convocação. 
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Seção II 

Do Procedimento das Sessões 

 

Art. 45.  No horário previsto, o Presidente declarará aberta a sessão. 

§ 1º Mesmo que não haja quorum, a sessão prosseguirá com a leitura 

do expediente e as comunicações de praxe. 

§ 2º Se, concluídas as matérias de que trata o parágrafo anterior, per-

manecer a falta de quórum, o Presidente encerrará a sessão ou sugerirá a análise 

de alguma matéria educacional, sem caráter deliberativo. 

§ 3º As matérias de caráter deliberativo somente poderão ser apreciadas 

e votadas, caso esteja presente a maioria absoluta dos Conselheiros. 

 

Art. 46. Na hipótese de reunião extraordinária, não havendo número 

legal na abertura da sessão, o Presidente aguardará trinta minutos e, se persistir a 

falta de quórum, a reunião será encerrada, lavrando-se ata declaratória, que será 

assinada pelos Conselheiros presentes. 

 

Art. 47. Durante as sessões, só poderão usar da palavra os Conselheiros, 

o Secretário da Educação e Cultura, as autoridades visitantes e as pessoasconvida-

das. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a pedido do Presidente, o plenário 

poderá permitir a concessão da palavra à parte interessada na matéria em discus-

são, pelo tempo máximo de dez minutos. 

 

Art. 48.  As matérias das sessões ordinárias obedecerão à seguinte se-

quência: 

I – leitura e apreciação da ata da reunião anterior; 

II – leitura do expediente; 

III – comunicações da Presidência; 

IV – comunicações dos Conselheiros; 

V – análise e homologação das matérias aprovadas nas Câmaras; 

VI – resenhas das Câmaras sobre assuntos diversos; 

VII – apreciação de outras matérias de caráter deliberativo; 

VIII – apreciação de recursos e de pedidos de revisão das decisões do 

Conselho Pleno; 

IX – apreciação das minutas de resolução de caráter normativo; 

X – comunicação de pessoas convidadas ou estudos de temas educacio-

nais. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso IX, os Conselheiros receberão, 

previamente, cópia do texto com a matéria a ser apreciada. 
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Art. 49. A ordem das matérias na pauta das reuniões ordinárias poderá 

ser alterada nas seguintes hipóteses: 

I – a pedido do Presidente, desde que justificado; 

II – com a presença do Secretário da Educação e Cultura; 

III – com a presença de outras autoridades; 

IV - em outras situações, a critério do plenário. 

 

Art. 50.  A pedido do Presidente, ouvido o plenário, matérias constantes 

da pauta poderão ser transferidas para a reunião subsequente. 

Parágrafo único. Dependendo da relevância e urgência da matéria re-

tirada de pauta, o Presidente poderá convocar reunião extraordinária para deliberar, 

exclusivamente, sobre ela. 

 

Art. 51.  No caso de matéria relevante e urgente, poderá o Presidente, 

ouvidoo plenário, incluí-la na pauta da reunião que estiver em curso. 

Parágrafo único. Verificando-se a hipótese prevista no caput deste ar-

tigo, a matéria será discutida diretamente, dispensada a relatoria. 

 

Art. 52. Caso a matéria em discussão seja de interesse do Presidente, 

dirigirá a sessão o Vice-Presidente; na hipótese de ser este também parte interes-

sada, proceder-se-á na forma prevista no § 5º do art. 15. 

 

Art. 53. Após a leitura do expediente e as comunicações, verificando a 

existência de quórum, o Presidente dará início à discussão das matérias de caráter 

deliberativo. 

 

Art. 54. A discussão terá início pelas matérias oriundas das Câmaras, 

para fins de homologação. 

§ 1º Nesse caso, o Presidente da Câmara funcionará como relator e fará 

um resumo de cada matéria aprovada, indicando, obrigatoriamente, a parte inte-

ressada, o nome do relator e o assunto deliberado. 

§ 2º Caso a matéria decidida na Câmara seja complexa ou cuja aprova-

ção não tenha sido consensual, a própria Câmara poderá requerer que seja desta-

cada na pauta, procedendo-se na forma do art. 57. 

 

Art. 55. Tratando-se de matéria a ser discutida diretamente no plenário, 

o Presidente do Conselho designará relator, de sua livre escolha, desde que não 

seja, direta ou indiretamente, parte interessada. 

§ 1º No caso de recurso ou de pedido de revisão, diferente relator será 

designado, devendo emitir seu parecer na reunião subsequente. 
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§ 2º Nas demais hipóteses, o prazo máximo para a leitura do parecer no 

plenário será de quinze dias, a contar da data do recebimento do processo. 

 

Art. 56. Após anunciar a matéria a ser discutida, o Presidente concederá 

a palavra ao relator. 

Parágrafo único. Durante a leitura do parecer, o relator não poderá ser 

interrompido para conceder apartes ou dar explicações. 

 

Art. 57. Concluída a leitura do parecer, o Presidente colocará a matéria 

em discussão, devendo o Conselheiro intervir apenas quando a palavra lhe for con-

cedida, de acordo com a ordem de solicitação. 

§ 1º A ordem de inscrição não se aplica ao Conselheiro relator, que sem-

pre terá preferência na discussão da matéria. 

§ 2º Ao fazer uso da palavra, o Conselheiro não poderá desviar-se da 

matéria em discussão, falar sobre matéria vencida ou ultrapassar o tempo que lhe 

foi concedido, se for o caso. 

§ 3º Não havendo relator, colocada a matéria em discussão, a palavra 

será concedida aos Conselheiros na ordem de inscrição. 

 

Art. 58. Os Conselheiros podem intervir nos debates para: 

I – falar sobre a matéria em discussão e apresentar emendas; 

II – pedir esclarecimentos ao relator ou ao Presidente; 

III – requerer apartes; 

IV - levantar questão de ordem; 

V – propor ao Presidente formas de encaminhamento de votação. 

 

Art. 59. É facultado ao Conselheiro que estiver usando da palavra con-

ceder apartes. 

§ 1º O aparte, quando permitido, deverá ser breve e objetivo. 

§ 2º Não serão concedidos apartes, após o encerramento da intervenção 

do Conselheiro que estava com a palavra. 

 

Art. 60. É facultado a qualquer Conselheiro solicitar vista da matéria em 

discussão. 

§ 1º Havendo pedido de vista, o Presidente retirará o processo de pauta, 

entregando-o ao Conselheiro, acompanhado do parecer. 

§ 2º O Conselheiro que requereu vista obriga-se a devolver o processo, 

acompanhado do seu voto, na reunião subsequente. 

§ 3º Não será concedido mais de um pedido de vista do mesmo processo. 
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§ 4º Caso o pedido de vista ocorra em reunião extraordinária, o Presi-

dente convocará outra, com a brevidade possível, para deliberação da matéria. 

 

Art. 61. Em casos excepcionais, e de forma justificada, o Presidente po-

derá limitar, previamente, o tempo de intervenção dos Conselheiros inscritos para 

falarem sobre a matéria, exceto o do relator. 

 

Art. 62. Não havendo mais Conselheiros inscritos, o Presidente encerrará 

a discussão da matéria e passará ao regime de votação. 

Parágrafo único. Anunciada a votação da matéria, admitir-se-ão ape-

nas pedidos de esclarecimentos sobre a forma como ocorrerá. 

 

 

Seção III 

Da Votação e do Critério de Aprovação 

 

Art. 63. Salvo disposição em contrário neste Regimento, as deliberações 

serão tomadas por maioria simples, presente a maioria absoluta dos Conselheiros. 

§ 1º Dependerão do voto da maioria absoluta dos membros do Conselho 

as deliberações que versarem sobre: 

I – alteração deste Regimento; 

II – eleição do Presidente e do Vice-Presidente, em primeiro 

escrutínio; 

III – proposta de exoneração de Conselheiro, nos casos pre-

vistos nos incisos III a V do art. 6º deste Regimento. 

IV – proposta de destituição do Presidente ou do Vice-Presi-

dente. 

§ 2º Nos termos do § 3º do art. 4º da Lei nº. 7.653/04, os vetos do 

Secretário da Educação e Cultura às decisões do Conselho somente poderão ser 

rejeitados por maioria de dois terços dos votos. 

 

Art. 64. Dependendo da natureza da matéria a ser deliberada, serão 

adotados os seguintes processos de votação: 

I – comum; 

II – nominal; 

III – por escrutínio secreto. 

 

Art. 65. Ressalvados os casos previstos neste Regimento e se o Conselho 

não aprovar outra forma, o processo de votação será o comum. 
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§ 1º No processo comum, o Presidente solicitará que os Conselheiros 

favoráveis à proposta em votação permaneçam sentados e os contrários se mani-

festem levantando a mão. 

§ 2º Se algum Conselheiro tiver dúvida quanto ao resultado proclamado, 

pedirá ao Presidente imediata verificação, que será realizada pelo processo nominal. 

 

Art. 66. Na votação nominal, os Conselheiros, à medida que forem sendo 

chamados, dirão sim ou não à matéria em votação. 

 

Art. 67. Nos processos de votação comum ou nominal, é facultado ao 

Conselheiro abster-se de votar, devendo ser registrado, além dos votos favoráveis 

e contrários, o total de abstenções. 

Parágrafo único. É, igualmente, facultado ao Conselheiro fazer decla-

ração de voto, por escrito, para o devido registro em ata. 

 

Art. 68. Nos processos de votação comum ou nominal, verificando-se 

empate, o Presidente, ou seu substituto legal, dará o voto de qualidade. 

 

Art. 69. Na votação por escrutínio secreto, após os esclarecimentos de 

praxe, serão distribuídas cédulas aos Conselheiros, nas quais assinalarão sua opção, 

facultado o voto nulo ou em branco. 

 

Art. 70. A votação por escrutínio secreto será adotada para deliberação 

das seguintes matérias: 

I – eleição do Presidente e do Vice-Presidente; 

II – proposta de exoneração de Conselheiro, nos casos previstos neste 

Regimento; 

III – proposta de destituição do Presidente ou do Vice-Presidente; 

IV – apreciação de veto emitido pelo Secretário da Educação e Cultura. 

Parágrafo único. A pedido do Presidente, ouvido o plenário, o processo 

por escrutínio secreto poderá ser adotado para a votação de outras matérias não 

previstas neste artigo. 

 

Art. 71. As matérias serão votadas em seu conjunto, salvo os pedidos 

de votação em destaque e ainda quando o exigir a própria natureza do tema em 

discussão. 

 

Art. 72. Na votação, terá preferência o parecer do relator; se rejeitado, 

será votada a proposta substitutiva. 

§ 1º A proposta substitutiva deverá ser formulada por escrito. 
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§ 2º Havendo mais de uma proposta substitutiva, caso a anterior não 

seja aprovada, obedecer-se-á, na votação, à ordem em que foram apresentadas. 

§ 3º Cabe ao autor da proposta vencedora redigir o voto, o qual substi-

tuirá o parecer rejeitado. 

§ 4º Tratando-se de matéria complexa, o voto poderá ser lido na sessão 

seguinte, apenas para conhecimento do plenário. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DOS PARECERES E DAS RESOLUÇÕES 

 

Art. 73. Os pareceres emitidos nas Câmaras ou diretamente no Conselho 

Pleno serão escritos e compor-se-ão das seguintes partes: 

I – o histórico ou relatório sobre a matéria contida no processo; 

II – a fundamentação, que tomará por base a legislação e, se couber, a 

jurisprudência firmada no Conselho; 

III – o voto do relator. 

§ 1º Na conclusão do seu parecer, o relator deverá ser claro e objetivo 

em sua proposição. 

§ 2º É vedada a apresentação de pareceres alternativos, podendo, en-

tretanto, o relator dividir a conclusão do seu parecer em duas ou mais partes. 

§ 3º Os pareceres têm numeração própria, renovada anualmente, de-

vendo ser datados e assinados pelo relator. 

 

Art. 74. As deliberações do Conselho Pleno que tenham caráter norma-

tivo, ou ainda as que aprovem ou deneguem requerimentos objeto de processos, 

revestem-se da forma de resolução. 

§ 1º As demais deliberações devem ser, obrigatoriamente, registradas 

em ata, para fins de memória do Conselho. 

§ 2º As resoluções são numeradas por ordem cronológica, renovada anu-

almente, datadas e assinadas pelo Presidente do Conselho ou seu substituto legal 

e pelo relator ou, se for o caso, pela comissão de relatoria. 
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CAPÍTULO VIII 

DO RECURSO E DA REVISÃO 

 

Seção I 

Do recurso 

 

Art. 75. A interposição de recurso é direito conferido exclusivamente à 

parte que se julgou prejudicada com decisão tomada, em primeira instância, por 

uma das Câmaras. 

 

Art. 76. Quando a decisão da Câmara for denegatória, o signatário do 

requerimento objeto do processo será comunicado pela Secretaria Executiva do 

Conselho, para tomar ciência. 

§ 1º A ciência da decisão será firmada, por escrito, pelo signatário do 

requerimento ou por pessoa expressamente autorizada, anotando-se a data. 

§ 2º A parte interessada terá o prazo de quinze dias, a contar da data 

da ciência, para, querendo, interpor recurso junto ao Conselho Pleno. 

§ 3º O requerimento será assinado pela parte interessada ou por seu 

representante legal, devidamente habilitado, acompanhado das razões do recurso. 

 

Art. 77. Recebido o recurso, será este, após autuado e juntado ao pro-

cesso principal, encaminhado ao Presidente do Conselho, para as devidas providên-

cias. 

§ 1º Atendidas as exigências previstas no art. 76 e seus parágrafos, o 

processo será distribuído, procedendo-se na forma estabelecida neste Regimento. 

§ 2º Caso não tenha sido interposto recurso dentro do prazo legal, o 

processo, com a decisão da Câmara, será encaminhado ao Conselho Pleno, para 

fins de homologação. 

 

 

Seção II 

Da Revisão 

 

Art. 78. Havendo indício de ocorrência de erro material ou formal na 

decisão do Conselho Pleno, qualquer Conselheiro é parte legitimada para ingressar 

com pedido de revisão. 

§ 1º O prazo para protocolizar-se o pedido de revisão na Secretaria Exe-

cutiva do Conselho será de oito dias, a contar da data da reunião que decidiu a 

matéria. 
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§ 2º O pedido de revisão deverá estar devidamente fundamentado e só 

será admitido se for subscrito por, pelo menos, um terço dos Conselheiros. 

 

Art. 79. Recebido o pedido de revisão, será este, após autuado e juntado 

ao processo principal, encaminhado ao Presidente do Conselho, para distribuição, 

procedendo-se na forma estabelecida neste Regimento. 

Parágrafo único. Serão sobrestados todos os encaminhamentos refe-

rentes à decisão contestada, até decisão final do Conselho Pleno sobre o pedido de 

revisão. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 80. No período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, as Câmaras e o 

Conselho Pleno estarão em recesso. 

§ 1º Durante o período de recesso, o Conselho Pleno poderá ser convo-

cado, extraordinariamente, pelo Presidente ou pelo Secretário da Educação e Cul-

tura. 

§ 2º Durante o recesso, funcionará uma comissão especial, a quem com-

pete encaminhar ou solucionar matérias urgentes. 

§ 3º Tratando-se de matéria de caráter deliberativo, a comissão decidirá 

ad referendum do Conselho Pleno, devendo a decisão ser apreciada na primeira 

sessão, após o recesso. 

§ 4º A comissão especial será composta por três membros, preferenci-

almente pelos Presidentes do Conselho e das Câmaras. 

 

Art. 81. A qualquer tempo, o Conselho poderá rever e até revogar suas 

decisões, na hipótese de descumprimento de suas normas ou da legislação de en-

sino em geral. 

§ 1º Nesse caso, o Conselho deliberará com base em relatório apresen-

tado por comissão especial designada para esse fim. 

§ 2º Recebido o relatório, o Presidente do Conselho encaminhará cópia 

à parte interessada para ciência e, querendo, apresentar defesa. 

§ 3º O prazo para apresentar defesa é de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento do relatório. 

§ 4º Esgotado esse prazo, abrir-se-á processo a ser submetido ao Con-

selho Pleno. 
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Art. 82. Cada Conselheiro receberá uma cédula de identidade funcional, 

a qual será devolvida na Secretaria Executiva do Conselho, após o encerramento 

do mandato. 

 

Art. 83. O Presidente do Conselho diligenciará junto ao Secretário da 

Educação e Cultura, com vista ao fornecimento de transporte para o deslocamento 

dos Conselheiros residentes fora da região metropolitana da capital.  

 

Art. 84. Matérias não previstas neste Regimento serão decididas pelo 

Conselho Pleno, exigindo-se o voto da maioria absoluta de seus membros. 

Parágrafo único. Este Regimento poderá ser reformado, a qualquer 

tempo, observadas as exigências legais.  

 

Art. 85.  Este Regimento entrará em vigor na data de publicação do 

decreto do Chefe do Poder Executivo que o homologar, revogando-se o Regimento 

anterior. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 28 

de julho de 2005. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 
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Resolução nº 284/2016 - Institui di-

retrizes estaduais para a educação especial na 

educação básica, revoga a resolução CEE/PB nº 

285/2003 e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 10 da Lei Fe-

deral n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 

pela Lei Estadual n.º 4.872, de 13 de outubro de 

1986, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Estaduais para a edu-

cação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais. 

 

Art. 2º Por Educação Especial, modalidade da educação escolar, en-

tende-se um processo educacional definido numa proposta pedagógica que asse-

gure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente 

para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 

educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desen-

volvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades edu-

cacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 

 

Art. 3º A Educação Especial deverá atuar: 

I – em relação às pessoas com deficiência, no sentido de prevenir, com-

pensar ou minimizar os efeitos negativos das deficiências;  

II – em relação ao superdotado, no sentido de explorar e harmonizar o 

seu desempenho excepcionalmente superior. 

 

Art. 4º Como modalidade da Educação Básica, a Educação Especial con-

siderará as situações singulares, os perfis dos estudantes, as características biopsi-

cossociais dos alunos e suas faixas etárias e se pautará em princípios éticos, políti-

cos e estéticos de modo a assegurar: 
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I – a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de 

realizar seus projetos de estudos, de trabalho e de inserção na vida social; 

II – a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento 

e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessi-

dades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, como base 

para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, habilidades e 

competências; 

III – o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de 

participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento 

de seus deveres e o usufruto de seus direitos; 

IV - a inclusão; 

V - a integração nos ambientes familiar e social; 

VI - o desenvolvimento pessoal, da auto–aceitação e da auto-estima; 

 VII - o caráter preventivo e as oportunidades de diagnóstico precoce, 

capazes de reduzir ou evitar a ação de estímulos negativos ao desenvolvimento e à 

integração; 

VIII - a caracterização dos indivíduos por equipe multiprofissional, cons-

tituída por especialistas. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DE ENSINO 

 

Art. 5º O Sistema de Ensino da Paraíba, deve matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com deficiên-

cia, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para 

todos. 

§ 1º O Sistema de Ensino da Paraíba deve envidar todos os esforços, 

para conhecer a demanda real de atendimento a alunos com deficiência. 

§ 2º Mediante a criação de sistemas de informação específico e o esta-

belecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo censo 

escolar e pelo censo demográfico, deverão ser levantadas as informações necessá-

rias para atender a todas as variáveis será garantir a qualidade do processo forma-

tivo desses alunos, em regime de colaboração com os entes federados. 
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CAPÍTULO III 

DA FUNAD 

 

Art. 6º O Sistema Público Estadual de Ensino da Paraíba tem, na Funda-

ção Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência – FUNAD, recursos hu-

manos, materiais e financeiros, para viabilizar e dar sustentação ao processo de 

construção da educação inclusiva. 

 

Art. 7º Compete à FUNAD, para o atendimento desta Resolução, geren-

ciar, planejar, coordenar e promover o desenvolvimento da Educação Especial em 

todo o território estadual, em consonância com a SEESP/MEC e SEE-PB. 

 

Art. 8º A FUNAD prestará serviços especializados de natureza médica, 

psicossocial e pedagógica a pessoas com deficiência, cabendo-lhe ainda a organi-

zação de programas de estimulação precoce especialmente destinados a creches e 

à Educação Infantil.  

§ 1º O encaminhamento do educando para atendimento especial na rede 

pública do Estado é de competência da FUNAD, como órgão integrante da SEC. 

§ 2º Serão de responsabilidade da FUNAD, com a participação dos órgãos 

executores, o desenvolvimento, a avaliação e controle dos programas de atendi-

mento educacional a portadores de necessidades educativas especiais. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS CATEGORIAS E TIPOS DE DEFICIÊNCIA 

 

Art. 9º. Consideram-se educandos com deficiência os que, durante o 

processo educacional, apresentarem: 

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo 

de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 

compreendidas em dois grupos: 

1. aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 

2. aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações 

ou deficiências; 

II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 

alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 

III – altas habilidades/superdotação ou grande facilidade de aprendiza-

gem que os levem a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 
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Art. 10. São considerados clientela da Educação Especial: 

I - as pessoas com deficiência de diversas áreas e tipos que apresentem 

condições pessoais necessárias à sua aceitação como beneficiário do sistema de 

ensino, na modalidade regular, supletiva ou especializada; 

II – as pessoas com altas habilidades; 

III – as pessoas com deficiência física ou psíquica persistente, gerando 

desvios dos padrões médios, sem prejudicar o alcance da meta mínima de reabili-

tação; 

IV - as pessoas com deficiência, cuja gravidade da patologia impossibilite 

o alcance da meta mínima de reabilitação, necessitando, por isso, de assistência 

especializada; 

V - as pessoas com deficiência já incorporados ao mercado de trabalho 

que, na condição de educandos, necessitarem de atendimento especial. 

Parágrafo único. Define-se como meta mínima de reabilitação a capa-

cidade de atingir independência parcial ou total para o exercício de atividades da 

vida diária, ou beneficiar-se dos recursos da Educação Especial, de que resulte nível 

aceitável de recuperação ou de integração social. 

 

 

CAPÍTULO V 

DO ATENDIMENTO 

 

Art. 11. O atendimento educacional especial será organizado para as 

seguintes categorias e tipos de deficiências: 

I - na área das deficiências sensoriais:  

a)  surdos: alunos que apresentam perda de audição em grau que im-

peça a percepção da voz humana, necessitando de métodos e recursos didáticos e 

equipamentos especiais para aquisição, correção e desenvolvimento da fala e da 

linguagem; 

b)  parcialmente surdos: alunos que, embora com perda de audição, pos-

sam perceber a voz humana, apresentando dificuldades de compreensão da men-

sagem e da expressão oral, necessitando de métodos, recursos didáticos e equipa-

mentos especiais para correção e desenvolvimento da fala e da linguagem; 

1. cegos: alunos que apresentam perda total ou resíduo 

mínimo de visão, necessitando do método Braille como meio de leitura e 

escrita, ou de outros métodos, recursos didáticos e equipamentos espe-

ciais para sua educação; 

2. portadores de baixa visão: alunos que possuem resí-

duos visuais em grau que lhes permita ler textos impressos a tinta, desde 

que se empreguem recursos didáticos e equipamentos especiais para sua 
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educação, excluindo as deficiências facilmente corrigidas pelo uso ade-

quado de lentes. 

II - na área de deficiências físicas: para os portadores de alterações mus-

culares, ortopédicas, articulares e neurológicas, com limitações de sua capacidade 

de locomoção, postura ou uso das mãos, ou falta de vigor, vitalidade ou agilidade 

que comprometam significativamente o rendimento escolar, necessitando, por isso, 

de métodos, recursos didáticos e equipamentos especiais para sua educação; 

III - na área das deficiências mentais: pessoas que apresentem desem-

penho intelectual geral abaixo da média, oriundo do período de desenvolvimento, 

associado a inadequações no comportamento e adaptação social. 

IV - na área das deficiências sociais: para os portadores de problemas de 

conduta com distúrbios de causa psicopatológica central ou de psicomotricidade; 

V - a área das deficiências múltiplas: para pessoas que têm duas ou mais 

deficiências primárias, com comprometimentos que acarretam atrasos no desenvol-

vimento global e na capacidade adaptativa, necessitando de métodos, recursos e 

equipamentos diferenciados e especiais para sua educação; 

VI – altas habilidades/superdotados ou talentosos: alunos que necessi-

tem de atendimento educacional adequado, por apresentarem notável desempenho 

ou elevada potencialidade nos seguintes aspectos, isolados ou combinados:  

1. capacidade intelectual;   

2. aptidão acadêmica;  

3. pensamento criador, capacidade de liderança;  

4. talento especial para artes;  

5. habilidade psicomotora. 

 

Art. 12. O educando superdotado será atendido em escola comum, onde 

receberá tratamento especial. 

§ 1º O tratamento especial de que trata este artigo visará à formação 

harmoniosa da personalidade do superdotado, não se restringindo, apenas, à pre-

ocupação com o desenvolvimento dos talentos que ele possui. 

§ 2º Para complementação da assistência, em classes comuns, e visando 

aos seus interesses específicos, bem como a um enriquecimento e aprofundamento 

curricular, o superdotado e o talentoso poderão ser atendidos em centros educaci-

onais e interescolares. 

 

Art. 13. A FUNAD manterá cadastro dos educandos superdotados, rece-

bendo dos respectivos Orientadores Educacionais relatório de acompanhamento 

desses alunos. 
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Art. 14. De conformidade com as peculiaridades da escola e do edu-

cando, o tratamento especial do superdotado poderá abranger, de forma isolada ou 

combinada, aceleração de escolaridade, enriquecimento de currículo ou outros re-

cursos que a prática pedagógica aconselhe. 

§ 1º A aceleração da escolaridade somente poderá ocorrer quando o 

aluno demonstrar desempenho acentuadamente superior ao normal, na maior parte 

dos conteúdos curriculares, sendo conveniente, pelo menos até os 14 anos, sua 

convivência com colegas de sua idade. 

§ 2º Para atender à aptidão específica do aluno superdotado, a escola 

poderá, sem prejuízo dos estudos regulares do aluno: 

I – oferecer oportunidade de aprofundamento de estudos na própria es-

cola; 

II – articular-se com instituições especializadas para oferecimento de es-

tudos complementares, conforme a área; 

III – adotar, no Ensino Médio, o aproveitamento de determinada ordem 

de estudos gerais. 

§ 3º O educando superdotado poderá ser incentivado a exercer, na es-

cola, funções de monitoria. 

§ 4º A adoção das medidas previstas nos parágrafos 1º e 2º deste artigo 

dependerá de autorização do Conselho Estadual de Educação, ouvida a FUNAD. 

§ 5º Em qualquer das situações previstas nos parágrafos anteriores, o 

aluno deverá ter acompanhamento de especialistas em educação. 

 

CAPÍTULO VI 

DO ATENDIMENTO   

 

Art. 15. O atendimento em Educação Especial será prestado: 

I – em estabelecimento de ensino regular, visando ao processo de apren-

dizagem escolar e adaptação social; 

II – em cursos e exames supletivos, adaptados para as pessoas com 

deficiência, que apresentem condições básicas para se beneficiarem das diversas 

modalidades desse tipo de ensino; 

III – em instituição especializada, para as pessoas com deficiência que 

não possam receber atendimento educacional adequado em estabelecimento de en-

sino regular ou supletivo. 
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Art. 16. O atendimento no ensino regular ou supletivo poderá ser feito 

em classes comuns ou classes especiais, oferecido em diferentes modalidades. 

§ 1º Serão incluídos em classe comum de ensino os alunos com defici-

ência a fim de desenvolver atividades curriculares programadas com nível de apro-

veitamento satisfatório compatível com suas possibilidades. 

§ 2º Serão encaminhados às classes de recursos multifuncionais os alu-

nos com deficiência, em situações especializadas de atendimento no contraturno. 

§ 3º Para as pessoas com deficiência atendidos em escolas comuns ou 

em classes especiais, será oferecido, na medida do possível e sempre que necessá-

rio, atendimento complementar, individual ou em grupo, sob orientação de profes-

sor especializado em salas de recursos, devidamente instaladas e equipadas. 

§ 4º Sempre que houver possibilidade, para atendimento aos alunos com 

deficiência, o professor de classe comum deverá receber orientação de professor 

consultor e dispor de recursos didáticos e materiais especializados. 

§ 5º As classes especiais deverão ser orientadas por professor especia-

lizado e contar com instalações e equipamentos adequados ao desenvolvimento da 

atividade de currículo, adaptados à área de deficiência. 

 

Art. 17. Aos alunos com deficiência que, por residirem em comunidades 

carentes de pessoal docente especializado ou estiverem, temporária ou definitiva-

mente, impossibilitados de freqüentar escolas, deverá ser oferecido atendimento 

especial individual ou de grupo, por professor ou equipe itinerante. 

 

Art. 18. Para os alunos com deficiência que não possam prosseguir seus 

estudos até o Ensino Médio, deverá ser ofertada modalidade de ensino profissiona-

lizante, adaptada às suas condições especiais. 

 

Art. 19. O atendimento educacional em instituições especializadas visará 

a:  

I – habilitar a pessoa com deficiência para integração no sistema regular 

de ensino; 

II – complementar o atendimento prestado no ensino regular por meio 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e da Sala de Recursos Multifunci-

onais (SRM); 

III – propiciar atendimento educativo continuado, incluindo a formação 

profissional que assegura ingresso no trabalho protegido ou competitivo, para aque-

les cujas condições pessoais impeçam sua integração no sistema de ensino. 
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Art. 20. As pessoas com deficiência, sempre que possível, serão subme-

tidas a diagnóstico múltiplo através de avaliação física, mental, social, psicológica 

e educacional, realizada por profissionais habilitados, para garantir ao educando o 

adequado atendimento às suas necessidades. com vista a estabelecer prognósticos 

e programas terapêuticos e escolares. 

§ 1º Como diagnóstico entende-se o conjunto de medidas que levem ao 

aconselhamento da educação especial, com base na avaliação visando ao atendi-

mento de programação preventiva ou terapêutica. 

§ 2º Esse diagnóstico de necessidades deverá ser feito por equipe mul-

tiprofissional especializada que ofereça garantia de rigor científico e adequabilidade. 

§ 3º O diagnóstico deverá ser feito, em serviços especializados; quando 

não os houver, aproveitar-se-ão os recursos de natureza médico, psicossocial e 

educacional oferecidos pela comunidade, devendo ser concluído por órgãos especi-

alizados (FUNAD). 

§ 4º Sempre que necessário, a FUNAD ou em parceria deve oferecer 

meios para a realização do diagnóstico previsto neste artigo e o conseqüente enca-

minhamento do interessado, à Educação Especial. 

§ 5º A escola deverá encaminhar a exames especializados o aluno que, 

por sua inadaptação ao currículo e a métodos da classe comum, revele sinais evi-

dentes de necessidades especiais. 

 

Art. 21. A assistência prestada às pessoas com deficiência compreende 

o diagnóstico, o atendimento em programas educacionais preventivos e terapêuti-

cos e a adoção de medidas garantidoras de um elevado padrão de qualidade no 

atendimento, nas condições técnicas e nos recursos a serem utilizados. 

§ 1º Considera-se programa preventivo o desenvolvimento de ações in-

tegradas, voltadas para a redução dos riscos exógenos ou endógenos que se apre-

sentam como causas associadas ou condicionantes de necessidades especiais. 

§ 20 Dentre os programas preventivos devem ser destacados os de di-

vulgação de conhecimentos sobre parâmetros normais do desenvolvimento infantil 

e a estimulação precoce. 

§ 3º Entende-se como programação terapêutica o desenvolvimento de 

ações integradas de natureza biopsicossocial, incluindo a utilização de recursos 

complementares, com vista à habilitação ou reabilitação e inclusão do aluno especial 

à comunidade. 

§ 4º Constituem recursos complementares as próteses, as órteses, os 

medicamentos e outros auxílios considerados indispensáveis ao êxito da programa-

ção, os quais deverão ser utilizados como instrumentos de tratamento e não apenas 

como um fim em si mesmos. 
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Art. 22. Será de responsabilidade dos serviços de saúde: 

I – a assistência as pessoas com deficiência que exijam recursos de na-

tureza médica; 

II – o encaminhamento à assistência especializada as pessoas com defi-

ciência classificados como portadores de patologia a ser tratada em instituição qua-

lificada. 

 

Art. 23. Para a identificação das necessidades especiais dos alunos e a 

tomada de decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com 

assessoramento técnico da FUNAD, avaliação do aluno no processo de ensino-

aprendizagem, contando, para tal, com: 

I – a experiência de seu corpo docente e especialistas em educação; 

II – os setores responsáveis pela educação especial do Sistema Público 

Estadual de Ensino; 

III – a colaboração da família e a cooperação dos serviços de saúde, 

assistência social, trabalho, justiça e esporte, bem como do Ministério Público, 

quando necessário. 

 

Art. 24. O atendimento especializado a educandos com deficiência, sem-

pre que necessário, será multidisciplinar, abrangendo, conforme o caso, diferentes 

serviços. 

 

Art. 25. Só poderão ser atendidos em regime especial de ensino os alu-

nos com deficiência, caracterizados como tal por profissionais especializados. 

§ 1º O atendimento escolar aos alunos beneficiários da Educação Espe-

cial terá início na Educação Infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os 

serviços de Educação Especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e inte-

ração com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional 

especializado. 

§ 2º Não serão estipulados limites de idade para fins de EE, cabendo a 

cada instituição determinar as faixas etárias dos alunos, se for o caso. 

§ 3º A Educação Especial permeia todos os níveis de educação e deverá 

ser contínua, de acordo com a necessidade do educando.   

 

Art. 26. Quando o desenvolvimento do educando assim o permitir, a 

instituição escolar destinada à Educação Especial deve lhe proporcionar iniciação 

para o trabalho em oficina pedagógica. 
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Art. 27. Os alunos que apresentem com deficiência serão encaminhados 

pelo diretor da escola para a forma de atendimento mais adequada, considerados, 

pelo menos, os seguintes elementos: 

I – prontuário individual com informações sobre a vida escolar pregressa; 

 II – resultados de avaliação sócio-psicopedagógica e médica no 

caso de alunos deficientes intelectuais, auditivos, físicos, visuais e múltiplos. 

Parágrafo único. Reavaliação periódica poderá indicar nova orientação 

para cada caso, inclusive o retorno ao ensino regular. 

 

Art. 28. O atendimento escolar aos alunos deficientes será desenvolvido 

em classe comum, classe especial de escola comum, escola especial, clínica-escola 

ou salas de recursos multifuncionais, requerendo-se, para tanto, professores espe-

cializados e instalações adequadas. 

 

Art. 29. A classe comum deverá receber educando com deficiência con-

siderando a necessidade de que haja preparo do professor. 

§ 1º Os educandos com deficiência que frequentam classe comum rece-

berão, sob forma individual ou coletiva, um apoio psicopedagógico para comple-

mentação do seu atendimento educativo no Atendimento Educacional Especializado 

- AEE. 

§ 2º O atendimento especial, em classes comuns de unidades de ensino 

regular, far-se-á com programação diversificada, desenvolvida pelo professor da 

classe comum, sob a orientação de técnicos especializados, merecendo especial 

atenção os casos de classes de Educação Infantil.  

§ 3º O atendimento em salas de recursos multifuncionais de unidade de 

ensino regular será individual ou em grupo, como apoio ao atendimento em classes 

comuns, e estará sob a responsabilidade de professor especializado. 

 

Art. 30. Os alunos com deficiência terão assegurada a continuidade de 

sua educação, de acordo com suas potencialidades. 

 

Art. 31. A terminalidade da educação escolar com deficiência será atin-

gida no momento em que, de acordo com suas condições especiais, o educando 

estiver apto a uma atividade produtiva. 

Parágrafo único. Para os alunos que apresentem deficiências graves, 

as escolas especiais, clínicas-escola e as famílias estabelecerão os limites da per-

manência e assistência escolar. 
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Art. 32. A iniciação para o trabalho em relação ao educando com defici-

ência deverá ser desenvolvida: 

I – na escola que o aluno freqüenta, mediante atividades acrescidas ao 

currículo adotado; 

II – em oficinas de artes, nas escolas de Ensino Fundamental, com cur-

rículo adaptado; 

III – em oficinas pedagógicas criadas como estabelecimentos autônomos 

ou como parte de uma escola especial, mediante utilização de currículos específicos; 

IV – na FUNAD, através da Coordenadoria de Profissionalização e Produ-

ção. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS INSTITUIÇÕES E SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

 

Art. 33. Para efeito do que dispõe esta Resolução, consideram-se insti-

tuições escolares de Educação Especial Inclusiva aquelas que orientam o ensino e 

a aprendizagem atendendo às peculiaridades de necessidades especiais de sua cli-

entela, mediante processos e currículos apropriados. 

 

Art. 34. Para atendimento das diferentes áreas, tipos e graus de defici-

ências, o Sistema Estadual de Ensino incentivará a Educação Especial em: 

I - classes comuns com o apoio de professores especializados; 

II - salas de recursos; 

III -  escolas especializadas; 

IV - classes anexas a hospitais e clínicas; 

V - oficinas protegidas. 

 

Art. 35. A Educação Especial Inclusiva, em todas as suas modalidades, 

poderá ser oferecida nos estabelecimentos de ensino regular do sistema estadual 

ou em estabelecimento de ensino específico, observadas as normas legais em vigor. 

§ 1º Consideram-se estabelecimentos específicos os centros experimen-

tais médico-pedagógicos e profissionais, as clínicas e centros de habilitação e rea-

bilitação, bem como outros com modalidades de atendimento integrado. 

§ 2º Nos estabelecimentos de ensino regular, a Educação Especial far-

se-á mediante professor itinerante, classes especiais e salas de recursos adequados 

ao tipo e ao grau de deficiência dos alunos. 
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§ 3º Quando a matrícula for inferior a quatro alunos, estes deverão ser 

encaminhados para salas de recurso multifuncionais de escolas vizinhas; nos de-

mais casos os estabelecimentos deverão dispor de salas de recursos multifuncionais 

e classes devidamente equipadas. 

 

Art. 36. A escola especial inclusiva destina-se a prestar atendimento 

educacional as pessoas com deficiências graves, com acompanhamento perma-

nente de especialistas. 

 

Art. 37. A clínica-escola destina-se ao atendimento de pessoas com sín-

dromes, que se encontrem impossibilitados de freqüentar qualquer outro tipo de 

instituição escolar por exigirem, além de tratamento educativo especial, controle 

permanente de especialistas na área da saúde. 

 

Art. 38. Os estabelecimentos especializados em Educação Especial de-

verão encaminhar seus alunos para atendimentos de acordo com as suas necessi-

dades. 

 

Art. 39. As instituições de educação especial, para que possam atingir 

plenamente suas finalidades, podem firmar convênios de assistência e cooperação 

com entidades públicas e particulares. 

 

Art. 40. É facultado aos estabelecimentos de ensino adotarem intercom-

plementaridade com estabelecimentos especializados ou instituições. 

 

 

CAPÍTULO  VIII 

DAS ESCOLAS DA REDE REGULAR DE ENSINO 

 

Seção I 

Das Classes Comuns 

 

Art. 41. As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover, na 

organização de suas classes regulares: 

I – professores das classes regulares e da Educação Especial, capacitados 

e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessidades educacio-

nais dos alunos; 
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II – distribuição dos alunos com deficiência pelas várias classes do ano 

escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se benefi-

ciem das diferenças e ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, 

dentro do princípio de educar para a diversidade; 

III – flexibilizações e adaptações curriculares, que considerem o signifi-

cado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e re-

cursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvi-

mento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, em conso-

nância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória; 

IV – serviços de apoio pedagógico especializado, realizado mediante: 

a) atuação colaborativa de professores especializados em 

Educação Especial; 

b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e 

códigos aplicáveis; 

c) atuação de professores e outros profissionais itineran-

tes intra e interinstitucionalmente; 

d) disponibilização de outros meios necessários à apren-

dizagem, à locomoção e à comunicação; 

V – serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos 

multifuncionais, nas quais o professor especializado em Educação Especial realize a 

complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipa-

mentos e materiais específicos; 

VI – condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, 

com protagonismo dos professores, articulando experiência e conhecimento com as 

necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por meio de 

colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

VII – sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem co-

operativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de 

apoio, com a participação da família no processo educativo, bem como de outros 

agentes e recursos da comunidade; 

VIII – temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades 

educacionais de alunos, com deficiência mental ou com graves deficiências múlti-

plas, de forma que possam concluir em tempo mais amplo, o currículo previsto para 

a série ou etapa escolar, principalmente nos anos finais do Ensino Fundamental, 

conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar 

grande defasagem idade/série; 

IX – atividades que favoreçam ao aluno que apresente altas habilidades, 

superdotações e talentosos, o aprofundamento e enriquecimento de aspectos cur-

riculares, mediante desafios suplementares nas classes comuns, em sala de recur-
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sos multifuncionais ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclu-

sive para conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do 

art. 24, V “c”, da Lei nº. 9.394/96. 

 

 

Seção II 

Das Escolas Especiais 

 

Art. 42. Os alunos que apresentem deficiências e requeiram atenção in-

dividualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos e apoios intensos 

e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola co-

mum não consiga prover, podem ser atendidos, em caráter extraordinário, em es-

colas especiais, públicas ou privadas, atendimento esse complementado, sempre 

que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de saúde, trabalho 

e assistência social no âmbito do Atendimento Educacional Especializado 

§ 1º As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigên-

cias legais similares às de qualquer escola, quanto ao seu processo de credencia-

mento e autorização de funcionamento de cursos e posterior reconhecimento. 

§ 2º Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições 

do educando e ao disposto no Título II da LDBEN. 

§ 3º A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pe-

dagógica da escola e a família devem decidir, conjuntamente, quanto à transferên-

cia do aluno para escola da rede regular de ensino, com base em avaliação peda-

gógica e na indicação, por parte do setor responsável pela educação especial do 

Sistema Público Estadual de Ensino, de escolas regulares em condição de realizar 

seu atendimento educacional. 

§ 4º Avaliação diferenciada deve ser processual. 

 

 

Seção III 

Do Atendimento Extra-Escolar 

 

Art. 43. Os Sistemas de Ensino Estadual e Municipais, mediante ação 

integrada com os sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional 

especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de trata-

mento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou 

permanência prolongada em domicílio. 

§ 1º As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar 

devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de apren-

dizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo para 
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seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado 

com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, fa-

cilitando seu posterior acesso à escola regular. 

§ 2º Nos casos de que trata este artigo, a certificação de freqüência deve 

ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor especializado que 

atende ao aluno. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 44. Para efeito do que dispõe esta Resolução, consideram-se insti-

tuições escolares de educação especial aquelas que orientam o ensino e a aprendi-

zagem atendendo às peculiaridades de deficiências de sua clientela, mediante pro-

cessos e currículos apropriados. 

 

 

Seção I 

Do Atendimento Educacional Especializado 

 

Art. 45. As classes de recursos multifuncionais, criadas em estabeleci-

mentos de ensino regular, devem atender a alunos cujo tipo ou grau de deficiência 

aconselhe atendimento especializado, não podendo ultrapassar a doze alunos. 

 

Art. 46. O objetivo das classes de recursos multifuncionais é proporcio-

nar aos alunos nelas matriculados atividades diversificadas que lhes propiciem o 

desenvolvimento integral. 

 

Art. 47. As classes de recursos multifuncionais devem atender a alunos 

com deficiência intelectual, visual ou auditiva, com deficiência múltipla ou, ainda, 

com outras situações que recomendem o ensino especializado. 

§ 1º A composição das classes de recursos multifuncionais far-se-á com 

alunos, independentemente da faixa etária, considerando-se, além dos aspectos 

psicopedagógicos, suas condições de desenvolvimento físico. 

§ 2º O aluno deve permanecer nas classes de recursos multifuncionais 

durante o tempo necessário à sua educação ou reabilitação. 

§ 3º Ultrapassado pelo aluno o limite de idade para a permanência em 

classe especial, a SEC deverá encaminhá-lo a programas especializados. 
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§ 4º Tendo em vista sua integração social e escolar, os alunos devem 

ser levados a realizar o maior número possível de atividades em conjunto com os 

alunos das classes comuns. 

 

Art. 48. Os professores responsáveis por classes de recursos multifunci-

onais devem manter relatório descritivo e atualizado da participação dos respectivos 

alunos nas atividades desenvolvidas. 

 

Art. 49. O aluno liberado ou transferido das classes de recursos multi-

funcionais receberá da escola documento comprobatório das atividades desenvolvi-

das, observando-se o disposto nesta Resolução. 

 

 

Seção II 

Das Salas de Recursos Multifuncionais 

 

Art. 50. As salas de recursos multifuncionais, criadas em estabelecimen-

tos do ensino regular, têm a função de dar atendimento a alunos com necessidades 

educativas especiais que apresentem dificuldades no processo de aprendizagem. 

Parágrafo único. O atendimento nas salas de recursos multifuncionais 

não isenta o aluno da freqüência à classe regular da escola onde estiver matricu-

lado. 

 

Art. 51. O encaminhamento dos alunos a salas de recursos deve ser 

avaliado pelo professor da classe comum, pela equipe técnica da escola e pelo pro-

fessor da sala de recursos. 

 

Art. 52. O atendimento na sala de recursos deve ser realizado em horário 

oposto ao do ensino regular. 

§ 1º O atendimento será realizado em sessões com duração de 60 mi-

nutos, duas vezes por semana. 

§ 2º O atendimento deve ser realizado em sessões com, no máximo, 06 

(seis) alunos, agrupados por dificuldades comuns, ou individuais, caso se faça ne-

cessário. 

 

Art. 53. O aluno deve freqüentar a sala de recursos durante o tempo 

que for necessário, seguindo programa elaborado conjuntamente pelo seu professor 

da classe regular, pela equipe técnica da escola e assessoramento da equipe técnica 

da FUNAD. 
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Parágrafo único. O atendimento do aluno na sala de recursos multifun-

cionais implica o acompanhamento e o estudo do caso pelos profissionais citados 

neste artigo. 

 

Art. 54. O professor da sala de recursos deve comprovar a formação 

mínima exigida por lei.  

 

Art. 55. Nas salas de recursos deve ser mantido registro individual das 

atividades dos alunos que a freqüentarem, mas os dados não devem constar da 

pasta individual do aluno na escola regular. 

 

 

CAPÍTULO X 

DA AUTORIZAÇÃO E DO RECONHECIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS   

 

Art. 56. A criação de estabelecimentos específicos de Educação Especial 

Inclusiva, bem como dos serviços educacionais por entidades públicas ou privadas, 

dependerá de prévia autorização do Conselho Estadual de Educação, requerida nos 

termos desta Resolução. 

 

Art. 57. A autorização será concedida com validade para dois anos, após 

os quais, desde que atendidas todas as normas, e mediante laudo oferecido pela 

FUNAD, poderá ser concedido o reconhecimento pelo CEE. 

 

Art. 58. Cabe à SEC, por meio da Gerência Executiva de Acompanha-

mento à Gestão Escolar - GEAGE, devidamente assessorada pela FUNAD, efetuar a 

verificação prévia, para fins de autorização do funcionamento, de estabelecimentos 

que se proponham a promover a educação especial, bem como fiscalizá-los, de 

acordo com as normas baixadas por este Conselho. 

Parágrafo único. A verificação de que trata este artigo levará em conta: 

I – a qualificação específica do corpo docente;  

II –  a adequação das instalações e dos equipamentos necessários às 

atividades e aos serviços a que se destinam. 

 

Art. 59. Os pedidos de autorização deverão ser instruídos com os se-

guintes documentos: 

I – requerimento firmado pelo proprietário do estabelecimento ou seu 

representante legal devidamente habilitado, acompanhado de documento compro-

batório de identificação; 

II – original do comprovante de pagamento da taxa de verificação prévia; 
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III – fotocópia do documento que contém o ato constitutivo da entidade 

mantenedora, ou sociedade de prestação de serviços, ou firma individual, devida-

mente registrado no órgão competente; 

IV – termo de responsabilidade, firmado pelo proprietário do estabeleci-

mento, ou seu representante legal devidamente habilitado, registrado em Cartório 

de Títulos e Documentos, referente à capacidade financeira para manutenção da 

instituição; 

V – termo de responsabilidade, firmado pelo proprietário do estabeleci-

mento, ou seu representante legal devidamente habilitado, registrado em Cartório 

de Títulos e Documentos, referente às condições de segurança e higiene, bem como 

à definição de uso do imóvel; 

VI – planta baixa do imóvel, firmada pelo proprietário do estabelecimento 

ou seu representante legal devidamente habilitado, demonstrando a adequação das 

instalações físicas aos cursos e serviços a serem oferecidos; 

VII – laudo técnico emitido por profissional habilitado para tal fim, ates-

tando as condições de segurança do imóvel; 

VIII – descrição das instalações físicas referentes ao número de salas de 

aula e respectivas áreas, laboratórios, biblioteca, pátios, ginásio, sanitários e outras 

condições de infra-estrutura; 

IX – prova de condições legais de ocupação do imóvel, mediante certidão 

de posse, termo de cessão, contrato de locação ou documento equivalente; 

X – listagem dos equipamentos e do material didático indispensáveis e 

adequados ao funcionamento da escola e, no caso de ensino profissionalizante e 

normal de nível médio, compatíveis com o serviço oferecido; 

XI – duas vias do projeto do regimento escolar, elaborado à luz da legis-

lação em vigor, contendo os dados de identificação, organização administrativo-

pedagógica e regime disciplinar, tendo em vista as peculiaridades da área de defi-

ciência a ser atendida; 

XII – matrizes curriculares dos cursos a serem oferecidos e anexadas ao 

projeto do regimento escolar; 

XIII – ementário das disciplinas; 

XIV – proposta pedagógica elaborada de acordo com os artigos 12 e 13 

da Lei nº 9.394/96, e com as orientações do CEE; 

XV – prova de qualificação do diretor e do secretário do estabelecimento 

de ensino, mediante fotocópias dos respectivos registros ou de autorização precária 

expedida pela Inspetoria Técnica de Ensino – ITE da Secretaria da Educação e Cul-

tura; 

XVI – fotocópia do diploma de licenciatura do coordenador pedagógico 

do estabelecimento; 



RESOLUÇÃO Nº 284/2016 – EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA   

CASSIO CABRAL SANTOS 

314 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

XVII – relação nominal do corpo docente, acompanhada da comprovação 

da habilitação de cada professor para o exercício do magistério, mediante a apre-

sentação de fotocópia do diploma de habilitação específica, em nível de licenciatura, 

ou documento equivalente, e, quando for o caso, comprovação de habilitação obtida 

em curso de nível médio, na modalidade normal; 

§ 1º Em relação ao que dispõem os incisos V e VI deste artigo, deverão 

ser observados os parâmetros pertinentes a construções destinadas a escolas da 

educação básica. 

§ 2º Na falta de professores legalmente habilitados, será permitido o 

exercício do magistério, mediante autorização precária concedida pela ITE, com pa-

recer prévio da FUNAD, observados os prazos constantes no art. 87, § 4º, da LDB 

e no art. 9º, § 2º, da Lei nº 9.424/96. 

§ 3º O portador de certificado de conclusão de curso de licenciatura ou 

de habilitação específica para o magistério, expedido por instituição autorizada, mas 

ainda não reconhecida, poderá obter a autorização precária de que trata o parágrafo 

anterior. 

§ 4º Depois de aprovado o texto do regimento escolar, este será rubri-

cado pelo Conselheiro relator, carimbado pela Secretaria Executiva do CEE e enca-

minhado ao estabelecimento de ensino. 

§ 5º O pedido de reconhecimento, ou de sua renovação, deverá ser ins-

truído com os documentos referidos nos incisos I, II, IX, X, XIV, XV, XVI, e XVII 

deste artigo, além da cópia da Resolução que autorizou o funcionamento do curso 

ou do serviço. 

§ 6º Na hipótese de reforma do imóvel, deverá ser encaminhada planta 

baixa atualizada. 

 

Art. 60. Além da documentação constante do artigo anterior, deverão 

ser atendidas as seguintes exigências: 

I – instalações satisfatórias, em termos de iluminação e areação natural 

e artificial, de acordo com os requisitos de higiene; 

II – salas de aulas com medidas que possibilitem área mínima de três 

metros quadrados por aluno, acrescidas de dois metros quadrados, para a banca 

do professor; 

III – instalações sanitárias, observadas as seguintes proporções: 

a) bebedouro e lavatórios na proporção de 1 para cada 10 alu-

nos, e banheiros na proporção de 5 para cada turma de Educação Física 

de 10 alunos; 

b) bacias sanitárias, na proporção de 1 para cada 10 alunos, 

podendo um terço ser substituído por mictórios individuais ou coletivos; 
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IV – área contínua de Educação Física de cem metros quadrados e ma-

terial de acordo com as especificações da SEC – CODEF, área coberta, para recreio, 

de 50 m2 no mínimo; 

V – existência de serviços técnicos de acordo com o tipo de atendimento. 

 

Art. 61. O Sistema Estadual de Ensino, nos termos da Lei nº. 

10.098/2000 e da Lei nº. 10.172/2001, deve assegurar a acessibilidade aos alunos 

que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a eliminação de 

barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação – incluindo instalações, equipa-

mentos e mobiliário – e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas co-

municações, provendo as escolas dos recursos humanos e materiais necessários. 

Parágrafo único. Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com 

respeito às necessidades especiais dos alunos, deve ser realizada a adaptação das 

escolas existentes e condicionada a autorização de construção e funcionamento de 

novas escolas ao preenchimento dos requisitos de infra-estrutura definidos. 

 

Art. 62. A sala para instalação de classe para deficientes intelectuais 

deverá ter, pelo menos, trinta metros quadrados de área e ser equipada com mesas 

e cadeiras individuais para alunos, e o mobiliário e equipamento necessário À 

guarda e utilização dos materiais pedagógicos indispensáveis ao desenvolvimento 

das atividades didático-pedagógicas. 

 

Art. 63. A sala para instalação de classe para deficientes auditivos de-

verá ter, pelo menos, trinta metros quadrados de área e ser provida com tomadas 

elétricas para utilização de equipamento audiovisual, com mesas, cadeiras e o mo-

biliário necessário à guarda e utilização de equipamento. 

 

Art. 64. A sala de recursos para deficientes visuais terá, pelo menos, 

trinta metros quadrados de área a ser provida com tomadas elétricas para utilização 

de equipamentos com mesas, cadeiras em número suficiente e o mobiliário neces-

sário à guarda e utilização de equipamento permanente. 

Parágrafo único. O equipamento de que trata este artigo será consti-

tuído de, no mínimo: 

I – lupas de leituras, de tipos diferentes; 

II – focos de iluminação de mesa, dirigíveis; 

III – regletes e punção para escrita Braille; 

IV – fita métrica e “sorobã”, adaptados para cegos; 

V – cubarítimo; 

VI – bengala dobrável de alumínio; 

VII – jogos de encaixe e de sólidos geométricos; 
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VIII – máquina de datilografar Braille; 

IX – material transcrito em Braille; 

X – máquina de datilografar comum. 

XI – computador com programa de voz. 

 

Art. 65. A criação de classes especiais para deficientes físicos só poderá 

ser solicitada para escolas que possuam, ou tenham condições de possuir, os ser-

viços terapêuticos auxiliares imprescindíveis ao atendimento educacional dos alunos 

e que apresentem as seguintes condições que caracterizam uma unidade de classes 

especiais: 

I – instalações apropriadas para abrigar as salas de aula e os serviços 

terapêuticos auxiliares, ou seja, fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia e 

sala de entrevistas: 

II – pessoal técnico para execução dos serviços terapêuticos auxiliares; 

III – equipamento mínimo necessário às atividades educacionais e às dos 

serviços terapêuticos auxiliares; 

IV – transporte especial para os alunos a serem atendidos, do lar à escola 

e vice-versa, em veículo com espaço para transporte de cadeiras de roda. 

 

 

CAPÍTULO XI 

DO PESSOAL 

 

Art. 66. O corpo de especialistas e de docentes das instituições de Edu-

cação Especial Inclusiva deve ser integrado por pessoas com a formação mínima 

estabelecida em lei e com habilidade específica, obtida em curso de nível superior. 

 

Art. 67. As atividades de Educação Especial devem ser ministradas por 

professores com a formação mínima estabelecida em lei, ou com habilitação espe-

cífica para a Educação Especial obtida em curso regular de nível superior. 

§ 1º O professor de classe comum que atender a pessoas com deficiência 

deverá receber orientação da equipe técnica da FUNAD. 

§ 2º São considerados professores capacitados para atuar em classes 

comuns com alunos que apresentam deficiências, aqueles que comprovem que, em 

sua formação de nível médio ou superior foram incluídos conteúdos sobre Educação 

Especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores para: 

I – perceber as deficiências dos alunos e valorizar a educação inclusiva; 

II – flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento 

de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 
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III – avaliar, continuamente, a eficácia do processo educativo para o 

atendimento das deficiências; 

IV – atuar em equipe, inclusive com professores especializados em edu-

cação especial. 

§ 3º São considerados professores especializados em Educação Especial 

aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades especiais 

para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de fle-

xibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas 

alternativas, adequadas ao atendimento das mesmas, bem como trabalhar em 

equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias 

para promover a inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais. 

§ 4º Os professores especializados em Educação Especial deverão com-

provar: 

I – formação em cursos de licenciatura em Educação Especial ou em uma 

de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura 

para Educação Infantil ou para os anos iniciais do Ensino Fundamental; 

II – complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas 

da Educação Especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conheci-

mento, para atuação nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 

§ 5º Enquanto a oferta de professor habilitado em nível superior não for 

suficiente para atender às necessidades da Educação Especial, poderão ser aceitos, 

em caráter precário, professores com especialização em nível de Ensino Médio ou 

professores de ensino regular com dois anos de experiência de magistério e que 

estejam cursando Pedagogia ou Psicologia. 

§ 6º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser 

oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especiali-

zação, pelas instâncias educacionais do Estados e dos Municípios. 

 

Art. 68. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as 

escolas da rede regular de educação profissional, públicas e privadas, devem aten-

der alunos que apresentem deficiência, mediante a promoção das condições de 

acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do 

currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando, para tal, com a colabora-

ção dos setores responsáveis pela Educação Especial do Sistema Estadual de En-

sino. 

§ 1º As escolas de Educação Profissional podem formar parcerias com 

escolas de Educação Especial, públicas ou privadas, tanto para construir competên-

cias necessárias à inclusão em seus cursos quanto para prestar assistência técnica 

e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas de Educação 

Especial. 
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§ 2º As escolas da rede de Educação Profissional podem avaliar e certi-

ficar competências laborais de pessoas com deficiência não matriculadas em seus 

cursos, encaminhando-as, a partir desses procedimentos, para o mercado de tra-

balho. 

 

Art. 69. O diretor de estabelecimento de ensino que ofereça, exclusiva-

mente, educação especial, além da habilitação mínima prevista em lei, deve com-

provar experiência na área. 

 

Art. 70. Além do corpo docente especializado a instituição de Educação 

Especial contará com psicólogo, assistente social, supervisor, orientador educacio-

nal e, ainda que mediante convênio, com médico e demais profissionais necessários 

à clientela atendida. 

 

Art. 71. O pessoal de apoio, necessário aos estabelecimentos de educa-

ção especial deverá receber treinamento específico, relativo ao tipo de aluno com o 

qual trabalhará. 

 

Art. 72. Visando a atender à necessidade de formação de pessoal espe-

cializado para a Educação Especial, o Sistema Estadual de Ensino desenvolverá pro-

gramas específicos de capacitação, atualização e aperfeiçoamento para especialis-

tas, técnicos e professores.  

 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DIRETRIZES, CURRÍCULOS, PROGRAMAS E REGIMENTOS 

 

Art. 73. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e moda-

lidades da Educação Básica estendem-se à Educação Especial Inclusiva, assim como 

estas Diretrizes Estaduais para a Educação Especial estendem-se para todas as eta-

pas e modalidades da Educação Básica. 

 

Art. 74. No processo de implantação destas Diretrizes pelo Sistema Es-

tadual de Ensino, caberá à Secretaria da Educação e Cultura da Paraíba, a este CEE 

e às instâncias educacionais dos Municípios, em regime de colaboração, o estabe-

lecimento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais. 

 

Art. 75. A organização e a operacionalização dos currículos escolares são 

de competência e responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo cons-

tar de seus projetos pedagógicos as disposições necessárias para o atendimento às 
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necessidades educacionais especiais de alunos, respeitadas, além das diretrizes cur-

riculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as nor-

mas emanadas do Conselho Estadual de Educação.  

 

Art. 76. É facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilida-

des indicadas nos arts. 24 e 26 da LDBEN, propiciar ao aluno com grave deficiência 

intelectual ou múltipla, que não apresentar resultados de escolarização previstos no 

inciso I do art. 32 da mesma lei, terminalidade específica do Ensino Fundamental, 

por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que 

apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem 

como o encaminhamento devido para a Educação de Jovens e Adultos e para a 

Educação Profissional. 

 

Art. 77. Na elaboração dos currículos e programas de educação especial, 

procurar-se-á atender ao disposto em lei e em normas oriundas do CNE e CEE, 

adaptando-se às peculiaridades da instituição e de cada deficiência, em planos cur-

riculares a serem aprovados por este Conselho. 

 

Art. 78. Na estruturação dos currículos para a Educação Especial, serão 

observadas, basicamente, as seguintes normas: 

I – matérias da Base Nacional Comum, acrescidas dos conteúdos previs-

tos nos arts. 26, 27 e 31 da LDBEN, complementada por uma base diversificada 

exigida, inclusive, pelas características do aluno; 

II – disciplinas em que sejam incluídos conteúdos e atividades que de-

senvolvam a autoconfiança e a integração social e familiar da clientela a que se 

destina;  

III – dosagem e seqüência dos conteúdos, com o objetivo de adequação 

ao ritmo próprio do aluno e à especificidade do atendimento; 

IV – critério de acompanhamento e avaliação que possibilitem avanços 

progressivos, sem a obrigatoriedade de regime seriado. 

 

Art. 79. A ordenação curricular e suas seqüências devem ser adequadas 

aos diversos tipos de deficiência, por níveis de escolaridade, e com a adoção de 

critérios que permitam avanços progressivos de cada aluno pela conjugação de to-

dos os elementos que assegurem o desenvolvimento das potencialidades do edu-

cando. 

Parágrafo único. A rede oficial de ensino poderá optar por normas re-

gimentais gerais para os seus estabelecimentos que ministrem Educação Especial, 

devendo as mesmas ser submetidas à apreciação e aprovação deste Conselho. 
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Art. 80. Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que 

apresentem dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 

educandos, a acessibilidade aos conteúdos curriculares mediante a utilização de 

linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua de sinais, sem 

prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes, e às suas famílias, 

a opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissio-

nais especializados em cada caso. 

 

Art. 81. Os regimentos das instituições escolares de Educação Especial, 

além de respeitarem as normas do CEE, deverão adequar-se, no que couber, às 

características do estabelecimento. 

 

 

CAPÍTULO XIII 

DOS REGISTROS ESCOLARES 

 

Art. 82. Os registros escolares das instituições que ministram Educação 

Especial, observadas as finalidades e normas gerais do Sistema Estadual de Ensino, 

serão adaptados às características dessa modalidade educacional. 

 

Art. 83. O registro da vida escolar do educando com deficiência deve ser 

feito em documento próprio, que indique suas condições biopsicossociais, segundo 

regulamentação a ser baixada pela SEC/ITE. 

 

Art. 84. Os estabelecimentos de ensino regular expedirão certificados 

correspondentes ao nível de aprendizagem alcançada pelo aluno com deficiência. 

§ 1º No registro da vida escolar do aluno com deficiência, far-se-á cor-

respondência com o ensino regular. 

§ 2º No caso de expedição de certificados correspondentes à conclusão 

do Ensino Fundamental ou Médio, atender-se-á ao disposto na legislação específica. 

§ 3º O aluno que receber treinamento profissionalizante e, desde que 

considerado apto, receberá certificado de qualificação. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DO SUPORTE TÉCNICO E FINANCEIRO 

 

Art. 85. Visando à expansão e à melhoria do atendimento aos alunos 

com deficiência, a SEC, numa ação intercomplementar de seus órgãos específicos, 
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fornecerá apoio técnico e financeiro, de natureza complementar, às instituições es-

pecializadas, públicas e particulares, que prestam assistência médica, psicossocial 

e educacional aos alunos com deficiência, mediante parecer técnico da FUNAD. 

Parágrafo único. O apoio técnico e financeiro de que trata este artigo 

objetivará, também, o desenvolvimento das atividades de supervisão e controle 

ligadas ao atendimento da pessoa com deficiência. 

 

Art. 86. A assistência técnica da SEC será prestada, principalmente, nas 

seguintes áreas: 

I – treinamento de recursos humanos especializados, compreendendo, 

dentre outros, o professor de classe comum, o professor especializado e equipes 

técnicas da Secretaria da Educação e Cultura; 

II – elaboração e aquisição de material escolar e didático, bem como 

equipamentos educacionais especializados; 

III – adaptação, experimentação e divulgação de propostas curriculares; 

IV – adaptação, ampliação e construção de unidades de atendimentos 

educacional especializado, compreendendo, dentre outros, salas de recursos multi-

funcionais, classes especiais e oficinas pedagógicas. 

 

Art. 87. Para se habilitarem a firmar convênios ou contratos, as entida-

des que atuam na área deverão atender às seguintes exigências técnicas: 

I – contar com equipe interprofissional capaz de desenvolver trabalho 

integrado, visando ao atendimento global, no qual se incluem avaliações do aluno 

com deficiência e formulação da programação terapêutica, execução do programa, 

reavaliação, desligamento ou terminalidade, bem como a prescrição dos auxílios 

complementares e providências necessárias à sua concessão, na forma das instru-

ções vigentes; 

II – dispor de área, instalações e equipamentos adequados ao atendi-

mento e à natureza da clientela;  

III – manter elevado padrão técnico, mediante especialização, aperfeiço-

amento e reciclagem do seu pessoal e manutenção da qualidade de seu equipa-

mento, mediante permanente modernização. 

 

Art. 88. A SEC promoverá a análise e a definição dos critérios para a 

concessão de auxílio financeiro às instituições especializadas. 

 

Art. 89. Os programas de atendimento a pessoas com deficiência, finan-

ciados pela SEC, serão objeto de inspeção, supervisão e controle permanente, atra-

vés da FUNAD, observada a legislação em vigor. 



RESOLUÇÃO Nº 284/2016 – EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA   

CASSIO CABRAL SANTOS 

322 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

Parágrafo único. O sistema de supervisão e controle visará à avaliação 

dos programas e projetos, custos e prioridades, bem como à orientação técnica às 

entidades conveniadas ou contratadas. 

 

Art. 90. A SEC/FUNAD, com a colaboração de instituições públicas ou 

particulares, incentivará a implantação e implementação de oficinas com o objetivo 

de proporcionar atividade remunerada aos alunos com deficiência, principalmente 

aos procedentes de escolas e classes especiais. 

 

Art. 91. A SEC /FUNAD incentivará a produção de material didático ade-

quado ao ensino dos diversos tipos de necessidades educativas especiais. 

 

 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 92. A supervisão e a inspeção de instituições de Educação Especial, 

das salas de recursos multifuncionais serão feitas, respeitadas as características 

próprias, de acordo com as normas e as disposições emanadas do CEE e da SEC/FU-

NAD. 

 

Art. 93. Na aplicação dos princípios de gratuidade e obrigatoriedade es-

colar, as instituições de Educação Especial levarão em conta as características indi-

viduais da clientela, podendo o ensino ser prolongado até o limite real da educabi-

lidade de cada aluno. 

 
Art. 94. A cobrança de anuidade escolar em estabelecimentos particula-

res de Educação Especial, bem como de taxas, deve atender às normas da legisla-

ção própria. 

 

Art. 95. As instituições que atendem educandos superdotados ou defici-

entes ficam impedidas de utilizá-los em campanhas publicitárias das quais resulte 

constrangimento ao aluno. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, o aluno somente poderá participar 

de ato publicitário com autorização expressa dos pais ou responsáveis. 

 

Art. 96. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constitui-

ção de parcerias com instituições de ensino superior para a realização de pesquisas 

e estudos relativos ao processo de ensino-aprendizagem de alunos com deficiência, 

visando ao aperfeiçoamento desse processo educativo. 
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Art. 97. Caberá à SEC estabelecer referenciais, normas complementares 

e políticas educacionais, bem como baixar os atos regulamentares que se fizerem 

necessários à aplicação do disposto nesta Resolução. 

 

Art. 98. No processo de implantação destas Diretrizes pelo Sistema Es-

tadual de Ensino, caberá à Secretaria da Educação e Cultura da Paraíba, a este CEE 

e às instâncias educacionais dos Municípios, em regime de colaboração, o estabe-

lecimento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais. 

 

Art. 99. A implementação das presentes Diretrizes Estaduais para a Edu-

cação Especial na Educação Básica será obrigatória a partir de 2004, sendo facul-

tativa no período de transição compreendido entre a publicação desta Resolução e 

o dia 31 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único. As instituições que atualmente se dedicam à Educação 

Especial devem adequar-se, no que couber, à presente Resolução, observado o 

prazo estipulado neste artigo.  

 

Art. 100. Os casos omissos ou controversos na presente Resolução serão 

resolvidos pelo Conselho Estadual de Educação. 

 

Art. 101. Esta Resolução revoga a Resolução CEE nº 285/2003, bem 

como as demais disposições em contrário, e entra em vigor na data de sua publi-

cação. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 29 de se-
tembro de 2016. 

 

 

JANINE MARTA COELHO RODRIGUES 

Presidente 

 

 

FLAVIO ROMERO GUIMARÃES 

Relator 
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Resolução nº 030/2016 - Estabelece 

normas para a educação de jovens e adultos - 

EJA, no sistema estadual de ensino, revoga a 

resolução CEE/PB nº 229/2002 e dá outras pro-

vidências. 

 

 O CONSELHO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO DA PARAÍBA – CEE/PB, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo ar-

tigo 10 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996; pela Lei Estadual nº 4.872, de 

13 de outubro de 1986; e pela Resolução 

CNE/CEB nº3/2010, de 16 de junho de 2010; 

analisando os termos do Parecer n.º 000/2015 

deste Conselho e 

 

CONSIDERANDO que cabe aos sistemas de ensino ofertar a educação 

de jovens e adultos como uma política pública de Estado e não somente de governo, 

de forma a reconhecer e a garantir o direito fundamental à educação aos jovens e 

adultos que não tiveram oportunidade de acesso e de permanência na idade pró-

pria; 

CONSIDERANDO, ainda, que a EJA deve ser assumida com foco na gestão 

democrática, contemplando a diversidade de sujeitos aprendizes, proporcionando a conjugação de 

políticas públicas setoriais e fortalecendo a vocação como instrumento para a educação ao longo da 

vida; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de atualizar as normas de EJA 

do Sistema Estadual de Ensino da Paraíba como forma, inclusive, de ampliar as 

oportunidades de acesso aos cursos e exames, 
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RESOLVE: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A Educação de Jovens e Adultos – EJA, no Sistema de Ensino da 

Paraíba, será ofertada com a finalidade e a extensão estabelecidas nos artigos 37 e 

38 da Lei Federal nº 9.394, de dezembro de 1996, que Estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB e suas atualizações, nos termos das Resoluções 

CNE/CEB nº1/2000, de 5 de junho de 2000, e CNE/CEB nº 3/2010, de 16 de junho 

de 2010; e de acordo com as normas fixadas na presente Resolução. 

 

Art. 2º A EJA se constitui em modalidade específica da educação básica 

e visa prover a escolarização ou a continuidade de estudos àquele (as) que não 

puderam ter acesso ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio na idade própria. 

Parágrafo único. A EJA deverá levar em consideração às condições so-

ciais e econômicas, o perfil cultural e os conhecimentos dos(as) estudantes, com 

vistas ao Exercício da cidadania, à formação para o mundo do trabalho e ao longo 

da vida, conforme os princípios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 9.394/96 (LDB). 

 

Art. 3º A rede pública de ensino da Paraíba deverá garantir gratuita-

mente aos (às) jovens e aos adultos que não puderam efetuar os estudos na idade 

própria oportunidades educacionais adequadas, consideradas as características 

destes (as) alunos (as), suas peculiaridades, seus interesses e as condições de vida 

e de trabalho, mediante cursos e exames de certificação. 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS CURSOS 

 

Seção I 

Da Estrutura e do Funcionamento 

 

Art. 4º Os cursos de EJA deverão ser ofertados pelo poder público e, 

facultativamente, por instituições privadas de ensino, a fim de facilitar o acesso e a 

permanência dos (as) estudantes, desde que autorizados nos termos desta Resolu-

ção. 
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Art. 5º A oferta do Ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos 

deve ocorrer nos turnos diurno ou noturno, de modo a atender as demandas espe-

cíficas, garantindo padrões de qualidade, mediante a comprovação de existência de 

estrutura física e de recursos didáticos, de equipamentos e de corpo docente habi-

litado, em conformidade com as normas deste Conselho. 

 

Art. 6º A oferta de EJA pelas escolas será condicionada à presença ou à 

inclusão dessa modalidade de ensino nos respectivos regimentos escolares e proje-

tos político-pedagógicos. 

Parágrafo único. As instituições privadas interessadas em ofertar cur-

sos na modalidade de EJA, previstos no caput deste artigo, deverão solicitar auto-

rização ao CEE/PB, atendendo-se às condições legais e de infraestrutura para o 

adequado funcionamento do curso proposto. 

 

Art. 7º Os cursos da EJA terão duração e regime escolar ajustados às 

suas finalidades e ao perfil dos (as) alunos (as) a que se destinam, observando as 

orientações legais, podendo ser organizados sob as formas presencial, semipresen-

cial e a distância (EAD).  

 

Art. 8º Os cursos de EJA, dos Ensinos Fundamental e Médio, com avali-

ação no processo, serão ministrados em regime presencial e estruturados em ciclos 

para atender ao tempo de duração e à carga horária definida nas matrizes curricu-

lares de cada segmento, e com exigência da frequência, conforme se estabelece: 

I – Ciclo da alfabetização (Ler, entender e fazer) – será ofertado por meio 

de programas e parcerias, com carga horária mínima de 320 (trezentas e vinte) 

horas e duração mínima de 8 (oito) meses. 

II - Primeiro segmento do Ensino Fundamental - será ofertado em 2 

(dois) anos letivos, por meio do ciclo I e do ciclo II, totalizando uma carga horária 

mínima de 1.230 (mil duzentas e trinta) horas, nos dois ciclos; 

III - Segundo segmento do Ensino Fundamental - será ofertado em 2 

(dois) anos letivos, por meio do ciclo III e do ciclo IV, totalizando uma carga horária 

mínima de 1.660 (mil seiscentos e sessenta) horas nos dois ciclos; 

IV - Ensino Médio -será ofertado em 2 (dois) anos letivos, por meio do 

ciclo V e do ciclo VI, totalizando uma carga horária mínima de 1.660 (mil seiscentos 

e sessenta) horas nos dois ciclos, considerando: 

a) no ciclo V, serão trabalhados conteúdos correspondentes 

aos conhecimentos do primeiro e do segundo ano; 

b) no ciclo VI, serão trabalhados conteúdos corresponden-

tes aos conhecimentos do terceiro ano e aprofundamento dos conteúdos 

trabalhados no ciclo V. 
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§ 1º  O curso previsto no inciso I e II destinam-se aos (às) candidatos 

(as) que tenham 15 (quinze) anos ou mais, completos até a data da matrícula. 

§ 2º O curso previsto no inciso III destina-se aos (às) candidatos (as) 

que tenham 16 (dezesseis) anos completos, até a data da matrícula.  

§ 3º  O curso referido no inciso V destina-se aos (às) candidatos (as) 

que tenham no mínimo 18 (dezoito) anos completos, até a data da matrícula. 

§ 4º  A transferência de aluno de curso regular para curso de EJA se fará 

somente ao final do ano letivo, conforme o regime adotado pela instituição de en-

sino de origem, salvo necessidade devidamente comprovada à instituição, e obser-

vados os critérios estabelecidos neste artigo. 

 

Art. 9º Na oferta semipresencial e a distância, serão observadas as mes-

mas exigências da forma presencial, exceto quanto à frequência, que, nesses casos, 

observará os critérios específicos definidos pela SEE/PB.  

§ 1º  A avaliação da aprendizagem para fins de certificação será sempre 

realizada por meio de exames aplicados de forma presencial. 

§ 2º  A certificação de EJA do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 

terá validade nacional. 

 

Art. 10. Nos cursos serão admitidos aproveitamentos de estudos anteri-

ores, realizados no ensino regular ou em cursos equivalentes, desde que compro-

vados por documento oficial. 

Parágrafo único. Para o ingresso na EJA, será observado o disposto no 

Art. 24 da LDB, alínea 2, letra ‘c’, que trata da avaliação realizada pela escola para 

definir o grau de desenvolvimento e a experiência do (a) candidato (a) e permitir a 

sua matrícula no ciclo ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo 

sistema de ensino, independente de escolarização anterior. 

 

 

Seção II 

Da Autorização para Funcionamento e do Reconhecimento dos Cursos 

 

Art. 11. O decreto de criação de estabelecimento estadual ou municipal 

confere a devida autorização para o funcionamento dos cursos de EJA, desde que 

atendido o disposto nesta Resolução, no que lhe é aplicável, especialmente, no to-

cante às instalações físicas e ao corpo docente. 

Parágrafo único.  A autorização de que trata o presente artigo, terá 

validade de 3 (três) anos. 
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Art.12. A solicitação para oferta de curso de EJA pelas instituições pri-

vadas deverá ser encaminhada para análise e parecer da SEE/PB e, posteriormente, 

ao CEE/PB para apreciação final e autorização. 

Parágrafo único.  A solicitação de que trata o presente artigo deverá 

ser instruída com os seguintes documentos: 

I - requerimento assinado pelo (a) diretor (a) da escola, conforme modelo 

fornecido pelo SEE/PB; 

II - original do comprovante de pagamento do valor correspondente à inspe-

ção prévia, dispensado para as escolas da rede pública; 

III - cópia da resolução que concedeu o reconhecimento da etapa de ensino 

regular oferecido pela escola, conforme o caso; 

IV - demonstração da existência de instalações físicas adequadas ao curso; 

V - listagem dos equipamentos e do material didático adequados à natureza 

e aos objetivos do curso; 

VI - cópia do regimento escolar; 

VII - relação nominal dos (as) docentes, acompanhada da comprovação 

de habilitação de cada professor(a) para o exercício do magistério ou, se for o caso, de 

autorização precária fornecida pela Gerência Executiva de Acompanhamento à Ges-

tão Escolar - GEAGE; 

VIII - projeto específico de criação do curso, no qual deverão constar os 

seguintes itens: 

a) natureza, objetivos e regime de duração do curso; 

b) requisitos para matrícula; 

c) número máximo de alunos (as) por turma; 

d) descrição do processo didático- pedagógico; 

e) componentes curriculares com a respectiva carga horária; 

f) processo de verificação do rendimento escolar e apuração de 

assiduidade; 

g) processamento da escrituração escolar. 

IX - projeto político pedagógico (PPP). 

 

Art. 13. O reconhecimento dos cursos para o Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio de EJA bem como a renovação de reconhecimento de cursos ofertados 

nas escolas públicas estaduais e escolas privadas são de competência do CEE/PB, 

devendo ser solicitados com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data 

limite da vigência da autorização, instruídos com os documentos elencados nos in-

cisos I, II, IV, V e VII do Parágrafo único do Art.12 da presente Resolução.  

Parágrafo único. O reconhecimento e a renovação de que trata o pre-

sente artigo terão validade de 6 (seis) anos. 
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Art. 14. Será declarado irregular o curso que iniciar as atividades sem o 

cumprimento do disposto nos artigos 11, 12 e 13 da presente Resolução. 

 

 

Seção III 

Das Matrículas 

 

Art. 15.  No ato da matrícula, o (a) candidato(a) deverá preencher e 

assinar a ficha individual, conforme modelo fornecido pela SEE/PB, entregar uma 

foto 3 x 4 recente, bem como a fotocópia da Identidade e do CPF. 

Parágrafo único. Poderão ser exigidos outros documentos complemen-

tares, sempre que houver qualquer dúvida quanto aos dados e informações cons-

tantes dos documentos especificados no caput deste artigo. 

 

Art. 16. No ato da matrícula, a escola deverá seguir as normas e orien-

tações estabelecidas pela SEE/PB. 

§ 1º No caso de matrícula de jovens e adultos itinerantes, poderá ser 

usada a auto declaração, conforme a Resolução CNE/CEB nº 03, de 16 de maio de 

2012. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS EXAMES 

 

Seção I 

Dos Requisitos para Oferta e Realização 

 

Art. 17. A oferta de exames de EJA é de competência exclusiva do poder 

público estadual, na forma disposta nesta Resolução, devendo ser assegurada de 

forma gratuita. 

 

Art. 18. - Os exames de certificação de EJA do Ensino Fundamental e 

Médio serão oferecidos nas escolas públicas estaduais, previamente indicadas pela 

SEE/PB, a candidatos que não tiveram oportunidade de estudos na idade própria e 

que necessitem da conclusão dessas etapas de ensino para elevação da escolari-

dade ou para continuidade dos estudos. 

§ 1º Nos exames de certificação, poderão ser aproveitados os estudos 

de áreas de conhecimento concluídas com êxito em exames anteriores, comprova-

dos por atestado de proficiência com papel timbrado, assinatura e carimbo do(a) 

responsável do órgão emissor. 
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§ 2º Conforme disposto no § 1º do art. 8º da Resolução do CNE/CEB nº 

3, de 15 de junho de 2010, o direito dos (as) menores emancipados(as) para os 

atos da vida civil não se aplica à prestação de exames supletivos. 

§ 3º Caberá à SEE/PB divulgar anualmente a relação das escolas públicas 

aptas a realizarem os exames de certificação dos Ensinos Fundamental e Médio, 

considerando os critérios de infraestrutura e de pessoal. 

 

Art. 19.  A SEE/PB poderá ofertar, anualmente, 2 (dois) exames de EJA 

contemplando todas as áreas de conhecimento do Ensino Fundamental e Médio em 

bloco; e 4 (quatro) exames anuais, contemplando as áreas isoladas, para favorecer 

o(a) candidato(a) com pendências de aprovação com oportunidades para integrali-

zar essa aprovação em todas as áreas de conhecimento, objeto da certificação. 

 

Art. 20. Os exames de certificação de EJA serão elaborados considerando 

a Base Nacional Comum, fixada pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, os 

conhecimentos, as habilidades e as competências adquiridos pelos (as) educandos 

(as) em cursos formais não concluídos, por meios informais ou em programas pre-

paratórios de livre oferta, sendo realizados por áreas de conhecimento, a saber: 

I - Áreas de conhecimento do Ensino Fundamental: 

a) Linguagens e Códigos: 

 Língua Portuguesa; 

 Língua Estrangeira (Inglês); 

 Artes; 

 Redação. 

b) Ciências Humanas: 

 História; 

 Geografia. 

c) Ciências da Natureza: 

 Ciências. 

d) Matemática: 

 Matemática. 

II - Áreas de conhecimento do Ensino Médio: 

a)   Linguagens e Códigos: 

 Língua Portuguesa; 

 Literatura Brasileira; 

 Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol); 

 Artes; 

 Redação. 

b)   Ciências da Natureza: 

 Biologia; 
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 Física; 

 Química. 

 

c)   Matemática: 

 Matemática. 

d)  Ciências Humanas: 

 Geografia; 

 História; 

 Sociologia; 

 Filosofia. 

 

Art. 21. Será considerado aprovado nos exames de certificação de EJA, 

do Ensino Fundamental ou Médio, o(a) candidato(a) que obtiver nota igual ou su-

perior a 5,0 (cinco) por área de conhecimento, inclusive na redação. 

 

Art. 22. Compete às escolas públicas estaduais, previamente definidas, 

conforme disposto no § 3º do Art. 18 da presente Resolução, a expedição do certi-

ficado de conclusão ou do atestado de proficiência nas áreas de conhecimento em 

que os (as) candidatos (as) foram aprovados (as). 

 

 

Seção II 

Das Inscrições para os Exames de Certificação de EJA 

 

Art. 23. Os (as) candidatos (as) poderão inscrever-se para os exames 

de certificaçãoem todas as áreas de conhecimento, ou em áreas que correspondam 

aos seus interesses, em consonância com o Art. 19 da presente Resolução, devendo 

optar pelo exame eletrônico, organizado por média digital, ou escrito (impresso). 

Parágrafo único. Após a realização da inscrição, será expedido o res-

pectivo comprovante. 

 

Art. 24. As inscrições serão mantidas de forma permanente no endereço 

eletrônico da página principal da SEE/PB,onde também serão disponibilizadas as 

normas e as instruções para o agendamento e a realização dos exames de certifi-

cação. 
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Seção III 

Da elaboração e da realização dos exames 

 

Art. 25. Na elaboração dos exames de certificação, deverão ser conside-

rados os seguintes aspectos: 

I - as questões deverão apresentar complexidade variável, compatível 

com a etapa de ensino objeto da avaliação; 

II - os exames deverão identificar as competências e habilidades do(a) 

candidato(a) por cada área de conhecimento. 

 

Art. 26.  Na forma eletrônica, os exames serão gerados a partir do banco 

de questões disponibilizado às escolas públicas estaduais credenciadas pela SEE/PB 

para essa finalidade, no dia anterior à realização dos exames. 

 

Art. 27. Os exames de certificação poderão ser realizados nos turnos 

diurno ou noturno, de acordo com a disponibilidade e o agendamento do(a) candi-

dato(a) no ato da inscrição. 

 

 

Seção IV 

Da Expedição do Certificado de Conclusão ou do Atestado de Proficiência 

 

Art.28.  Para efeito do que dispõe o Art. 22 desta Resolução, o atestado 

de proficiência por área de conhecimento será expedido pela escola pública estadual 

onde o (a) candidato (a) prestou o exame. 

 

Art. 29. O certificado de conclusão de curso para o(a) candidato(a) que 

realizou exames em diferentes escolas estaduais deverá ser solicitado à última uni-

dade educacional em que ele (a) prestou o exame. 

 

Art. 30.  É atribuição da GEEJA a emissão dos certificados de conclusão 

dos cursos de que trata a presente Resolução, bem como da Declaração de Profici-

ência dos Exames Nacionais de Certificação de Competência de Jovens e Adultos 

(ENCCEJA) e do Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM). 
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CAPÍTULO IV 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADA À EDUCAÇÃO BÁSICA NA MODA-

LIDADE DE EJA DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

 

Art. 31.  A educação profissional na modalidade de EJA, no Ensino Fun-

damental, deverá articular o currículo com a qualificação; e, no Ensino Médio, com 

o Ensino Técnico Profissionalizante, observadas as Diretrizes Curriculares Nacionais 

da Educação Básica, e nos termos dos Arts. 39 a 41, da Lei nº 9.394/96 (LDB), e 

do Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, Art. 1º, § 1º, incisos I e II. 

 

Art. 32. Nos termos do Decreto nº 36.033, de 14 de julho de 2015, o 

programa integrado da Educação Profissional à educação básica na modalidade de 

EJA, no âmbito da rede estadual de ensino – EJATEC –PB, será gerenciado pela 

Gerência Executiva da Educação Profissional – GEEP. 

 

Art. 33. Os cursos de educação profissional na modalidade de EJA, arti-

culados ao Ensino Fundamental e Médio, destinam-se à formação inicial e continu-

ada de trabalhadores (as), devendo contemplar uma carga horária mínima de 1.400 

(mil e quatrocentas horas), assegurando-se, cumulativamente: 

I – a destinação de, no mínimo, 1.200 (mil e duzentas horas) para a 

formação geral;  

II – a destinação de, no mínimo, 200 (duzentas horas) para a formação 

profissional. 

 

Art. 34. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na 

modalidade de EJA, realizados de forma integrada deverão contemplar uma carga 

horária mínima de acordo com cada matriz curricular, em consonância com o Catá-

logo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) assegurando-se, cumulativamente, con-

forme estabelecem as Resoluções CNE/CEB nº04/2005 e CNE/CEB nº 04/2010, ob-

servando: 

I – a destinação de, no mínimo, 1.200 (mil e duzentas horas) para a 

formação geral; 

II – a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação 

técnica, em observância às diretrizes curriculares nacionais e demais atos normati-

vos do Conselho Nacional de Educação e do CEE/PB para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio, para o Ensino Fundamental, para o Ensino Médio e para a 

Educação de Jovens e Adultos. 

Parágrafo único. A carga horária dos cursos ofertados na Educação Pro-

fissional Técnica de Nível Médio, articulado com a EJA, deverá constar no Projeto 
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Pedagógico da escola e está em consonância com o Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos (CNCT) de forma que venha atender a demanda local. 

 

Art. 35. A expedição de certificados e diplomas será de responsabilidade 

das escolas que ofertam os cursos, sob a supervisão da Gerência Executiva da Edu-

cação Profissional – GEEP. 

Parágrafo único. Para obtenção do diploma de técnico de nível médio 

articulado com a EJA, o(a) aluno(a) deverá cumprir a carga horária mínima exigida 

da formação geral e da habilitação na respectiva área profissional. 

 

 

CAPÍTULO V 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS PARA A POPULAÇÃO TRABALHADORA 

DA ÁREA URBANA, ITINERANTE E DO CAMPO 

 

Art. 36. Na oferta de EJA para a população trabalhadora da área urbana, 

itinerante e do campo, o sistema de ensino promoverá as devidas adaptações às 

peculiaridades da vida dos (as) estudantes e de cada região, considerando as se-

guintes especificidades: 

I - conteúdos e metodologias apropriados às reais necessidades e aos 

interesses dos (as) estudantes; 

II – organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário 

escolar às fases do ciclo sazonal, às condições climáticas da região e ao período de 

itinerância; 

III – adequação à natureza do trabalho no campo; 

IV - adequação às particularidades dos (as) estudantes itinerantes, ga-

rantindo a liberdade de consciência e de crença.  

Parágrafo único. Consideram-se jovens em situação de itinerância 

aqueles pertencentes a grupos sociais que vivem em tal condição por motivos cul-

turais, políticos, econômicos, de saúde, tais como: ciganos, indígenas, povos nô-

mades, trabalhadores itinerantes, acampados, circenses, artistas e/ou trabalhado-

res de parques de diversão, de teatro mambembe, dentre outros. 
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CAPÍTULO VI 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOSNAS UNIDADES PRISIONAIS 

 

Art. 37.  As ações de educação em contexto de privação de liberdade, 

conforme Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio 2010, alicerçadas na legislação 

educacional vigente no País, na Lei de Execução Penal e nos tratados internacionais 

firmados pelo Brasil no âmbito das políticas de direitos humanos e privação de li-

berdade, deverão atender às especificidades dos diferentes níveis e modalidades de 

educação e de ensino, sendo extensivas aos presos provisórios, condenados, egres-

sos do sistema prisional e àqueles que cumprem medidas de segurança. 

 

Art. 38. É atribuição da SEE/PB a oferta da EJA nosestabelecimentos 

penais,em articulação com a Secretaria de Administração Penitenciária do Estado, 

obedecendo às seguintes orientações: 

I – a oferta será financiada com as fontes de recursos públicos vinculados 

à manutenção e desenvolvimento do ensino, entre os quais o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-

cação (FUNDEB), destinados à modalidade de educação de jovens e adultos, e, de 

forma complementar, com outras fontes estaduais e federais; 

II – estará associada às ações complementares de cultura, esporte, in-

clusão digital, educação profissional, fomento à leitura e a programas de implanta-

ção, recuperação e manutenção de bibliotecas destinadas ao atendimento à popu-

lação privada de liberdade, inclusive às ações de valorização dos profissionais que 

trabalham nesses espaços; 

III – promoverá o envolvimento da comunidade e dos familiares dos in-

divíduos em situação de privação de liberdade e preverá atendimento diferenciado 

de acordo com as especificidades de cada medida e/ou regime prisional, conside-

rando as necessidades de inclusão e acessibilidade, bem como as peculiaridades de 

gênero, raça e etnia, credo, idade e condição social da população atendida; 

IV– desenvolverá políticas de elevação de escolaridade associada à qua-

lificação profissional, articulando-as, também, de maneira intersetorial, a políticas 

e programas destinados a jovens e adultos; 

V – contemplará o atendimento em todos os turnos; 

VI – será organizada de modo a atender às peculiaridades de tempo, 

espaço e rotatividade da população carcerária, levando em consideração a flexibili-

dade prevista no art. 23 da Lei nº 9.394/96 (LDB). 
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Art. 39.  Os(as) docentes que atuam nas unidades prisionais deverão ter 

a carga horária preenchida nas próprias unidades penais, contemplando o tempo 

em sala de aula e o tempo dedicado às atividades pedagógicas complementares, 

executadas pormeio de projetos pedagógicos que contemplem, inclusive, o estímulo 

à leitura. 

 

Art. 40.  A SEE/PB levará em consideração as especificidades da educa-

ção em espaços de privação de liberdade, estimulando as novas estratégias, meto-

dologias e tecnologias educacionais, bem como a produção de materiais didáticos e 

a possibilidade de implementação de programas educativos na modalidade Educa-

ção a Distância (EAD).  

 

Art. 41. A educação no contexto prisional deverá promover parcerias 

com diferentes esferas e áreas de governo, bem como com universidades, institui-

ções de educação profissional e organizações da sociedade civil, com vistas à for-

mulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas de educação 

de jovens e adultos em situação de privação de liberdade. 

 

Art. 42. Cabe à SEE/PB, por meio das escolas previamente credenciadas, 

efetuar a matrícula dos (as) alunos (as) privados (as) de liberdade, e atuar na pers-

pectiva de contemplar um currículo que atenda às necessidades da formação hu-

mana, articulada com o mundo do trabalho. 

  

Art. 43. As inscrições para os exames de certificação dos (as) candidatos 

(as) privados(as) de liberdade, do sistema penitenciário ou das instituições de me-

didas socioeducativas, deverão ser realizadas, de forma convencional, em formulá-

rios próprios fornecidos pela GEEJA ou GEEP, quando associada à Educação Profis-

sional. 

 

Art. 44. Os exames para os (as) candidatos (as) privados(as) de liber-

dade, do sistema penitenciário, e para os(as) estudantes das instituições socioedu-

cativas serão realizados no formato convencional, escrito e impresso. 

 

Art. 45. A aplicação dos exames nas unidades prisionais será realizada 

pelos(as) professores(as), em horário diverso das aulas, sob a inspeção da GEAGE. 

 

Art. 46. Nas unidades socioeducativas, os exames serão aplicados pe-

los(as) professores(as) e deverão fazer parte da carga horária como uma ação pe-

dagógica da unidade, sob a inspeção da GEEJA ou GEEP, quando associada à Edu-

cação Profissional. 
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Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gada a Resolução CEE nº. 229/2002, bem como as demais disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 21 de 

janeiro de 2016. 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Relator 

 

 

JANINE MARTA COELHO RODRIGUES 

Presidente/Relatora 

 

 

MARIA DE FÁTIMA ROCHA QUIRINO 

Relatora 
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Resolução nº 080/2015 - Estabelece 

normas complementares ao que dispõe o art. 5º 

da resolução nº 340/2001, que trata da autori-

zação de cursos em escolas oficiais. 

 

 O CONSELHO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atri-

buições legais, com o objetivo de estabelecer 

normas complementares à Resolução nº 

340/2001, 

 

CONSIDERANDO a aprovação da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, que estabelece o Plano Nacional de Educação - PNE; 

 

CONSIDERANDO que os Estados, os municípios e o Distrito Federal de-

vem realinhar ou elaborar os seus respectivos Planos de Educação em consonância 

com as metas e estratégias no PNE; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que o PNE foi alicerçado no regime de colabo-

ração entre os entes federados e que, necessariamente, com vistas à consecução 

das suas metas e estratégias, pressupõe a reorganização ou o reordenamento dos 

Sistemas de Ensino; 

 

CONSIDERANDO, por fim, que os processos de renovação de autoriza-

ção, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento pelos órgãos normati-

vos, também dependerão dos novos arranjos decorrentes do reordenamento dos 

Sistemas de Ensino. 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - As escolas que integram a rede pública oficial, possuidoras de 

ato de autorização ou de reconhecimento de cursos, com vigência vencida, deverão 

proceder à regularização junto ao Conselho Estadual de Educação da Paraíba – 

CEE/PB, até 31 de dezembro de 2017. 

 

Art.2º - A responsabilidade pela estruturação do Processo relativo ao 

pedido de renovação de autorização, de reconhecimento ou de renovação de reco-

nhecimento junto ao CEE/PB será do (a) Gerente Regional de Ensino, com a efetiva 

participação do Diretor (a) da escola e da comunidade escolar, na perspectiva da 

gestão democrática. 

 

Art.3º - O Secretário de Estado da Educação constituirá, tempestiva-

mente, comissão especial para assessorar, supervisionar e monitorar as ações pre-

vistas nos artigos 1º e 2º desta Resolução, devendo estabelecer penalidades admi-

nistrativas e disciplinares àqueles que deixarem de cumprir suas atribuições e res-

ponsabilidades no encaminhamento dos processos, no tempo hábil. 

 

Art. 4º - Caberá a Secretaria de Estado da Educação, apresentar ao 

CEE/PB, no prazo máximo de 06 (seis) meses a contar da data de publicação desta 

Resolução, um Planejamento Institucional, estabelecendo metas, estratégias e pra-

zos para o enfrentamento e a superação das históricas dificuldades com vistas à 

formalização dos pedidos de renovação de autorização, de reconhecimento ou de 

renovação de reconhecimento pelas escolas públicas oficiais. 

Parágrafo único – o Planejamento Institucional de que trata o caput 

deste artigo deverá considerar, entre outros aspectos, as condições de infra-estru-

tura física, de acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade redu-

zida e a composição do corpo docente das escolas da rede oficial, considerando que 

estes itens não são de competência resolutiva nem das Gerências Regionais de En-

sino e n em das Direções das escolas, isoladamente. 

 

Art.5º - As escolas públicas oficiais que não obedecerem ao prazo esta-

belecido na presente Resolução serão declaradas irregulares, de acordo com o 

Art.37 da Resolução 340/2001. 

 

Art. 6º - Durante o prazo de vigência desta Resolução e em caráter ex-

cepcional, ficam as escolas públicas oficiais autorizadas a expedirem os diversos 

documentos escolares, inclusive declarações, certificados e diplomas, que terão va-

lidade para os fins a que se destinam. 
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Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, re-

vogadas as disposições em contrário. 

 

 Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 26 

de março de 2015. 

 

 

JANINE MARTA COELHO RODRIGUES 

Presidente – CEE/PB 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente da Comissão de Legislação e Normas 

Relator 



341 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

RESOLUÇÃO Nº 041/2014 - PROGRAMA PRIMEIROS SABERES DA INFÂNCIA - PPSI   

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

 

 

 

 

Resolução nº 041/2014 - Dispõe so-

bre a estruturação do “programa primeiros sa-

beres da infância – PPSI”, no âmbito do sistema 

estadual de ensino da paraíba e a organização 

escolar em ciclos, nos anos iniciais do ensino 

fundamental. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das suas atribui-

ções legais e, 

 

 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 208 da Constituição Federal de 

1988; 

 

CONSIDERANDO o estabelecido no Art. 23 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB); 

 

CONSIDERANDO, o disposto no Parecer CNE/CEB nº 4/2008, na Reso-

lução CNE/CEB nº 7/2010, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2010, que 

fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 

anos; 

 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade da Secretaria de Estado da Edu-

cação da Paraíba, de reestruturar sua proposta curricular por meio de Ciclos, nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, rompendo com a estrutura seriada, visando à 

democratização do ensino, por meio do acesso e da permanência do aluno na escola 

bem como da melhoria no desempenho escolar; 

 

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo disposto no Parecer nº 033/2014, 

de 27 de fevereiro de 2014, da lavra dos Conselheiros Flávio Romero Guimarães e 

Maria de Fátima Rocha Quirino; 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Estruturar os anos iniciais do Ensino Fundamental em 2 (dois 

ciclos), a saber: 

I - Ciclo da Alfabetização e Letramento, correspondente aos 1º, 2º e 3º 

anos do Ensino Fundamental; 

II - Ciclo Complementar, correspondente aos 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental. 

 

Art. 2º - O processo avaliativo, alicerçado no Projeto Pedagógico do “Pro-

grama Primeiro Saberes da Infância – PPSI”, levará em consideração a progressão 

continuada, com retenção, apenas, no ano final de cada ciclo, visando garantir a 

oferta de amplas e variadas oportunidades de sistematização e aprofundamento das 

aprendizagens básicas, imprescindíveis para o prosseguimento de estudos. 

Parágrafo Único – O processo avaliativo de que trata o caput deste 

artigo, assumirá o caráter processual, formativo, participativo, cumulativo e diag-

nóstico, com ênfase dos qualitativos da aprendizagem, em detrimento dos quanti-

tativos. 

 

Art. 3º - As escolas integrantes da rede privada e das redes municipais, 

que integrem o Sistema Estadual de Ensino, poderão adotar a organização dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental em Ciclos, conforme disposto nesta Resolução, de-

vendo, para tanto, adequar os seus respectivos Projetos Pedagógicos e Regimentos 

bem como submeter à mudança, à apreciação e à aprovação do Conselho Estadual 

de Educação da Paraíba. 

 

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor, na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário. 

  

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 27 de 

fevereiro de 2014. 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente / Relator 

 

 

MARIA DE FÁTIMA ROCHA QUIRINO 
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Resolução nº 024/2014 – Normatiza 

o credenciamento de escolas superiores públicas 

(escolas de governo) ao sistema de ensino do 

estado da paraíba para a oferta de cursos pre-

senciais de pós-graduação lato sensu (especia-

lização). 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e tendo em vista o disposto nos artigos 8º; 

10, incisos IV e V; 44, inciso III da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; na Resolução 

CES/CNE nº 01, 08 de setembro de 2007 e na 

Resolução CES/CNE nº 07, de 08 de setembro 

de 2011, 

 

 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, 

institui a Política e as Diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administra-

ção pública federal direta, autárquica e fundacional, numa perspectiva de formação 

continuada, por meio das denominadas Escolas de Governo; 

 

CONSIDERANDO que o Art. 2º da Resolução nº 7, de 8 de setembro de 

2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, permite 

a oferta de cursos de Especialização na modalidade de Pós-Graduação lato sensu, 

por meio das Escolas de Governo, criadas e mantidas pelo Poder Público, desde que 

devidamente credenciadas pelo Ministério da Educação; 

 

CONSIDERANDO que não existe na Paraíba nenhuma norma que regu-

lamente a matéria, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino e que, tanto o Decreto 

nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, quanto a Resolução CES/CNE nº 01/2007 e 

a Resolução CES/CNE nº 07/2011, podem subsidiar a estruturação da norma ine-

xistente, a partir da aplicação da legislação federal, por analogia, ao nosso caso 

concreto; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que a matéria está, devidamente, normatizada 

por diversos Conselhos Estaduais de Educação do País, a exemplo do Conselho Es-

tadual do Ceará (Resolução nº 424, de 11 de junho de 2008), do Conselho Estadual 

de Educação de Roraima (Resolução nº 1.098, de 19 de dezembro de 2012), do 
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Conselho Estadual de Educação de Pernambuco (Resolução nº 01, de 02 de junho 

de 2003), do Conselho Estadual de Educação Rio de Janeiro (Deliberação nº 328, 

de 08 de maio de 2012) e do Conselho Estadual de Educação de Sergipe (Resolução 

nº 02, de 19 de junho de 2012), cujos conteúdos e premissas serviram de base à 

elaboração deste parecer e da minuta de resolução dele decorrente; 

 

CONSIDERANDO, por fim, o pedido de credenciamento formulado ao 

Conselho Estadual de Educação da Paraíba, em 01 de novembro de 2013, pela Di-

retoria da Escola Superior da Magistratura da Paraíba – ESMA (Processo nº 

0034149-3/2013), cuja tramitação tem sido inviabilizada, em face da inexistência 

de norma própria, 

  

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Esta Resolução estabelece as condições de credenciamento de 

Escolas Superiores Públicas (Escolas de Governo) ao Sistema Estadual de Ensino da 

Paraíba, para a oferta de Cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização) pre-

senciais, exclusivamente, na área de conhecimento de sua atuação e no endereço 

da sede ou em polos avançados no Estado da Paraíba, previamente definidas, no 

ato do credenciamento, visando à formação continuada de profissionais graduados.  

 

Art. 2º - O credenciamento de que trata o artigo anterior será concedido 

às Escolas de Governo que atendam aos seguintes requisitos: 

I - sejam criadas, mantidas e administradas pelo poder público estadual 

ou municipal; 

II – apresentem, no estatuto e/ou no regimento, o enfoque relativo à 

formação continuada dos profissionais graduados; 

III – tenham, no mínimo, cinqüenta por cento do corpo docente formado 

por profissionais com titulação de mestre ou doutor, obtida em curso, devidamente, 

reconhecido; 

IV – tenham, na estrutura administrativa, órgão deliberativo próprio, 

para a execução dos Cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização), objeto 

da presente resolução; 

V – comprovem a capacidade financeira, administrativa e de infraestru-

tura, para a execução dos cursos pretendidos. 

 

Art. 3º - Na solicitação de credenciamento junto ao Conselho Estadual 

de Educação, deverá constar: 

I – Ofício firmado pelo representante legal da Escola de Governo, deta-

lhando o pedido; 

II – Projeto de Desenvolvimento Institucional – PDI, que contemple, no 

mínimo, os seguintes itens: 
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a) Histórico resumido da Escola de Governo requerente, com 

a denominação e a cópia dos atos legais da sua constituição jurídica, o 

endereço da sede e/ou dos pólos, se for o caso, os cursos pretendidos, 

missão, metas, estratégias e objetivos institucionais; 

b) Estatuto e/ou regimento da escola; 

c) Relação de cursos a serem, imediatamente, ofertados (cada 

projeto pedagógico de curso (PPC) deve ser apresentado junto com o 

PDI); 

d) Descrição das instalações físicas, laboratórios de informá-

tica, com acesso às redes de informação e de acervo bibliográfico, por 

área de conhecimento, de preferência com sistema de gerenciamento e 

outros recursos materiais de apoio às atividades propostas; 

e) Caracterização do corpo docente, mediante compromisso 

firmado, individualmente, pelos professores indicados nos projetos pe-

dagógicos dos cursos e os respectivos atos de designação pelo represen-

tante legal da escola requerente; 

f) Descrição do corpo docente, com número e percentual de 

especialistas, mestres e doutores, comprovando- se a titulação por meio 

de cópias dos diplomas ou de documento provisório, a exemplo de certi-

dão de conclusão do curso; 

g) Indicação do coordenador (a) (s) acadêmico-pedagógico e 

administrativo de cada curso proposto. 

 

Art. 4º - Os cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização) devem 

ter duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, nestas não se computando 

o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente e o reservado, 

obrigatoriamente, para a elaboração individual de monografia ou trabalho de con-

clusão de curso. 

Parágrafo único: A Escola de Governo poderá instituir a defesa pública 

da monografia ou do trabalho de conclusão do curso, estabelecendo este requisito 

no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).  

 

Art. 5º - Os certificados de conclusão dos cursos de Pós-graduação lato 

sensu (Especialização) serão expedidos pela própria Escola de Governo que os ofer-

tou, nos termos da legislação pertinente. 

 

Art. 6º - A cada 2 (dois) anos, a Escola de Governo encaminhará, ao 

Conselho Estadual de Educação da Paraíba, relatório circunstanciado sobre as ati-

vidades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas no período, que será conso-

lidado por ocasião do pedido de recredenciamento. 

Parágrafo único: Os relatórios de que trata o caput deste artigo, serão 

considerados requisitos essenciais na avaliação, com vistas ao recredenciamento da 

Escola de Governo e à oferta de novos cursos. 
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Art. 7º - A Presidência do Conselho Estadual de Educação da Paraíba 

deverá constituir uma Comissão de Inspeção, composta por 03 (três) Conselheiros, 

para, no prazo de trinta dias, verificar in loco, as condições de oferta e de funcio-

namento da Escola de Governo, inclusive, nos pólos avançados, se for o caso. 

 

Art. 8º - Concluída a análise, a Comissão de Inspeção elaborará, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, um relatório circunstanciado, que servirá de sub-

sídio à apreciação do Conselho Estadual de Educação da Paraíba, com vistas ao 

credenciamento. 

§ 1º Caberá à Câmara de Ensino Médio, Educação Profissional e Ensino 

Superior - CEMES, analisar o pedido, apreciando o parecer do Conselheiro desig-

nado para relatar o processo. 

§ 2º Sendo favorável à manifestação da CEMES, o respectivo parecer 

será submetido à apreciação e homologação pelo Pleno do Conselho. 

 

Art. 9º - O credenciamento de que trata a presente resolução será pelo 

prazo máximo de 04 (quatro) anos. 

 

Art. 10 - Findo o prazo previsto no artigo anterior, a Escola de Governo, 

se for o caso, encaminhará pedido de recredenciamento e de oferta de novos cursos, 

atendendo aos critérios dispostos na presente resolução. 

 

Art. 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em contrário. 

 

 

 Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 06 

de fevereiro de 2014. 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente/Relator 
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Resolução nº 235/2013 - Cria a ou-

vidoria como instância integrante do Conselho 

Estadual de Educação do Estado da Paraíba e dá 

outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA – CEE/PB, no uso de 

suas atribuições legais e conforme disposto no 

Parágrafo Único do Art. 84 do seu Regimento In-

terno; 

 

Publicada no D.O 11/12/13 

 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu 

Artigo 37, os princípios norteadores para prestação dos Serviços Públicos, entre os 

quais a Moralidade, a Publicidade e a Eficiência na prestação dos Serviços Públicos; 

 

CONSIDERANDO que a violação de tais princípios compromete a atuação 

da administração pública; 

 

CONSIDERANDO que a própria Constituição Federal prevê a ação de ór-

gãos de atendimento às reclamações relativas às prestações dos serviços públicos; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que a criação das Ouvidorias nas diversas esfe-

ras da Administração Pública e, inclusive, nos três Poderes da União, tem se colo-

cado como uma proposta que visa não somente a melhoria da qualidade dos servi-

ços prestados mais, sobretudo, o resgate da cidadania, a efetivação da transparên-

cia pública e do controle social; 

 

CONSIDERANDO, por fim, que a Ouvidoria é uma instância mediadora, 

sem caráter administrativo, e eficaz na busca de soluções de conflitos extrajudiciais.  
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Criar a Ouvidoria como instância que integra o Conselho Esta-

dual de Educação da Paraíba – CEE/PB, com o objetivo de mediar a relação com o 

usuário, possibilitando a expressão de sua opinião, por meio de denúncias, recla-

mações, solicitações, sugestões, críticas e elogios sobre a prestação dos serviços 

públicos, visando garantir os seus direitos.  

 

Art. 2º - A ouvidoria será exercida por um Conselheiro que não ocupe 

cargo no Órgão Diretor do CEE/PB. 

Parágrafo Único: O Ouvidor será eleito por seus pares em votação di-

reta para um mandato de 02 (dois) anos. 

 

Art. 3º - A Presidência do CEE/PB deverá designar um servidor do quadro 

efetivo, com formação superior, para atuar como Assessor da Ouvidoria. 

 

Art. 4º - Para favorecer uma atuação mais ágil e uma melhor difusão 

das suas ações, a Ouvidoria será operacionalizada por meio do acesso virtual, em 

link específico na página oficial do CEE/PB. 

Parágrafo Único – Caberá à Ouvidoria emitir informação inicial sobre 

as diversas demandas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

acesso virtual pelo usuário. 

 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 24 de 

outubro de 2013. 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente do CEE/PB 

 

Presidente da Comissão de Legislação e Normas 

Relator 
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Resolução nº 220/2013 - Estabelece 

procedimentos quanto à solicitação de relatórios 

a profissionais vinculados a conselhos de classe, 

a instituições públicas de ensino superior, a ins-

tituições sem fins lucrativos e outras para sub-

sidiar, tecnicamente, pareceres, no Conselho 

Estadual de Educação da Paraíba. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,  

 

Publicada no D.O 12/11/2013 

 

 

CONSIDERANDO que alguns processos de autorização, reconhecimento 

ou renovação de reconhecimento de cursos, dada a alta especialidade e as exigên-

cias técnicas, carece de informações que não podem ser supridas, apenas, com a 

análise específica do Conselheiro/Relator; 

 

CONSIDERANDO que a precisão quanto às informações técnicas, a 

exemplo de instalações físicas, equipamentos e acervos bibliográficos, são itens 

fundamentais para garantir a qualidade do curso proposto; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que os Conselhos de Classe, as Universidades 

e demais instituições relacionadas com o curso proposto, possuem, em seus qua-

dros, pessoal altamente qualificado que pode emitir laudo técnico, esclarecendo 

aspectos fundamentais à análise dos processos que tramitam no CEE/PB; 

 

CONSIDERANDO, por fim, os termos do Parecer nº 172/2013 de 03 de 

outubro de 2013 do Conselheiro Cássio Cabral Santos; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - O Conselheiro/Relator poderá solicitar relatório técnico a espe-

cialista vinculado aos Conselhos de Classe, às Universidades e demais instituições 

relacionadas com o curso proposto, com vistas a subsidiar, tecnicamente, o seu 
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parecer, notadamente, no que se refere aos aspectos físico-estruturais, de equipa-

mentos e acervo bibliográfico. 

 

 Art. 2º - O profissional responsável pelo relatório ficará autorizado, se 

for o caso, a realizar inspeção técnica à instituição proponente do curso, notada-

mente sobre as condições das salas de aula, dos laboratórios, bem como sobre o 

acervo bibliográfico, os materiais e equipamentos necessários à oferta do curso. 

 

Art.3º - Como resultado da inspeção prevista no Art.2º, o profissional 

responsável pelo relato, deverá emitir relatório técnico, de natureza consultiva, 

atestando as condições de oferta do curso.  

 

Art. 4º - O profissional responsável terá um prazo máximo de 30 dias, a 

partir do recebimento do ofício do Presidente do CEE/PB, para o envio do relatório 

técnico, podendo este prazo ser dilatado pelo CEE/PB, mediante proposta do Con-

selheiro/Relator. 

 

Art. 5º - A atuação do profissional responsável não será remunerada a 

qualquer título, sendo considerada de excepcional interesse público. 

 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogando a Resolução CEE/PB nº 042/2008. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 03 

de outubro de 2013. 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente do CEE/PB 

Presidente da Comissão de Legislação e Normas 

 

 

CASSIO CABRAL SANTOS 

Relator 
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Resolução nº 173/2013 - Dispõe so-

bre a certificação de conclusão do ensino funda-

mental, e sobre a declaração de proficiência de 

participantes do exame nacional para certifica-

ção de competências de jovens e adultos (en-

cceja), a serem emitidas pela Secretaria de Es-

tado da Educação da Paraíba 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e com fundamento no Parecer nº 

136/2013, exarado no Processo nº 0019864-

1/2013, oriundo do Plenário, aprovado em Ses-

são Plenária realizada nesta data. 

 

Publicada no D.O 12/10/13 

 

 

CONSIDERANDO o estabelecido no Edital Nº 1, de 10 de janeiro de 

2013, de responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-

nais Anísio Teixeira (INEP), regulamentando o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), em 2013; 

 

CONSIDERANDO o disposto no Termo de Adesão da Secretaria de Es-

tado da Educação ao processo de certificação dos participantes do Exame Nacional 

para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Certificação e da 

Declaração de Proficiência, a serem emitidas aos participantes do ENCCEJA; 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Fica designada a Gerência Executiva de Educação de Jovens e 

Adultos – GEEJA, órgão integrante da Secretaria de Estado da Educação da Paraíba, 

para emitir a Certificação de conclusão do Ensino Fundamental, bem como a Decla-

ração de Proficiência dos participantes do ENCCEJA habilitados. 

 

Art. 2º - Para solicitação da Certificação ou da Declaração de Proficiên-

cia, o participante do ENCCEJA deverá formalizar pedido direcionado à GEEJA, apre-

sentando os seguintes documentos: 

I – requerimento dirigido ao Gerente Executivo da GEEJA, devidamente 

assinado, oficializando seu pedido e autorizando o uso dos resultados obtidos no 

ENCCEJA; 

II – cópia da carteira de identidade do estudante; 

III – cópia do CPF do estudante; 

IV – cópia do Boletim Individual de Resultados do ENCCEJA; 

V – cópia do comprovante de residência.  

 

Art. 3º - São condições para obtenção da Certificação: 

I – ter, no mínimo, 15 (quinze) anos de idade completos, na data da 

realização da primeira prova do Exame; 

II - atingir o mínimo de 100 (cem) pontos em cada uma das áreas de 

conhecimento do ENCCEJA; 

III -obter nota igual ou superior a 5,0 (cinco) pontos na prova de reda-

ção; 

IV - apresentar Boletim Individual de Resultados do ENCCEJA. 

 

Art. 4º - São condições para obtenção da Declaração de Proficiência: 

I – ter, no mínimo, 15 (quinze) anos de idade completos, na data da 

realização da primeira prova do Exame; 

II - atingir o mínimo de 100 (cem) pontos na área de conhecimento do 

ENCCEJA, objeto da Declaração; 

III - obter nota igual ou superior a 5,0 (cinco) pontos na prova de reda-

ção, quando se tratar da área de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, 

Artes e Educação Física; 

IV - apresentar a Declaração de eliminação de Componentes Curricula-

res. 

 

Art. 5º -  Ficam aprovados os modelos de Certificação – Anexo I - e de 

Declaração de Proficiência – Anexo II. 
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Art. 6º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 05 de setembro 

de 2013. 

 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente 

 

 

MARIA DE FÁTIMA ROCHA QUIRINO 

Relatora 

 

 

TEREZINHA ALVES FERNANDES 

Relatora 
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GOVERNO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GERÊNCIA EXECUTIVA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

 

CERTIFICADO 

 

 

Certificamos que __________________________________________, 

RG Nº _______________, Estado _______, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

do Ministério da Fazenda – CPF/MF sob Nº __________________________, concluiu, 

no ano de _______, o Ensino Fundamental, por meio do Exame Nacional para Cer-

tificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, nos termos do Artigo 38, 

§ 1º, Inciso I, da Lei 9.394, de 23 de dezembro de 1996 e da Portaria Ministerial Nº 

3.415, de 21 de outubro de 2004, com direito a prosseguimento de estudos e con-

forme disposto na Resolução nº173 de 05 de setembro de 2013, do Conselho Estadual 

de Educação da Paraíba. 

 

Área de Conhecimento/Compo-
nente Curricular 

Data do Exame Nota Resultado 

Língua Portuguesa, Língua Es-
trangeira Moderna, 

Artes e Educação Física 

   

Redação    

História e Geografia    

Matemática    

Ciências Naturais    

 

 

                      João Pessoa, __ de ______________ de_________ 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Gerente da GEEJA 
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GOVERNO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GERÊNCIA EXECUTIVA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

 

DECLARAÇÃO DE PROFICIÊNCIA 

 

 

Declaramos que ____________________________________________, 

RG Nº _______________, Estado _______, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

do Ministério da Fazenda – CPF/MF sob Nº __________________________, realizou, 

no ano de _______, o Ensino Fundamental, por meio do Exame Nacional para Cer-

tificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, nos termos do Artigo 38, 

§ 1º, Inciso I, da Lei 9.394, de 23 de dezembro de 1996 e da Portaria Ministerial Nº 

3.415, de 21 de outubro de 2004, obtendo aprovação nos seguintes componentes 

curriculares e conforme disposto na Resolução nº173 de 05 de setembro de 2013, do 

Conselho Estadual de Educação da Paraíba. 

 

Área de Conhecimento/Componente 
Curricular 

Data do Exame Nota Resultado 

Língua Portuguesa, Língua Estran-
geira Moderna, 

Artes e Educação Física 

   

Redação    

História e Geografia    

Matemática    

Ciências Naturais    

 

 

                           João Pessoa, __ de ______________ de_________ 

 

 

________________________________________________ 

Gerente da GEEJA 
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Resolução nº 080/2013 - Regula-

menta a criação dos centros de atendimento es-

pecializado (cae) no âmbito do Sistema Estadual 

de Ensino do Estado da Paraíba. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAIBA – CEE/PB, no uso das 

suas atribuições legais e em consonância com a 

decisão tomada em reunião ordinária, realizada 

em 11/04/2013 e em atendimento ao disposto 

no Decreto da Presidência da República, sob nº 

7.611/2011; pela Resolução CNE/CEB nº 4, de 

2 de outubro de 2009; pela Nota Técnica SEESP, 

nº 9 de 9 de abril de 2010 e Nota Técnica SEESP 

nº 11 de 7 de maio de 2010 que estabelecem as 

Diretrizes Operacionais nacionais para a criação 

dos Centros de Atendimento Especializado 

(CAE). 

 

Publicada no D.O 04/05/2013 

 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público assegurar, às pessoas com 

deficiência, o acesso a um sistema educacional inclusivo, em todos os níveis; 

 

CONSIDERANDO que os sistemas de ensino devem garantir o acesso 

ao ensino regular e a oferta do atendimento educacional especializado aos alunos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-

dotação; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que este atendimento educacional especiali-

zado compreende o conjunto de atividades e recursos pedagógicos e de acessibili-

dade organizados institucionalmente e prestado de forma complementar ou suple-

mentar à formação dos alunos-público alvo da educação especial, matriculados no 

ensino regular; 
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CONSIDERANDO, por fim, que o atendimento educacional especializado 

deve ser ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de atendi-

mento educacional especializados; 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - O atendimento educacional especializado poderá ser realizado 

em Centro de Atendimento Especializado (CAE) público ou de instituição de caráter 

comunitário, confessional ou filantrópico, sem fins lucrativos, devidamente conve-

niado com a Secretaria de Estado da Educação, conforme disposto no Art. 5º da 

Resolução CNE/CEB nº 4/2009. 

§ 1º Caberá, à instituição proponente, prever a oferta desse atendimento 

no Projeto Pedagógico (PP), que será submetido, previamente, à aprovação da Se-

cretaria de Estado da Educação, para fins de efetivação do convênio disposto no 

caput deste artigo. 

§ 2º A efetivação de convênio dependerá da análise e parecer da Secre-

taria de Estado da Educação, de acordo com as demandas da rede de ensino, aten-

dendo as proposições pedagógicas fundamentais na concepção da educação inclu-

siva, conforme disposto na Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008). 

§ 3º O PP poderá prever a oferta desse atendimento aos alunos de es-

colas urbanas, do campo, indígenas e quilombolas, de acordo com a faixa etária, as 

etapas e as modalidades de ensino ofertadas, de formas presencial e/ou à distância. 

 

Art. 2º - O CAE realizará a oferta do Atendimento Educacional Especia-

lizado – AEE, de forma não substitutiva à escolarização dos alunos-público alvo da 

educação especial, no contraturno do ensino regular, garantindo-se a organização 

e a disponibilização de recursos e serviços pedagógicos e de acessibilidade para o 

atendimento às necessidades educacionais específicas dos alunos matriculados, uti-

lizando as tecnologias assistivas e promovendo a autonomia e a participação dos 

alunos. 

 

Art. 3º - O CAE deverá estabelecer a interface com as escolas do ensino 

regular, notadamente, com os gestores e professores da sala de aula comum, pro-

movendo os apoios necessários que favoreçam a participação e a aprendizagem dos 

alunos em igualdade e condições com os demais alunos. 
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Art. 4º - O CAE efetivará a matrícula no AEE dos alunos-público alvo da 

educação especial, regularmente matriculados na educação básica, conforme dis-

posto na alínea “d” do Parágrafo Único do Art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 4/2009.  

Parágrafo Único: Nos termos da legislação em vigor e para fins de apli-

cação da presente Resolução, a oferta do atendimento educacional especializado 

será garantida aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação. 

 

Art. 5º - O CAE deverá ser constituído por uma equipe multiprofissional, 

composta por professores com formação específica em Educação Especial, por pro-

fissionais da saúde e da assistência social, bem como por outros profissionais habi-

litados ao atendimento dos alunos-público alvo da educação especial. 

§ 1º A modalidade e o número de atendimentos no CAE deverão ser 

compatíveis com os recursos humanos existentes e com as condições de acessibili-

dade física e pedagógica de que dispõem. 

§ 2º Os critérios para criação dos CAE, atenderão as Normas Técnicas 

em vigor. 

 

Art. 6º - O CAE poderá estabelecer outras parcerias institucionais, sem 

prejuízo do convênio com a Secretaria de Estado da Educação, com vistas ao aten-

dimento mais eficiente dos alunos matriculados no AEE. 

 

Art. 7º - Para atuação como CAE, a instituição proponente deverá for-

malizar solicitação ao Conselho Estadual de Educação para a autorização de funci-

onamento. 

 

Art. 8º - Para autorização de funcionamento dos CAE, a instituição pro-

ponente deve, no ato da inscrição no CEE, apresentar os documentos constantes 

no anexo da presente Resolução. 

 

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em contrário, inclusive as previstas na Resolução nº 

285/2003 do CEE/PB. 

 

João Pessoa, 11 de abril de 2013. 

 

 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO NETO 

Presidente do CEE 
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JANINE MARTA COELHO RODRIGUES 

Relatora 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Presidente da comissão de legislação - CEE 

 

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO CEE Nº 080/2013 

 

CENTRO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 

Para a instrução de processo de autorização do funcionamento do Centro 

de Atendimento Educacional Especializado, são necessários: 

a) ofício da Entidade Mantenedora solicitando o credenciamento e a au-

torização para o funcionamento do Centro; 

b) justificativa do pedido subscrita pelo representante da Entidade Man-

tenedora; 

c) cópia dos atos legais do Centro - no caso de escola privada - anexar 

Ata da Mantenedora de criação do Centro; 

d) Alvará de Licença para localização de atividade específica, emitido 

pela Prefeitura Municipal; 

e) Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio ou Laudo Técnico de 

Prevenção de Incêndio expedido por profissional habilitado; 

f) Alvará emitido pela Secretaria da Saúde - Vigilância Sanitária; 

g) fotografias de aspectos internos e externos de todas as dependências 

do Centro, incluindo a área de convivência; 

h) relação de mobiliário, equipamentos e materiais didáticos; 

i) informação do Órgão Regional de Educação da SEE sobre a titulação 

e/ou habilitação dos profissionais especializados que atuarão no Centro; 

j) duas vias do Regimento Interno do Centro; 

k) cópia do Projeto Pedagógico do Centro; 

l) relatório descritivo da Comissão Verificadora do Órgão Regional de 

Educação, contemplando todos os aspectos físicos do Centro, compatibilizando o 

projeto pedagógico do Centro com a suficiência dos recursos didáticos e pedagógi-

cos; 

m) comprovante de propriedade do(s) imóvel(eis) ou de direito de uso; 

n) planta(s) técnica(s), podendo ser croqui(s) do(s) prédio(s); 

o) quadro demonstrativo das salas-ambiente, das salas para os serviços 

técnicos, administrativos, especializados e pedagógicos e das dependências higiê-

nico-sanitárias.
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Resolução nº 005/2013 - Estabelece 

normas para certificação de alunos do ensino 

médio através do ENEM. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO ES-

TADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atri-

buições legais, e tendo em vista o disposto nos 

artigos 37 e 38, da Lei 9394/96 - Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional, ao Parecer 

CNE/CEB nº 19/2005, na Portaria MEC /INEP nº 

807/2010, na Portaria 144, de 24 de maio de 

2012 e no Parecer CEE 005/2013, resolve: 

 

Publicada no D.O 17/04/13) 

 

 

Art. 1º A Secretaria de Estado da Educação certificará os participantes 

do Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM - no Estado da Paraíba, desde que 

preencham os seguintes requisitos: 

I - ter 18 (dezoito) anos completos até a data da realização da primeira 

prova do ENEM; 

II - ter atingido o mínimo de 450 pontos em cada uma das áreas de 

conhecimento do ENEM; 

III - ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação. 

Parágrafo primeiro- O interessado em obter declaração parcial de pro-

ficiência deverá ter 18 anos completos, até a data da realização da primeira prova 

do ENEM e atingir o mínimo de 450 pontos na área de conhecimento. 

Parágrafo segundo- Para declaração parcial de proficiência nas áreas 

de linguagem, códigos e suas tecnologias, o interessado deverá atingir o mínimo de 

450 (quatrocentos e cinquenta) pontos na prova objetiva e o mínimo de 500 (qui-

nhentos) pontos na prova de redação. 

 

Art. 2º Fica designada a Gerência Executiva de Educação de Jovens e 

Adultos – GEEJA, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, para proceder a 

certificação aos interessados. 

Parágrafo primeiro- Para a execução do disposto no caput deste artigo, 

a Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Escolar - GEAGE, a Gerência 
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de Tecnologia da Informação, a Subgerência de Estatística e a Gerência do Pro-

grama de Avaliação deverão subsidiar os trabalhos da GEEJA. 

 

Art. 3º Para fins de certificação ou de declaração de proficiência, aos 

interessados, a GEEJA terá um prazo 30 (trinta) dias, após o recebimento das notas 

e dados cadastrais disponibilizados pelo INEP, por intermédio do sítio eletrônico 

http://sistemaenem.inep.gov.br/enemsolicitacao. 

 

Art. 4º A declaração de proficiência, a partir dos resultados do ENEM, 

poderá ser considerada para aproveitamento de estudos de áreas ou componentes 

curriculares, em exames supletivos. 

 

Art. 5º Para solicitação da certificação ou da declaração de proficiência, 

os interessados     deverão dirigir-se à GEEJA, apresentando os seguintes documen-

tos: 

I - requerimento dirigido ao Gerente Executivo da GEEJA, devidamente 

assinado, oficializando  seu pedido e autorizando a utilização dos resultados obtidos 

no ENEM; 

II - carteira de identidade; 

III - cópias do boletim individual de resultados expedido pelo INEP. 

 

Art. 6º Fica aprovado o modelo de certificado de conclusão do ensino 

médio, no anexo I e o modelo de declaração parcial de proficiência.  

 

Art. 7º  Fica revogada a Resolução CEE/PB nº 026/2011. 

 

Art. 8º  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

            Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 24 de ja-

neiro de 2013. 

 

 

 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO NETO 

Presidente 

 

 

CASSIO CABRAL SANTOS 

Relator 
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ANEXO I – RESOLUÇÃO Nº 005/2013 

 

Governo da Paraíba 

Gerencia Executiva de Educação de Jovens e Adultos 

 

 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO 

 

A Gerência Executiva de Educação de Jovens e Adultos– GEEJA, nos ter-

mos do disposto nos artigos 36 e 38, § 1º, II, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, na Portaria Normativa MEC nº 10, de 23 de maio de 2012, na Portaria 

INEP nº 144, de 24 de maio de 2012 e na Resolução do Conselho Estadual de Edu-

cação, Nº005/2013, considerando os resultados obtidos no Exame Nacional do En-

sino Médio, bem como o cumprimento dos demais requisitos legais, CERTIFICA que 

___________[nome]______________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº ____________________, concluiu o En-

sino Médio e está habilitado para o prosseguimento de seus estudos. 

 

__________________, ____ de __________ de ____. 

 

_________________________ _________________________ 

[aluno] GEEJA 
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ANEXO II - RESOLUÇÃO Nº 005/2013 

 

 

Governo da Paraíba 

Gerencia Executiva de Educação de Jovens e Adultos 

 

 

DECLARAÇÃO PARCIAL DE PROFICIÊNCIA 

 

A Gerencia Executiva de Educação de Jovens e Adultos tendo em vista o 

disposto nos artigos 36 e 38, § 1º, II, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

na Portaria Normativa MEC nº 10, de 23 de maio de 2012, na Portaria INEP nº 144, 

de 24 de maio de 2012 na Resolução do Conselho Estadual de Educação Nº 

005/2013, considerando os resultados obtidos no Exame Nacional do Ensino Médio, 

bem como o cumprimento dos demais requisitos legais, DECLARA, para os devidos 

fins, que _________ [nome do candidato]____________, inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº ___________, realizou 

as provas do Exame Nacional do Ensino Médio e obteve os seguintes resultados: 

 

Áreas de Conhecimento Resultado 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (componentes 

curriculares/disciplinas: Língua Portuguesa, Língua Es-

trangeira Moderna, Artes, Educação Física e Redação) 

[Aprovado (a)/ Re-

provado(a)] 

Matemática e suas Tecnologias 
[Aprovado (a)/ Re-

provado(a)] 

Ciências Humanas e suas Tecnologias (componentes 

curriculares/disciplinas: História, Geografia, Filosofia, 

Sociologia) 

[Aprovado (a)/ Re-

provado(a)] 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias (componentes 

curriculares/disciplinas: Física, Química, Biologia) 

[Aprovado (a)/ Re-

provado(a)] 

  

__________________, ____ de __________ de ____. 

 

 

_________________________ _________________________ 

[aluno] GEEJA 
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Resolução nº 209/2011 - Fixa nor-

mas e procedimentos para equivalência de es-

tudos e revalidação de certificados ou diplomas 

expedidos no exterior, no nível da educação bá-

sica. (ensino fundamental, ensino médio e edu-

cação profissional). 

 

  O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções legais, e em consonância com a decisão to-

mada em sua reunião ordinária, realizada em 15 

de setembro de 2011, resolve: 

 

Publicada no D.O 19/10/2011 

 

 

Art. 1º Para a declaração de Equivalência de estudos realizados no ex-

terior, com vista à matrícula na série/ano correspondente do Ensino Fundamental 

ou Médio, no Sistema Estadual de Ensino, proceder-se-á à análise dos históricos 

escolares contendo as disciplinas do currículo do ensino brasileiro e o do país es-

trangeiro.  

 

Art. 2º Declarar-se-á a Equivalência, quando os estudos realizados no 

exterior, com aprovação, tenham semelhança com as áreas de conhecimento ou 

disciplinas da base nacional comum estabelecida na Lei n.º 9.394/96, embora com 

nomenclatura diversa.  

 

Art. 3º Para que seja declarada a Equivalência de estudos, o aluno de-

verá ter cursado no exterior, em cada ano ou semestre letivo, pelo menos:  

I – no nível ou etapa equivalente ao Ensino Fundamental: uma língua 

estrangeira moderna, matemática, um componente curricular na área de ciências 

humanas e um na área de ciências da natureza;  

II – no nível ou etapa equivalente ao Ensino Médio: uma língua estran-

geira moderna, matemática, um componente curricular na área de ciências huma-

nas ou a literatura da respectiva língua estrangeira e dois componentes curriculares 

na área de ciências da natureza. 
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Art. 4º Verificando-se, pela análise dos históricos escolares, que a Equi-

valência entre disciplinas não é total, exigir-se-á, do aluno, a  suplementação ou 

complementação de estudos.  

§ 1º Exigir-se-á a suplementação de estudos, quando algumas  discipli-

nas elencadas nos incisos I e II do artigo anterior, não constarem do histórico da 

escola estrangeira.  

§ 2º A complementação de estudos deverá ser oferecida pela escola, 

quando esta verificar que o aluno apresenta dificuldades em alguns conteúdos cur-

riculares. 

 

Art. 5º O aluno que suspender seus estudos no Brasil e tiver continuado 

em escola no exterior por, pelo menos, um semestre letivo, será reintegrado no 

semestre ou na série que iria cursar normalmente, se não houvesse se afastado, 

desde que tenha cumprido, com aproveitamento, componentes curriculares de que 

trata o artigo 3º desta Resolução. 

 

Art. 6º Para que se proceda ao exame de Equivalência de estudos, o 

interessado, pessoalmente ou por procurador legalmente habilitado, se maior, ou 

através de um de seus pais ou responsável, se menor, encaminhará requerimento 

ao Presidente do Conselho Estadual de Educação, acompanhado da seguinte docu-

mentação:  

I – histórico escolar das séries cursadas no Brasil, se for o caso;  

II – ficha individual referente à série que estava cursando, se for o caso; 

III – histórico escolar emitido pela escola estrangeira, com visto do Con-

sulado Brasileiro no país onde os estudos foram realizados ou aposição do visto, no 

Brasil, por Autoridade Diplomática competente do outro país;   

IV – tradução do Histórico Escolar ou documento equivalente, feita por 

tradutor oficial;  

V – cópia da Carteira de Identidade do aluno ou documento equivalente;  

VI – original do documento de procuração, se for o caso;  

VII – documento comprobatório, no caso de responsável por menor.  

 

Art. 7º Preenchidos os requisitos estabelecidos nos artigos 3º e 6º, o 

Conselho Estadual de Educação declarará, por resolução, a Equivalência de estudos, 

indicando a série em que o aluno poderá ser matriculado, bem como, se for o caso, 

as disciplinas, para fins de  suplementação de estudos.  

 

Art. 8º O estabelecimento de ensino que matricular o aluno vindo do 

exterior deverá manter, na pasta individual do aluno, cópia da resolução do Conse-

lho Estadual de Educação que declarou a equivalência de estudos, para fins legais.  
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Art. 9º O requerimento de Revalidação de certificado expedido no exte-

rior deverá ser protocolado junto ao Conselho Estadual de Educação acompanhado 

dos documentos constantes no artigo 6º, desta Resolução e do respectivo certifi-

cado, devidamente traduzido e visado. 

Parágrafo único. Atendidos os requisitos estabelecidos no caput deste 

artigo, será confirmada a Revalidação do certificado, por meio  de Resolução, que 

deverá acompanhar a vida escolar do aluno. 

 

Art. 10. O requerimento de Revalidação de diploma de  Curso de Educa-

ção Profissional Técnica de  nível médio expedido no exterior, deverá ser protoco-

lado junto ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado dos documentos cons-

tantes no artigo 6º desta Resolução e do respectivo certificado,  devidamente tra-

duzido e visado. 

§ 1º O CEE indicará o estabelecimento de ensino que ministre o referido 

curso ou similar, devidamente reconhecido,  

§ 2º Caberá, à escola indicada, constituir uma  Comissão, especialmente, 

designada para analisar o pedido. 

§ 3º Em casos excepcionais, os componentes da Comissão de que trata 

o parágrafo anterior poderão ser de outros estabelecimentos, que tenham a quali-

ficação compatível com a área de conhecimento e com nível do título a ser revali-

dado. 

 

Art. 11. A Comissão de que trata o artigo anterior deverá examinar, 

prioritariamente, os seguintes aspectos: 

I – afinidade de área entre o curso realizado no exterior e o oferecido 

pela instituição revalidante; 

II – correspondência do curso realizado no exterior com o que é oferecido 

na instituição indicada pelo Conselho Estadual de Educação. 

 

Art. 12. Na hipótese de surgirem dúvidas sobre a real Equivalência dos 

estudos realizados no exterior aos correspondentes nacionais, poderá a Comissão 

determinar que o candidato seja submetido a exames e provas destinados à carac-

terização dessa Equivalência, a serem prestados em Língua Portuguesa. 

 

Art. 13. Em qualquer caso, exigir-se-á que o candidato tenha cumprido 

os requisitos mínimos estabelecidos para os cursos correspondentes no Sistema 

Estadual de Ensino. 

 

Art. 14. A escola deverá pronunciar-se sobre o pedido de Revalidação 

do diploma, no prazo máximo de 90 dias da data de recepção do mesmo, fazendo 
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o devido registro ou devolvendo a solicitação ao Conselho Estadual de Educação, 

com a justificativa cabível.  

 

Art. 15. Os estudos de nível Fundamental e Médio não técnicos realiza-

dos na Argentina, Paraguai, Uruguai, Bolívia e Chile deverão observar o que dispõe 

o Decreto Federal 6.729, de 12 de janeiro de 2009. 

 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Revoga-se a Resolução n.º 196/2005  

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 15 

de setembro  de 2011.  

 

 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO NETO 

Presidente 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Vice-Presidente 

 

 

MARIA DE FÁTIMA ROCHA QUIRINO 

Relatora 

 

 

TEREZINHA ALVES FERNANDES 

Relatora 
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Resolução nº 118/2011 - Dispõe so-

bre a educação a distância no âmbito do sistema 

estadual de ensino da Paraíba. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAIBA - CEE/PB, no uso das 

suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

dispõem os arts. 8º, § 2º , 10, incisos IV e V, e 

80, §3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 e no Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro 

de 2005, resolve: 

 

Publicada no D.O 12/06/2011 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Para a oferta de cursos a distância, as instituições de ensino 

deverão observar a legislação vigente, especialmente, o Decreto Federal nº 

5.622/2005, as diretrizes curriculares nacionais e as diretrizes operacionais ema-

nadas do Conselho Nacional de Educação, para os respectivos níveis e modalidades 

educacionais, bem como o estabelecido nesta Resolução.  

 

Art. 2º Para fins desta Resolução, caracteriza-se a Educação a Distância 

como uma modalidade educacional em que o processo de ensino e aprendizagem 

ocorre com a mediação docente e de recursos didáticos, sistematicamente, organi-

zados, apresentados em diferentes suportes tecnológicos de informação e comuni-

cação, utilizados isoladamente ou combinados, dispensados os requisitos de fre-

quência obrigatória vigentes para a Educação Presencial e cujas atividades educa-

tivas se efetivam em lugares ou tempos diversos. 

 

Art. 3º Os cursos de Educação a Distância devem apresentar as seguin-

tes características fundamentais: 

I - flexibilidade de organização curricular, considerando tempo, espaço e 

interatividade condizentes com as condições de aprendizagem dos alunos; 
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II - organização sistemática dos recursos metodológicos e técnicos, uti-

lizados no processo de ensino e aprendizagem; 

III - interatividade, sob diferentes formas, entre os agentes do processo 

de ensino e aprendizagem; 

IV - acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem, por meio 

de professores e tutores, previamente, selecionados para tal finalidade; 

 

Art. 4º Na oferta de cursos na modalidade de Educação a Distância, de-

verão ser garantidos momentos presenciais obrigatórios para:  

I – avaliação de estudantes; 

II – realização de atividades relacionadas com o laboratório de ensino, 

quando for o caso; 

III – realização de estágios obrigatórios; 

IV – apresentação de trabalho monográfico de conclusão de curso, 

quando previstos na legislação pertinente. 

Parágrafo único – Para os momentos presenciais previstos nos incisos 

II e III, a frequência mínima exigida deve ser de 75% das horas destinadas a cada 

uma dessas atividades.   

 

Art. 5º Compete, ao Conselho Estadual de Educação, credenciar as ins-

tituições para oferta de cursos a distância no nível básico, nos limites territoriais do 

Estado, nas modalidades de educação de jovens e adultos, educação especial e 

educação profissional, bem como autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento 

dos cursos das instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino. 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS AUTORIZATIVOS 

 

Seção I 

Do Credenciamento 

 

Art. 6º Credenciamento é o ato administrativo que habilita a instituição 

de ensino para atuar na modalidade de Educação a Distância.  

 

Art. 7º O credenciamento para a oferta de cursos na modalidade a dis-

tância, somente poderá ser requerido por instituições de educação básica públicas 

ou privadas que ofereçam os respectivos cursos na modalidade presencial, devida-

mente, reconhecidos.  
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Art. 8º O pedido de credenciamento da instituição para ofertar Educação 

a Distância deve vir acompanhado de pedido de autorização de, pelo menos, um 

curso nessa modalidade. 

 

Art. 9º O ato de credenciamento de instituição de ensino para oferta de 

cursos na modalidade Educação a Distância considerará, como abrangência geográ-

fica, para fim de realização das atividades presenciais obrigatórias, a sede da insti-

tuição e os respectivos polos de apoio presencial. 

§ 1º Sede da instituição, local onde é oferecido o curso presencial, é a 

unidade responsável pela organização administrativa e pedagógica, inclusive, pela 

expedição de históricos, certificados e diplomas, pelos recursos humanos, pelas ins-

talações físicas e infraestrutura tecnológica dos cursos a serem ofertados na moda-

lidade Educação a Distância.  

§ 2º Polo de apoio presencial é a unidade operacional, com localização 

definida, para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e ad-

ministrativas relativas a cursos ofertados na modalidade Educação a Distância. (Re-

definido) 

§ 3º No ato de credenciamento da instituição de ensino, devem constar 

os polos de apoio presencial que integrarão sua estrutura, com a demonstração de 

suficiência da estrutura física, tecnológica e de recursos humanos.    

§ 4º A solicitação para credenciamento de novos polos deverá conter os 

documentos explicitados no Art. 10, inciso II, alíneas e, f, g, h, i, j, k e l, da presente 

Resolução.   

 

Art. 10. O pedido de credenciamento da instituição para a oferta de Edu-

cação a Distância, junto ao CEE/PB, deverá ser apresentado com a seguinte docu-

mentação: 

I - da mantenedora: 

a) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão com-

petente, que atestem a existência e capacidade jurídica da instituição, 

na forma da legislação civil; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF; 

c) comprovante de inscrição no cadastro de contribuinte mu-

nicipal; 

d) certidões negativas de débitos perante as Fazendas Fede-

ral, Estadual e Municipal; 

e) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
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f) termo de responsabilidade firmado pelo representante le-

gal, registrado em Cartório de Títulos e Documentos, referente à capaci-

dade financeira para manutenção do estabelecimento de ensino e de seus 

cursos. 

g) termo de responsabilidade firmado pelo representante le-

gal, registrado em Cartório de Títulos e Documentos, referente às condi-

ções de higiene e segurança do imóvel.   

II - da instituição de ensino: 

a) plano de desenvolvimento escolar, onde devem constar 

os seguintes eixos temáticos: 

1. perfil institucional, contemplando o histórico da institui-

ção, referências aos cursos autorizados e reconhecidos, sua 

missão, diretrizes pedagógicas que orientem suas ações, ob-

jetivos e metas e área de atuação com referência aos cursos 

que pretende ofertar; 

2. gestão escolar, envolvendo a estrutura organizacional, a 

composição do quadro de recursos humanos e a política de 

atendimento aos estudantes; 

3. organização didático-pedagógica, com estabelecimento 

de critérios gerais sobre o perfil de egressos dos cursos, sele-

ção de conteúdos, processos de avaliação, estágios presenci-

ais, políticas de Educação Inclusiva, forma de ingresso, regime 

de matrícula; 

4. infraestrutura, incluindo descrição geral do imóvel com 

seus equipamentos, materiais didáticos e recursos tecnológi-

cos; 

5. avaliação e acompanhamento das ações escolares, com 

o estabelecimento de formas de participação da comunidade 

escolar e de instrumentos a serem utilizados. 

b) regimento escolar; 

c) identificação dos integrantes do corpo técnico e do admi-

nistrativo com suas respectivas qualificações, de acordo com a legislação 

em vigor; 

d) resoluções do CEE/PB, anteriormente, recebidas;  

e) comprovante de recolhimento da taxa de verificação pré-

via, da sede e dos polos de apoio presencial; 

f) planta baixa das instalações, inclusive, atendendo às nor-

mas de acessibilidade para pessoas deficientes ou com dificuldade de 

locomoção; 

g) alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal; 

h) certificado emitido pelo Corpo de Bombeiros; 

i) descrição detalhada das instalações físicas da sede e dos 

polos de apoio presencial, acompanhada da demonstração documental 

de capacidade de infraestrutura tecnológica de suporte e atendimento 

aos estudantes e professores;  



373 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

RESOLUÇÃO Nº 118/2011 - EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA   

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

j) prova de condições legais de ocupação, das instalações da 

sede e dos polos, por meio de certidão de posse, termo de cessão, con-

trato de locação ou documento equivalente;  

k) descritivo da existência de biblioteca adequada, com rela-

ção de títulos, inclusive com acervo eletrônico remoto e acesso por meio 

de redes de comunicação e sistemas de informação, com regime de fun-

cionamento e atendimento adequados aos estudantes de Educação a Dis-

tância, incluindo tecnologias assistidas, quando for o caso; 

l) laudo técnico emitido por profissional para tal fim, ates-

tando as condições de segurança das condições físicas da sede e dos 

polos. 

 

Art. 11. O credenciamento será precedido de análise documental pela 

Assessoria do CEE/PB e de verificação prévia das condições de estrutura e funcio-

namento da sede da instituição de ensino e dos polos de apoio presencial, por Co-

missão Verificadora.  

Parágrafo único.  A Comissão Verificadora será composta por um re-

presentante da Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Escolar - GE-

AGE, da Gerência Executiva de Educação de Jovens e Adultos - GEEJA, da Gerência 

Executiva de Ensino Médio e Educação Profissional - GEMEP e da Fundação Centro 

Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência - FUNAD, conforme a natureza do 

curso. 

 

Art. 12. O credenciamento da instituição de ensino para oferta de curso 

na modalidade Educação a Distância, será concedido pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos.  

 

 

Seção II 

Da Renovação de Credenciamento 

 

Art. 13. A instituição credenciada pelo CEE/PB deverá solicitar a renova-

ção do credenciamento, após decorridos dois terços do prazo fixado no ato inicial 

de credenciamento e até 180 dias antes do término do prazo fixado pelo artigo 12. 

 

Art. 14. O processo de renovação de credenciamento deverá ser instru-

ído com os documentos mencionados no art. 10 desta Resolução, devidamente, 

atualizados. 

 

Art. 15. A renovação de credenciamento será concedida, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, tendo como referência o que dispõe o art.11 desta Resolução. 
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Seção III 

Do Descredenciamento 

 

Art. 16. O descredenciamento é a revogação, pelo CEE/PB, do ato admi-

nistrativo que habilitou a instituição de ensino para atuar na modalidade de Educa-

ção a Distância. 

 

Art. 17. A instituição de ensino poderá ser descredenciada, a qualquer 

tempo, se: 

I - do acompanhamento e avaliação realizados pelo CEE/PB, resultar 

comprovação de irregularidades de qualquer ordem, deficiências ou descumpri-

mento das condições, originalmente, estabelecidas; 

II - de denúncias, devidamente, comprovadas pelo CEE/PB. 

 

Art. 18. O CEE/PB determinará, em ato próprio, observando o contradi-

tório e a ampla defesa, diligências e, se for o caso, processo administrativo de ave-

riguação. 

 

Art. 19. Do ato de descredenciamento, caberá pedido de reconsideração 

ao plenário do CEE/PB a ser protocolado no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

ciência pela parte interessada. 

 

Art. 20. Mantido pelo plenário do CEE/PB, o ato de descredenciamento, 

ficam sem efeito os atos de autorização/reconhecimento de cursos da instituição. 

 

Art. 21. A instituição descredenciada somente poderá encaminhar novo 

processo de credenciamento, após decorrido 1 (um) ano da data de publicação do 

ato de descredenciamento. 
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Seção IV 

Da Autorização para oferta de Cursos 

 

Art. 22. Autorização é o ato do Conselho Estadual da Educação que per-

mite, à instituição de ensino, devidamente, credenciada, desenvolver cursos de 

Educação a Distância, nas modalidades previstas na presente Resolução. 

 

Art. 23. A solicitação de autorização de curso a distância deverá ser pro-

tocolada no CEE/PB, com antecedência de 180 (cento e oitenta) dias, no mínimo, 

da data prevista para o início do curso.  

§ 1º As atividades do curso somente poderão ser iniciadas após a publi-

cação do ato autorizativo no Diário Oficial do Estado. 

§ 2º O curso autorizado deverá ser iniciado no prazo de até 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da publicação do respectivo ato autorizativo. 

§ 3º A autorização tornar-se-á sem efeito, caso o início da oferta do 

curso não ocorra no prazo referido no parágrafo segundo.  

§ 4º Caso a instituição inicie as atividades do curso antes da publicação 

de ato da autorização, o pedido será, de pronto, denegado. 

 

  Art. 24. A instituição que solicitar autorização de mais de um curso na 

modalidade de Educação a Distância, deverá fazê-lo em processos distintos, devi-

damente, instruídos.  

 

Art. 25. A autorização de cursos de Educação a Distância será concedida 

mediante verificação prévia da sede e dos polos, segundo o que dispõem o art. 11 

e os demais requisitos estabelecidos na presente Resolução. 

 

Art. 26. A autorização para funcionamento de curso na modalidade a 

distância será concedida pelo prazo de 02 (dois) anos. 

 

Art. 27. O processo de autorização deverá ser instruído com a seguinte 

documentação:  

I – resolução que credenciou a instituição para oferta de curso na moda-

lidade a distância; 

II – plano do curso para o qual é solicitada a autorização, elaborado con-

forme dispositivos legais pertinentes à respectiva modalidade, destacando, ainda: 

a) justificativa e objetivo do curso; 

b) explicitação da concepção pedagógica com apresentação 

dos respectivos currículos;  

c) público a que se destina, com definição de vagas por 

pólo; 

d) carga horária e duração do curso;   

e) matriz curricular, ementários e programas das discipli-

nas, com respectiva bibliografia; 
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f) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais 

como estágios curriculares e atividades em laboratórios científicos, 

quando for o caso, bem como do sistema de controle de frequência dos 

estudantes nessas atividades;  

g) relação de professores, tutores e equipe multidisciplinar 

com a respectiva qualificação, atribuição, carga horária dedicada ao 

curso, súmula do “currículumvitae” acompanhada de cópia da maior ti-

tulação; 

h) tabela demonstrativa da relação professor tutor/aluno; 

i) política de capacitação e atualização permanente dos 

profissionais contratados; 

j) apresentação do guia de estudo, guia de curso e guia do 

aluno;  

k) descrição do material didático para o curso de Educação 

a Distância constituída de impressos, CD-rom, páginas da web e outros 

que atendam às diferentes lógicas de concepção, produção, linguagem, 

estudo e controle, incluindo tecnologias assistidas, quando for o caso ; 

l) cronograma completo do curso, evidenciando a previsão 

de momentos presenciais planejados para o curso, locais e datas de pro-

vas, e datas limites para matrícula, recuperação e outras atividades; 

m) descrição da forma de apoio logístico ao tutor e ao aluno; 

n) sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações 

presenciais e avaliação a distância; 

o) indicação das formas de comunicação, por meio de im-

presso, áudio, digital e vídeo; 

p) descrição dos critérios de aproveitamento de estudos.  

 

Art. 28. O guia de estudo deverá conter o conteúdo programático, ativi-

dades, textos e leituras complementares e deverá ser apresentado por ocasião do 

pedido de autorização do curso.  

 

Art. 29. O guia de curso, impresso e em formato digital, deverá: 

I - orientar o aluno quanto às características da Educação a Distância e 

quanto às normas de estudo a serem adotadas, durante o curso; 

II - conter informações gerais sobre o curso; 

III - indicar as formas de interação com professores, tutores e demais 

alunos; 

IV - apresentar o sistema de acompanhamento, avaliação e todas as de-

mais orientações relativas ao processo educacional; 

V - conter o cronograma completo do curso, evidenciando a previsão de 

momentos presenciais planejados, locais e datas de provas, e datas limites para 

matrícula, recuperação e outras atividades. 
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Art. 30. O guia do aluno, impresso e em formato digital, evidenciará: 

I - as características do processo de ensino e aprendizagem específicos, 

por disciplinas, módulo ou unidade; 

II - a equipe de docentes responsável pela disciplina, módulo ou unidade; 

III - o cronograma para o sistema de acompanhamento e avaliação da 

disciplina, módulo ou unidade; 

IV - as competências cognitivas, habilidades e atitudes que o aluno de-

verá alcançar ao fim de cada disciplina, módulo, unidade, oferecendo-lhe oportuni-

dades sistemáticas de auto-avaliação; 

V - os materiais que serão colocados à disposição do aluno; 

VI - os direitos e deveres dos alunos junto à instituição. 

 

 

Seção V 

Do Reconhecimento e da Renovação do Reconhecimento 

 

Art. 31. Reconhecimento é o ato através do qual o Conselho Estadual de 

Educação confirma a autorização para o funcionamento dos cursos de que trata esta 

Resolução. 

 

Art. 32. O pedido de reconhecimento do curso ao Conselho Estadual de 

Educação, na modalidade à distância, deverá ser solicitado após decorridos 75% do 

tempo mínimo determinado para sua conclusão. 

Parágrafo único.  Para cumprir a exigência estabelecida no caput deste 

artigo, o estabelecimento de ensino deverá anexar documento que comprove o pe-

ríodo de duração do curso e a carga horária já cumprida. 

 

Art. 33. Somente os estabelecimentos que tiverem cursos reconhecidos 

nos termos da presente resolução, poderão expedir diploma de habilitação profissi-

onal.  

 

Art. 34. O reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos 

na modalidade à distância terão validade de 04 (quatro) anos. 

 

Art. 35. O pedido de reconhecimento ou da sua renovação deverá ser 

instruído de acordo com os seguintes documentos: 

I – resolução que credenciou a instituição; 

II – resolução que autorizou o curso, para o caso do seu reconhecimento; 

III – resolução de reconhecimento, quando se tratar de sua renovação; 
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IV – comprovante de pagamento do valor relativo à verificação prévia da 

sede e dos polos de apoio presencial; 

V – laudo técnico emitido por profissional habilitado para tal fim, ates-

tando as condições de segurança da sede e dos polos; 

VI – alterações no plano de curso e regimento escolar, caso tenham ocor-

rido.  

 

Art. 36. O reconhecimento e a renovação de reconhecimento na moda-

lidade de Educação a Distância serão concedidos mediante verificação prévia da 

sede e dos polos, segundo o que dispõem o art. 11 e os demais requisitos estabe-

lecidos na presente Resolução.  

 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 37. Para os casos de Transferência de Mantenedora, a nova mante-

nedora deverá apresentar a documentação citada no Art. 10, inciso I. 

 

Art. 38. A instituição que oferecer cursos na modalidade a distância de-

verá fazer constar, em todos os seus documentos institucionais, bem como em ma-

teriais de divulgação, referência aos correspondentes atos de credenciamento, au-

torização e reconhecimento de seus cursos. 

 

Art. 39. O CEE/PB manterá sistema de informação aberto ao público com 

os dados de: 

I - credenciamento e renovação de credenciamento institucional; 

II - autorização de cursos à distância; 

III - reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos distância; 

 

Art. 40. As modificações que ocorrerem, após o ato autorizativo de cur-

sos, relativas à mantenedora, à instituição, a itens do plano de curso, ou a qualquer 

outro elemento constante na documentação que integra os processos referentes ao 

credenciamento ou à autorização de cursos, deverão ser remetidas ao Conselho 

Estadual de Educação e processadas na forma de aditamento ao ato autorizativo 

original. 
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Art. 41. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publica-

ção no Diário Oficial do Estado, revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 28 de 

abril de 2011. 

 

 

 

TEREZINHA ALVES FERNANDES 

Presidente em exercício 

 

 

CASSIO CABRAL SANTOS 

Relator 
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Resolução nº 052/2011 - Dispõe so-

bre procedimentos a serem aplicados aos pro-

cessos encaminhados ao conselho estadual de 

educação que tratarem de assuntos de compe-

tência dos sistemas municipais de ensino. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções legais, resolve: 

 

Publicada no D.O 07/04/2011 

 

 

CONSIDERANDO o regime de colaboração entre os entes federados, 

preconizado pelo Art. 211 da Constituição Federal e pelos artigos 5º, § 1º e 9º, 

inciso IV da Lei Nº 9.394/96 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB); 

 

CONSIDERANDO que cada município pode instituir sistema de ensino 

autônomo, de acordo com o disposto no Art. 8º, §2º, com competência, inclusive, 

para autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos que integram seu 

sistema, conforme estabelecido no Art. 11, inciso IV, da LDB; 

 

CONSIDERANDO que integram os sistemas municipais as instituições 

do Ensino Fundamental, Médio e de Educação Infantil mantidas pelo Poder Público 

Municipal, além das instituições de Educação Infantil, criadas e mantidas pela inici-

ativa privada, conforme previsto no Art. 18, incisos I e II, da LDB; 

 

CONSIDERANDO, ainda, o que dispõem os Pareceres 26/2004 e 

40/2006, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE); 

 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fortalecimento dos siste-

mas municipais de ensino, como estratégia, inclusive, de externalidade do processo 

de descentralização, condição imprescindível para a construção de uma educação 

básica sistêmica e consistente, 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - As instituições de Educação Infantil, de Ensino Fundamental e 

de Ensino Médio mantidas pelo Poder Público municipal, bem como aquelas de ca-

tegoria privada que ofertarem, exclusivamente, a etapa da Educação Infantil, que 

demandarem o CEE/PB para fins de autorização e/ou reconhecimento, deverão ser 

orientadas no sentido de protocolarem os processos nos respectivos Conselhos Mu-

nicipais de Educação que estejam em pleno funcionamento e que integrem Sistemas 

Municipais de Ensino próprio, 1egalmente constituídos. 

Parágrafo único - As instituições privadas que oferecem, além da Edu-

cação Infantil, outra(s) etapa(s) da Educação Básica, integram o Sistema Estadual 

de Ensino, não se aplicando a elas as orientações previstas no caput deste artigo. 

 

Art. 2º - Caberá ao CEE/PB manter atualizado um banco de dados sobre 

os municípios do Estado da Paraíba que possuam Sistemas Municipais de Ensino 

autônomos, com Conselhos Municipais de Educação em pleno funcionamento, para 

fins de orientação das instituições requerentes de autorização e/ou reconhecimento 

de cursos. 

 

Art. 3º - O CEE/PB poderá, quando solicitado, colaborar com os Conse-

lhos Municipais de Educação, no sentido de subsidiar, orientar e fornecer os instru-

mentos inerentes aos procedimentos formais dos processos, com vistas ao pleno 

exercício de sua função normativa. 

 

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua aprovação, revo-

gadas as disposições em contrário. 

  

 

Sala das sessões do Conselho Estadual de Educação, 03 de 

março de 2011. 

 

 

 

ANTONIO GUEDES RANGEL JUNIOR 

Vice-Presidente no Exercício da Presidência do CEE 

 

 

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES 

Relator 
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Resolução nº 198/2010 - Regula-

menta as diretrizes curriculares para a educação 

das relações étnico-raciais e o ensino da “histó-

ria e cultura afro-brasileira e africana” e da “his-

tória e cultura indígena” no sistema estadual de 

ensino. 

 

Publicada no D.O 21/09/2010 

 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 

suas atribuições e considerando:  

- a Declaração Universal sobre Diversi-

dade Cultural aprovada pela UNESCO, em no-

vembro de 2001; 

 

- a Convenção sobre a Proteção e Pro-

moção da Diversidade das Expressões Culturais, 

celebrada pela 33ª reunião da Conferência Geral 

da Organização das Nações Unidas, em 20 de 

outubro de 2005, e cujo texto foi aprovado pelo 

Brasil através do Decreto Legislativo nº 

485/2006 (DOU de 22/12/06, p. 14 Col 01), e 

ratificado em 18 de março de 2007; 

 

- a Declaração das Nações Unidas sobre 

os Direitos dos Povos Indígenas, aprovada pela 

107ª Sessão Plenária, a 13 de setembro de 

2007; 

 

- a Constituição Brasileira de 1988, Ar-

tigos 3º e 5º; 

 

http://bioetica.org/umsa/produccion/souza.htm#_Toc253646325#_Toc253646325
http://bioetica.org/umsa/produccion/souza.htm#_Toc253646325#_Toc253646325
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- a Lei 9394/1996 - LDB -Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro 

de 1996; 

- a Lei 10.172/2001 que institui o Plano 

Nacional de Educação;  

 

- a Lei 10.639/2003 que altera a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir 

no currículo oficial da Rede de Ensino a obriga-

toriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira", e dá outras providências; 

 

- a Lei 11.645/2008, de 10 de março 

de 2008, que altera a Lei 9.394/94, de 20 de 

dezembro de 1996, modificada pela Lei 10.639, 

de 9 de janeiro de 2003, para incluir no currículo 

oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira e In-

dígena”;  

 

- a Decreto 7.037, de 21 de dezembro 

de 2009, que institui o Programa Nacional de Di-

reitos Humanos (PNDH-3);  

 

- o Plano Nacional de Educação em Di-

reitos Humanos – 2007; 

 

- a Lei 8.043, de 30 de junho de 2006, 

que institui o Plano Estadual de Educação, item 

9. Educação Indígena; 

 

- a Resolução CNE/CEB nº 3/99, de 10 

de novembro de 1999, que fixa as Diretrizes Na-

cionais para o funcionamento das Escolas Indí-

genas; 

 

- a resolução nº 1, de 17 de junho de 

2004, do Conselho Nacional de Educação, que 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e para o 
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Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, com base no Parecer CNE/CP 3/2004; 

 

- a Resolução nº 207/2003, do Conse-

lho Estadual de Educação do Estado da Paraíba, 

que fixa as normas para organização, estrutura 

e funcionamento das Escolas Indígenas; 

 

- os Parâmetros Curriculares Nacionais 

primeiro e segundo ciclos – MEC/1997; 

 

- os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

terceiro e quarto ciclos do Ensino Fundamental 

- MEC/1998; 

 

- o Referencial Curricular Nacional para 

as Escolas Indígenas (RCNEI) – MEC/1998; 

 

- os Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio – MEC/2000;  

 

- o Plano das Diretrizes Curriculares 

para a Educação das Relações Étnico-raciais – 

MEC/2009; 

 

- a necessidade de os sistemas educa-

cionais adotarem concepções de educação com-

patíveis com as atuais mudanças paradigmáti-

cas do conhecimento, no sentido de contemplar, 

nos projetos político-pedagógicos e nos currícu-

los, os princípios da diversidade e do pluralismo 

cultural da sociedade brasileira, com especial 

atenção para os grupos étnicos negros e indíge-

nas, promovendo a reparação da histórica se-

gregação de suas memórias, de suas histórias e 

de suas culturas nos sistemas educacionais,  
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RESOLVE: 

 

Art. 1º. Esta Resolução regulamenta as Diretrizes Curriculares para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana e da História e Cultura Indígena para o sistema estadual de ensino da 

Paraíba. 

 

Art. 2º.A Educação das Relações Étnico-Raciais e a História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana e da Cultura e História Indígena são constitutivas da Edu-

cação em Direitos Humanos, nos marcos do Estado Democrático de Direito, e se 

assentam nos princípios da diversidade e do pluralismo cultural, como pressupostos 

do reconhecimento e respeito à dignidade da pessoa humana e à sua identidade 

cultural, bem como da igualdade de valorização das várias culturas que compõem 

a formação social brasileira. 

 

Art. 3º. O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da 

História e Cultura Indígena é obrigatório no estado da Paraíba, abrangendo os es-

tabelecimentos de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, públicos e pri-

vados, incluindo todas as modalidades de ensino. 

 

Art. 4º. A Educação das Relações Étnico-raciais e o estudo de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana e da História e Cultura Indígena serão desenvol-

vidas por meio de conteúdos, competências, valores e atitudes compatíveis, a se-

rem estabelecidos pelas instituições de ensino, com a participação de seus vários 

segmentos, e com o apoio e supervisão do sistema estadual de ensino, entidades 

mantenedoras e coordenações pedagógicas, atendidas as indicações, recomenda-

ções e diretrizes explicitadas no Parecer CNE/CP 003/2004 e no Parecer CEE 

Nº149/2010 que fundamenta esta Resolução.  

 

Art. 5º.  Os conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a 

que se refere o artigo 4º desta Resolução, devem abranger as diversas dimensões 

histórico-culturais da formação da população brasileira, a partir desse grupo étnico-

racial: 

I. o estudo da história da África e dos africanos, 

II. as lutas dos negros por sua liberdade e melhores condições de vida, 

contra estigmas, preconceitos, discriminações  e racismo;  

III. as diversas culturas afro-brasileiras; 

IV. a sua participação, contribuições e valorização na formação e con-

figuração da sociedade brasileira, em seus múltiplos aspectos (sociais, econômicos, 

políticos, culturais, religiosos). 
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Art. 6º. Os conteúdos de História e Cultura Indígena, a que se refere o 

artigo 4º desta Resolução devem abranger as diversas dimensões histórico-culturais 

da formação da população brasileira, a partir desse grupo étnico: 

I. a história dos povos indígenas; 

II. as suas lutas por liberdade e melhores condições de vida, contra 

estigmas, preconceitos, discriminações  e racismo;  

III. as diversas culturas indígenas; 

IV. a sua participação, contribuições e valorização na formação da so-

ciedade brasileira, em seus múltiplos aspectos (sociais, econômicos, políticos, cul-

turais, religiosos).  

 

Art. 7º. Os conteúdos programáticos de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana e de História e Cultura Indígena se caracterizam pela transversalidade e, 

segundo esta perspectiva, deverão ser ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar. 

§ 1º A Educação das Relações Étnico-raciais deverá constar como refe-

rencial no Projeto Político-Pedagógico das Escolas. 

§ 2º As escolas deverão especificar as temáticas gerais estabelecidas 

nos artigos 5º e 6º e o disposto no caput deste artigo, para os seus respectivos 

contextos locais, contemplando as singularidades dos povos e culturas afro-brasi-

leiros e indígenas na formação e configuração da sociedade paraibana. 

 

Art. 8º. Para a implementação desta Resolução, a Secretaria de Estado 

da Educação e Cultura, em articulação com o Fórum Estadual de Educação e Diver-

sidade Étnico-racial, no âmbito da Gerência Operacional de Integração Escola-Co-

munidade, estabelecerá programas e ações pertinentes, com especial prioridade 

para a capacitação de docentes e a produção e difusão de materiais didáticos, que 

contemplem, sobretudo, as especificidades histórico-culturais dos negros (as) e dos 

(as) indígenas na Paraíba. 

Parágrafo único.Para fins do disposto no caput deste artigo, a referida 

Gerência e o Fórum poderão estabelecer canais de comunicação e diálogo com gru-

pos do Movimento Negro e do Movimento Indígena, grupos culturais negros e indí-

genas, Instituições de Ensino Superior formadoras de professores (as), núcleos de 

estudos e pesquisas das culturas negras e indígenas, visando subsídios e troca de 

experiências para planos institucionais, planos pedagógicos e projetos de ensino.  
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Art. 9º. A Secretaria de Estado da Educação e Cultura e as mantenedo-

ras, nos seus respectivos âmbitos de atuação, deverão oferecer suporte financeiro 

e material para prover os estabelecimentos escolares, professores e alunos, de ma-

terial bibliográfico e outros recursos didáticos necessários à efetivação da História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da História e Cultura Indígena.  

Parágrafo único. Compete à Secretaria de Estado da Educação e Cul-

tura orientar e supervisionar a elaboração e edição de livros e outros materiais 

didáticos, em atendimento ao disposto no Parecer CNE/CP 003/2004. 

 

Art. 10. Compete à Secretaria de Estado da Educação e Cultura tomar 

providências com vistas a garantir o direito de alunos(as) negros(as) e indígenas, 

assim como a todos os demais alunos,  freqüentarem estabelecimentos de ensino 

de qualidade, dotados de instalações, recursos didáticos e equipamentos adequa-

dos, bem como corpo docente devidamente capacitado e comprometido com a edu-

cação de negros(as) e não negros(as) em uma cultura de respeito à diversidade 

cultural.   

 

Art. 11. Para o cumprimento da presente Resolução, a Secretaria de 

Estado da Educação e Cultura, em articulação com a Subsecretaria de Cultura, de-

verá formular e implementar ações, visando inserir a temática do patrimônio histó-

rico-cultural afro-brasileiro e indígena da Paraíba nos processos educacionais das 

escolas de ensino fundamental e do ensino médio da rede estadual.  

 

Art. 12. Os Referenciais Curriculares do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio, do sistema estadual de ensino, deverão incluir, obrigatoriamente, as temá-

ticas referentes à História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e à História e Cultura 

Indígena, configuradas nos Arts. 5º e 6º desta Resolução.  

 

Art. 13. A Secretaria de Estado da Educação e Cultura deverá incluir, 

anualmente, nas Normas e Orientações para o funcionamento das Escolas da Rede 

Estadual de Ensino, referências ao estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana e da História e Cultura Indígena. 

 

Art. 14. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia 

Nacional da Consciência Negra", que deverá ser abordado como um evento refle-

xivo, articulado com os conteúdos programáticos de História e Cultura Afro-Brasi-

leira e Africana previstos no Art. 5º desta Resolução, de modo a desenvolver, junto 

aos  educandos(as) e à comunidade escolar envolvente, atitudes de reconhecimento 

e valorização da importância dos(as) negros(as) na formação social brasileira e pa-

raibana e de respeito a suas culturas. 
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Art. 15. O “Dia do Índio” - 19 de abril, já estabelecido no calendário 

escolar, deverá ser abordado como um evento reflexivo, articulado com os conteú-

dos programáticos de História e Cultura Indígena previstos no Art. 6º desta Reso-

lução, devendo desenvolver, junto aos educandos (as) e à comunidade escolar en-

volvente, atitudes de reconhecimento e valorização da importância dos (as) indíge-

nas na formação social brasileira e paraibana e de respeito a suas culturas. 

 

Art. 16. Os Programas de Formação Continuada para Professores (as), 

da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, deverão formular e desenvolver 

ações de capacitação que incluam metodologias adequadas ao desenvolvimento dos 

conteúdos previstos nas Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, na Resolução CNE nº 1, 

de 17 de junho de 2004, nos artigos 5º e 6 º desta Resolução, bem como nas 

demais diretrizes sobre Educação das Relações Étnico-raciaise ensino da História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana e da História e Cultura Indígena, emanadas do 

Conselho Nacional de Educação. 

 

Art. 17. As Coordenações Pedagógicas, no âmbito das escolas, deverão 

promover aprofundamento de estudos e ações no sentido de inclusão, no Projeto 

Político-Pedagógico e nos programas das disciplinas, de unidades de estudo e pro-

jetos referentes aos conteúdos curriculares dispostos nos artigos 5º e 6º desta Re-

solução. 

 

Art. 18. Os Conselhos Escolares, como parte de suas atribuições, deve-

rão dar encaminhamento e buscar soluções para situações de discriminação, nestas 

se incluindo ações educativas para o reconhecimento, valorização e respeito da di-

versidade cultural. 

Parágrafo único. Casos, comprovadamente, caracterizados de racismo 

deverão ser tratados como crimes imprescritíveis e inafiançáveis, de acordo com o 

Art. 5º, XLII da Constituição Federal de 1988.  

 

Art. 19. A Secretaria de Estado da Educação e Cultura promoverá ampla 

divulgação do Parecer CNE/CP 003/2004 e desta Resolução, em atividades periódi-

cas, com a participação das escolas das redes pública e privada, para fins de acom-

panhamento, avaliação e divulgação do processo de implementação da Educação 

das Relações Étnico-Raciais, da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da 

História e Cultura Indígena no estado da Paraíba. 

Parágrafo único. Compete à Gerência Operacional de Integração Es-

cola-Comunidade, em articulação com o Fórum Estadual de Educação e Diversidade 

Étnico-Racial, sistematizar os resultados das avaliações mencionadas no caput 



389 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

RESOLUÇÃO Nº 198/2010 - DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS   

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

deste artigo, que serão encaminhados, de forma detalhada, ao Ministério da Edu-

cação, à Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, ao Conselho Nacional 

de Educação e aos respectivos Conselhos Estadual e Municipais de Educação, para 

fins das providências que forem requeridas.  

 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

            Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 

01 de junho de 2010. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

MARIA DE FÁTIMA ROCHA QUIRINO 

Relatora 

 

 

ROSA MARIA GODOY SILVEIRA 

Relatora 
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Resolução nº 187/2009 - Estabelece 

normas complementares ao que dispõe o art.37 

da resolução nº 340/2001, que trata de funcio-

namento irregular de cursos em escolas do sis-

tema estadual de ensino. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções legais, com o objetivo de regulamentar o 

que estabelece a resolução nº 340/2001, re-

solve: 

 

Publicada no D.O 03/02/2010 e Republicada em 25/02/2010 

 

 

Art. 1º - Compete ao Conselho Estadual de Educação, em relação aos 

cursos que estejam sem a devida autorização ou àqueles cujo prazo de autorização 

ou reconhecimento já tenha sido expirado: 

I - Declarar a ilegalidade do curso, através de Resolução publicada no 

Diário Oficial e, amplamente, divulgada na imprensa. 

II - Proibir a matrícula de novos alunos, a partir do dia da publicação 

desta Resolução. 

III – Denunciar, ao Ministério Público Estadual, a ilegalidade em que es-

teja incorrendo a Escola, para aplicação das medidas judiciais cabíveis, particular-

mente daquelas que se referem à indenização de danos financeiros e morais dos 

quais sejam vítimas os alunos e seus familiares. 

IV – Determinar a GEAGE a suspensão da carteira de Diretor de Escola, 

pelo prazo de três anos. 

 

Art. 2º - Declarada a ilegalidade do curso, é da competência da Gerência 

Executiva de Acompanhamento de Gestão Escolar estabelecer e adotar, em cada 

situação, os procedimentos necessários, para evitar prejuízo acadêmico aos alunos 

irregularmente matriculados. 
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Art. 3º - As escolas que estejam funcionando sem autorização do CEE, 

mas cujos Processos tenham sido protocolados até a data da publicação da presente 

Resolução, excepcionalmente, poderão continuar em funcionamento,não permitida, 

todavia, a matrícula de novos alunos, até a conclusão do processo. 

 

Art.4º - As escolas que estejam funcionando, sem que tenha solicitada 

a devida autorização ou a renovação de autorização ou o reconhecimento dos cursos 

ao CEE poderão protocolar, no prazo de 60 dias, o referido pedido, não permitida, 

todavia, a matrícula de novos alunos, até a conclusão do processo. 

 

Art.5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas a Resolução Nº 58/2008, o art.45 da Resolução 340/2001 e as demaisdispo-

sições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 10 de 

dezembro de 2009. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

JOSÉ JACKSON CARNEIRO DE CARVALHO 

Relator 
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Resolução nº 186/2009 - Estabelece 

normas complementares ao que dispõe o art.5º 

da resolução nº 340/2001, que trata da autori-

zação de cursos em escolas oficiais. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções legais, com o objetivo de regulamentar o 

que estabelece a resolução nº 340/2001, re-

solve: 

 

Publicada no D.O 03/02/2010 

 

 

Art. 1º- Os estabelecimentos da rede pública oficial que são possuidores 

de ato de autorização ou de reconhecimento de cursos, com vigência vencida, de-

verão proceder à sua regularização, perante o CEE, até o dia 30 de novembro de 

2010. 

 

Art. 2º - A responsabilidade pela preparação do Processo relativo ao 

pedido de renovação de autorização ou de reconhecimento será do Gerente Regio-

nal de Ensino, com a participação efetiva do Diretor (a) da escola. 

 

Art. 3º - O Secretário de Educação e Cultura constituirá, tempestiva-

mente, Comissão Especial para acompanhar e controlar, em nível estadual, o que 

dispõem os artigos 1º e 2º da presente Resolução, devendo estabelecer penalidade 

administrativa e disciplinar adequada àqueles que deixarem de cumprir suas res-

ponsabilidades no encaminhamento de todo o Processo. 

 

Art.4º - Os estabelecimentos de ensino que não obedecerem aos prazos 

definidos na presente Resolução serão declarados irregulares, de acordo com o que 

estabelece o art. 37 da Resolução Nº 340/2001. 
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Art.5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gados o art.46 da Resolução Nº340/2001 e as demais disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 10 de 

dezembro de 2009. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

JOSÉ JACKSON CARNEIRO DE CARVALHO 

Relator 
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Resolução nº 036/2009 - Dispõe so-

bre a inclusão das disciplinas filosofia e sociolo-

gia na matriz curricular da educação de jovens 

e adultos no ensino médio, nas instituições de 

ensino que integram o sistema estadual de en-

sino. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAIBA, no uso das suas atribui-

ções legais e tendo em vista a Lei Federal nº. 

11.684 de 02/06/2008, resolve: 

 

Publicada no D.O 15/04/2009 

 

 

Art. 1º As instituições de ensino públicas e privadas integrantes do Sis-

tema Estadual de Ensino, que ofertam o Ensino Médio na Modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos, por meio de Cursos ou Exames Supletivos, devem incluir, 

obrigatoriamente, as disciplinas Filosofia e Sociologia em sua matriz curricular. 

 

Art. 2º Todas as instituições de ensino integrantes do Sistema Estadual 

de Ensino, que já ofertam a modalidade de ensino de Educação de Jovens e Adultos, 

deverão encaminhar ao Conselho Estadual de Educação, para aprovação, as altera-

ções efetuadas na sua matriz curricular, decorrentes da implantação das disciplinas 

Filosofia e Sociologia. 

 

Art. 3º A partir da vigência desta Resolução só serão analisados proces-

sos que tratem da oferta da Educação de Jovens e Adultos que contemplem o dis-

posto nesta Resolução.  

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 5º Revoga-se o § 2º do Art. 34 da Resolução 229/2002. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 12 de 

fevereiro de 2009. 

 

 

FÉLIX DE CARVALHO 

Presidente 
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Resolução nº 147/2008 - Regula-

menta a oferta da educação religiosa nas esco-

las públicas do ensino fundamental do estado da 

Paraíba e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções legais, e em consonância com o disposto 

no art. 210, § 1º, da Constituição Federal; art. 

207, § 1º, inciso IV, da Constituição Estadual; 

art. 33 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, com a nova redação dada pela Lei nº 

9.475, de 22 de julho de 1997,Pareceres nº 

05/97, 12/97 e 97/99do Conselho Nacional de 

Educação; Resolução 02/98 da Câmara de Edu-

cação Básica/CNE, e por decisão do Conselho 

Estadual da Paraíba, resolve: 

 

Publicada no D.O15/07/2008 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A educação religiosa, de oferta obrigatória nas escolas públicas 

de ensino fundamental, e matrícula facultativa para o aluno,é parte integrante da 

formação básica do ser humano, como pessoa e cidadão, constituindo área de co-

nhecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental.  

Parágrafo único.  A educação religiosa deverá constar do projeto polí-

tico pedagógico das escolas.  

 

Art. 2º A educação religiosa tem caráter inter-religioso, distinto da ca-

tequese, tanto nos seus objetivos como no seu conteúdo, buscando assegurar o 

respeito e tolerância à diversidade cultural-religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 

formas de proselitismo.  

Parágrafo único. Não será admitido, nas escolas públicas, qualquer tipo 

de preconceito ou manifestação em desacordo com o direito individual do educando 

e de suas famílias de professarem um credo religioso ou mesmo o de não profes-

sarem nenhum, preservando- se o direito subjetivo de consciência.  
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Art. 3º O objeto da educação religiosa é a compreensão do fenômeno 

religioso, presente nas diversas culturas e sistematizado em tradições religiosas, 

devendo pautar- se nos seguintes princípios:  

I -concepção interdisciplinar do conhecimento na estruturação curricular 

e na avaliação; 

II- contextualização do conhecimento, que leve em consideração a rela-

ção essencial entre informação e realidade; 

III- aprendizado da dignidade humana, própria e do outro; 

IV- convivência solidária, mediante diálogo ecumênico e inter-religioso, 

respeitando as diferenças e mantendo compromisso moral e ético; 

V- reconhecimento de que o fenômeno religioso é um dado da cultura e 

da identidade de grupos sociais, cujo conhecimento deve promover o sentido da 

tolerância e do convívio respeitoso com o diferente. 

      

Art. 4º A educação religiosa tem como objetivos: 

I - proporcionar, na educação escolar, oportunidade para que o educando 

descubra o sentido mais profundo da existência; 

II - oferecer ao educando a possibilidade de perceber a transcendência 

da sua existência e de como isso confere nova dimensão ao seu ser; 

III - analisar o papel das tradições religiosas na estruturação e manuten-

ção das diferentes culturas e manifestações sócio-culturais; 

IV - refletir o sentido da atitude moral, como conseqüência do fenômeno 

religioso e expressão da consciência e da resposta pessoal e comunitária do ser 

humano; 

V - subsidiar o aluno na compreensão do fenômeno religioso, presente 

nas diversas culturas e sistematizado por todas as tradições religiosas; 

VI - articular o conhecimento religioso com os demais conhecimentos que 

integram a formação do cidadão. 

VII - orientar para uma formação harmonizadora dos aspectos somáti-

cos, emocionais e espirituais do educando. 

 

Art. 5º O sistema estadual de ensino ouvirá entidade civil, constituída 

pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos da Edu-

cação Religiosa, respeitando o que dispõe esta Resolução. 
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CAPÍTULO II 

DA OFERTA, CONTEÚDOS E AVALIAÇÃO 

 

Art. 6º A educação religiosa será ofertada no horário normal das escolas 

públicas de ensino fundamental, acrescida ao mínimo de 800 (oitocentas) horas 

anuais previstas na Lei nº 9.394/96.  

 

Art. 7º Os conteúdos da educação religiosa, quando ofertados nos anos 

iniciais (1º ao 5º ano) do ensino fundamental, serão trabalhados sob a forma de 

temas transversais. 

 

Art. 8º Os conteúdos da educação religiosa, quando ofertados nos anos 

finais (6º ao 9º ano) do ensino fundamental, serão trabalhados conforme a compo-

sição da matriz curricular. 

 

Art. 9º O componente da educação religiosa, nos anos finais do ensino 

fundamental, poderá ser ministrado sob a forma de aulas convencionais ou, módu-

los, seminários, palestras, oficinas, projetos e ações similares. 

 

Art. 10.  Os conteúdos da educação religiosa, referidos nos artigos 7º e 

8º, serão fixados pela escola, de acordo com seu projeto político-pedagógico, ob-

servadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, os Parâ-

metros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso e outros parâmetros curriculares 

específicos estabelecidos pelas Secretarias de Educação Estadual e Municipais. 

Parágrafo único.  As metodologias e materiais didático-pedagógicos 

para a educação religiosa deverão estar adequados às diretrizes e parâmetros re-

feridos no caput deste artigo. 

 

Art. 11.  A carga horária semanal do componente curricular educação 

religiosa, nos anos finais do ensino fundamental, será estabelecida de acordo com 

o planejamento da Escola. 

 

Art. 12.  A organização das classes, para as aulas de educação religiosa, 

nos anos finais do ensino fundamental, obedecerá, preferentemente, aos mesmos 

critérios utilizados para as demais disciplinas.  

Parágrafo único. Será admitida a organização de classes com a reunião 

de várias turmas de um mesmo ano, obedecidos os critérios relativos ao número 

máximo de alunos por classe e a capacidade física das salas de aula.  

 

Art. 13. A avaliação do educando no componente curricular educação 

religiosa não constituirá objeto para fins de promoção por ano, período, etapa, ciclo 

ou equivalente, sendo dispensada a recuperação.  
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Art. 14. A Escola, no ato de matrícula, quando for o caso, deverá infor-

mar ao educando, se maior de idade, ou a seus pais ou responsáveis, quando me-

nor, a oferta do componente curricular educação religiosa, e os respectivos conte-

údos, bem como a faculdade de matricular- se no mesmo. 

 

Art. 15. A opção do aluno, em relação à educação religiosa, só se efeti-

vará mediante a sua manifestação expressa, se maior de idade, ou dos seus pais 

ou responsáveis legais, quando menor, através de documento, no ato da matrícula, 

que deve ser registrado em sua ficha individual e em seu histórico escolar.  

Parágrafo único. Uma vez inscrito, o aluno só poderá se desligar por ma-

nifestação formal, sua ou do responsável. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA HABILITAÇÃO E ADMISSÃO DE DOCENTES 

 

Art. 16. Considera-se habilitado para o exercício do magistério da edu-

cação religiosa nos anos iniciais do ensino fundamental: 

I - o graduado em Curso Normal Superior; 

II - o graduado em Curso de Pedagogia, com habilitação para o magis-

tério dos anos iniciais; 

III - o portador de diploma obtido em Curso de Nível Médio - modalidade 

Normal, ou equivalente. 

 

Art. 17. Considera-se habilitado para o exercício do magistério da edu-

cação religiosa, nos anos finais do ensino fundamental, o portador de, no mínimo, 

diploma de licenciatura ou bacharelado em Ciências da Religião ou Educação Reli-

giosa Escolar, História, Filosofia, Ciências Sociais, Pedagogia e Psicologia.  

Parágrafo único.  A titulação referida no caput deste artigo deverá ser 

obtida por agências formadoras devidamente autorizadas e credenciadas.   

 

Art. 18.  Observados os requisitos constantes nos artigos 17 e 18 desta 

Resolução, as Secretarias de Educação, Estadual e Municipais, poderão estabelecer 

critérios adicionais para a distribuição de turmas de educação religiosa nos estabe-

lecimentos escolares.   

 

Art. 19.  Em caso de admissão por concurso ou admissão temporária, 

de novos professores de educação religiosa para o ensino fundamental, deverão ser 

observados os mesmos requisitos de titulação constantes nos art. 17 e 18 desta 

Resolução. 

 

Art. 20. As aulas de educação religiosa serão remuneradas de acordo 

com a legislação que rege as demais disciplinas.  
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Art. 21. As Secretarias de Educação, Estadual e Municipais, estimularão 

e promoverão cursos de formação, com carga horária não inferior a 180 h (cento e 

oitenta horas). 

 

Art. 22. Na formulação, execução e avaliação de políticas de qualificação 

de recursos humanos para a educação religiosa, as Secretarias de Educação, Esta-

dual e Municipais, ouvirão entidades civis, bem como as agências formadoras devi-

damente autorizadas e credenciadas. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. Esta Resolução se aplica aos estabelecimentos escolares públi-

cos estaduais e, também, aos estabelecimentos públicos municipais de ensino fun-

damental, quando o respectivo município não houver constituído o sistema próprio 

de ensino. 

 

Art. 24.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Estadual de 

Educação.   

 

Art. 25. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 05 de 

junho de 2008. 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

GISELDA FREIRE DINIZ 

Relatora 
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Resolução nº 101/2008 - Estabelece 

competência e fixa normas para a concessão de 

autorização temporária ao exercício do magisté-

rio, no ensino fundamental e no ensino médio, 

nas unidades de ensino que compõem o sistema 

estadual de ensino. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a necessidade de estabelecer cri-

térios para a concessão de autorização tempo-

rária ao exercício do magistério no ensino fun-

damental e no ensino médio, e em conformidade 

com decisão do plenário, em reunião realizada 

em 08 de maio de 2008, resolve: 

 

Publicada no D.O 01/07/2008 e Republicada em 18/10/2008 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Escolar – 

GEAGE é o órgão competente, no âmbito da Secretaria Estadual de Educação, para 

conceder autorizações temporárias ao exercício do magistério, no ensino fundamen-

tal e no ensino médio, inclusive na modalidade normal.  

Parágrafo único. No desempenho dessa competência, a GEAGE deverá 

observar os critérios e limites estabelecidos na presente Resolução, não concedendo 

autorizações fora das hipóteses nela previstas. 

 

Art. 2º Conceder-se-á autorização temporária para o exercício do ma-

gistério verificando-se que a região onde se situa a unidade de ensino não dispõe 

de professores habilitados em número suficiente. 

§ 1º Não será admitida a concessão de autorização temporária nas se-

guintes hipóteses: 

I – para o ensino de língua portuguesa; 
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II – para o ensino de didática e outras disciplinas de natureza pedagógica 

do ensino médio na modalidade normal; 

III – para as demais disciplinas, caso os estabelecimentos de ensino se 

situem em um raio de distância não superior a cinquenta quilômetros de uma cidade 

onde seja oferecido um curso de licenciatura, com habilitação na respectiva disci-

plina. 

§ 2º Para o cumprimento do inciso III deste artigo, a GEAGE deverá 

organizar um catálogo com as cidades da Paraíba onde existam cursos de licencia-

tura e suas habilitações, incluindo também as cidades limítrofes dos Estados do 

Ceará, Pernambuco e Rio Grande do Norte. 

 

Art. 3º Por sua natureza de transitoriedade, as autorizações temporárias 

serão concedidas pelo período de dois anos, permitida uma única renovação, por 

igual período, para o mesmo professor, na mesma disciplina e no mesmo estabele-

cimento de ensino. 

§ 1º A autorização será concedida individualmente para cada professor 

e para o ensino de apenas uma disciplina, exclusivamente, na unidade de ensino 

que a requerer. 

§ 2º No documento de autorização ou de sua renovação, deverão constar 

o nome do professor, o nome da escola, o nome da disciplina e o prazo de validade 

da autorização. 

 

Art. 4º Observadas as vedações estabelecidas no § 1º do art. 2º, cada 

unidade de ensino poderá ter em seu corpo docente, no máximo, 25% de profes-

sores com autorização temporária para o exercício do magistério. 

 

Art. 5º Para a concessão das autorizações temporárias, o responsável 

legal pelo estabelecimento de ensino deverá encaminhar requerimento à GEAGE, 

informando para que nível de ensino está solicitando a autorização e o nome com-

pleto da escola, anexando: 

I – cópia de documento de identidade do profissional indicado; 

II – comprovação de atendimento a um dos requisitos estabelecidos no 

art. 6º desta Resolução, para a disciplina cuja autorização temporária está sendo 

solicitada. 

III – declaração firmada pelo responsável legal, informando o número de 

professores que atuam no ensino fundamental e no ensino médio, para fins de cum-

primento do percentual estabelecido no art. 4º. 

IV – na relação a que se refere o inciso anterior, deverão constar o nú-

mero de professores licenciados e o número de professores com autorização tem-

porária, se for o caso. 
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§ 1º O requerimento, com a documentação exigida, deverá ser protoco-

lado na GEAGE, até trinta dias antes do início da atividade docente do professor 

indicado. 

§ 2º Verificando-se que estão preenchidas as exigências legais, será ex-

pedido o documento de autorização temporária para a ministração da disciplina 

indicada no requerimento. 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA AUTORIZAÇÃO TEMPORÁRIA 

 

Art. 6º Para a concessão da autorização temporária ao exercício do ma-

gistério em qualquer das disciplinas abaixo relacionadas, deve ser observado um 

dos requisitos de qualificação, na ordem em que estão estabelecidos: 

I – para o ensino de História: portador de diploma de licenciatura ou de 

bacharelado em Geografia, ou aluno do curso de licenciatura ou de bacharelado em 

História com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 

II – para o ensino de Geografia: portador de diploma de licenciatura ou 

de bacharelado em História, ou aluno do curso de licenciatura ou de bacharelado 

em Geografia com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 

III – para o ensino de Matemática: portador de diploma do curso de li-

cenciatura ou de bacharelado em Física, portador de diploma do curso de Engenha-

ria Civil, ou aluno do curso de licenciatura ou de bacharelado em Matemática com, 

pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 

IV – para o ensino de Física: portador de diploma de licenciatura ou de 

bacharelado em Matemática ou Química, portador de diploma do curso de Enge-

nharia Mecânica ou Elétrica, ou aluno do curso de licenciatura ou de bacharelado 

em Física com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 

V – para o ensino de Química: portador de diploma de licenciatura ou 

bacharelado em Física, portador de diploma do curso de Farmácia ou Engenharia 

Química, ou aluno do curso de licenciatura ou bacharelado em Química com, pelo 

menos, 50% da carga horária integralizada; 

VI – para o ensino de Ciências: portador de diploma de bacharelado em 

Biologia, portador de diploma do curso de Enfermagem, Medicina, Odontologia ou 

Fisioterapia, o aluno do curso de licenciatura em Ciências Naturais com, pelo menos 

50% da carga horária integralizada; 

VII – para o ensino de Biologia: portador de diploma de licenciatura em 

Ciências Naturais, portador de diploma do curso de Enfermagem, Medicina, Odon-

tologia ou Fisioterapia, o aluno do curso de licenciatura em Biologia ou Ciências 

Naturais com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 
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VIII – para o ensino de Filosofia: portador de diploma de bacharelado em 

Filosofia, licenciado com pós-graduação ou aperfeiçoamento em Filosofia, com 

carga horária mínima de 240 horas, ou aluno do curso de licenciatura em Filosofia 

com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 

IX – para o ensino de Sociologia: portador de diploma de bacharelado 

em Sociologia, de bacharelado ou de licenciatura em Ciências Sociais, licenciado 

com pós-graduação ou aperfeiçoamento em Sociologia, com carga horária mínima 

de 240 horas, ou aluno do curso de licenciatura em Sociologia com, pelo menos, 

50% da carga horária integralizada; 

X – para o ensino de língua estrangeira: aluno do curso de licenciatura 

em Letras, na habilitação respectiva, com, pelo menos, 50% da carga horária inte-

gralizada, ou portador de certificado de conclusão de curso na língua estrangeira 

respectiva; 

XI – para o ensino de Arte: portador de diploma de bacharelado em qual-

quer curso no campo das artes, portador de certificado de conclusão de curso de 

aperfeiçoamento em qualquer área artística com, pelo menos, 180 horas, ou aluno 

de licenciatura em Arte com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada; 

XII – para o ensino de Educação Física: aluno do curso de licenciatura 

em Educação Física com, pelo menos, 50% da carga horária integralizada, ou por-

tador de certificado de conclusão de curso de aperfeiçoamento em Educação Física 

com, pelo menos, 180 horas. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 7º A Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Escolar – 

GEAGE e seus Núcleos Regionais deverão fazer inspeção permanente para averiguar 

a qualificação do corpo docente das unidades de ensino que compõem o sistema 

estadual de ensino, notificando o CEE sobre eventuais irregularidades, sem prejuízo 

de outras providências. 

 

Art. 8º A observância dos limites e requisitos estabelecidos nesta Reso-

lução à concessão de autorização temporária é condição para a autorização de fun-

cionamento, bem como para o reconhecimento ou renovação do reconhecimento de 

cursos nos níveis de ensino fundamental e médio. 

 

Art. 9º As autorizações precárias já concedidas permanecerão em vigor, 

até esgotar-se o prazo de sua validade. 
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Art. 10. Os casos especiais não previstos nesta Resolução deverão ser 

submetidos ao CEE, para deliberação. 

 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 12. Revoga-se a Resolução n.º 180/84, bem como o Parágrafo 

único do art. 5º e seus incisos, e o Parágrafo único do art. 6º e seus incisos, 

todos da Resolução n.º 277/2007. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 08 

de maio de 2008. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

FELIX DE CARVALHO 

Relator 
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Resolução nº 020/2008 - Dispõe so-

bre o recredenciamento da Universidade Esta-

dual da Paraíba e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO, no exercício de suas atribuições e com 

fundamento no que dispõem o art. 212 da Cons-

tituição do Estado e o inciso IV do art. 10 da Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

resolve: 

 

Publicada no D.O 13/03/2008 

 

 

Art. 1º O recredenciamento da Universidade Estadual da Paraíba será 

requerido ao Conselho Estadual de Educação, mediante processo instruído conforme 

a presente Resolução. 

 

Art. 2º O pedido de recredenciamento deverá ser encaminhado ao Pre-

sidente do Conselho Estadual de Educação, até seis meses antes de esgotar o prazo 

do recredenciamento anterior, acompanhado da seguinte documentação. 

I –identificação da instituição: nome, localização e ato do último recre-

denciamento; 

II – localização dos campi, com seus respectivos cursos;  

III – estatuto e regimento geral; 

IV – relatório sumarizado das principais atividades referentes ao período; 

V – elenco dos cursos de graduação autorizados e reconhecidos com in-

dicação do número de vagas oferecidas no processo seletivo, relação do número de 

candidatos por vaga e por curso, número de alunos matriculados por curso, por 

turno e número de alunos que concluíram; 

VI – descrição das instalações físicas, laboratórios e bibliotecas;  

VII – relação de equipamentos, acervo bibliográfico (livros e periódicos 

especializados) por área de conhecimento e outros recursos materiais de apoio ao 

ensino, à pesquisa e às atividades de extensão e administrativas, especialmente no 

que diz respeito ao equipamento de informática e acesso a redes de informação; 

VIII – descrição do corpo docente, com número e percentual de gradua-

dos, especialistas, mestres e doutores, especificando as instituições concedentes da 
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titulação e área de concentração, vinculação do docente por disciplina, regime de 

trabalho e classe da carreira docente; 

IX – descrição do corpo técnico-administrativo com forma de admissão, 

titulação e respectiva carga horária; 

X – demonstrativo das atividades de pesquisa através da produção cien-

tífica, tecnológica, cultural e artística da instituição, incluindo participação de do-

centes e alunos, tais como: publicações em livros, revistas especializadas, anais de 

congressos, patentes registradas e projetos realizados ou em desenvolvimento; 

XI – demonstrativo das atividades de extensão realizadas e dos projetos 

em desenvolvimento; 

XII – relação de cursos de pós-graduação stricto sensu e lato sensu, com 

número de vagas oferecidas, número de matrículas e número de concluintes; 

XIII – resultados obtidos nas avaliações internas e externas. 

Parágrafo único.  As informações relativas aos incisos II, V, X, XI, XII 

e XIII deverão abranger o período em apreciação. 

 

Art. 3º O pedido de recredenciamento deverá ser acompanhado do Plano 

de Desenvolvimento Institucional, contendo, pelo menos, os seguintes itens: 

 I – metas e objetivos da instituição; 

II – definição da política de capacitação e programas de qualificação e 

formação continuada do corpo docente e técnico-administrativo; 

III – definição de áreas prioritárias para o desenvolvimento do ensino de 

graduação, pós-graduação, da pesquisa e da extensão; 

IV – formas de fomento e incentivo ao desenvolvimento do ensino, pes-

quisa e extensão; 

V – expansão e melhoria da infra-estrutura física e didático-pedagógica; 

VI – perfil dos profissionais que pretende formar.  

 

Art. 4º O Conselho Estadual de Educação constituirá uma Comissão de 

Verificação, que apreciará inloco, as condições de funcionamento e as potencialida-

des da instituição. 

§ 1º A Comissão de Verificação elaborará um relatório circunstanciado 

sobre as condições de funcionamento da Universidade, no prazo estabelecido pela 

portaria de designação. 

§ 2º Recebido o relatório, será designado relator que, nos termos regi-

mentais, elaborará parecer conclusivo. 

 

Art.5º Preenchidas todas as exigências estabelecidas nesta Resolução, o 

recredenciamento será concedido pelo período de oito anos. 
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Art.6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art.7º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 31 de 

janeiro de 2008. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

NOEMIA LEITÃO MADUREIRA 

Relatora 
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Resolução nº 349/2007 - Aprova al-

teração na matriz curricular do ensino médio das 

escolas estaduais da Paraíba, com a inclusão das 

disciplinas sociologia e filosofia. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e com fundamento exarado no Processo Nº 

0017449-7/2007, aprovado em Sessão Plenária 

realizada nesta data, resolve: 

 

Publicada no D.O 30/12/2007 

 

 

Art. 1º  Aprovar alteração na Matriz Curricular do Ensino Médio das Es-

colas Estaduais da Paraíba, com a inclusão das disciplinas Sociologia e Filosofia. 

 

Art. 2º  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 20 de 

dezembro de 2007. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 
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Resolução nº 298/2007 - Institui 

normas complementares à aplicação da legisla-

ção que trata da acessibilidade das pessoas por-

tadoras de deficiência ou com mobilidade redu-

zida às instalações físicas dos estabelecimentos 

de ensino das redes pública e privada que com-

põem o sistema estadual de ensino. 

 

 O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a necessidade de implantação 

das normas contidas na Lei Federal n.º 

10.098/2000 e no Decreto Federal n.º 

5.296/2004, bem como das disposições da Lei 

Estadual n.º 8.043/2006 (Plano Estadual de 

Educação), em consonância com a decisão de 

sua reunião plenária, realizada em 08 de no-

vembro de 2007, resolve: 

 

Publicada no D.O 06/12/2007 

 

 

Art. 1º As normas desta Resolução aplicam-se a todos os estabeleci-

mentos de ensino das redes pública e privada que compõem o sistema estadual de 

ensino, independentemente dos níveis ou etapas de ensino e das modalidades dos 

cursos oferecidos.  

 

Art.2º Todos os estabelecimentos de ensino indicados no artigo anterior 

deverão proporcionar, às pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, os pa-

drões mínimos de infraestrutura relativos à acessibilidade, conforme disposto na 

legislação específica e de conformidade com as normas técnicas da Associação Bra-

sileira de Normas Técnicas – ABNT. (Redação dada pela Resolução 037/2013) 

 

Art. 3º A Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Escolar – 

GEAGE, durante os seus trabalhos de inspeção nas instalações físicas dos estabele-

cimentos de ensino que compõem o sistema estadual de ensino, deverá observar o 
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cumprimento das exigências contidas nesta Resolução, fazendo os devidos registros 

em seu relatório de inspeção. 

 

Art.4º O Conselho Estadual de Educação não autorizará a oferta de cur-

sos nem concederá o reconhecimento de cursos já autorizados, em estabelecimen-

tos de ensino que não comprovarem, formalmente, o cumprimento das exigências 

de acessibilidade para pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, conforme 

disposto no Art. 2º da presente Resolução. 

§1º O Conselho Estadual de Educação poderá, mediante a apresentação 

de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), firmado entre o estabelecimento de 

ensino requerente e o Ministério Público, expedir uma Resolução em caráter excep-

cional, correspondente ao prazo concedido no citado TAC, para que a unidade edu-

cacional promova as devidas adequações físico-estruturais, com vistas ao cumpri-

mento dos requisitos de acessibilidade de que trata a presente Resolução. 

§2º Findo o prazo concedido em caráter excepcional, o estabelecimento 

de ensino deverá requerer, ao Conselho Estadual de Educação, a devida autorização 

ou reconhecimento, conforme o caso, apresentando comprovação formal do cum-

primento dos termos do TAC. 

§3º Caberá, à Gerência Executiva de Acompanhamento da Gestão Esco-

lar – GEAGE, realizar a devida inspeção técnica, a fim de verificar o cumprimento 

dos requisitos legais de acessibilidade pela unidade educacional, conforme estabe-

lecido no TAC, consolidando as informações em relatório técnico consubstanciado, 

a ser enviado ao Conselho Estadual de Educação.  

Redação dada pela Resolução 037/2013 

 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 08 

de novembro de 2007. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 
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Resolução nº 277/2007 - Dispõe so-

bre a inclusão obrigatória das disciplinas filoso-

fia e sociologia na matriz curricular do ensino 

médio, nas instituições de ensino que integram 

o sistema estadual de ensino. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções, tendo em vista o Parecer Nº 38 CNE/CEB, 

de 07/07/2006, que dispõe sobre a inclusão 

obrigatória das disciplinas Filosofia e Sociologia 

no currículo do Ensino Médio, e a Resolução Nº 

04 CNE/CEB, de 16/08/2006, que altera as Di-

retrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio, resolve: 

 

Publicada no D.O10/11/2007 

 

 

Art. 1º As instituições de ensino públicas e privadas integrantes do Sis-

tema Estadual de Ensino, que ofertam o Ensino Médio em qualquer modalidade, 

devem incluir, obrigatoriamente, as disciplinas Filosofia e Sociologia na matriz cur-

ricular do Ensino Médio a partir do início do ano letivo de 2008. 

 

Art. 2º As disciplinas de que trata esta Resolução deverão integrar a 

Base Nacional Comum. 

 

Art. 3º As unidades escolares deverão encaminhar ao Conselho Estadual 

de Educação, para aprovação, as alterações efetuadas no projeto pedagógico, no 

regimento escolar e na matriz curricular, decorrentes da implantação das disciplinas 

Filosofia e Sociologia. 

 

Art. 4º A seleção dos conteúdos de ensino de Filosofia e Sociologia de-

verá levar em consideração as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio, propostas pelo Ministério da Educação em 2006. 
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Art. 5º Para o exercício da docência de Filosofia, exigir-se-á a Licencia-

tura em Filosofia. 

 

Art. 6º Para o exercício da docência de Sociologia, exigir-se-á a Licenci-

atura em Sociologia ou Licenciatura em Ciências Sociais. 

 

Art. 7º Até 2012, todos os professores que ministram Filosofia e Socio-

logia deverão estar devidamente habilitados. 

 

Art. 8º As situações excepcionais não contempladas por esta Resolução 

serão resolvidas pelo Conselho Estadual de Educação. 

 

Art. 9º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 18 de 

outubro de 2007. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 
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Resolução nº 086/2007 - Dispõe so-

bre o reconhecimento e a renovação do reco-

nhecimento de curso de nível superior de insti-

tuições públicas do sistema estadual de ensino 

e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no exercício de suas fun-

ções e com fundamento no que dispõem o art. 

212 da Constituição do Estado e o inciso IV do 

art. 10 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, resolve: 

 

Publicada no D.O 17/06/2007 

 

 

Art. 1º O reconhecimento de curso de nível superior de instituições pú-

blicas do Sistema Estadual de Ensino será requerido ao Conselho Estadual de Edu-

cação da Paraíba pelos representantes das instituições estaduais ou municipais, 

mediante processo individual e instruído conforme a presente Resolução. 

§ 1º O pedido de reconhecimento referido no caputdeste artigo deverá 

ser encaminhado ao Presidente do Conselho Estadual de Educação, imediatamente 

após transcorridos 50% da integralização curricular. 

§ 2º O requerimento deverá ser acompanhado da documentação com as 

seguintes informações: 

I - identificação da instituição: nome, localização, ato de cria-

ção pelo poder público e de credenciamento; 

II - regimento da instituição; 

III - descrição das instalações físicas destinadas à realização 

das atividades do curso, incluindo salas de aulas, laboratórios e outros 

ambientes e equipamentos integrados ao desenvolvimento do curso; 

IV - descrição da biblioteca quanto à sua organização, regime 

de funcionamento e modernização dos meios de atendimento, periódicos 

especializados, assinaturas correntes, outras modalidades de acervo re-

lativas ao curso, relação de títulos e número de exemplares; 
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V - descrição dos recursos de informática, número de compu-

tadores disponíveis para o curso e formas de acesso a redes de informa-

ção; 

VI - resultado da avaliação interna realizada pela instituição; 

VII - ato de autorização do curso; 

VIII - projeto pedagógico do curso; 

IX - currículo vigente do curso; 

X - ementário das disciplinas e indicação da bibliografia básica; 

XI - regulamentação das atividades de estágio curricular; 

XII - programas institucionais de pesquisa e atividades de ex-

tensão relacionados ao curso; 

 

XIII - relação do corpo docente, indicando titulação, área de 

conhecimento, instituição concedente dessa titulação e disciplinas lecio-

nadas; 

XIV - distribuição numérica e percentual do corpo docente, por 

titulação e regime de trabalho; 

XV - formas de ingresso, número de vagas, relação candidato/ 

vaga, regime escolar adotado, turnos de funcionamento e número de 

alunos por turma; 

XVI - quadro demonstrativo sobre abandono, trancamento de 

matrícula, repetência, reprovação e aprovação dos alunos. 

 

Art. 2º  O Conselho Estadual de Educação da Paraíba, a partir do reque-

rimento, constituirá uma Comissão de Verificação, conforme critérios estabelecidos 

em resolução específica, que apreciará in loco as condições de funcionamento do 

curso. 

§ 1º A Comissão de Verificação elaborará um relatório circunstanciado 

sobre as condições de oferta do curso, no prazo estabelecido pela portaria de de-

signação, devendo conter, os seguintes itens: 

I – aspecto legal; 

II – estrutura física: 

III – equipamento e material didático; 

IV – biblioteca; 

V – corpo docente; 

VI – regime didático; 

VII – escrituração escolar; 

VIII- estrutura acadêmica; 

IX – outras considerações julgadas pertinentes. 
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§ 2º Recebido o relatório, será designado relator que, nos termos regi-

mentais, elaborará parecer conclusivo. 

 

Art. 3º  O pedido de renovação do reconhecimento de curso seguirá os 

mesmos procedimentos referidos no caput do art. 1º desta Resolução. 

§ 1º A renovação do reconhecimento deverá ser solicitada até 180 dias 

antes da extinção do prazo de validade do reconhecimento. 

§ 2º O requerimento para renovação do reconhecimento de curso deverá 

ser instruído com o ato de reconhecimento anterior, acompanhado dos documentos 

listados nos incisos I, VI, VIII, IX, XV e XVI do § 2º do art. 1º. 

§ 3º Aplica-se à renovação do reconhecimento de curso o disposto no 

art. 2º e seus parágrafos. 

 

Art. 4º O reconhecimento de curso ou a sua renovação constitui requisito 

essencial à outorga de diploma pela Instituição concedente. 

 

Art.5º  O reconhecimento de curso ou sua renovação será concedido por 

um período de seis anos. 

 

Art.6º  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art.7º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 19 de abril de 

2007. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 

 

 

NOEMIA LEITÃO MADUREIRA 

Relatora 
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Resolução nº 340/2006 - Estabelece 

novos critérios para ampliação do ensino funda-

mental para nove anos, no Sistema de Ensino 

do Estado da Paraíba. 

 

Publicada no D.O 27/12/2006 

 

 

Art. 1º O Ensino Fundamental, com duração de nove anos e matrícula a 

partir dos seis anos de idade completos ou a completar até 31 de março do ano em 

que ocorrer a matrícula, conforme data de corte definida pela Resolução CNE/CEB 

nº 6 de 20 de outubro de 2010, terá a seguinte organização e nomenclatura:  

 

ETAPA DE ENSINO FAIXA ETÁRIA DURAÇÃO 

Ensino Fundamental De 6 aos 14 anos de idade 9 anos 

Anos iniciais De 6 a 10 anos de idade 5 anos 

Anos finais De 11 a 14 anos de idade 4 anos 

(Redação alterada pela resolução 225/2011) 

 

Parágrafo único - A ampliação do Ensino Fundamental implica o redi-

mensionamento da 1ª etapa da Educação Básica - a Educação Infantil - que adotará 

a seguinte organização e nomenclatura: 

 

ETAPA DE ENSINO FAIXA ETÁRIA DURAÇÃO 

Educação Infantil De zero aos 5 anos de idade 5 anos 

Creche De zero aos 3 anos de idade 3 anos 

Pré-Escola De 4 aos 5 anos de idade 2 anos 

(Redação alterada pela resolução 225/2011) 

 

Art. 2º As instituições pertencentes ao Sistema de Ensino do Estado da 

Paraíba podem adotar a organização do Ensino fundamental em anos, séries ou em 

ciclos. 

 

Art. 3º A implementação do ensino fundamental com duração de nove 

anos deverá ocorrer até o ano 2010, devendo ser providenciadas a infra-estrutura 



418 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

RESOLUÇÃO Nº 340/2006 - AMPLIAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA NOVE ANOS  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

física adequada, as condições pedagógicas e de recursos humanos habilitados para 

esta oferta. 

 

Art. 4º A implementação poderá ocorrer imediatamente, devendo, nesse 

caso, ser estabelecida a equivalência entre o sistema de oito anos e o de nove anos 

de duração.  

Parágrafo único. A implementação da antecipação da escolaridade, a 

partir dos seis anos de idade, deverá se efetivar obrigatoriamente associada à re-

organização do ensino fundamental de nove anos. 

 

Art. 5º A implementação do ensino fundamental com duração de nove 

anos exige a elaboração de uma nova proposta pedagógica e um novo regimento 

escolar que considerem: 

I – a ampliação da duração do ensino fundamental como um processo 

que altera significativamente a educação básica; 

II – especial atenção ao início do ensino fundamental quanto à necessi-

dade de adequação às especificidades pedagógica, física, motora, emocional, inte-

lectual e social das crianças de seis anos, nos termos dispostos nesta Resolução; 

III – mecanismos de posicionamento de alunos transferidos e reposicio-

namento de alunos reprovados no ensino fundamental com duração de oito anos; 

IV – mecanismos para a superação da evasão e da repetência, na pers-

pectiva da garantia da efetiva aprendizagem escolar; 

V -a legislação vigente, observando, entre outras, as Diretrizes Curricu-

lares da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, emanadas do Conselho Nacio-

nal de Educação, sobretudo no que se refere às competências, habilidades e atitu-

des a serem desenvolvidas. 

 

Art. 6º São objetivos do primeiro ano do ensino fundamental com dura-

ção de nove anos: 

I – inserir as crianças com seis anos de idade na escolarização obrigatória 

do ensino fundamental;  

II – promover uma prática educativa de forma lúdica voltada para o edu-

car e o cuidar, integrando os aspectos físicos, emocionais, cognitivos, lingüísticos e 

sociais; 

III – contribuir para a aprendizagem das crianças na educação básica, 

prioritariamente na apropriação da linguagem oral e escrita e da matemática. 

 

Art. 7º Para atuar nos anos iniciais do Ensino Fundamental com duração 

de nove anos, o professor deverá ser habilitado, preferencialmente, licenciado em 

Pedagogia ou Curso Normal Superior, admitida a formação mínima em nível médio, 
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na modalidade Normal, conforme Parecer CNE/CEB nº 4/2008. (Redação alterada 

pela resolução 225/2011). 

 

Art. 8º A sala de aula destinada ao primeiro ano deverá ter espaço físico 

com dimensões não inferiores a 1,50m2 por criança, mobiliário e equipamentos ade-

quados e ambiente alfabetizador, contendo livros de literatura infantil, jogos e ou-

tros materiais pedagógicos. 

 

Art. 9º Cada turma do primeiro ano deverá ter, no máximo, vinte e cinco 

alunos. 

 

Art. 10. A proposta curricular do primeiro ano do ensino fundamental 

terá como princípio contribuir para o desenvolvimento integral da criança, respei-

tando-a, valorizando-a e propiciando intervenções pedagógicas adequadas ao seu 

processo de construção de conhecimentos no âmbito do processo de alfabetização 

e da formação de valores e atitudes fundamentais para a vida pessoal e para a 

convivência social. 

 

Art. 11. As instituições integrantes do sistema de ensino do Estado da 

Paraíba deverão assegurar a formação continuada e o acompanhamento pedagógico 

aos educadores que atuam no primeiro ano do ensino fundamental com nove anos 

de duração. 

 

Art. 12.A avaliação da aprendizagem compreenderá o acompanhamento 

sistemático do desenvolvimento da criança de seis anos, fazendo-se os devidos re-

gistros no Diário de Classe, tendo como base os objetivos estabelecidos. 

Parágrafo único. A avaliação será contínua, participativa, formativa e 

diagnóstica, tendo como objetivo verificar o desempenho do aluno e assegurar a 

sua aprendizagem.  

 

Art. 13. O primeiro ano do ensino fundamental com duração de nove 

anos atenderá às regras comuns da educação básica constantes no art. 24 da LDB, 

inclusive no tocante à carga horária mínima anual de oitocentas horas, distribuídas 

em duzentos dias letivos, e ao controle da frequência escolar.  

 

Art. 14. Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as 

crianças com seis anos completos ou a completar até 31 de março do ano em que 

ocorrer a matrícula. (Redação alterada pela resolução 225/2011) 
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Parágrafo Único - O aluno com sete anos completos ou mais, que tenha 

ou não freqüentado a Pré-Escola, deverá ser matriculado no primeiro ano, conforme 

Parecer CNE/CEB nº 7/2007.(Redação alterada pela resolução 225/2011). 

 

Art. 15. Os municípios que integram o sistema ensino do Estado da Pa-

raíba deverão apresentar ao Conselho Estadual de Educação, até outubro do ano 

anterior ao da implementação, regimento escolar e proposta pedagógica com a nova 

estrutura curricular. 

 

Art. 16. Os estabelecimentos educacionais da rede privada de ensino 

deverão apresentar ao Conselho Estadual de Educação, até outubro do ano anterior 

ao da implementação, regimento escolar e proposta pedagógica com a nova estru-

tura curricular. 

 

Art. 17. As instituições de ensino que tenham implantado o ensino fun-

damental de nove anos em 2006, e as que a implantarem em 2007, excepcional-

mente, enviarão, até 30 de abril de 2007, as alterações ao Conselho Estadual de 

Educação. 

 

Art. 18. A rede estadual de ensino deve prosseguir com a implementação 

do ensino fundamental com duração de nove anos, devendo encaminhar ao Conse-

lho Estadual de Educação regimento escolar e proposta pedagógica com a nova 

estrutura curricular. 

 

Art. 19. Nos documentos escolares, deverão constar as ocorrências cur-

riculares vivenciadas pelo aluno em seu percurso formativo, mediante registro in-

dicativo dos atos normativos que tenham amparado a regularidade de seu processo 

de escolarização. 

 

Art. 20. A autorização de funcionamento para o ensino fundamental, a 

partir do ano de 2007, deverá ser solicitada ao Conselho Estadual de Educação para 

o ensino fundamental de nove anos de duração, mantendo-se as demais regras 

estabelecidas na Resolução CEE-PB 340/2001. 

 

Art. 21. Excepcionalmente, no ano de 2007, as unidades de educação 

infantil que já possuem autorização de funcionamento poderão atender às crianças 

com seis anos de idade no primeiro ano do ensino fundamental, desde que façam 

as necessárias adequações curriculares.  
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Art. 22.  A educação especial, a educação básica para as escolas do 

campo e a educação escolar indígena deverão se adequar, no que couber, ao dis-

posto nesta Resolução. 

 

Art. 23. Fica revogada, a partir da data de publicação dessa Resolução, 

a Resolução CEE-PB 061/2005. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 20 de dezembro 

de 2006. 

 

 

SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 

Presidente 
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Resolução nº 207/2003 - Fixa nor-

mas para a organização, estrutura e funciona-

mento das escolas indígenas. 

 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 10 da Lei Fe-

deral n.º. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 

pela Lei Estadual n.º. 4.872, de 13 de outubro 

de 1986, e considerando os termos do Parecer 

N.º 275/2003, resolve: 

 

Publicada no D.O22/11/2003 

 

 

Art. 1º Fica instituída, no sistema de ensino do Estado da Paraíba, a 

categoria de Escola Indígena como o estabelecimento adequado à concretização da 

Educação Indígena, considerado como unidade própria, autônoma e específica no 

seu sistema educacional, bem como dotado de normas e ordenamento jurídico pró-

prios, respeitada a legislação vigente. 

 

Art. 2º A Educação Escolar Indígena se configura como bilíngue e inter-

cultural e tem por escopo valorizar plenamente a cultura indígena, especialmente 

do Estado da Paraíba, reafirmando suas identidades étnicas, sua língua e seus co-

nhecimentos, bem como assegurar às comunidades indígenas o acesso aos conhe-

cimentos da sociedade nacional abrangente e das sociedades não- índias. 

 

Art. 3º São considerados requisitos básicos para a organização, a estru-

tura e o funcionamento da Escola Indígena: 

I – sua localização em terras tradicionalmente ocupadas por comunida-

des indígenas, ainda que tais terras se estendam por territórios de diversos muni-

cípios contíguos; 

II – exclusividade de atendimento às comunidades indígenas;  

III – ensino ministrado nas línguas maternas das comunidades atendi-

das, como uma das formas de preservação da realidade sociolingüística do povo 

indígena;  
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IV – organização escolar própria, observadas as normas legais. 

§ 1º. Para efeito do disposto neste artigo, de acordo com o art. 231 e 

seu § 1º da Constituição Federal de 1988, são consideradas terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios aquelas por eles habitadas em caráter permanente, as utili-

zadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recur-

sos ambientais necessários a seu bem- estar e as necessárias a sua reprodução 

física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º. A Escola Indígena será criada em atendimento à reivindicação ou 

por iniciativa da comunidade interessada, ou com a anuência da mesma, respeita-

das suas formas de representação. 

§ 3º. Em casos excepcionais, a Escola Indígena atenderá, secundaria-

mente, a população não indígena, desde que esta se submeta às condições deaten-

dimento da clientela indígena.  

 

Art. 4º A definição do modelo de organização e gestão da Escola Indí-

gena, além da participação da comunidade indígena, deverá levar em consideração: 

I - suas estruturas sociais; 

II - suas práticas socioculturais e religiosas; 

III - sua especificidade sociolinguística;  

IV - suas formas de produção de conhecimento, processos e métodos 

próprios de ensino-aprendizagem;  

V - suas atividades econômicas; 

VI – a necessidade de edificação de escola que atenda aos interesses das 

comunidades indígenas; 

VII - o uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com 

o contexto sociocultural da comunidade indígena.  

 

Art. 5º Para o desenvolvimento de suas atividades, a Escola Indígena 

deverá formular projeto pedagógico e regimento próprios, por escola ou aldeia ou 

comunidade, considerando: 

I – as Diretrizes Curriculares Nacionais referentes a cada etapa da Edu-

cação Básica; 

II – o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas; 

III – as especificidades de cada escola, aldeia ou comunidade, de acordo 

com o art. 4º desta Resolução; 

IV – as realidades sociolinguísticas; 

V – os conteúdos curriculares especificamente indígenas e os seus modos 

de construção do saber e da cultura; 

VI – a participação da aldeia ou comunidade indígena e suas organiza-

ções. 
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Parágrafo único. A organização das práticas escolares considerará as 

peculiaridades econômicas, sociais, culturais e religiosas da cultura indígena. 

 

Art. 6º O Regimento Escolardeverá contemplar:  

I – a fundamentação legal do projeto pedagógico; 

II – a normatização da organização administrativa, pedagógica e disci-

plinar da Escola Indígena; 

III – as relações entre os diversos segmentos da comunidade escolar, 

interna e externa. 

 

Art. 7º Na denominação da Escola Indígena, ouvida a comunidade indí-

gena, não será necessário constar o nome das etapas da Educação Básica que o 

estabelecimento oferece. 

Parágrafo único. Havendo alteração na denominação da Escola Indí-

gena, a nova denominação deverá ser comunicada ao Conselho Estadual de Educa-

ção, acompanhada de cópia do respectivo ato de mudança de nomenclatura. 

 

Art. 8º O espaço físico da Escola Indígena deverá ser planejado e edifi-

cado de acordo com a legislação vigente sobre edificações escolares, respeitadas, 

no que couber, as peculiaridades da Escola Indígena e de sua comunidade de inser-

ção. 

 

Art. 9º O funcionamento da instituição de ensino e das atividades rela-

tivas às etapas da Educação Básica da Escola Indígena dependerá de atos oficiais 

assim caracterizados: 

I – criação: formalização da existência de uma Escola Indígena pelo Po-

der Público, em atendimento à reivindicação ou por iniciativa da comunidade inte-

ressada, ou anuência da mesma, respeitadas suas formas de representação; 

II – autorização: permissão para o início de funcionamento das atividades 

de uma ou mais etapas da Educação Básica, concedida pelo Conselho Estadual de 

Educação; 

III – reconhecimento: confirmação da autorização para funcionamento 

das atividades de uma ou mais etapas da Educação Básica, concedida pelo Conselho 

Estadual de Educação.  

 

Art. 10 A autorização de funcionamento de cada etapa da Educação Bá-

sica da Escola Indígena será apreciada mediante formalização de pedido ao Conse-

lho Estadual de Educação, em processo instruído com a seguinte documentação: 

I – requerimento dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educa-

ção; 
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II – cópia do ato legal de criação da Escola Indígena; 

III – cópia do Regimento Escolar e da matriz curricular; 

IV – cópia do projeto pedagógico; 

V – relação nominal do corpo docente, bem como do corpo técnico-ad-

ministrativo, com a indicação dos professores índios e não-índios, acompanhada da 

respectiva titulação para a área de atuação. 

§1º. Excepcionalmente, considerando-se as peculiaridades da Escola In-

dígena, a formalização do projeto pedagógico e do Regimento Escolar poderá ser 

estruturada ao longo do primeiro ano de funcionamento do estabelecimento escolar. 

§2º. Qualquer alteração regimental, posterior à concessão de autoriza-

ção, deverá ser encaminhada à apreciação do Conselho Estadual de Educação. 

§3º. Ao processo a que se refere o caput deste artigo deverá ser anexado 

relatório circunstanciado emitido pela Inspetoria Técnica de Ensino, em que cons-

tem o exame do cumprimento das normas legais sobre a Escola Indígena e infor-

mações sobre: 

I -  ato de criação: espécie, número, data e publicação; 

II -  localização da escola;  

III -  identificação dos dirigentes do estabelecimento; 

IV -  condições do espaço físico; 

V -  mobiliário, materiais didático- pedagógicos, recursos au-

diovisuais, equipamentos tecnológicos, acervo bibliográfico e outros ma-

teriais compatíveis com o projeto pedagógico do estabelecimento; 

VI -  formas de escrituração escolar e de organização dos ar-

quivos; 

VII -  recursos humanos disponíveis, descritos em relações 

nominais apresentadas no processo; 

VIII -  compatibilização do Regimento Escolar com o projeto 

pedagógico. 

 

Art. 11 A autorização de funcionamento de cada etapa da Educação Bá-

sica será por três anos. 

Parágrafo único.  O reconhecimento deverá ser solicitado até 180 

(cento e oitenta) dias antes do término do prazo da autorização.                          

 

Art. 12. A Escola Indígena terá um sistema próprio de avaliação siste-

mática e contínua de suas condições estruturais, pedagógicas e administrativas, 

para assegurar a qualidade de ensino ofertado. 

§ 1º. A avaliação institucional referida no caput deste artigo abrangerá 

duas dimensões:  
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I – interna ou auto- avaliação: organizada e implementada 

pela própria escola, envolvendo todos os seus segmentos, observados os 

critérios previstos nesta Resolução; 

II – externa: organizada e implementada pela Secretaria da 

Educação e Cultura do Estado, observado o disposto nesta Resolução. 

§ 2º. A avaliação interna e externa deverá incidir sobre a execução do 

projeto pedagógico da Escola, especialmente nos seguintes aspectos: 

I – o efetivo cumprimento da legislação educacional; 

II – a adequação do espaço físico, instalações e equipamentos 

à modalidade de Educação Indígena; 

III – as práticas pedagógicas articuladas com as experiências 

indígenas; 

IV – a adequação dos materiais didático- pedagógicos;   

V – a formação inicial e continuada de gestores escolares, pro-

fessores e funcionários; 

VI – o desempenho escolar dos alunos em consonância com 

os objetivos e competências propostos e desenvolvidos; 

VII – a organização da escrituração e do arquivo escolar; 

VIII – outros aspectos julgados relevantes pela comunidade 

indígena e pela SEC. 

§ 3º - Os resultados da avaliação institucional deverão ser consolidados 

em relatórios que propiciarão análise e reflexão crítica para novos encaminhamen-

tos administrativos e pedagógicos, bem como servirão de base documental para 

processo de reconhecimento ou de renovação de autorização. 

 

Art. 13. A atividade docente na Escola Indígena será exercida, priorita-

riamente, por professores indígenas, oriundos da respectiva etnia, que deverão ter 

formação específica para esta modalidade de ensino. 

 

Art. 14. O Sistema Estadual de Ensino, em regime de colaboração com 

a União, o Estado e os Municípios e em parceria com as agências formadoras, deverá 

formular e implementar uma política específica para a formação inicial e continuada 

de professores indígenas. 

§1º. Os projetos pedagógicos para a formação de professores de escolas 

indígenas serão orientados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais pertinentes e te-

rão especificidade própria a uma educação bilíngue e intercultural, com ênfase nos 

conhecimentos sobre:  

I – o patrimônio cultural da população atendida; 

II – as experiências já acumuladas sobre construção de edu-

cação diferenciada, especialmente as relativas à Educação Indígena; 
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III – os processos escolares de ensino-aprendizagem; 

IV – os processos de alfabetização; 

V – os processos de capacitação para o ensino bilíngue; 

VI – a construção coletiva de saberes escolares; 

VII – o desenvolvimento e avaliação de currículos, programas 

e projetos pedagógicos; 

VIII – as metodologias adequadas de ensino e pesquisa; 

IX – os processos de produção e utilização de materiais didá-

tico-pedagógicos. 

§2º. Será garantida aos professores indígenas a sua formação em ser-

viço e, quando for o caso, concomitantemente com a sua própria escolarização. 

§3º. A política de formação e qualificação de professores indígenas, re-

ferida no caput deste artigo, deverá incluir e combinar, de acordo com as necessi-

dades, os diversos níveis e modalidades formativas de professores, a saber: níveis 

médio e superior e modalidades de educação profissional e educação à distância. 

§4º. A formação de professores indígenas em nível universitário, tanto 

inicial quanto continuada, deverá estar a cargo de instituições de ensino superior 

credenciadas, em especial as mais próximas das populações indígenas, integrantes 

ou não do Sistema Estadual de Ensino. 

§5º. A capacitação a que se refere o caput deste artigo deverá contem-

plar, também, o pessoal de apoio da Escola Indígena. 

 

Art. 15. Para fins do que dispõe o artigo 13, será constituído, no âmbito 

do Sistema Estadual de Ensino, o magistério indígena, com a criação do professor 

indígena como categoria específica. 

§1º. Os professores indígenas serão admitidos mediante concurso pú-

blico específico de provas e títulos, consideradas as peculiaridades linguísticas e 

culturais da Educação Indígena. 

§2º. Aos professores indígenas serão assegurados os mesmos direitos 

atribuídos aos demais docentes do sistema de ensino a que estiverem vinculados, 

com níveis de remuneração correspondentes a sua qualificação profissional. 

 

Art. 16. A Educação Indígena será implementada no Sistema Estadual 

de Ensino, em regime de colaboração, nos planos institucional, administrativo, pe-

dagógico, organizacional e financeiro, competindo ao Estado, no âmbito de sua atu-

ação: 

I - a formulação, implantação, gestão e avaliação de políticas públicas de 

Educação Indígena; 

II - a oferta e execução da educação escolar indígena, diretamente, atra-

vés da rede estadual de ensino, ou indiretamente, em parceria com os municípios; 



RESOLUÇÃO Nº 207/2003 - ESCOLAS INDÍGENAS  

CASSIO CABRAL SANTOS 

428 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

 

 

III - a regulamentação administrativa das escolas indígenas do Estado;  

IV - a provisão às escolas indígenas de recursos humanos, materiais e 

financeiros, para o seu pleno funcionamento; 

V - a regulamentação da profissionalização do magistério indígena; 

VI - a promoção da formação inicial e continuada de professores indíge-

nas; 

VII - a elaboração e publicação sistemática de material didático, especí-

fico e diferenciado, para uso nas escolas indígenas; 

VIII - a negociação de formas de colaboração com a União, observadas 

as competências desta última, fixadas pelo art. 79 da Lei nº 9.394/96 – LDB e pelo 

art. 9º da Resolução CEB/CNE nº 3/1999 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

funcionamento das escolas indígenas. 

 

Art. 17. Compete aos municípios a oferta da educação escolar indígena, 

em regime de colaboração com o Estado, mediante instrumento jurídico pertinente, 

desde que cada município interessado nesta modalidade tenha constituído um sis-

tema de ensino próprio, disponha de condições técnicas e financeiras adequadas e 

conte com a anuência da(s) respectiva(s) comunidade(s) indígena(s). 

Parágrafo único. As escolas, mantidas por municípios, que oferecem 

educação à população indígena mas não satisfazem as exigências do caput deste 

artigo, passarão à responsabilidade do Estado, ouvida(s) a(s) comunidade(s) inte-

ressada(s). 

 

Art. 18. O planejamento da educação escolar indígena deverá contar 

com a participação de representantes de professores indígenas, de organizações 

indígenas e de apoio às comunidades indígenas, de órgãos governamentais e de 

agências formadoras. 

Parágrafo único. O planejamento, formulação, gestão e avaliação de 

políticas públicas de Educação Indígena, no sistema estadual de ensino, serão de 

competência da Comissão Estadual de Educação Indígena, em articulação com os 

demais setores pertinentes da Secretaria da Educação e Cultura do Estado. 

 

Art. 19. As políticas de Educação Indígena devem incluir, também, ações 

no sentido de informar e formar a sociedade não-índia a respeito das sociedades 

indígenas, visando à compreensão e ao respeito à diversidade sociocultural e à 

construção de sociabilidades fraternas. 

 

Art. 20. Aplicam-se às escolas indígenas os recursos destinados ao fi-

nanciamento público da educação.  

Parágrafo único. As necessidades específicas das escolas indígenas se-

rão contempladas por custeios diferenciados na alocação de recursos a que se re-
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ferem os artigos 2º e 13 da Lei nº 9.394/96, conforme o disposto no art. 11, Pa-

rágrafo único, da Resolução CEB/CNE nº 3/99 – Diretrizes Nacionais para o funci-

onamento das escolas indígenas. 

 

Art. 21. O desempenho insatisfatório da Escola Indígena ou o eventual 

descumprimento das normas desta Resolução acarretará a tomada, pela SEC, das 

providências cabíveis pela Secretaria da Educação e Cultura do Estado. 

Parágrafo único. Em caso de encerramento das atividades da Escola 

Indígena, os arquivos documentais do estabelecimento deverão ser encaminhados 

ao órgão competente da Secretaria da Educação e Cultura, ao qual competirá a 

guarda e a expedição de documentos referentes ao estabelecimento. 

 

Art. 22. Os casos omissos referentes à matéria objeto desta Resolução 

serão resolvidos pelo: 

I – Conselho Estadual de Educação, quando a matéria for de competência 

do Estado, ouvida a Comissão Estadual de Educação Indígena; 

II – Conselho de Educação do município que ofertar Educação Indígena, 

em matéria de sua competência, observadas as atribuições do Estado, bem como o 

que dispõe o artigo 18 desta Resolução. 

 

Art. 23.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 24. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

 

João Pessoa, 17 de julho de 2003. 

 

 

SEVERINO ELIAS SOBRINHO 

Presidente do CEE/PB 

 

 

IVERALDO LUCENA DA COSTA 

Vice-Presidente do CEE/PB 

 

 

ROSA MARIA GODOY SILVEIRA 

Relatora 
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Resolução nº 340/2001 - Fixa nor-

mas para autorização de funcionamento e de re-

conhecimento dos cursos oferecidos pelas esco-

las do Sistema Estadual de Ensino e dá outras 

providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 10 da Lei Fe-

deral nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

pela Lei Estadual nº 4.872, de 13 de outubro de 

1986, e com base nos termos do Parecer nº 

571/2001, aprovado em plenário em 

18/10/2001, resolve: 

 

Publicada no D.O 05/01/2002 Republicada 23/02/2002 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O funcionamento do Ensino Fundamental, do Ensino Médio, in-

clusive na modalidade Normal, e da Educação Profissional, oferecidos pelos estabe-

lecimentos escolares oficiais e privados do Sistema Estadual de Ensino, depende de 

autorização e posterior reconhecimento pelo Conselho Estadual de Educação - CEE, 

nos termos da presente Resolução.  

Parágrafo único. Os municípios que possuem o respectivo sistema de 

ensino reger-se-ão por norma própria, para efeito de credenciamento e supervisão 

de seus estabelecimentos educacionais e autorização dos cursos por estes ofereci-

dos e para efeito de autorização de cursos de Educação Infantil oferecidos pela 

iniciativa privada.  

 

Art. 2º Os atos de autorização para funcionamento ou de reconheci-

mento de cursos serão formalizados pelo CEE, mediante Resolução que explicitará, 

conforme o caso, as séries, etapas, níveis e ciclos de ensino, as habilitações e qua-

lificações profissionais oferecidas e a respectiva vigência.  
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Parágrafo único. Poderão receber autorização para funcionamento ou 

reconhecimento, conforme o caso, os cursos que funcionarem em estabelecimentos 

que demonstrarem possuir as condições físicas e pedagógicas exigidas para a oferta 

do ensino proposto.  

 

Art. 3º Os pedidos de autorização e de reconhecimento deverão ser di-

rigidos à Presidência do CEE, apresentados em formulário próprio e acompanhados 

dos documentos exigidos.  

 

 

CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E DO ENSINO MÉDIO 

 

Art. 4º A autorização para o funcionamento dos cursos a que se refere 

esta Resolução é o ato através do qual o CEE concede permissão para o estabele-

cimento iniciar as atividades relativas à sua oferta.  

 

 

Seção I 

Da Autorização para Cursos em Escolas Oficiais 

 

Art. 5º O decreto de criação de estabelecimento estadual ou municipal 

importa na autorização para o funcionamento de seus cursos, desde que atendido 

o disposto nesta Resolução, no que lhe é aplicável, particularmente, no tocante às 

instalações físicas e ao corpo docente. 

Parágrafo único. A autorização decorrente do decreto de criação terá a 

validade de três anos. 

 

 

Seção II 

Da Autorização para Cursos em Estabelecimentos de 

Ensino da Rede Privada 

 

Art. 6º Os pedidos de autorização para funcionamento dos cursos em 

estabelecimentos da rede privada deverão ser instruídos com os documentos exigi-

dos nos incisos I a XVII do art. 17 desta Resolução.  
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Art. 7º A autorização para funcionamento inicial, atendidas as exigências 

desta Resolução, será concedida por um período de 3 (três) anos, ressalvados os 

cursos profissionalizantes.  

 

 

Seção III 

Da Autorização para Cursos em Estabelecimentos de 

Ensino da mesma Mantenedora 

 

Art. 8º Será considerada nova unidade qualquer escola que vier a ser 

criada pela mantenedora, oferecendo o ensino de todas as séries, níveis de escola-

ridade, etapas, ciclos, modalidades de ensino ou habilitação e qualificação profissi-

onal, objeto de ato anterior de autorização ou reconhecimento, devendo ser obser-

vados os requisitos do artigo 6º, ao se processar o pedido de autorização para 

funcionamento.  

Parágrafo único. Na situação prevista no caput deste artigo, os respon-

sáveis pela rede escolar deverão diligenciar no sentido de prover cada unidade de 

cópia do respectivo regimento.  

 

Art. 9º Não será considerada nova unidade o funcionamento, em outro 

local, de parte das séries, níveis, etapas, ciclos, modalidades de ensino ou habilita-

ções profissionais objeto de ato anterior de autorização ou reconhecimento, sendo, 

entretanto, exigidos, para tramitação do pleito junto ao CEE, os documentos men-

cionados nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e XV do art. 17 desta Resolução.   

§ 1º O pedido para funcionamento, em novo local, pode ser requerido, 

concomitantemente, ao de autorização ou reconhecimento dos cursos mantidos 

pela escola matriz ou, a posteriori, podendo ser distinto o número de séries, níveis, 

etapas, ciclos, modalidades de ensino ou habilitações profissionais e o calendário 

de atividades.  

§ 2º Os registros da vida escolar do aluno na escola considerada exten-

são ou sucursal ficam sob a responsabilidade da escola matriz que a administra e a 

coordena pedagogicamente.  

§ 3º Os estabelecimentos de ensino cujo regimento tenha sido aprovado 

pelo CEE, contemplando ofertas de outros cursos para implantação a posteriori, 

quando oferecê-los, deverão encaminhar os artigos que tratam da matéria para 

análise, bem como citação da Resolução que aprovou os cursos anteriores.  
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Seção IV 

Da Autorização para Oferta de Novos Serviços Educacionais 

 

Art. 10. No caso de solicitação de autorização para funcionamento de 

novos cursos, deverá a mantenedora do estabelecimento de ensino formalizar pe-

dido a ser instruído com os documentos mencionados nos incisos de I a XVII do 

artigo 17 desta Resolução.  

Parágrafo único. O estabelecimento que implantar novas séries, níveis, 

etapas, ciclos modalidades de ensino ou nova habilitação profissional manterá, obri-

gatoriamente, a mesma denominação, ressalvada a nomenclatura que caracterize 

sua nova oferta de ensino.  

 

Art. 11. Antes de expirar o prazo de autorização, o responsável pelo 

estabelecimento deverá solicitar ao CEE, nos termos desta Resolução, o seu reco-

nhecimento ou, se não preenchidas as condições para tanto, a renovação da auto-

rização de seu funcionamento, por mais 3 (três) anos, em caráter excepcional, res-

salvados os cursos profissionalizantes.  

Parágrafo único. Ao formular o pedido de renovação de autorização de 

que trata este artigo, o representante legal do estabelecimento deverá apresentar 

os documentos constantes dos incisos I, II, III, IV, VII, X, XII XIII, XIV, XV, XVI e 

XVII do artigo 17 desta Resolução.  

 

Art. 12. Sob nenhuma hipótese, deverá o estabelecimento escolar iniciar 

as suas atividades sem que a resolução autorizatória respectiva seja publicada no 

Diário Oficial do Estado.  

§ 1º O não cumprimento deste dispositivo poderá levar o estabeleci-

mento a ter suspensas suas atividades, até que a situação seja regularizada.  

§ 2º O CEE terá o prazo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da data de 

entrada do pedido do interessado, para publicar a referida Resolução, desde que o 

processo esteja devidamente instruído.  

 

 

CAPÍTULO III 

DO RECONHECIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

E DO ENSINO MÉDIO 

 

Art. 13. Reconhecimento é o ato através do qual o Conselho Estadual de 

Educação confirma a autorização para funcionamento dos cursos de que trata esta 

Resolução.  
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Parágrafo único. Somente os estabelecimentos reconhecidos, nos ter-

mos da presente Resolução, poderão expedir diploma.  

 

Art. 14. Satisfeitas as condições previstas na presente Resolução, o re-

conhecimento, ou a sua renovação, será concedido pelo prazo de 6 (seis) anos.  

§ 1º Não se incluem nesta hipótese os cursos profissionalizantes, por 

terem prazos especiais.  

§ 2 Mesmo após o reconhecimento, os estabelecimentos de ensino per-

manecerão obrigados a, quando solicitados, comprovar que suas condições de fun-

cionamento se mantêm adequadas.  

 

Art. 15. Excepcionalmente, atendendo proposta fundamentada do rela-

tor, o CEE poderá conceder reconhecimento de cursos, por prazo inferior a 6 (seis) 

anos, ministrados em estabelecimentos que, embora não atendendo a todas as 

condições exigidas, apresentem deficiências passíveis de correção em espaço de 

tempo determinado pelo Conselho.  

 

Art. 16. Até 180 (cento e oitenta) dias antes de concluído o prazo con-

cedido para o reconhecimento em caráter excepcional, deverá ser encaminhado 

novo pedido de reconhecimento.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DA DOCUMENTAÇÃO 

 

Art. 17. Os pedidos de autorização deverão ser instruídos com os se-

guintes documentos:  

I - requerimento firmado pelo proprietário do estabelecimento ou seu 

representante legal devidamente habilitado, acompanhado de documento compro-

batório de identificação;  

II - original do comprovante de pagamento da taxa de verificação prévia;  

III - fotocópia do documento que contém o ato constitutivo da entidade 

mantenedora, ou sociedade de prestação de serviços, ou firma individual, devida-

mente registrado no órgão competente;  

IV - termo de responsabilidade, firmado pelo proprietário do estabeleci-

mento, ou seu representante legal devidamente habilitado, registrado em Cartório 

de Títulos e Documentos, referente à capacidade financeira para manutenção do 

estabelecimento de ensino e dos cursos a serem oferecidos;  

V - termo de responsabilidade, firmado pelo proprietário do estabeleci-

mento, ou seu representante legal devidamente habilitado, registrado em Cartório 
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de Títulos e Documentos, referente às condições de segurança, de higiene e à de-

finição de uso do imóvel;  

VI - planta baixa do imóvel, firmada pelo proprietário do estabelecimento 

ou seu representante legal devidamente habilitado, demonstrando a adequação das 

instalações físicas aos cursos a serem oferecidos;  

VII - laudo técnico emitido por profissional habilitado para tal fim, ates-

tando as condições de segurança do imóvel;  

VIII - descrição das instalações físicas, referentes ao número de salas de 

aula e respectivas áreas, laboratórios, biblioteca, pátios, ginásio, sanitários e outras 

condições de infra-estrutura;  

IX - prova de condições legais de ocupação do imóvel, através de certidão 

de posse, termo de cessão, contrato de locação ou documento equivalente;  

X - listagem dos equipamentos e do material didático indispensáveis e 

adequados ao funcionamento da escola e, no caso de ensino profissionalizante e 

normal de nível médio, compatíveis com o curso oferecido;  

XI - duas vias do projeto do regimento escolar, elaborado à luz da legis-

lação em vigor, contendo os dados de identificação, organização administrativo-

pedagógica e regime disciplinar;  

XII - matrizes curriculares dos cursos a serem oferecidos, anexadas ao 

projeto do regimento escolar;  

XIII - ementário das disciplinas;  

XIV - proposta pedagógica elaborada de acordo com os artigos 12 e 13 

da Lei nº 9.394/96, e com as orientações do CEE;  

XV - prova de qualificação do diretor e do secretário do estabelecimento 

de ensino, mediante fotocópias dos respectivos registros ou de autorização precária 

expedida pela Inspetoria Técnica de Ensino – ITE da Secretaria da Educação e Cul-

tura;  

XVI - fotocópia do diploma de licenciatura do coordenador pedagógico do 

estabelecimento;  

XVII - relação nominal do corpo docente, acompanhada da comprovação 

da habilitação de cada professor para o exercício do magistério, mediante a apre-

sentação de fotocópia do diploma de habilitação específica, em nível de licenciatura, 

ou documento equivalente, e, quando for o caso, comprovação de habilitação obtida 

em curso de nível médio, na modalidade normal;  

XVIII – Número de Identificação Cadastral – NIC – gerado no ato de 

protocolar o Plano de Curso, via sistema informatizado, em caso de Curso de Edu-

cação Profissional de nível técnico.” (Acrescido pela Resolução 237/2003) 
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§ 1º Em relação ao que dispõem os incisos V e VI deste artigo, deverão 

ser observados os parâmetros pertinentes a construções destinadas a escolas da 

educação básica, conforme o disposto no capítulo V desta Resolução.  

§ 2º Na falta de professores legalmente habilitados, será permitido o 

exercício do magistério, mediante autorização precária concedida pela ITE, obser-

vados os prazos constantes no art. 87, § 4º, da LDB e no art. 9º, § 2º, da Lei nº 

9.424/96.  

§ 3º O portador de certificado de conclusão de curso de licenciatura ou 

de habilitação específica para o magistério, expedido por instituição autorizada, mas 

ainda não reconhecida, poderá obter a autorização precária de que trata o parágrafo 

anterior.  

§ 4º Depois de aprovado o texto do regimento escolar, este será rubri-

cado pelo Conselheiro relator, carimbado pela Secretaria Executiva do CEE e enca-

minhado ao estabelecimento de ensino.  

 

Art. 18. O pedido de reconhecimento, ou de sua renovação, deverá ser 

instruído com os documentos referidos nos incisos I, II, IX, X, XIV, XV, XVI, e XVII 

do artigo anterior, além da cópia da Resolução que autorizou o funcionamento do 

curso.  

Parágrafo único. Na hipótese de reforma do imóvel, deverá ser enca-

minhada planta baixa atualizada.  

 

 

CAPÍTULO V 

DOS PARÂMETROS RELATIVOS AOS ESPAÇOS FÍSICOS 

 

Art. 19. Os estabelecimentos que solicitarem autorização para funciona-

mento ou reconhecimento de cursos deverão observar os seguintes parâmetros em 

relação ao espaço físico:  

I - área útil, por aluno, em cada sala de aula, de 1,20 m2;  

II - área útil de recreação de 4 m2, por aluno;  

III - condições favoráveis de iluminação natural e artificial, de areja-

mento e hidro-sanitárias;  

IV - quantidade de sanitários destinados a alunos, alunas e corpo do-

cente, reservando-se, quanto ao corpo discente,01 (um) para cada grupo de até 30 

(trinta) alunos, por sexo, e 0l (um) para o pessoal docente e administrativo.  

Parágrafo único. A distribuição do contingente de alunos nos estabele-

cimentos obedecerá aos seguintes limites de matrícula, conforme os níveis de en-

sino:  
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I - Ensino Fundamental:  

a. 1ª e 2ª séries: até 35 alunos;  

b. 3ª e 4ª séries: até 40 alunos;  

c. 5ª à 8ª séries: até 50 alunos;  

II - Ensino Médio, nas 1ª 2a e 3ª séries: até 50 alunos;  

III - Educação Profissional: até 50 alunos;  

IV - Ensino Médio na modalidade normal: até 50 alunos.  

 

 

CAPÍTULO VI 

DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS 

 

Art. 20. O processo referente a pedidos de autorização para funciona-

mento, de reconhecimento ou de renovação do reconhecimento somente poderá 

ser protocolado no CEE se forem apresentados todos os documentos exigidos por 

esta Resolução, conforme o caso.  

§ 1º Uma vez protocolado, o processo de que trata este artigo será en-

caminhado à Secretaria Executiva, para efeito de distribuição.  

§ 2º Após receber o processo, a Secretaria Executiva, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, providenciará sua remessa à Assessoria Técnica do Conselho, 

para análise e emissão de relatório.  

§ 3º O assessor técnico, designado na forma do parágrafo anterior, dis-

porá de 30 (trinta) dias úteis, a partir do recebimento, para emitir relatório conclu-

sivo ou solicitar diligência.  

§ 4º O prazo de que trata o parágrafo anterior poderá ser ampliado por 

até 8 (oito) dias úteis, mediante solicitação fundamentada do assessor técnico à 

Secretaria Executiva do Conselho.  

§ 5º O processo baixado em diligência deverá conter informações claras 

e completas sobre o motivo ou motivos do despacho, de modo a permitir à parte o 

pleno cumprimento das providências requeridas.  

 

Art. 21. Sendo considerado devidamente instruído pela Assessoria Téc-

nica, o processo será remetido à Inspetoria Técnica de Ensino, para inspeção prévia 

e emissão do relatório.  

Parágrafo único. A Inspetoria Técnica de Ensino terá o prazo de 20 

(vinte) dias úteis para cumprir as providências contidas no caput deste artigo, após 

o que devolverá o processo à Secretaria Executiva do CEE, que o encaminhará à 

respectiva Câmara, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.  
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Art. 22. Designado o relator, este terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para emitir o seu parecer, ressalvadas as hipóteses de diligência.  

Parágrafo único. A Secretária Executiva do CEE tomará as providências 

no sentido de que o interessado receba, por via postal, o inteiro teor da diligência 

requerida.  

 

Art.23. Caso o processo baixado em diligência não receba, dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias, por culpa da parte, a complementação ou o esclarecimento 

requerido, será arquivado e providenciada comunicação pela Secretaria Executiva 

do Conselho ao interessado.  

§ 1º Em casos excepcionais ou que mereçam tratamento diferenciado, o 

relator poderá estender o prazo para cumprimento de diligência.  

§ 2º Os processos arquivados na forma prevista no caput deste artigo 

não poderão ser desarquivados para retorno à tramitação.  

 

 

CAPÍTULO VII 

DOS DEVERES ADICIONAIS DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

 

Art.24. Os estabelecimentos de ensino estão, ainda, obrigados a:  

I - mencionar, em qualquer documento expedido, inclusive em carnês de 

mensalidade escolar, o número da Resolução referente à autorização ou ao reco-

nhecimento;  

II - afixar na respectiva secretaria, em local de fácil visualização, cópia 

do Diário Oficial que publicou a Resolução de que trata o inciso anterior, ou docu-

mento que a ela fizer referência expressa;  

III - fazer constar nos históricos escolares, guias de transferência, diplo-

mas e relatórios de atividades, o número da Resolução que autoriza ou reconhece 

os cursos.  

 

Art. 25. O representante legal do estabelecimento de ensino, mesmo 

quando o curso ministrado estiver autorizado ou reconhecido, deverá dirigir-se à 

Presidência do CEE, para:  

I - solicitar autorização, nos casos de alteração do quadro curricular, e 

mudança de dispositivos do regimento ou do regimento como um todo;  

II - solicitar homologação, em caso de transferência de entidade mante-

nedora;  

III - informar mudança de denominação;  

IV - informar alterações ocorridas na estrutura física da escola que digam 

respeito às suas atividades didático-pedagógicas para fins de inspeção pela ITE;  



439 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DA PARAÍBA – 4ª Edição 

RESOLUÇÃO Nº 340/2001 - AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO E DE RECONHECIMENTO DOS CURSOS  

CASSIO CABRAL SANTOS 
 

 

V - comunicar mudança de diretor, coordenador pedagógico ou de secre-

tário;  

VI - comunicar mudanças de localização, anexando os documentos exi-

gidos nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do artigo 17.  

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CESSAÇÃO DE ATIVIDADES 

 

Art. 26. O pedido de encerramento ou cessação parcial de atividades 

escolares dos cursos deverá ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação 

pelo representante legal do estabelecimento, com a antecedência mínima de 6 

(seis) meses.  

§ 1º O pedido de encerramento deverá estar acompanhado de funda-

mentada exposição de motivos, plano de encerramento de atividades e de compro-

vação de que os alunos, ou seus representantes legais, foram notificados a respeito 

do fato.  

§ 2º O encerramento das atividades escolares será acompanhado pela 

ITE, que terá a guarda da documentação que constituir o acervo escolar e a res-

ponsabilidade de expedição de documentos, quando solicitada por quem de direito.  

 

Art. 27. Quando o encerramento das atividades de estabelecimento de 

ensino ocorrer por iniciativa do CEE, com fundamento nas peças processuais, ouvi-

das as partes interessadas e respeitado o direito de ampla defesa, nos termos da 

legislação vigente, a Presidência do Colegiado dará conhecimento da decisão ao 

Ministério Público, mediante ofício,à comunidade escolar e ao público em geral, 

através de órgãos da imprensa, cabendo à ITE as providências contidas no § 2º do 

artigo anterior.  

 

 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSFERÊNCIA DE ENTIDADE MANTENEDORA 

 

Art. 28. No caso de transferência de entidade mantenedora, serão exi-

gidos os seguintes documentos:  

I - declaração do novo responsável pela entidade de que está ciente da 

situação do funcionamento administrativo pedagógico da escola;  

II - não inclusão, na nova entidade, de qualquer pessoa que tenha per-

tencido à entidade mantenedora de estabelecimento encerrado nos termos do artigo 

27 desta Resolução;  
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III - fotocópia do contrato, ou de documento equivalente, referente à 

transação, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos;  

IV - termo de responsabilidade, assinado pelo representante legal da 

mantenedora, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, refe-

rente à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento de ensino e da 

habilitação ou curso a ser oferecido e às condições de segurança, de higiene e de-

finição de uso do imóvel.  

Parágrafo único. A Resolução do CEE que homologar a transferência 

manterá, para a escola, os atos de autorização ou reconhecimento anteriormente 

expedidos.  

 

 

CAPÍTULO X 

DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E RECONHECIMENTO 

DE CURSOS DE NÍVEL MÉDIO NA MODALIDADE NORMAL 

 

Art. 29. Os cursos de nível médio na modalidade normal observarão os 

termos da presente Resolução e as Diretrizes Curriculares Nacionais de que trata a 

Resolução nº 2, de 19 de abril de 1999, da Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação.  

 

Art. 30. O pedido de autorização para funcionamento ou de reconheci-

mento de cursos de nível médio na modalidade normal deverá ser instruído com os 

documentos exigidos no artigo 17 desta Resolução, bem como descrição detalhada 

de todo o processo de realização, acompanhamento e avaliação do estágio curricu-

lar supervisionado.  

 

 

CAPÍTULO XI 

DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E PARA RECONHECIMENTO DE 

CURSOS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO 

 

Art. 31. Os projetos de cursos de Educação Profissional, em nível téc-

nico, observarão os termos da presente Resolução e as diretrizes curriculares de 

que trata a Resolução CEB/CNE n. 04/99, de 26/11/1999.  

 

Art. 32. O pedido de autorização para funcionamento de novos cursos 

ou habilitações de cursos já oferecidos em estabelecimentos de ensino autorizado 

ou reconhecido pelo CEE e que estejam com as respectivas resoluções atualizadas, 
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deverá ser acompanhado dos documentos constantes dos incisos I, II, VIII, X, XII, 

XIII e XVII do artigo 17 desta Resolução e tais alterações regimentais pertinentes.  

 

Art. 33. A autorização para funcionamento inicial de curso ou de nova 

habilitação, atendidas as exigências desta Resolução, será concedida por um perí-

odo de 02 (dois) anos, e o reconhecimento ou a renovação do reconhecimento será 

concedida por um período de 04 (quatro) anos. (Redação alterada pela resolução 

237/2003) 

§ 1º 90 (noventa) dias antes da conclusão do prazo mencionado no caput 

deste artigo, o responsável pelo estabelecimento deverá solicitar ao CEE o reconhe-

cimento do curso ou, se não preenchidas as condições para tanto, a renovação da 

autorização de seu funcionamento, em caráter excepcional;  

§ 2º A renovação de autorização de que trata o parágrafo anterior so-

mente será concedida uma vez, e por período não superior a 01 (um) ano.  

§ 3º Ao formular o pedido de reconhecimento ou renovação de autoriza-

ção de que trata o § 1º, o estabelecimento deverá apresentar os documentos cons-

tantes dos incisos I, II, IV, V, XIV, XV e XVI do artigo 17 desta Resolução.  

 

Art. 34. As instituições de ensino autorizadas a ministrar curso técnico 

e auxiliar técnico deverão dirigir o pedido de reconhecimento do curso ao CEE após 

decorridos 75% (setenta e cinco por cento) do tempo mínimo estipulado para con-

clusão dos estudos pela primeira turma a ser certificada.  

Parágrafo único. Para cumprir a exigência estabelecida no caput deste 

artigo, o estabelecimento de ensino deverá anexar documento que comprove o pe-

ríodo de duração do curso e a carga horária já cumprida.  

 

Art. 35. Somente os estabelecimentos que tiverem cursos reconhecidos, 

nos termos da presente Resolução, poderão expedir diploma de habilitação profis-

sional.  
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CAPÍTULO XII 

DA PARTICIPAÇÃO DA ITE 

 

Art. 36. Todos os processos de autorização de funcionamento e renova-

ção de autorização, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento, de mu-

dança de sede, de oferta de novos serviços educacionais e de funcionamento de 

extensão ou sucursal serão submetidos à inspetoria Técnica de Ensino – ITE para 

que providencie verificação, in loco, nos termos desta Resolução.  

§ 1º Nos casos previstos no caput deste artigo, uma comissão de verifi-

cação composta de dois membros, a ser constituída pela ITE, apresentará, no prazo 

de 20 (vinte) dias úteis, a contar de sua constituição, relatório de verificação das 

condições de funcionamento dos cursos oferecidos pelo estabelecimento de ensino, 

para análise e deliberação do CEE.  

§ 2º Conforme a especificidade do caso, o relatório de verificação deverá 

contemplar:  

I - para autorização de funcionamento, as exigências estabe-

lecidas nos incisos V, VI, VIII e XV do artigo 17, bem como no capítulo V 

desta resolução;  

 

II - para renovação de autorização:  

a) a aplicação da proposta pedagógica do estabelecimento;  

b) a regularidade do controle de registros escolares existentes 

na secretaria;  

c) a funcionalidade do arquivo escolar;  

d) as inovações introduzidas após a autorização inicial;  

e) as exigências estabelecidas nos incisos V, VI, VIII e XV do 

artigo 17, bem como no capítulo V desta Resolução;  

 

III - para autorização de oferta de novos serviços educacio-

nais:  

a) a aplicação da proposta pedagógica da escola;  

b) a regularidade do controle de registros escolares existentes 

na secretaria;  

c) a regularidade do arquivo escolar;  

d) as inovações introduzidas após a autorização inicial;  

e) as exigências estabelecidas nos incisos V, VI, VIII e XV do 

artigo 17, bem como no capítulo V desta Resolução;  

 

IV - para autorização de nova unidade em rede de escolas:  

a) as exigências estabelecidas nos incisos V, VI, VIII e XV do 

artigo 17, bem como no capítulo V desta Resolução;  
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V - para autorização de estabelecimento sucursal de rede de 

escolas:  

a) a aplicação da proposta pedagógica da escola;  

b) a regularidade do controle de registros escolares existentes 

na secretaria;  

c) a funcionalidade do arquivo escolar;  

d) cópia do regimento comum à rede;  

e) as exigências estabelecidas nos incisos V, VI, VIII e XV do 

artigo 17, bem como no capítulo V desta Resolução;  

 

VI - para reconhecimento ou sua renovação:  

a) a aplicação da proposta pedagógica da escola;  

b) a regularidade do controle de registros escolares existentes 

na secretaria;  

c) a funcionalidade do arquivo escolar;  

d) as inovações introduzidas após a autorização ou, quando 

for o caso, após o reconhecimento imediatamente anterior; 

e) as exigências estabelecidas nos incisos V, VI, VIII e XV do 

artigo 17, bem como no capítulo V desta Resolução.  

 

 

CAPÍTULO XIII 

DO FUNCIONAMENTO IRREGULAR DE CURSO 

 

Art. 37. É irregular o funcionamento do curso que inicie suas atividades 

sem a prévia autorização do CEE ou aquele cujo prazo de autorização ou reconhe-

cimento já tenha expirado.  

§ 1º As situações previstas no caput deste artigo constituirão razão su-

ficiente para que o CEE aplique as penalidades cabíveis, nos termos de norma per-

tinente a ser baixada pelo Colegiado, determinando, se for o caso, o encerramento 

do curso considerado irregular.  

§ 2º Os atos realizados e a documentação expedida pelo estabelecimento 

que se enquadre nas situações previstas no caput deste artigo não darão direito a 

prosseguimento de estudos em nível ulterior ou, quando for o caso, a registro pro-

fissional.  

§ 3º Os prejuízos que vierem a ser causados aos alunos, em razão da 

irregularidade de funcionamento do curso, serão da exclusiva responsabilidade civil 

e penal dos responsáveis legais pelo estabelecimento.  
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CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 38. Os cursos livres não serão objeto de apreciação pelo CEE.  

Parágrafo único. Entende-se por cursos livres aqueles cujas atividades 

didático-pedagógicas não conduzem à aquisição de direitos relativos ao exercício 

profissional, ao prosseguimento de estudos ou ao registro de diploma ou certificado 

junto aos órgãos de fiscalização educacional e profissional.  

 

Art. 39. Caberá ao CEE reconhecer os cursos oferecidos por estabeleci-

mentos da rede municipal que ofereçam o ensino fundamental e médio, podendo 

sua competência abranger o funcionamento do sistema de ensino como um todo, 

na circunstância prevista no Parágrafo único do artigo 11 da Lei 9.394/96.  

 

Art. 40. Ficam aprovados os modelos de documentos anexos a esta Re-

solução.  

Parágrafo único. As instituições de ensino que se dirigirem ao CEE para 

solicitar autorização de funcionamento ou reconhecimento de cursos deverão utili-

zar os modelos de que trata o caput deste artigo.  

 

Art. 41. Serão objeto de resoluções específicas do CEE a autorização e 

o reconhecimento dos cursos de Educação Especial, de Educação Indígena e de 

Educação a Distância.  

 

Art. 42. A escola que solicitar, na mesma ocasião, autorização ou reco-

nhecimento para mais de um curso recolherá uma única taxa para a inspeção pré-

via.  

 

Art. 43. O CEE publicará, anualmente, no Diário Oficial do Estado, a re-

lação das escolas regularizadas.  

 

 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 44. Os estabelecimentos que possuam cursos reconhecidos, defini-

tivamente ou não, deverão, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da vigên-

cia desta Resolução, encaminhar novos projetos de reconhecimento para apreciação 

pelo CEE.  
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Art. 44-A. Os estabelecimentos que oferecem cursos de Educação Pro-

fissional de nível técnico que não estejam com seus Planos inseridos no Cadastro 

Nacional de Cursos Técnicos – CNCT, deverão solicitar a aprovação desses Planos 

ao Conselho Estadual de Educação, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da 

publicação desta Resolução, devendo para isto encaminhar o respectivo Número de 

Identificação Cadastral – NIC. (Acrescido pela resolução 237/2003) 

 

Art. 47. As disposições desta Resolução somente se aplicam aos proces-

sos que ingressarem no CEE após a data de sua publicação.  

 

Art. 48. A autorização para funcionamento da Educação Infantil será 

concedida pelo prazo de 3 (três) anos, devendo o responsável pelo estabelecimento 

solicitar renovação até 90 (noventa) dias antes de expirar o prazo de autorização 

ou de renovação.  

 

Art. 49. Revogam-se as Resoluções CEE n.º 93/91, 66/92, 61/96, 

145/97, 189/98 e 145/00, bem como as demais disposições em contrário.  

 

Art. 50. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Sala 

das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 

 

 

SEVERINO ELIAS SOBRINHO 

Presidente 

 

 

IVERALDO LUCENA DA COSTA 

Vice-Presidente 

 

 

MARIA CACILDA MARQUES DESOUSARÊGO 

Relatora 
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Resolução nº 289/2000 - Disciplina 

a integração entre estabelecimentos de ensino, 

na rede pública do sistema estadual de ensino, 

e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e com fundamento no Parecer N.º 466/00, 

exarado no Processo N.º 209/00, oriundo da Câ-

mara de Planejamento, Legislação e Normas 

aprovado em Sessão Plenária realizada nesta 

data. 

 

Considerando a necessidade de melhor 

disciplinar o funcionamento de escolas públicas, 

pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino, re-

solve: 

 

Publicada no D.O30/01/2001 

 

 

Art. 1º As escolas públicas que ministram a Educação Infantil, as séries 

iniciais do Ensino Fundamental, poderão funcionar integradas a outros estabeleci-

mentos de ensino. 

 

Art. 2º Entende-se por escolas integradas aquelas que funcionam sem 

corpo administrativo próprio, sob a responsabilidade administrativa e coordenação 

pedagógica de outra escola pública. 

 

Art. 3º A integração entre escolas ocorrerá mediante ato administrativo 

do titular da pasta respectiva e deverá ser comunicada ao Conselho Estadual de 

Educação. 

 

Art. 4º Todos os registros da vida escolar dos estabelecimentos integra-

dos deverão permanecer sob a responsabilidade da escola que os administra e co-

ordena pedagogicamente. 
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Art. 5º A forma da organização escolar dos estabelecimentos integrados 

poderá ser distinta da estabelecida pela escola por ela responsável. 

 

Art. 6º A presente Resolução entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 14 de dezembro 

de 2000. 

 

 

SEVERINO ELIAS SOBRINHO 

Presidente 

 

 

IVERALDO LUCENA DA COSTA 

Vice-Presidente 

 

 

MANOEL GOMES FERNANDES 

Relator 
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Resolução nº 254/2000 - Dispõe so-

bre a educação infantil no sistema de ensino do 

estado da Paraíba. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções conferidas pelo artigo 10 da Lei Federal n.º 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, e pela Lei 

Estadual n.º 4.872, de 13 de outubro de 1986, 

bem como atendendo ao disposto do Parecer n.º 

022, de 17 de dezembro de 1998, da Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de Edu-

cação, resolve: 

 

Publicada no D.O 22/12/2000 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.1º A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, constitui 

direito da criança de zero a seis anos de idade, a que o Estado e a família têm o 

dever de atender. 

 

Art. 2º A Educação Infantil poderá ser ministrada em escolas isoladas 

ou integradas a outros estabelecimentos de ensino e será oferecida: 

I - em creches, para crianças de zero a três anos de idade; 

II - em pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade. 

 

Art. 3º As escolas das redes pública e privada deverão se organizar para 

o atendimento à Educação Infantil, construindo, em seu interior, salas e ambientes 

apropriados, ou fazendo adequação de ambientes que já existam, observando os 

preceitos desta Resolução. 

§ 1º A forma de organização, a funcionalidade e as ações pedagógicas 

para o atendimento à Educação Infantil deverão ser explicitadas na Proposta Peda-

gógica da Escola e no seu Regimento. 
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§ 2º A forma de atendimento à Educação Infantil poderá ser feita em 

regime integral ou parcial, devendo a escola se instituir para esse atendimento. 

§ 3º Entendem-se por instituição privada de Educação Infantil as enqua-

dradas nas categorias de particulares, comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 

conforme a Lei n.º 9.394/96. 

 

Art. 4º A rede pública que integra o sistema de ensino da Paraíba ofere-

cerá, gratuitamente, às crianças com necessidades especiais oportunidades educa-

cionais apropriadas, preferencialmente na rede regular de creches e pré-escolas, 

respeitando o direito ao atendimento adequando às suas diferentes necessidades. 

Parágrafo único.  Para que possam atuar nas classes que atenderem 

alunos com necessidades especiais, os seus professores deverão ter capacitação 

específica na área da deficiência, recebendo acompanhamento didático-pedagógico 

do órgão competente. 

 

Art. 5º A autorização para funcionamento da Educação Infantil para cri-

anças de zero a seis anos de idade oferecida por instituições pública ou privada será 

regulamentada pelas normas contidas nesta Resolução. 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS FINS E OBJETIVOS 

 

Art. 6º A Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento in-

tegral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, comple-

mentando a ação da família e da comunidade. 

 

Art. 7º A Educação Infantil tem como objetivos proporcionar condições 

adequadas para promover o bem-estar da criança; seu desenvolvimento físico, mo-

tor, emocional, intelectual, moral e social; a ampliação de suas experiências, bem 

como estimular o interesse da criança pelo conhecimento do ser humano, da natu-

reza e da sociedade. 

Parágrafo único.  Dadas as particularidades do desenvolvimento da cri-

ança de zero a seis anos de idade, a Educação Infantil cumpre duas funções indis-

pensáveis: cuidar e educar. 
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CAPÍTULO III 

DA CRIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

DAS INSTITUICÕES 

 

Art. 8º O ato de criação de instituições de Educação Infantil na rede 

pública de ensino estadual ou municipal se efetiva por decreto do respectivo chefe 

do Poder Executivo. (Alterada pela resolução 070/2006). 

 

Art. 9º Tratando-se de escolas da rede privada de ensino e de escolas 

públicas não criadas por decreto, a autorização para o funcionamento da Educação 

Infantil depende de aprovação do Conselho Estadual de Educação. (Alterada pela 

resolução 070/2006). 

 

Art. 10. Os pedidos de autorização para funcionamento da Educação In-

fantil, nas instituições da rede privada de ensino, deverão ser instruídos com os 

documentos relacionados nos incisos I a XI e XIV a XVII do art. 17 da Resolução nº 

340/2001. (Alterada pela resolução 070/2006). 

Parágrafo único. No caso de instituições públicas, os pedidos deverão 

ser instruídos com os documentos relacionados nos incisos I, VI, VII, VIII, IX, X, 

XI, XIV, XV, XVI e XVII do art. 17 da citada Resolução. (Alterada pela resolução 

070/2006). 

 

Art. 11.  A autorização inicial para o funcionamento da Educação Infantil 

será de três anos, inclusive para instituições públicas autorizadas por ato do chefe 

do Poder Executivo, se diferente prazo não estabelecer o decreto. (Alterada pela 

resolução 070/2006). 

 

Art. 12.  Antes de expirar o prazo da autorização inicial, o responsável 

legal pelo estabelecimento de ensino deverá encaminhar pedido de renovação de 

autorização, acompanhado dos documentos previstos nos incisos I, II, VIII, X, XV, 

XVI e XVII do art. 17 da Resolução nº 340/2001, exceto o inciso II, no caso de 

escolas públicas. (Alterada pela resolução 70/2006). 

Parágrafo único. Estando o processo devidamente instruído, a renova-

ção da autorização dar-se-á pelo prazo de seis anos. 

 

Art. 13. As instituições de Educação Infantil integrantes da rede privada 

de ensino que venham a ser desativadas, em caráter temporário ou definitivo, de-

verão dar conhecimento aos pais dos alunos, ao Conselho Estadual de Educação e 
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à Inspetoria Técnica de Ensino, no prazo de, no mínimo,  seis meses de antecedên-

cia, explicando, por escrito, os motivos da suspensão ou do encerramento de suas 

atividades. (Alterada pela resolução 070/2006). 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

 

Art. 14.  A Proposta Pedagógica para a Educação Infantil deverá ser 

construída coletivamente com a equipe pedagógica, docentes, pais, direção, repre-

sentantes da comunidade e representantes dos pais, tendo como ponto de partida 

os princípios básicos norteadores, assim explicitados nas políticas públicas nacio-

nais, como: 

I - princípios éticos de autonomia, da responsabilidade, da solidariedade 

e do respeito ao bem comum; 

II - princípios políticos, dos direitos e deveres de cidadania, do exercício 

da criatividade e do respeito à ordem democrática; 

III - princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade, 

da qualidade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais. 

§ 1º A Proposta Pedagógica para a Educação Infantil deve constituir-se 

de um corpo de conhecimento científico que orientará a prática dos executores no 

processo de sua ação educativa. 

§ 2º A Proposta Pedagógica deve estar fundamentada numa concepção 

de criança como pessoa, como cidadão, como sujeito ativo da construção do seu 

conhecimento e como sujeito social e histórico, construtor e transformador da rea-

lidade. 

§ 3º Na elaboração e execução da Proposta Pedagógica, será assegurado 

o respeito aos princípios do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas. 

 

Art. 15.  A Proposta Pedagógica definirá as prioridades de ação e o com-

promisso político da coletividade voltados para a organização da aprendizagem, re-

criando a realidade frente aos direitos das crianças e de suas famílias. 

 

Art. 16.  A Proposta Pedagógica elaborada conforme determina o artigo 

14, deverá conter ainda: 

I - identificação da instituição; 

II - objetivos gerais e específicos; 

III - fundamentos gerais, históricos, filosóficos e teóricos, como base da 

Proposta; 
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IV - marco referencial - concepção de criança, desenvolvimento infantil 

e aprendizagem; 

V - organização curricular; 

VI - espaço físico - organização e regime de funcionamento; 

VII - recursos humanos - habilitação, cargos, função e níveis de escola-

ridade; 

VIII - articulação da instituição com a família e a comunidade; 

IX - diagnóstico da comunidade a ser atendida; 

X - definição do cotidiano de trabalho da instituição, tendo como pers-

pectiva a participação efetiva dos alunos e professores de forma cooperativa e so-

lidária, por meio de vivências pedagógicas concretas contextualizadas e significati-

vas; 

XI - definição do processo de planejamento geral da instituição envol-

vendo sujeitos, setores e os serviços existentes no âmbito do processo de ensino-

aprendizagem; 

XIII - explicitação do processo de articulação da Educação Infantil com o 

ensino fundamental. 

 

Art. 17.  A Proposta Pedagógica da instituição de Educação Infantil tra-

tará da forma de organização dos alunos. 

§ 1º Recomenda-se, para cada grupo, a seguinte organização, conside-

rando a relação professor x aluno: 

a) criança de 0 a 1 ano - seis crianças/um professor; 

b)  criança de 1 a 2 anos - oito crianças/um professor; 

c) criança de 2 a 3 anos - doze a quinze crianças/um profes-

sor; 

d) criança de 4 a 6 anos - vinte a vinte e cinco crianças um 

professor. 

§ 2º As classes com alunos portadores de necessidades especiais deve-

rão ser ministradas por dois professores, tendo um deles preparação adequada para 

esse atendimento. 

 

Art. 18. O regime de funcionamento das instituições de Educação Infantil 

atenderá às necessidades da comunidade, podendo ser ininterrupto. 

 

Art. 19. O currículo da Educação Infantil deverá assegurar o atendimento 

aos princípios e finalidades desta etapa da Educação básica. 

 

Art. 20.  A avaliação da Educação Infantil será realizada por meio do 

acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, tendo como base os 

objetivos estabelecidos na Proposta Pedagógica para essa etapa da educação. 
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Parágrafo único.  Na Educação Infantil, a avaliação não terá objetivo 

de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental. 

 

Art. 21.  A instituição de Educação Infantil deverá trabalhar em parceria 

com instituições que ofereçam atendimento à criança, conforme preconiza o Esta-

tuto da Criança e do Adolescente, no seu capítulo IV, arts. 53 e 54, inciso IV e VII. 

 

 

CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS HUMANOS 

 

Art. 22.  A direção da instituição de Educação Infantil será exercida por 

profissional formado em curso de licenciatura plena em Pedagogia, ou em níveis de 

pós-graduação em Educação, admitindo-se como formação mínima a oferecida em 

nível médio, na modalidade normal, até que se disponha de profissionais capacita-

dos em nível superior. 

 

Art. 23. Para trabalhar na Educação Infantil o docente deverá ser for-

mado em nível superior, em curso de licenciatura em pedagogia, admitida como 

formação mínima a oferecida em nível médio, na modalidade normal. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DO ESPAÇO, DAS INSTITUIÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS. 

 

Art. 25.  A Proposta Pedagógica definirá as propriedades de ação e o 

compromisso político da coletividade voltados para a organização da aprendizagem, 

recriando a realidade frente aos direitos das crianças e de suas famílias. 

 

Art. 26.  Os espaços serão organizados em conformidade com a proposta 

pedagógica da instituição, visando a favorecer o desenvolvimento das crianças de 

zero a seis anos, respeitadas as suas necessidades. 

 

Art. 27.  As instituições educacionais ou de ensino fundamental poderão 

se adequar, organizando espaços que favoreçam ao atendimento às crianças de 

zero a seis anos. 

Parágrafo único.  Em se tratando de turmas de Educação Infantil em 

escolas, poderão ser criados espaços de uso exclusivo para as crianças de zero a 

seis anos, sendo compartilhados com os demais níveis de ensino, desde que a ocu-

pação se dê em horário diferenciado, respeitando-se os parâmetros da Proposta 

Pedagógica, no caso da Educação Infantil. 
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Art. 28. Para uso de imóvel destinado à Educação Infantil, deverão ser 

comprovadas condições adequadas de localização, acesso, segurança, salubridade, 

saneamento e higiene, de conformidade com a legislação que rege a matéria. 

 

Art. 29.  Os espaços de uso para Educação infantil deverão conter uma 

estrutura básica de atendimento às características da Educação Infantil, no que 

concerne a: 

I - espaço para recepção; 

II - salas para professores e para os serviços de apoio e administrativo; 

III - salas para atividades das crianças, com boa ventilação e iluminação, 

visão para o ambiente externo, com mobiliário e equipamentos adequados; 

IV - refeitório, instalações e equipamentos para o preparo de alimentos, 

que atendam às exigências de nutrição, saúde, higiene e segurança, no caso de 

oferecimento de alimentação; 

V - instalações sanitárias de no mínimo três sanitários para uso das cri-

anças e dos adultos, sendo os destinados às crianças mobiliados com louças ade-

quadas à idade de atendimento; 

VI - berçário, se for o caso, provido de berços individuais, área livre para 

movimentação das crianças, locais para amamentação e para higienização, com 

balcão e pia, e espaço para banho de sol das crianças; 

VII - área coberta para atividades físicas, compatível com a capacidade 

de atendimento, por turno, da instituição. 

Parágrafo único.  A área coberta mínima para as salas de atividades 

das crianças deve ser de 1, 50m² por criança. 

 

Art. 30.  As áreas ao ar livre deverão possibilitar as atividades de ex-

pressão física, artística e de lazer. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA INSPEÇÃO 

 

Art. 31.  A inspeção é o ato no qual o profissional faz o acompanhamento 

do processo de ensino-aprendizagem concernente a autorização, planejamento, 

currículo, avaliação, observância da legislação de ensino, bem como as decisões do 

CEE, velando, ainda, pela observância do desenvolvimento da prática pedagógica 

que acontece no âmbito das instituições de Educação Infantil, em coerência com 

sua Proposta Pedagógica. 
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Art. 32.  Cabe aos órgãos específicos do sistema de ensino definir e 

implementar ações e procedimentos metodológicos para acompanhamento e avali-

ação das instituições de Educação Infantil, na perspectiva de aprimorar a qualidade 

do processo educativo. 

 

Art. 33.  À inspeção compete acompanhar e avaliar ainda: 

I - o cumprimento da legislação pertinente à Educação Infantil; 

II - a execução da Proposta Pedagógica; 

III - as condições de matrícula e permanência das crianças na creche, 

pré-escola ou centro de Educação Infantil; 

IV - a qualidade dos serviços prestados, considerando os referenciais 

contidos na Proposta Pedagógica da instituição de Educação Infantil e o disposto na 

legislação vigente; 

VI - a documentação existente, o arquivo e a atualização dos registros; 

VII - a oferta e execução de programas suplementares de material didá-

tico, transporte, alimentação e assistência à saúde, nas instituições mantidas pelo 

poder público; 

VIII - a interação da instituição de Educação Infantil com a família e a 

comunidade. 

 

Art. 34.  À inspeção, com base no acompanhamento "in loco" das ativi-

dades administrativas e pedagógicas, caberá propor às autoridades responsáveis 

pela Educação Infantil o cancelamento do ato de autorização, quando forem com-

provadas irregularidades que comprometam a funcionalidade da instituição. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 35.  As instituições de Educação Infantil em funcionamento, perten-

centes às redes pública e privada, na data da publicação desta Resolução, deverão 

integrar-se ao sistema de ensino,conforme o artigo 89 da Lei 9.394/96. 

§ 1º Os órgãos do Estado responsáveis pelo sistema de ensino incenti-

varão a integração das instituições de Educação Infantil ao sistema. 

§ 2º A integração das instituições de Educação Infantil será acompa-

nhada pela inspeção de ensino que encaminhará ao CEE relatório.  

§ 3º Quando a instituição não atender às normas do CEE, o interessado 

encaminhará justificativa ao Conselho, indicando plano de adequação da instituição 

às normas legais, cabendo ao CEE conceder ou não novo prazo para integração da 

entidade ao sistema. 
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Art. 36.  Na falta de profissional com a formação exigida no art. 23, 

desta Resolução, serão admitidos, para as instituições de Educação Infantil, profis-

sionais que tenham autorização dos órgãos próprios do sistema estadual de ensino, 

desde que comprovem experiência de, no mínimo, dois anos em Educação Infantil. 

 

Art. 37.  A Secretaria de Educação do Estado viabilizará o acesso dos 

profissionais não portadores de Licenciatura Plena e que integram as classes de 

Educação Infantil aos programas de capacitação docente, em parceria com as uni-

versidades, para que, no fim da Década da Educação - 23 de dezembro de 2003 - 

estes profissionais estejam habilitados em nível superior, para atuarem nas insti-

tuições de Educação Infantil. 

Parágrafo único.  Os mantenedores de instituições de Educação Infantil 

que tenham, nos seus quadros, professores leigos deverão tomar providências no 

sentido de viabilizar a complementação da escolaridade, em caráter emergencial, 

com vistas à obtenção da habilitação em nível médio. 

 

Art. 38.  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Art. 39.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 30 de novem-

bro de 2000. 

 

 

SEVERINO ELIAS SOBRINHO 

Presidente 

 

 

IVERALDO LUCENA DA COSTA 

Vice-Presidente/Relator 
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Resolução nº 235/2000 - Estabelece 

normas para adequação do funcionamento de 

cursos de nível médio, na modalidade normal. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e considerando o disposto no Parecer 

CNE/CEB n.º 01/99 e na Resolução CNE/CEB n.º 

02/99, de 19/04/99, resolve: 

 

Publicada no D.O 21/11/2000 

 

 

Art. 1º Os cursos de educação de nível médio, na modalidade normal, 

somente poderão iniciar o seu funcionamento, após receberem autorização do Con-

selho Estadual de Educação. 

Parágrafo único.  Os cursos de nível médio, na modalidade normal, 

para receberem autorização para funcionamento, a partir de 2001, deverão estar 

organizados de acordo com a legislação em vigor, especialmente com o Parecer 

CNE/CEB n.º 01/99 e a Resolução CNE/CEB n.º 02/99, que tratam das diretrizes 

curriculares nacionais para a formação de docentes em nível médio, na modalidade 

normal. 

 

Art. 2º Fica assegurado o direito de concluírem seus estudos aos alunos 

que iniciaram o curso normal de nível médio, autorizado pelo Conselho Estadual de 

Educação a funcionar, até o ano 2000, com o currículo e a carga horária estabele-

cidos pela legislação anterior às diretrizes curriculares nacionais para essa modali-

dade. 

 

Art. 3º As escolas que oferecem Curso Normal em Nível Médio deverão: 

(Redação alterada pela resolução 263/00) 

I - apresentar ao Conselho Estadual de Educação, até o dia 02 de julho 

de 2001, para apreciação, a proposta pedagógica da escola relativa ao Curso Nor-

mal em Nível Médio, bem como a respectiva organização curricular de quatro anos 

a ser cumprida, no mínimo de 3.200 horas observando o disposto na Resolução 

CNE/ CEB n.º 2, de 19/04/1999. 
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II – observar a duração de quatro anos, adotando a estrutura curricular 

aprovada pelo CEE para esta série, se matricularem em 2001 novos alunos na 1ª 

série do Curso Normal, 

 

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Reso-

lução CEE 198/2000. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 16 de novembro 

de 2000. 

 

 

SEVERINO ELIAS SOBRINHO 

Presidente 

 

 

IVERALDO LUCENA DA COSTA 

Vice-Presidente 

 

 

VERA LÚCIA LINS CAVALCANTI DE MELO 

Relatora 
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Resolução nº 124/2000 - Aprova o 

regimento interno das escolas estaduais oficiais 

e dá outras providências 

  

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e com fundamento no Parecer N.º 276/00, 

exarado no Processo N.º 3414/00, oriundo da 

Câmara de Planejamento, Legislação e Normas 

aprovado em Sessão Plenária realizada nesta 

data, resolve: 

 

Publicada no D.O 30/06/2000 Republicada 09/07/2000 

 

 

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno das Escolas Estaduais Oficiais. 

§ 1º Respeitada a autonomia da escola, esta pode: adotá-lo na sua ín-

tegra; adaptá-lo à sua realidade ou elaborar seu próprio regimento. 

§ 2º Em qualquer das hipóteses, a escola deverá encaminhar o seu re-

gimento para apreciação por parte do CEE. 

 

Art. 2º A presente Resolução entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 08de junho de 

2000. 

  

MARIA CACILDA MARQUES DE SOUSA RÊGO 

Presidente e Relatora 

 

SEVERINO ELIAS SOBRINHO 

Vice-Presidente 
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Resolução nº 188/1998 - Estabelece 

normas complementares para o Sistema Esta-

dual de Ensino, em atendimento às disposições 

da Lei n º 9.394, de 20.12.1996, sobre Classifi-

cação e Reclassificação de Alunos, Regimes de 

Progressão, Aceleração de Estudos, Avanços nos 

Cursos e nas Séries, Recuperação e Tratamento 

Especial, e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 10 da Lei Fe-

deral nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e normas da educação 

nacional – LDB, pela Lei Estadual nº 4.872, de 

13 de outubro de 1986 e com base nos termos 

do Parecer nº 278/ 98, resolve: 

 

Publicada no D.O 29/01/1999 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º As instituições de Educação Infantil, de Ensino Fundamental e de 

Ensino Médio, sob jurisdição do Conselho Estadual de Educação - CEE, obedecerão 

às disposições da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, às normas federais dela 

decorrentes e, no que couber, à legislação complementar baixada por este Colegi-

ado para o Sistema Estadual de Ensino. 

 

Art. 2º As normas estabelecidas pelo CEE continuam vigentes, em tudo 

o que não contrariarem a Lei 9.394/96. 

Parágrafo único. Até ulterior deliberação, continuam em vigor, com ex-

ceção daquilo que colidir com a legislação atual, com as normas do sistema estadual 

de ensino e com as disposições da presente Resolução, os regimentos escolares, as 

propostas pedagógicas, a grade curricular e os planejamentos didáticos anterior-

mente aprovados pelo CEE. 
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Art. 3º Os pedidos de autorização para funcionamento, de renovação de 

autorização, bem como de reconhecimento de estabelecimentos de ensino e cursos, 

que derem entrada no protocolo do CEE, deverão ser instruídos de acordo com a 

legislação federal em vigor, com as disposições da Resolução 145/97 e da presente 

Resolução. 

Parágrafo único. Os processos em tramitação no Conselho Estadual de 

Educação, instruídos conforme os princípios legais anteriores à Lei 9.394/96, serão 

baixados em diligência para o procedimento das adaptações, no que couber, às 

disposições da Resolução 145/97 e desta Resolução. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO CALENDÁRIO ESCOLAR 

 

Art. 4º O calendário escolar dos estabelecimentos de  Ensino Fundamen-

tal e de Ensino Médio terá o mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 

excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

Parágrafo único. Embora as instituições de Educação Infantil não este-

jam obrigadas ao cumprimento do disposto no caput deste artigo, recomenda-se 

que o seu calendário acompanhe a duração do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio. 

 

Art. 5º A administração da rede pública de ensino e os estabelecimentos 

de ensino da rede privada deverão apresentar à Inspetoria Técnica de Ensino da 

Secretaria de Educação e Cultura, para apreciação, os seus calendários escolares, 

até noventa dias antes do início do período letivo. 

 

Art. 6º O calendário escolar explicitará, no mínimo, os períodos letivos, 

os de férias e os de recesso, bem como o período de exames finais, quando houver. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino deverão promover as 

adaptações necessárias às peculiaridades de cada região, especialmente no que se 

refere à adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola, às condições 

climáticas e à natureza do trabalho rural. 
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CAPÍTULO III 

DA CARGA HORÁRIA 

 

Art. 7º Para a Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, a carga 

horária mínima anual é de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzen-

tos dias de efetivo trabalho escolar. 

§ 1º Os cursos organizados por períodos semestrais terão, no mínimo, 

cem dias letivos e carga horária mínima de quatrocentas horas. 

§ 2º A jornada escolar no Ensino Fundamental será de, pelo menos, qua-

tro horas diárias de efetivo trabalho escolar, excluído o período reservado para as 

atividades de recreação. 

§ 3º Os cursos noturnos poderão ser organizados com carga horária di-

ária inferior a quatro horas, devendo, entretanto, ser estendidos os respectivos pe-

ríodos letivos, para cumprimento anual da duração prevista no cuput deste artigo. 

§ 4º O termo hora refere-se ao período de sessenta minutos. 

§ 5º No cômputo das horas de que trata este artigo, não poderão ser 

incluídos: 

I - o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - o período reservado para estudos de recuperação. 

 

Art. 8º O estabelecimento de ensino definirá a duração da hora-aula ou 

módulo-aula, desde que atendida a carga horária mínima de quatro horas diárias 

de efetivo trabalho escolar. 

Parágrafo único. A hora-aula, respeitado o cumprimento do mínimo 

exigido de horas de atividades, poderá ter a duração de sessenta minutos, ou não, 

de acordo com o tempo definido pelo estabelecimento de ensino para atendimento 

às necessidades do aluno, à natureza da matéria e à metodologia do ensino. 

 

Art. 9º Incluem-se no total de dias letivos e horas de efetivo trabalho 

escolar os componentes curriculares obrigatórios, bem como toda e qualquer pro-

gramação curricular da instituição de ensino, com freqüência exigível e efetiva ori-

entação dos professores. 

 

Art. 10. Até a aprovação de normas complementares do CEE referentes 

a currículos, o cumprimento do total de oitocentas horas poderá ocorrer, a critério 

do estabelecimento de ensino, com o aumento das cargas horárias dos diversos 

componentes curriculares ou com o desenvolvimento de atividades pedagógicas, 

com exigência de freqüência e acompanhamento docente. 
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CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Art. 11. As instituições de ensino que ofereçam a Educação Infantil no 

sistema estadual de ensino obedecerão às normas específicas do Conselho Estadual 

de Educação e, onde houver, do respectivo Conselho Municipal de Educação. 

 

 

CAPÍTULO V 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Art. 12. O Ensino Fundamental, com duração mínima de oito anos leti-

vos, será destinado às crianças e adolescentes, a partir dos sete anos de idade, 

podendo o Estado e os Municípios, facultativamente, matriculá-las a partir dos seis 

anos, com base no que dispõem o art. 87, § 3º, inciso I, da LDB. 

 

Art. 13. As unidades de ensino poderão matricular na 1ª série do Ensino 

Fundamental os educandos com idade inferior a sete anos, desde que assim o re-

comende o desenvolvimento psicopedagógico da criança a ser avaliado pela equipe 

técnica da escola, observado, em relação ao Estado e Municípios, o que dispõe o 

art. 87, § 3º, da LDB. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DO ENSINO MÉDIO 

 

Art. 14. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, com duração 

mínima de três anos, visa à formação geral do educando e, quando esta for aten-

dida, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas, nos termos do art. 

36, § 2º, da LDB. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Art. 15. A educação de jovens e adultos será proporcionada àqueles que 

não tiveram acesso ou não concluíram os estudos referentes ao Ensino Fundamental 

ou ao Ensino Médio na idade própria. 

 

Art. 16. Observadas as diretrizes da LDB quanto à idade mínima de 15 

e 18 anos, respectivamente, para conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino 
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Médio, a educação de jovens e adultos, proporcionada sob a forma de cursos ou 

exames, reger-se-á, nos termos do Parecer 01/97 do CNE, pelas atuais normas do 

CEE, até que sejam elaboradas novas disposições para o sistema estadual de en-

sino. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 17. Os cursos e habilitações profissionais, implantados sob a vigên-

cia da legislação anterior, continuam em vigor, até ulterior deliberação, devendo 

ser acrescido às suas cargas horárias o número de horas decorrentes do aumento 

de dias letivos estabelecido pela Lei 9.394/96. 

Parágrafo único. Neste caso, ao organizarem a parte diversificada de 

seus currículos, de conformidade com a habilitação profissional adotada, os estabe-

lecimentos deverão observar as disposições do Parecer CFE 45/72, no tocante ao 

mínimo exigido. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 18. A educação especial será oferecida, preferencialmente, na rede 

regular de ensino, a educandos portadores de necessidades especiais. 

Parágrafo único. Ante a peculiaridade dessa modalidade de ensino, 

cabe ao Conselho Estadual de Educação elaborar normas que viabilizem a sua im-

plementação nas redes pública e particular, considerando as diretrizes dos artigos 

58 a 60 da LDB. 

 

 

CAPÍTULO X 

DO ENSINO RELIGIOSO 

 

Art. 19. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina 

dos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. Em face de seu caráter facultativo, as horas reserva-

das para o ensino religioso não podem ser computadas entre as oitocentas horas 

de atividades anuais, nos termos do Parecer 12/97 do CNE. 
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CAPÍTULO XI 

DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

Art. 20. A educação física, quando oferecida no turno da noite pelos 

estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, é opcional para o aluno. 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput deste artigo, as 

horas reservadas para essa prática não podem ser computadas entre as oitocentas 

horas de atividades anuais, nos termos do Parecer 05/97 do CNE. 

 

 

CAPÍTULO XII 

DA DENOMINAÇÃO UTILIZADA  PELOS  ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

 

Art. 21. Os pedidos de autorização para funcionamento, de renovação 

de autorização, bem como de reconhecimento de estabelecimentos da Educação 

Básica, ao serem instruídos, deverão apresentar sua denominação adequada à ter-

minologia da legislação vigente, devendo os demais estabelecimentos tomar essa 

providência à medida que procederem à mudança de seu regimento. 

 

 

CAPÍTULO XIII 

DA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 

 

Art. 22. Os estabelecimentos de Ensino Fundamental e de Ensino Médio 

poderão organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância re-

gular de períodos de estudo, grupos não-seriados, com base na idade, na compe-

tência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 

interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar no grau de desenvol-

vimento do aluno. 

§ 1º Entende-se por ciclo o tempo de duração da fase ou etapa de orga-

nização do ensino, definido pela proposta pedagógica da escola, pressupondo a pro-

gressão continuada de estudos, conforme o disposto no art. 35, § 2º, desta Reso-

lução. 

§ 2º A organização em ciclos consiste no agrupamento de alunos com 

base na idade e / ou no nível de desenvolvimento do aluno. 

§ 3º Entende-se por alternância regular de períodos de estudo a organi-

zação do ensino em etapas presenciais na escola e em outras, desenvolvidas em 

ambientes externos ao educandário, de forma seqüencial. 
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§ 4º Os momentos de aprendizagem em ambientes externos à escola 

deverão ser orientados e supervisionados por professor encarregado do registro de 

freqüência e da avaliação do aluno. 

§ 5º O regime de alternância somente poderá ser aplicado a situações 

em que há possibilidade de incorporação e valorização da experiência extra- esco-

lar, combinada com estudos realizados na escola. 

§ 6º A escola que adotar qualquer forma de organização, de que trata o 

caput deste artigo, deverá apresentar ao CEE, para fins de aprovação, justificativa 

pedagógica pertinente. 

 

Art. 23. Os estabelecimentos de Ensino Fundamental e de Ensino Médio 

poderão organizar classes ou turmas com alunos de séries distintas e níveis equi-

valentes de adiantamento na matéria para o ensino de língua estrangeira, artes, 

educação física ou outros componentes curriculares. 

 

Art. 24. As unidades escolares poderão oferecer o Ensino Fundamental 

e/ou o Ensino Médio através de módulos alternados, atendidas a freqüência mínima 

e a carga horária exigida para a integralização de cada série ou período. 

 

Art. 25. Observados os dispositivos da Lei 9.394/96, os estabelecimen-

tos de ensino poderão implantar experiências pedagógicas visando à otimização do 

processo de ensino–aprendizagem. 

Parágrafo único. As experiências de que trata o caput deste artigode-

verão ser submetidas à aprovação prévia do CEE, sob a forma de projeto pedagó-

gico, no qual constarão justificativa, objetivo, procedimentos, critérios de avaliação, 

recursos humanos e materiais, e alterações regimentais, se for o caso. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DA CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO DE ALUNOS 

 

Art. 26. Classificação é o posicionamento do aluno ou do candidato em 

etapa organizada sob a forma de série anual, período semestral, ciclo, período de 

estudo, grupo não-seriado ou outra forma adotada pela escola. 

 

Art. 27. A classificação no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, exceto 

na primeira série do Ensino Fundamental, poderá ser feita: 

I - por promoção, para alunos que cursaram o Ensino Fundamental ou 

Ensino Médio, com aproveitamento na série ou em outra forma  de organização 

adotada pela escola; 
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II - por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas, 

mediante apreciação do histórico escolar, em que se registre o aproveitamento nos 

conteúdos da base nacional comum do currículo; 

III - por avaliação, independentemente de escolarização anterior, medi-

ante exame de classificação, feito pela instituição de ensino, para situar o candidato 

na série ou em outra forma de organização adotada pela escola, adequada ao seu 

grau de desenvolvimento e experiência. 

Parágrafo único. Poderão ser submetidos a exame de classificação, 

previsto no inciso III deste artigo, os candidatos que não possuírem documentação 

comprobatória para ingresso no Ensino Fundamental ou no Ensino Médio, em qual-

quer modalidade. 

 

Art. 28. O Regimento Escolar definirá normas específicas para o exame 

de classificação, a serem detalhadas, anualmente, em edital próprio. 

Parágrafo único. O exame de que trata este artigo será realizado uma 

vez por ano, em data anterior ao período de matrícula da unidade escolar. 

 

Art. 29. Reclassificação do aluno é o seu reposicionamento em série, 

ciclo, período ou em outra forma de organização adotada pela escola, diferente 

daquela indicada em seu histórico escolar. 

 

Art. 30. Os estabelecimentos de ensino poderão reclassificar o aluno na 

série, ciclo, período ou em outra forma de organização adequada, mediante pro-

cesso de avaliação procedido por comissão examinadora constituída pela própria 

escola, para esse fim designada, com observância das normas gerais pertinentes à 

matéria. 

§ 1º Somente poderão ser beneficiários da reclassificação alunos em si-

tuação de defasagem idade - série, que apresentem rendimento escolar superior ao 

exigido na série ou em outra forma de organização adotada pela escola  em que 

está matriculado, ou naquela em que pretende ingressar. 

§ 2º O estabelecimento de ensino não poderá reclassificar o aluno em 

série inferior àquela em que tiver sido classificado anteriormente. 

§ 3º Não poderá ser reclassificado em série posterior o aluno que, no 

ano antecedente, houver sido reprovado. 

§ 4º A reclassificação será realizada até 20 (vinte) dias letivos após o 

início das atividades letivas da unidade escolar. 

 

Art. 31. O processo de reclassificação de alunos será disciplinado pelo 

estabelecimento de ensino, no seu Regimento Escolar, que será apreciado pelo Con-

selho Estadual de Educação. 
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Art. 32. Os exames de classificação ou de reclassificação, somente po-

derão ser aplicados por estabelecimento de ensino autorizado pelo Conselho Esta-

dual de Educação. 

 

Art. 33. No exame de classificação ou de reclassificação, deverão ser 

considerados conhecimentos de conteúdos que compõem a base nacional comum 

do currículo, referentes à série ou a outra forma de organização adotada pela es-

cola, anterior àquela em que é pretendida a matrícula. 

 

Art. 34. Para a realização dos exames referidos no artigo anterior, a 

equipe técnico-pedagógica do estabelecimento de ensino, com o apoio dos profes-

sores da área de conhecimento correspondente, elaborará os instrumentos neces-

sários, cuja aplicação deverá ser acompanhada por profissional do magistério indi-

cado pelo Grupo de Inspeção da Região de Ensino ou pela Inspetoria Técnica de 

Ensino. 

§ 1º A critério da comissão examinadora, constituída pela escola, pode-

rão ser aproveitados, para efeito da classificação ou da reclassificação, estudos con-

cluídos com êxito pelo aluno, devidamente comprovados. 

§ 2º Concluídos os exames, a escola procederá à classificação ou à re-

classificação do aluno na série ou em outra forma de organização adotada, para a 

qual tenha demonstrado preparo, e efetivará sua matrícula, no próprio estabeleci-

mento de ensino. 

§ 3º As provas, atas ou outros documentos que comprovem a classifica-

ção ou reclassificação do aluno deverão ficar arquivados na sua pasta individual. 

§ 4º O histórico escolar do aluno deverá conter, obrigatoriamente, infor-

mações sobre o processo de classificação ou de  reclassificação a que ele tenha se 

submetido, com as notas ou menções obtidas nos exames para tal fim. 

 

 

CAPÍTULO XV 

DOS REGIMES DE PROGRESSÃO 

 

Art. 35. No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, poderão ser admiti-

dos os seguintes tipos de progressão: 

I – progressão regular; 

II – progressão continuada; 

III – progressão parcial. 

§ 1º Progressão regular é o procedimento utilizado pela escola que per-

mite a promoção do aluno de uma série para a outra, de forma seqüencial. 
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§ 2º A progressão continuada é o procedimento utilizado pela unidade 

escolar que possibilita ao aluno avanços sucessivos, sem interrupções ou reprova-

ções, nas séries, ciclos, fases, períodos semestrais, alternância regular de períodos 

de estudo, grupos de estudo não-seriados ou forma diversa de organização. 

§ 3º  Os estabelecimentos que utilizam a progressão regular por série 

podem adotar, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, o regime de progressão 

continuada, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o reco-

mendar e sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem. 

§  4º Entende-se por progressão parcial aquela em que o aluno passa a 

cursar a série seguinte, mesmo não tendo sido aprovado em todos os componentes 

curriculares da série anterior. 

 

Art. 36. Os estabelecimentos de Ensino Fundamental e de Ensino Médio 

que adotem a progressão regular por série poderão admitir formas de progressão 

parcial, desde que seja preservada a seqüência do currículo. 

Parágrafo único. As formas de progressão parcial de que trata o caput 

deste artigo deverão estar previstas e detalhadas, em todos os seus aspectos, no 

Regimento da Escola. 

 

Art. 37. O aluno beneficiado com a progressão parcial deve cursar, em 

turno diverso, os componentes curriculares em que ficar dependente de aprovação. 

 

Art. 38. O aluno beneficiado com o regime da progressão parcial poderá 

acumular, no mesmo período letivo, a critério da escola, até quatro dependências 

em componentes curriculares da série anterior. 

Parágrafo único. Poderá ser matriculado na 1ª série do Ensino Médio o 

aluno que depender de aprovação em até dois componentes curriculares da última 

série do Ensino Fundamental, desde que a matrícula ocorra em escola que ministre 

o Ensino Fundamental e adote a progressão parcial. 

 

Art. 39. As unidades escolares deverão oferecer metodologias diversifi-

cadas de trabalho aos alunos beneficiados com o regime de progressão parcial. 

 

Art. 40. O aluno reprovado em até dois componentes curriculares cur-

sados em regime de dependência será submetido a estudos suplementares, durante 

o recesso escolar, com carga horária não inferior a 30 (trinta) horas-aula, por com-

ponente. 

Parágrafo único. Caso seja mais uma vez reprovado em um desses 

componentes ou nos dois, o aluno não será promovido para a série subseqüente, 

devendo repeti-los no período letivo regular. 
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Art. 41.No histórico escolar de aluno que tiver sido aprovado em com-

ponente curricular em que estava dependente, deverá (ão) constar a(s) disciplina(s) 

e respectiva(s) nota(s), no local destinado à observação. (Redação dada pela reso-

lução 045/2007).  

 

Art. 42. O aluno transferido, que ficou na dependência de aprovação em 

algum componente curricular na escola de origem, deverá cursá-lo na escola de 

destino, desde que o referido componente integre o currículo do estabelecimento 

que o receber, e que este adote o regime de progressão parcial. 

 

 

CAPÍTULO XVI 

DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 43. A avaliação do processo de ensino-aprendizagem, de responsa-

bilidade da escola, será realizada de forma contínua, cumulativa e sistemática, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 

longo do período sobre as eventuais provas finais. 

 

Art. 44. A avaliação do processo de ensino-aprendizagem tem por obje-

tivos: 

I - diagnosticar a situação real da aprendizagem do aluno e registrar  

seus progressos e suas deficiências; 

II - possibilitar que os alunos auto-avaliem sua aprendizagem; 

III - orientar o aluno quanto aos esforços necessários para superar suas 

dificuldades; 

IV - fundamentar as decisões do Conselho de Classe, ou órgão seme-

lhante, quanto à necessidade de procedimentos paralelos ou intensivos de reforço 

e de recuperação de aprendizagem, de classificação e de reclassificação de alunos; 

V - orientar as atividades de planejamento e replanejamento dos conte-

údos curriculares. 

 

Art. 45. Caberá a cada escola definir em seu regimento a sistemática de 

avaliação de rendimento do aluno, incluindo a escala de notas adotada para expres-

sar os resultados em todos os níveis, cursos e modalidades de ensino. 

§ 1º Os registros das avaliações serão realizados através de sínteses 

bimestrais e finais em cada disciplina e deverão identificar os alunos, com rendi-

mento satisfatório, qualquer que seja a escala de avaliação adotada pela escola. 

§ 2º As unidades escolares deverão prever, no calendário escolar, reu-

niões bimestrais dos conselhos de classe ou assemelhados, dos professores, alunos 
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e pais, para conhecimento, análise dos procedimentos de ensino adotados e resul-

tados de aprendizagem alcançados. 

 

Art. 46. A avaliação do aproveitamento far-se-á com atribuição de notas 

a cada exercício escolar realizado, envolvendo testes objetivos, tarefas escritas e/ou 

orais, trabalhos em grupo e/ou individuais, além de outros instrumentos que se 

fizerem oportunos, necessários e possíveis. 

Parágrafo único. Os instrumentos de avaliação, necessariamente ade-

quados à natureza da matéria e a seu tratamento metodológico, deverão ser ela-

borados pelo professor, de acordo com a orientação pedagógica da escola. 

 

Art. 47. No cálculo de qualquer média, a primeira casa decimal será 

sempre arredondada para mais, quando a segunda casa decimal for igual ou supe-

rior a 5 (cinco) e, desprezada, quando esta for inferior a 5 (cinco). 

 

Art. 48. A Secretaria da escola fará o cômputo das notas de cada disci-

plina ou atividade correspondentes aos quatro bimestres, calculando a média e sin-

tetizando os resultados nos termos aprovado ou reprovado. 

§ 1º Será considerado aprovado em cada componente curricular o aluno 

que alcançar, no mínimo, a média aritmética para tanto estabelecida no Regimento 

Escolar, como resultado dos quatro bimestres. 

§ 2º O aluno que não alcançar a média aritmética mínima estabelecida 

regimentalmente submeter-se-á à prova final no componente curricular respectivo. 

§  3º A prova final de que trata o parágrafo anterior versará sobre os 

conteúdos programáticos em que o aluno tenha demonstrado deficiências e será 

realizada após estudos de recuperação proporcionados após o término do ano letivo. 

§ 4º Sendo submetido à prova final, será considerado aprovado o aluno 

que obtiver, no mínimo, no componente curricular, a média estabelecida no Regi-

mento. 

§ 5º A média final é obtida através da média ponderada entre os resul-

tados da média aritmética dos 4 (quatro) bimestres e a nota da prova final. 

§ 6º O cálculo da média ponderada far-se-á atribuindo-se peso 6 (seis) 

à média aritmética das notas dos 4 (quatro) bimestres e peso 4 (quatro) à nota da 

prova final. 

7º O aluno que não atingir a média ponderada de que trata o parágrafo 

anterior estará reprovado. 
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CAPÍTULO XVII 

DA ACELERAÇÃO DE ESTUDOS 

 

Art. 49. As escolas poderão oferecer a seus alunos com atraso escolar a 

possibilidade de aceleração de estudos, desde que o processo esteja previsto regi-

mentalmente e integre a Proposta Pedagógica da escola. 

 

Art. 50. Entende-se por atraso escolar a defasagem entre idade e série. 

Parágrafo único. Caracteriza-se o atraso escolar pela defasagem 

idade/série, sempre que a diferença de idade do aluno, na respectiva série, for igual 

ou superior a dois anos em relação à idade prevista em lei. 

 

Art. 51. A recuperação do atraso escolar pode ocorrer tanto no Ensino 

Fundamental quanto no Ensino Médio. 

 

Art. 52. A aceleração de estudos para alunos com atraso escolar dar-se-

á mediante o avanço nas séries, a partir de conteúdos curriculares básicos e funda-

mentais predeterminados por série. 

 

Art. 53. O aluno beneficiado com o regime de aceleração de estudos 

deverá fazê-lo em turno diverso daquele em que estiver, regulamente, matriculado. 

Parágrafo único. Os estudos, visando à superação do atraso escolar, 

poderão ser feitos fora da escola a que pertencer o aluno. 

 

Art. 54. A verificação da aprendizagem que vise à superação do atraso 

escolar deverá ser requerida à escola pelo aluno, ou por seus pais, ou responsáveis 

no caso de menor de idade. 

 

Art. 55. A verificação da aprendizagem dos alunos beneficiados pelo dis-

posto nesta Resolução deverá ser acompanhada pela Inspetoria Técnica de Ensino 

– ITE. 

Parágrafo único. Para aprovação em cada componente curricular, de-

verá ser exigida a nota mínima estabelecida no Regimento da escola. 

 

Art. 56. Se um aluno requerer, na mesma ocasião, verificação da apren-

dizagem em mais de um componente curricular, deverá ser elaborado, pela direção 

da escola, um calendário de exames que contemple, no máximo, duas verificações 

por dia. 
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Parágrafo único. Para efeito do que dispõe o presente artigo, a verifi-

cação da aprendizagem, em uma mesma ocasião, será feita, no máximo, em me-

tade dos componentes curriculares da série posterior àquela em que se encontrar 

o aluno. 

 

Art. 57. Somente será promovido à série seguinte àquela objeto da ace-

leração de estudos o aluno aprovado na série cursada normalmente. 

 

 

CAPÍTULO XVIII 

DOS AVANÇOS NOS CURSOS E NAS SÉRIES 

 

Art. 58. Entende-se por avanço nas séries o processo segundo qual o 

aluno habilita-se a cursar, no mesmo período letivo, a série seguinte àquela em que 

se encontra regularmente matriculado, passando a freqüentar apenas a série para 

a qual avançou. 

Parágrafo único - O avanço de que trata este artigo será admitido tanto 

no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio, para o aluno que não se encontra 

em defasagem idade/série e ocorrerá mediante verificação da aprendizagem. 

 

Art. 59. Entende-se por avanço nos cursos o processo segundo o qual o 

aluno habilita-se a cursar a 1ª série do Ensino Médio no mesmo período letivo em 

que se encontra matriculado na 8ª série do Ensino Fundamental, passando a fre-

qüentar apenas a série para a qual avançou. 

 

Art. 60. As escolas poderão oferecer a seus alunos regularmente matri-

culados a possibilidade de avanço nos cursos e nas séries, desde que tenham sido 

aprovados com média global mínima 8,0 (oito), na série imediatamente anterior 

àquela em que se encontram matriculados, objeto do avanço. 

Parágrafo único. Somente poderão oferecer a seus alunos o benefício 

de que trata a presente Resolução as escolas que o tenham previsto em seu Regi-

mento. 

 

Art. 61. O avanço não poderá ocorrer em mais de uma série, por período 

letivo. 

 

Art. 62. O pedido do benefício de avanço em curso ou em série deverá 

ser feito à escola pelo aluno ou por seus pais ou responsáveis, no caso de menor 

de idade, por iniciativa destes ou por sugestão da própria escola. 
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Art. 63. A verificação da aprendizagem necessária para que se constate 

a possibilidade de avanço deverá ser acompanhada pela Inspetoria Técnica de En-

sino – ITE. 

§ 1º O conteúdo curricular objeto da verificação deverá ser aquele pre-

visto para os componentes da série que o aluno estiver cursando. 

§ 2º Para aprovação em cada componente curricular, deverá ser exigida 

a nota mínima estabelecida no Regimento da escola. 

§ 3º O aluno só poderá avançar na série ou no curso, caso seja aprovado 

em todos os componentes curriculares. 

 

Art. 64. O aluno aprovado para a série seguinte, utilizando-se do insti-

tuto da progressão parcial, não poderá requerer avanços de estudos nessa série. 

 

Art. 65. O aluno repetente não será beneficiado com avanços de estu-

dos, em relação à série em que não obteve aprovação. 

 

Art. 66. O avanço poderá ser solicitado até a primeira metade do ano ou 

período letivo. 

 

 

CAPÍTULO XIX 

DA RECUPERAÇÃO 

 

Art. 67. A recuperação é um processo inerente ao desenvolvimento da 

aprendizagem, que visa a corrigir as deficiências nela evidenciadas. 

Parágrafo único. Os estudos de recuperação, ao longo do ano letivo, 

terão caráter contínuo, desenvolvendo-se simultaneamente à programação normal 

de atividades, a fim de possibilitar ao aluno e ao professor removerem as dificulda-

des surgidas no decorrer do processo de ensino-aprendizagem. 

 

Art. 68. Entendem-se os estudos de recuperação como processos didá-

tico-pedagógicos continuados em que os estabelecimentos de ensino propiciam a 

seus discentes, com baixo rendimento escolar, a oportunidade de suprir as defici-

ências evidenciadas pelos instrumentos de verificação, para o alcance dos objetivos 

estabelecidos curricular e programaticamente. 

Parágrafo único. A recuperação, enquanto processo, deverá ser contí-

nua, não podendo ser realizada com caráter episódico de simples oportunidade de 

o aluno se submeter a nova verificação de aprendizagem. 
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Art. 69. O planejamento dos estudos de recuperação deve prever, para 

seu êxito, a provisão de meios pela escola, a adoção de estratégias pelos professo-

res e a co-participação dos alunos e pais ou responsáveis. 

§ 1º Aos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio serão ofere-

cidos estudos de recuperação, de forma contínua, no decorrer de cada bimestre. 

§ 2º A verificação de aprendizagem, a ser feita após os estudos de re-

cuperação em um componente curricular, deverá ocorrer, no mínimo, dez dias de-

pois da divulgação do resultado da verificação anterior. 

§ 3º Os estudos de recuperação deverão, preferencialmente, ser ofere-

cidos em turno diverso daquele em que o aluno freqüenta, regularmente, o estabe-

lecimento de ensino. 

 

Art. 70. Os regimentos escolares determinarão os procedimentos de 

atribuição de notas a serem adotados para os alunos submetidos a estudos de re-

cuperação. 

Parágrafo único. Se o resultado alcançado pelo aluno, nos procedimen-

tos de que trata este artigo, for inferior às notas anteriormente obtidas, persistirão 

as notas já existentes. 

 

Art. 71. A escola poderá oferecer, nos termos do seu regimento, depois 

de concluído o ano ou período letivo, outras oportunidades de aprendizagem e de 

sua verificação aos alunos que permanecerem com dificuldades. 

 

Art. 72. Os estudos de recuperação terão por finalidade possibilitar, me-

diante o trabalho conjunto de professor e alunos, a revisão de conhecimentos, cor-

reção, apreensão, aprofundamento e fixação dos conteúdos trabalhados. 

Parágrafo único. Os estudos de recuperação de que trata o caput deste 

artigo far-se-ão sob a forma de trabalho pessoal, orientação e acompanhamento de 

estudos, mediante contatos individualizados ou em pequenos grupos, realizados 

através de tarefas, pesquisas, trabalhos ou outras atividades adequadas. 

 

Art. 73. Submeter-se-ão aos estudos de recuperação os alunos que após 

cada exercício de avaliação, apresentarem resultados inferiores à nota mínima es-

tabelecida no Regimento para aprovação. 

 

Art. 74  Às avaliações dos estudos de recuperação serão atribuídas notas 

para efeito de cálculo de média do bimestre. 

§ 1º Em nenhuma hipótese poder-se-á calcular, como nota bimestral de 

um componente curricular, média obtida entre a nota regular do bimestre e a nota 

dos estudos de recuperação. 
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§ 2º Para o componente curricular deverá prevalecer a nota mais alta, 

entre a nota regular do bimestre e a nota dos estudos de recuperação. 

 

 

CAPÍTULO XX 

DA FREQUÊNCIA E DA COMPENSAÇÃO DE AUSÊNCIAS 

 

Art. 75. Na Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, será exi-

gida do aluno, para aprovação, a frequência mínima de 75% do total da carga ho-

rária  do período letivo. 

 

Art. 76. A escola deverá fazer o controle sistemático da frequência do 

aluno às atividades escolares e informar aos pais ou responsáveis os casos de alu-

nos faltosos e as respectivas consequências. 

 

Art. 77. Os critérios e procedimentos para controle da frequência e para 

a compensação de ausências serão disciplinados nos regimentos escolares. 

 

Art. 78. Fica facultado às escolas incluir, nos seus Regimentos, normas 

sobre a compensação de ausências, desde que esta compensação seja programada, 

orientada e registrada pelo professor da disciplina, com a finalidade de sanar difi-

culdades de aprendizagem, decorrentes de frequência irregular. 

 

Art. 79. A direção das escolas, para atendimento de sua função social, 

deverá informar ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar da Infância e da Ado-

lescência a situação de alunos faltosos. 

 

 

CAPÍTULO XXI 

DOS DOCUMENTOS ESCOLARES 

 

Art. 80. Compete aos estabelecimentos de ensino expedir históricos es-

colares, declaração de conclusão de série, diplomas, certificados de cursos, com as 

especificações cabíveis. 

Parágrafo único. Essa competência é atribuída, no Sistema Estadual de 

Ensino, tanto aos estabelecimentos de ensino reconhecidos, quanto aos que funci-

onem em regime de autorização de funcionamento. 
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Art. 81. Em qualquer hipótese, os documentos só terão validade legal, 

para todos os efeitos, se expedidos por estabelecimentos devidamente autorizados 

ou reconhecidos, na forma prevista na Resolução CEE n.º 145/97. 

Parágrafo único. Esgotado o prazo da autorização de funcionamento, 

fixado no respectivo ato, não mais poderá o estabelecimento expedir a documenta-

ção relativa à vida escolar do aluno, salvo na hipótese de já o haver requerido em 

tempo hábil. 

 

Art. 82. Os casos omissos ou duvidosos serão submetidos ao Conselho 

Estadual de Educação. 

 

Art. 83. Dos documentos escolares mencionados no caput do art. 80 

devem constar as seguintes especificações: 

I - histórico escolar e fichas individuais de aproveitamento escolar que 

contenham as seguintes informações: 

a) nome e endereço completos do estabelecimento de ensino; 

b) nome da entidade mantenedora; 

c) número e data do ato de autorização ou do reconhecimento 

do curso; 

d) nome e identificação completa do aluno; 

e) relação das disciplinas, das atividades, séries, ciclo ou 

etapa, com a carga horária e aproveitamento do aluno; 

f)freqüência obtida pelo aluno no total geral das horas letivas, 

registrada também em percentual; 

g) nome do diretor e do secretário que expedirem o docu-

mento; 

II - nas declarações de conclusão de série ou ciclo, a escola que as expedir 

deve registrar se o aluno concluiu a série ou fase anterior. 

III - nos diplomas e nos certificados, deve constar, além do especificado nas 

alíneas “a”, “b”, “c”  e “d” do inciso I deste artigo, a fundamentação legal do curso 

concluído. 

 

Art. 84. A unidade escolar deve registrar em livro próprio, numerado e 

sem rasuras, a expedição dos documentos acima referidos. 

 

Art. 85. Os documentos escolares expedidos não devem conter rasura e 

devem ser assinados pelo diretor e pelo secretário da unidade escolar, atribuição 

indelegável a outrem. 
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Art. 86. O registro das ocorrências peculiares à vida escolar do aluno 

deverá constar nos espaços destinado às observações. 

Parágrafo único. Entende-se como ocorrências peculiares: a matrícula 

com dependência, reclassificação, validação de estudos, regularização da vida es-

colar, dispensa de freqüência de acordo com a legislação vigente, adaptações, mu-

danças de regime semestral para anual e vice-versa, desenvolvimento de experi-

ências pedagógicas e outros dados que o estabelecimento julgar necessários, ob-

servado, entretanto, o disposto no art. 41 desta Resolução. 

 

 

CAPÍTULO XXII 

DO TRATAMENTO ESPECIAL 

 

Art. 87. São considerados merecedores de tratamento especial, em ter-

mos de trabalhos de avaliação e recuperação, os alunos, portadores de afecções 

congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismos ou outras condições mórbidas, 

determinados distúrbios agudos ou adquiridos, caracterizados por: 

I - incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos traba-

lhos escolares, desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e 

emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos mol-

des; 

II - ocorrência isolada ou esporádica; 

III - duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada 

caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que 

tais características se verificam, entre outros, em caso de: síndromes hemorrágicas 

como a hemofilia, asma, cardite, pericardite, afecções osteoarticulares submetidas 

a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas e 

outras, a critério médico. 

Parágrafo único. Atribuir-se-ão a esses estudantes, como compensa-

ção de ausência às aulas, exercícios domiciliares, com acompanhamento da escola, 

compatíveis com seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. 

 

Art. 88. O regime de exceção estabelecido no artigo anterior, dependerá 

de laudo médico. 

 

Art. 89. A partir do oitavo mês de gestação, e durante três meses, a 

estudante ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares, instituído pelo De-

creto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, podendo credenciar representantes 

para recebê-los e/ou devolvê-los durante tal período. 
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Art. 90. Em casos excepcionais, devidamente comprovados mediante 

atestado médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do 

parto. 

Parágrafo único. Fica assegurado a estudantes em estado de gravidez, 

de que trata o caput deste artigo, o direito à prestação dos exames finais. 

 

Art. 91. Será de competência do diretor do estabelecimento a autoriza-

ção do regime de exceção. 

 

 

CAPÍTULO XXIII 

DA TRANSFERÊNCIA 

 

Art. 92. A transferência de aluno de um para outro estabelecimento far-

se-á pela base nacional comum fixada legalmente e, quando for o caso, pelos mí-

nimos estabelecidos para habilitações profissionais. 

 

Art. 93. A transferência poderá ocorrer em qualquer fase do ano letivo, 

quando subsistam razões que a justifiquem, a critério da administração da escola 

ou, em grau de recurso, da Inspetoria Técnica de Ensino. 

§ 1º Preferencialmente a transferência se processará depois de comple-

tada a avaliação de aprendizagem escolar referente ao ano ou semestres letivos. 

§ 2º A escola de origem não poderá negar a transferência, ocorrendo 

qualquer das seguintes hipóteses: 

I - mudança de residência do aluno ou seu responsável, para 

outra cidade ou local distante do estabelecimento; 

II - problemas de saúde, devidamente comprovados; 

III - necessidade de mudança de regime ou horário escolar; 

IV - motivos de ordem econômica; 

V - incompatibilidade disciplinar. 

 

Art. 94.  Ao funcionário estudante, e que for removido ou transferido, será 

concedida transferência para estabelecimento congênere no local de sede da nova 

repartição ou serviço, a qualquer época e independentemente de existência de 

vaga. 

Parágrafo único. Essa concessão é extensiva: 

I - às pessoas da família do funcionário removido ou transfe-

rido cuja subsistência esteja a seu cargo; 

II - aos estudantes que exerçam atividade profissional que 

lhes assegure a subsistência própria ou da família. 
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Art. 95. O aluno dependendo de estudos de recuperação deverá com-

pletá-los no estabelecimento de origem, somente sendo permitida sua transferência 

depois de concluída a recuperação. 

§ 1º Não será permitida a transferência do aluno dependente de recupe-

ração para estabelecimento da mesma localidade. 

§ 2º Em caso de mudança de domicílio do aluno, seus responsáveis, 

comprovada a impossibilidade de permanecer o aluno no estabelecimento onde 

deva cumprir atividades de recuperação, sua transferência poderá ser concedida, a 

critério da Inspetoria Técnica de Ensino. 

 

Art. 96. A guia de transferência é o documento hábil para a matrícula de 

aluno no estabelecimento de destino. 

§ 1º Durante o ano letivo, os estabelecimentos de ensino têm o prazo 

de 72 horas para expedir os papéis de transferência normalmente requeridos. 

§ 2º Quando se tratar de transferência solicitada após a conclusão de 

série ou curso, terá o estabelecimento prazo máximo de 10 dias úteis. 

§ 3º Não será permitido cobrar qualquer taxa pela expedição da 1ª via 

dos papéis de transferência. 

 

Art. 97. Ocorrendo a transferência depois de concluído o ano letivo, da 

guia de transferência constará o seguinte: 

I - histórico escolar, contendo os dados pessoais do aluno e as notas ou 

menções por ele obtidas na série ou séries cursadas; 

II - ficha de educação física, quando for o caso; 

III - atestado de conduta; 

IV - programas e cargas horárias, quando se tratar de aluno do Ensino 

Médio. 

§ 1º Em nenhuma hipótese far-se-á a conversão de notas ou conceitos. 

§2º Se a escola emitente da guia de transferência adotar o critério de 

atribuição de conceitos, fica obrigada a esclarecer seus conceitos quando eles não 

expressem uma escala de valores, declarando quais os de aprovação. 

 

Art. 98. No caso de transferência durante o ano letivo, além dos docu-

mentos referidos no artigo anterior, deverá a escola informar a programação já 

desenvolvida pelo aluno nos diversos componentes curriculares, as respectivas car-

gas horárias e o percentual de freqüência obtido. 

 

Art. 99. Tratando-se de aluno transferido para outra localidade, e de-

pendendo de recuperação, a escola evidenciará as deficiências do aluno, para que 

se processe a recuperação na escola de destino. 
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Art. 100. A avaliação do aluno transferido no decorrer do ano letivo far-

se-á no estabelecimento de destino, segundo suas normas, considerando-se como 

acabada a avaliação procedida na escola de origem, exceto no caso de recuperação 

declarada na transferência. 

 

Art. 101. Do formulário de transferência constarão obrigatoriamente: 

I - número da Resolução que autorizou o funcionamento ou lhe concedeu 

reconhecimento; 

II - endereço do estabelecimento; 

III - número de registros ou autorizações referentes ao diretor e ao se-

cretário. 

Parágrafo único. Não produzirá nenhum efeito guia de transferência 

expedida com vícios ou rasuras. 

 

Art. 102. Ao receber o aluno transferido de outro sistemas de ensino, o 

estabelecimento exigirá que seu histórico esteja visado pelo órgão competente de 

cada sistema e, caso isso não ocorra, terá o estabelecimento o prazo de 60 dias 

para diligenciar no sentido de obter o necessário visto. 

 

 

CAPÍTULO XXIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 103. Quaisquer alterações introduzidas nos regimentos escolares só 

passarão a vigorar no período letivo subsequente ao de sua aprovação, salvo os 

dispositivos auto-aplicáveis da LDB. 

 

Art. 104. Os estabelecimentos de ensino autorizados ou reconhecidos 

deverão adaptar seus regimentos escolares e elaborar as respectivas propostas pe-

dagógicas, conforme disposições da Lei 9.394/96 e normas complementares, apre-

sentando-os, para exame e aprovação pelo CEE, até 31 de outubro de 1999. 

 

Art. 105. As creches e pré-escolas já existentes, ou as que venham a 

ser criadas, deverão integrar-se ao respectivo sistema de ensino, até 20 de dezem-

bro de 1999, nos termos do art.89 da Lei 9.394/96. 

 

Art. 106. O estabelecimento de ensino, com turmas iniciantes em 1998, 

de cursos autorizados a funcionar pela legislação anterior à Lei 9.394/96, assegu-

rará aos alunos o direito de concluírem o curso pelo regime até então vigente. 
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Parágrafo único. Os alunos beneficiados pelo que dispõe o caput deste 

artigo, que não obtiverem aprovação em 1998, frequentarão, em 1999, o curso sob 

o regime da Lei 9.394/96, garantidas as necessárias adaptações e aproveitamento 

de estudos. 

 

Art. 107. O CEE adaptará, oportunamente, outras normas educacionais 

e de ensino às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

Art. 108. Casos especiais, não contemplados na presente Resolução, 

bem como os casos omissos, deverão ser submetidos ao Conselho Estadual de Edu-

cação, para análise e deliberação. 

 

Art. 109. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 110. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 03 de dezem-

bro de 1998. 

 

 

MARIA CACILDA MARQUES DE SOUSA RÊGO 

Presidente 

 

 

ANTÔNIO DE SOUZA SOBRINHO 

Vice-presidente / Relator 
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Resolução nº 152/1997 - Dispõe so-

bre o credenciamento de faculdades integradas, 

faculdades, institutos superiores ou escolas su-

periores, de car áter público estadual ou muni-

cipal. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDU-

CAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-

ções e com fundamento no Parecer N.º 168/97, 

exarado no Processo N.º 218/97, oriundo da Câ-

mara de Planejamento, Legislação e Normas, 

aprovado em Sessão Plenária realizada nesta 

data, que considera o disposto na Lei N.º 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, no Decreto N.º 

2.207, de 15 de abril de 1997, e na Portaria Mi-

nisterial N.º 640, de 13 de maio de 1997, e con-

siderando, ainda, a necessidade de definir os 

procedimentos para o credenciamento de novas 

instituições de ensino superior, resolve: 

 

Publicada no D.O 19/11/1997 

 

 

Art. 1º Para obter o credenciamento como faculdades integradas, facul-

dades, instituto superior ou escola superior, o respectivo representante legal dirigirá 

suas solicitações, sob forma de projeto, ao presidente do Conselho Estadual de 

Educação, observando o disposto no Decreto N.º 2.207, de 15 de abril de 1997. 

§ 1º. Do projeto de que trata o caput deste artigo deverão constar, obri-

gatoriamente, o elenco de cursos solicitados pela instituição. 

§ 2º. O Credenciamento das instituições de ensino superior de que trata 

o caput deste artigo se dará com o ato legal de autorização do funcionamento de 

seus cursos. 

 

Art. 2º Do projeto aludido no artigo anterior deverão constar as infor-

mações e dados referentes à instituição proposta e a cada curso solicitado, contem-

plados, pelo menos, os seguintes tópicos: 

I - Da mantenedora - pessoa jurídica: 

a) cópia de ato constitutivo e estatuto em vigor, devidamente 

publicados no Diário Oficial do Estado e cópia dos documentos de eleição 

de seus administradores; 
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b) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes 

(CGC), prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e muni-

cipal, se houver, relativo à sede da mantenedora, pertinente a seu ramo 

de atividade; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 

ou Municipal da Sede da mantenedora, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) demonstração de patrimônio e capacidade financeira pró-

pria para manter instituições de ensino; 

f) experiência e qualificação profissional dos dirigentes; 

II - Da instituição de ensino: 

a) denominação e informações de identificação da instituição; 

b) planejamento econômico-financeiro do processo de implan-

tação da instituição e de cada curso proposto, com indicação das fontes 

de receita e principais elementos de despesa; 

c) síntese dos currícula vitae dos dirigentes, indicando sua ex-

periência na área educacional; 

d) cópia do projeto de regimento interno da instituição; 

e) caracterização da infra-estrutura a ser utilizada; 

f) plano de organização e cronograma de implantação da ins-

tituição; 

g) formas de participação do corpo docente nas atividades de 

direção da instituição. 

III - Do projeto para cada curso proposto: 

a) concepção, finalidades e objetivos; 

b) currículo pleno proposto, com ementário das disciplinas e 

indicação de bibliografia básica; 

c) indicação do responsável pela implantação do curso com a 

respectiva qualificação profissional e acadêmica; 

d) perfil dos profissionais que pretende formar; 

e) perfil pretendido do corpo docente, contendo referências ao 

número, à qualificação, área de conhecimento, experiência profissional 

requerida, vinculação dos docentes com as áreas de conhecimento pro-

postas; 

f) previsão do regime de trabalho, do plano de carreira e de 

remuneração do corpo docente; 

g) regime escolar, vagas anuais, turnos de funcionamento e 

dimensão das turmas; 

h) período mínimo e máximo de integralização do curso; 

f) descrição dos seguintes ítens: 
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1. biblioteca, sua organização, acervo de livros, periódicos es-

pecializados, recursos e meios informatizados, área física de expansão, 

formas de utilização; 

2. edificações e instalações a serem utilizadas para o funcio-

namento do curso proposto, incluindo conjunto de plantas, plano de ex-

pansão física e descrição das serventias; 

3. laboratórios e demais equipamentos a serem utilizados no 

curso proposto, destacando o número de computadores à disposição do 

curso e as formas de acesso a redes de informação. 

  

Parágrafo Único. Cada curso proposto deverá ser apresentado separa-

damente, em anexo ao projeto da instituição. 

  

Art. 3º Os projetos de que trata esta Resolução poderão ser submetidos 

a qualquer época, a partir do dia 30 de agosto de 1997. 

 

Art. 4º O projeto será, numa primeira etapa, analisado para verificação 

de sua adequação técnica e sua conformidade à legislação aplicável e ao disposto 

nesta Resolução. 

§ 1º. A análise, de que trata o caput deste artigo, será realizada por uma 

Comissão Técnica, composta de três professores com experiência em magistério 

superior, sendo pelo menos um deles membro do Conselho Estadual de Educação, 

designado pela Presidência do CEE, que deverá verificar “in loco” as condições de 

funcionamento da instituição interessada, e incluirá avaliação de mérito por parte 

dessa comissão”. 

§ 2º. No caso de cursos de Direito, Medicina, Odontologia e Psicologia, 

deverão ser considerados os prazos necessários para a manifestação, respectiva-

mente, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Conselho 

Nacional de Saúde. 

 

Art. 5º O não atendimento dos requisitos legais ou técnicos implicará no 

envio do projeto à Câmara de Ensino Médio e Superior do Conselho Estadual de 

Educação, com a indicação de indeferimento. 

 

Art. 6º O atendimento dos requisitos legais e técnicos implicará na emis-

são de Parecer, perante a Câmara de que trata o artigo anterior, que, se aprovado, 

acarretará a remessa do Processo à SESU-MEC para a sua tramitação ulterior em 

nível federal. 
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Art. 7º Ocorrendo a homologação do pedido pelo poder público federal, 

serão expedidos os atos de credenciamento da instituição e de autorização de seus 

cursos, nos termos da legislação vigente, os quais se constituirão em requisito pré-

vio indispensável para o funcionamento da instituição e realização de processo se-

letivo para preenchimento das vagas iniciais dos cursos autorizados. 

 

Art. 8º A instituição e os cursos autorizados deverão entrar em funcio-

namento no prazo de até doze meses, contados da publicação do ato de credenci-

amento da instituição, findo o qual este ficará automaticamente cancelado, ficando 

vedada neste período, a transferência dos cursos e da instituição para outra enti-

dade mantenedora. 

 

Art. 9º A instituição e os cursos de que trata esta Resolução serão cre-

denciados e autorizados a funcionar em município determinado, especificado no 

projeto, e indicado expressadamente no ato de autorização, vedada a sua transfe-

rência para outro município. 

Parágrafo Único. No caso específico dos cursos da área de saúde e do 

curso de Direito, será observado o disposto nos Arts. 10 e 11 do Decreto N.º 2.207, 

de 15 de abril de 1997. 

  

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 11º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, em 18 de setem-

bro de 1997 

 

 

 

 

MARIA CACILDA MARQUES DE SOUSA RÊGO 

(Presidente) 

 

 

ANTÔNIO DE SOUZA SOBRINHO 

(Vice-Presidente/Relator) 


